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CAPITAL FEDERAL	 , SEXTA-FEIRA, 10 DE DEZEMBRO DE 194$

ATOS DO GOVÊRNO
DECRETO-LEI N. 6.018 — DE 22 DE NOVEMBRO DE 1943

Altera a carreira de Tecnologista do Quadro Permanente do Mir2isario l da Agricultura

(Publicado no Diário Oficial — Secção 1 — de 24-11-943)

(*) MINISTÉRIO DA AGRICULTURA — QUADRO PERMANENTE

OBSERVAÇÕES — Os cargos provisórios poderão ser providos imediatamente, com os recursoÁ da conta corrente do Quadro •
•crã° suprimidos li medida que os ocupantes da classe J forem promovidos à classe K.

O número total, de cargos ocupados na carreira não poderá ser superior a 35.

(*) Esta tabela e reproduzida porque saiu com incorreções.

DECRETO-LEI N. 6.076 — DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943
Altera o artigo 2.° do decreto-lei n. 5.361, de 30 de março de 1943
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

art. 180 da Constituição, decreta:
Art. 1.° Passa a ter a seguinte redação o artigo 2.° do decreto-lei

a. 5.361, de 30 de março de 1943:
"As inspetorias criadas pelo artigo precedente serão dirigidas

por funcionários das carreiras técnicas do Quadro Permanente do
Ministério da Agricultura, designados pelo Ministro de Estado".

Art. 2.° *ate decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, •122.° da Independência e 55.°
da República.

GETCTLIO VARGAS.

Apoiado Sales.

DECRETO N. 14.212 — DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Declara nula a venda dos prédios em que funciona a firma Theodor Wilfe
& Cia. Ltda., em Sio Paulo, feita em 3 de junho de 1942, ao Gerente
da Filial
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

art. 74, letra a, da Constituição e tendo em vista o disposto no art. 2.° do
decreto n. 10.358, de 31 de agOsto de 1942, e no art. 9.°, do decreto-lei
n. 4.166, de 11 de março de 1942;

Considerando que pela escritura lavrada nas notas do Tabelião do
11.0 Oficio da cidade de São Paulo, no livro n. 733, a fls. 7-v., em 3
de junho de 1942, a firma Theodor Wille te Cia. Limitada vendeu ao pró-
prio gerente e administrador da Filial de São Paulo o conjunto de pré-
dios em que funciona naquela cidade desde 1863;

Considerando que os prédios, avaliados pela Bolsa de Imóveis de São
Paulo em sete milhões, quatrocentos e oitenta mil, oitocentos e setenta •

.(Continua na pá. 18. i7).
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A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-

viço de Publicações (S. Pb. ).
O disposto no decreto-lei n. 1.705, de 27 de outubro de

1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
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nove cruzeiros (Cr$ 7.480.879,00), f oram vendidos pelo preço de dois
milhões de cruzeiros (Cr$ 2.000.000,00) a ser pago dentro de dois anos;

Considerando que essa venda foi feita vinte e quatro dias antes de
findar o contrato social, que fóra prorrogado até 30 de junho de 1942;

Considerando que essa venda, nula em face do disposto nos arts. 145,
n. V e 1.133, n. I, do Código Civil, e nos arts. 5.° e 9.0 do decreto-lei
si. 4.166, de 11 de março de 1942, foi feita com o intuito de diminuir
os haveres da firma alemã Theodor Wille, de Hamburgo, os quais deveriam

•. ser apurados e recolhidos ao Fundo de Indenizações ao findar-se o contrato
social em 30 de junho de 1942;

Considerando que pela prática de atos contrários à economia e à
segurança nacionais, foram incluídos nos efeitos do decreto-lei n. 4.166,
de .11 de março de 1942, todos os sócios da firma Theodor Wille & Cia.
Ltda., residentes no Brasil, decreta:

Art. 1.0 É declarada nula de pleno direito a venda dos prédios do
Largo do Ouvidor xis. 7/43 e 55, do Largo de São Francisco, xis. 92/100
e 104, e da rua José Bonifácio n. 301, na cidade de São Paulo, de proprie-
dade da firma Thcodor Wille & Cia. Ltda., feita pela escritura de 3 de

',junho de 1942, ao gerente Ernesto Diedericheen.
Art. 2.° Os liquidantes nomeados de acôrdo com o decreto-lei n. 5.699,

de 27 de julho de 1943, farão averbar este decreto, mediante a apresentação
do "Diário Oficial" em que for publicado, no Registo de Imóveis compe-
tente e incluirão os prédios no acervo da firma, para venda em concorrência
pública.

Art. 3.0 Éste decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.	
ET‘ILIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.
Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO N. 14.213 — DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943
Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74, letra a, da Constituição, e nos térmos do artigo 1.°, alínea n, do
deCreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido 1 cargo de Ajudante de Tesoureiro (Alfândega
do Rio de Janeiro) padrão 12 do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da exoneração de Álvaro André Ryff, devendo a
dotação correspondente ser levada a crédito da Conta Corrente do Quadro
Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.0

da República.
GETÚLIO VAGAS.

A. de Sousa Costa.

DECRETO N. 14.216 — DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Declara sem eleito a autorização conferida ao cidadão brasileiro Salvador
Priolli Júnior, pelo decreto n. 10.147, de 5 de agasto de 1942, para
pesquisar manganês e associados no município de Dom Silvério, do
Estado de Minas Gerais
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

etr. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica declarada sem efeito a autorização conferida ao cidadão
brasileiro Salvador Priolli Júnior pelo decreto número dez mil cento e qua-
renta e sete (10.147), de cinco (5) de adiste de mil novecentos e quarenta
e dois (1942), para pesquisar manganês e associados em duas (2) áreas
distintas no distrito de Sem Peixe, município de Dom Silvério, do Estado de
Minas Gerais.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.0

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Apolarzio Sales.

DECRETO N. 14.217 — DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943
Torna sem eleito o decreto ri. 9.531, de 28 de maio de 1942, que autoriza

o cidadão brasileiro Miguel Batista Vieira a pesquisar mica e associados
no município de Alto Rio Doce, do Estado de Minas Gerais
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

atr. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica sem efeito a autorização conferida pelo decreto número
nove mil quinhentos e trinta e um (9.531), de vinte e oito (28), de maio
de mil novecentos e quarenta e dois (1942), ao cidadão brasileiro Miguel
Batista Vieira, para a pesquisa de mica e associados no município de Alto
Rio Doce, do Estado de Minas Gerais.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.	 ' •
Grrúuo VARGAS.

Apolanio Sales.

DECRETO N. 14.218	 87.152- DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro João Menezes a lavrar jazida de eremita na
município de Pad, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro João Menezes a lavrar ja-
zida de eremita em terrenos situados nas fazendas Caxambú e Araras, no
município de }Ui, do Estado de Minas Gerais, numa área de cento e oitenta
e oito hectares (188 Ha) delimitada por um quadrilátero, tendo um dos
vértices coincidindo com o canto sudoeste da casa de Isabel Leite, sede da
fazenda de Caxambú, e cujos lados, a partir do vértice considerado, têm, su-
cessiva e respectivamente, os seguintes comprimentos e rumos: dois mil qua-
trocentos e dezoito metros (2.418m), dezoito graus sudeste (18° SE); nove-
centos e cinqüenta e cinco metros (955), setenta e seis graus e trinta minutos
nordeste (76° 30' NE); dois mil metros (2.000 m), vinte e um graus noroeste
(210 NVJ); novecentos e sessenta metros (960 m), setenta e seis graus no-
roeste (76° NW). Esta autorização é outorgada mediante as condições cons-
tantes do parágrafo único do art. 28 do Código de Minas e dos artigos 32,
33, 34 e suas alíneas, além das seguintes e de outras constantes do mesmo
Código, não expressamente mencionadas neste decreto...

Art. 2.0 O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei, os tributos que forem devidos à União, ao
Estado e ao município, em cumprimento do disposto no art. 68 do Código
de Minas.

Art. 3.0 Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo
subsolo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do Código
de Minas.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.0 A autorização da lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de três mil setecentos
e sessenta cruzeiros (Cr$ 3.760,00).

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°da República.

GETÚLIO VARGAS.

Apolânio Sales.
(N. 13.180 —26-11-43 — Cr$ 110,20)

DECRETO N. 14.219 — DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza a empraza de mineração Minas da Baía Limitada a lavrar jazida
de minério de manganês no município de Santo Antônio de Jesús, do
Estado da Paia

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos térmos do decreto-lei n. 1.985, de 29de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica antorizada a emprê3a de mineração Minas da Baía Li-
mitada a lavrar jazida de minério de manganês em terrenos situados no dis-
trito e município de Santo Antônio de Jesus, do Estado da Baía, numa área
de trezentos e três hectares (303 Ha), delimitada por um hexágono, tendo
um dos vértices situado à distância de setecentos e cinqüenta metros (750 m),
rumo magnético dezesseis graus e trinta minutos sudeste (16° 30' SE), da
barra do riacho Ma Viste, no rio Taitinga e cujos lados, a partir do vértice
considerado, têm, sucessivamente, os seguintes comprimentos e rumos mag-
néticos: dois mil metros (2.000 m), quarenta e nove graus e trinta mi-nutos noroeste (490 30' NW); oitocentos metros (800 m), quarenta graus
e trinta minutos sudoeste (40° 30' SW); três mil e cem metrds (3.100 m),
quarenta e nove graus e trinta minutos sudeste (49 0 30' SE); mil e tre-zentos metros (1.300 m), quarenta graus e trinta minutos nordeste
(400 30' NE); mil e cem metros (1.100 m), quarenta e nove graus etrinta minutos noroeste (49° 30' NVV); quinhentos metros (500 m), qua-
renta graus e trinta minutos sudoeste (40° 30' SW). Esta autorização é ou-
torgada mediante as condições constantes do parágrafo único do art. 28 do
Código de Minas e dos artigos 32,- 33, 34 e suas alíneas, além das seguintes
e de outras constantes do mesmo Código, não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2.0 A concessionária da autorização fica obrigada a recolher aoa
cofres públicos, na forma da lei, os tributos que forem devidos à União, ao
Estado e ao município, em cumprimento do disposto no art. 68 do Código
de Minas.

Art. 3.0 Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer da.
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo •
sub-s6:o para os fins da lavra, na forma doa artigos 39 e 40 do Código
de Minas.

ledir
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Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização da lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura após o pagamento da taxa de seis mil e sessenta
cruzeiros (Cr$ 6.060,00).

Art. 7•0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Apoliiraio Sales.
(N. 13.168 — 26-11-43 — Cr$ 114,20)

DECRETO N. 14.220 — DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

DECRETO N. 14.221 — DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Amadeu Guidi a pesquisar amianto e associados
no município de Jacuí, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Amadeu Guidi a pesquisar
amianto e associados numa área de vinte e dois hacteres, treze ares a vinte •
oito centiares (22,1328 Ha), situada no imóvel Retiro, distrito e município
de Jactd, do Estado de Minas Gerais, e delimitada por uma linha poligonal
que tem um vértice a duzentos e quarenta e sete metros (247 m), no rumo

magnético dezoito graus e trinta minutos noroeste (18°30'NW) da confluem.
cia dos córregos Pedra e da Aroeira e cujos lados, a partir desse vértice, têm
o• seguintes comprimentos e rumos magnéticos: duzentos e oitenta e cinco
metros (285 rn), cinqüenta e nove graus e vinte e quatro minutos sudoeste
(59°24' SW); çento e seis metros e cinqüenta centímetros (106,50 m), trinta
e quatro graus e trinta e três minutos sudoeste (340 33'SW); cento e cinqüenta
e três metros e cinqüenta centímetros (153,50 m), dezesseis graus e trinta
e nove minutos sudeste (16°39'SE); quinhentos e oitenta e três metros e
cinqüenta centímetros (583,50 as), setenta e quatro graus e quinze minutos
sudeste (74°15'SE); duzentos e cinqüenta e nove metros e cinqüenta centí-
metros (259,50 m), vinte graus e vinte e seis minutos nordeste (20°26' NE);.
quatrocentos e noventa e dois metros (492 m), cinqüenta e dois graus e cin-
qüenta minutos noroeste (52°50' NVV).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste dreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
Grrinao Varwas.

Apolônio Sales.
(N. 13.242 — 29-11-43 — Cr$ 76,50).

DECRETO N. 14.222 — DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro João Henrique Milvvard de Azevedo a pesquisar
quarzo e pedras coradas nos municípios de Itaguassá e Afonso Cláudio, do
Estado do Espírito Santo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constiniição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro João Henrique Milward de
Azevedo a pesquisar quarzo e pedras coradas nos distritos de Tcquaral e Fi-
gueira, dos municípios Iteguassú e Afonso Cláudio, do Estado do Espírito Santo,
numa área de quarenta e cinco hectares (45 Ha) delimitada ror um retân-
gulo tendo um vértice à distância de setenta e nove metros (79 m) no rumo
magnético trinta e nove graus e trinta minutos noroeste (39°30' NW) a partir
do marco quilométrico dezessete (Km 17) da Rodovia Estadual LagOa Fi-
gueira e os lados, que partem desse vértice, tem os seguintes comprimentos e
rumos magnéticos: novecentos metros (900 as), dois graus norderte (20 NE);
quinhentos metros (500 m) e oitenta e oito graus noroeste (88 0 NW) res-
pectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos e cinqüenta cruzeiros (Cr$ 450,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GET(ILIO VARGAS.

ApolOnio Sales.
(N. 13.347 — 2-12-43 — Cr$ 67,30).

DECRETO N. 14.223 — DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Lauro Vicente da Silva a pesquisar guerra no
município de Jaguavarí, no Estado da Baía

O Presidente da República, usando da atribuIção que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei ri. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Lauro Vicente da Silva a
pesquisar quarzo, numa área de cem hectares (100 Ha), situada no imóvel de-
nominado Saco, distrito e município de Jaguavari, do Estado da Baía, área
essa delimitada por um paralelcgrarno que tem um vértice a duzentos e trinta
metros (230 m), rumo magnético quinze graus sudoeste (15° SW) da sede da
fazenda Saco, de propriedade de Antônio Alves e os lados que partem desse
vértice, tem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: quinhentos me-
tros (500 m), dezesseis graus sudeste (16° SE); dois mil metros (2.000 m),
setenta e cinco graus nordeste (750 NE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00), e será transcrito
no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério da
Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Apolônio Sales.
(N. 13.191 — 26-11-43 — Cr$ 59,20).

efiN Álutoriza o cidadão brasileiro Renato Maneo a lavrar jazida de feldspato, no
município da Capital do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Renata Maneo a lavrar
jazida de feldspato em terrenos situados na localidade Feriu, no município
da Capital do Estado de São Pau:o, numa área de dez hectares (10 Ha),
delimitada por um polígono, tendo um dos vértices situado à distância de du-
zentos e dezessete metros (217 m), rumo magnético setenta e um graus su-
doeste (71° SW) do quilômetro vinte e cinco mais cento e quarenta e um
metros (Era 25 -I- 141 m), da estrada de rodagem São Paulo-Campinas, e
cujos lados, a partir do vértice considerado, tem,- sucessiva e respectiva-
mente, os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: duzentos e quarenta
e seis metros (246 m), tr:nta minutos sudeste (30' SE);equatrocentos e oi-
tenta e quatro metros (484 m), doia graus sudeste (2° SE); duzentos e três
metros (203 m), oitenta e uru graus =deste (810 NE); vinte e seis metros
e quarenta centímetros (26,40 m), treze graus noroeste (130 NW); qua-
renta e sete metros e trinta centímetros (47,30 m), trinta minutos noroeste
(30' NW); oitenta e quatro metros e cinqüenta centímetros (84,50 m), trinta
e um graus noroeste (31 0 NW); doze metrcs (12 m), três graus e trinta
minutos noroeste (3 0 30' NW); cento e dezenove metros e cinqüenta cen-
tímetros (119,50 m); dezesseis graus nordeste (16° NE); cento e dezesseis
metros (116 m), oito graus e trinta minutos noroeste (8° 30' NW); qua-
torze metros e cinqüenta centímetros (14,50 m), vinte graus noroeste
(20° NW); trezentos e trinta metros (330 m), trinta graus noroeste

Mir (30° NW). Esta autorização é outorgada mediante as condições constantes
do parágrafo único do art. 28 do Código de Minas e dos artigos 32, 33, 34 e
suas alíneas, além das seguintes e de outras constantes do mesmo Código, não
eepressemente meneie-nadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei, os tributos que forem devidos à União, ao
Estado e ao município, em cumprimento do disposto no art. 68 do Código
de Minas.

Art. 3.0 Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será s' declarada caduca
ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões do solo e
subsolo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do Código
de Minas.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional de Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização da lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de seiscentos cruzeiros
(Cr$ 600,00).

Art. 7•0 Revogam-se es disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°writ	 da República.

GET(JLio VARGAS.

Apolanio Sales.,
(N. 13.03.* — 22-11-43 — Cr$ 114,20).



Sexta-feira 10
	

DIARIO OFICIAL (Secção 1)
	

Dezembro de 1943 18149

DECRETO N. 14.224 - DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro naturalizado Henrique Tonetti a pesquiscr cal-
arco e mArmore no município de Mar de Espanha, do Estado de Minas
Gerais

O Presidente da República, usando da ntribuição que lhe conf zre o
art. 74, letra a, da Constituição e no:: termos do decreto-lei n. 1.9E5. de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro naturalizado Henriquz. To-
netti a pesquisar calcário e mármore numa área de nove hectares (9 Ha),
situada no imóvel denominado Boa Esperança, distrito e município do Mar
de Espanha, do Estado de Minas Gerais, área essa delimitada por um qu-drado
de trezentos metros (300 m) de lado, que tem um vértice a trezentos o que.
rente metros (340 m), rumo verdadeiro sessenta graus nonieste (60° NE)
do marco quilométrico número onze (Ean 11) da rodovia Pôrto Novo do Cunha
- Mar de Espanha e cujos ledos, convergentes nesse vértice, tem os rumos
verdadeiros de cinqüenta e oito graus e trinta minutos nordeste (58.° 30' NE) e
trinta e um graus e trinta minutos sudeste (31° 30' SE), respecedvernente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no OS-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que terá uma via autên-
tica dieta decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será
transcrita no livro próprio da Divirão de Fomento da Produção Mineral do
Minietério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposicões em contrario.
Rio de Janeiro. 8 de dezem'aro de 1943. 122.° da Independência e

55.° da República.
Grrf.n..m VARGAS

Áno/cinio Sales.
(N. 13.270 - 30-11-45 - Cr$ 69,40).

DECRETO N. 14.225 - DE 8 DE orzsmaao or 1943

Autoriza os cidadãos brasileiros Adelino Campos de Oliveira e Nicalcio Daibert
a pesquisar turfa no município de Magé, do Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.935, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Ficam autorizados os cidadãos brasileiros Adelino Cam:sos de
Oliveira e Nicácio Daibert a pesquisar turfa em terrenos situados no pri-
meiro (1.0 ) distrito do município de Magé, do Estado do Rio de Janeiro, numa
área de treze hectares (13 Ha), de/imitada por um retiingulo, tendo um dos
vértices situados à distancia de cento e um anotros (101 m), rumo magné-
tico trinta e sete graus e cinqüenta e novo minutos nordeste (37 0 59' NE) do
centro do pontilhão existente no cruzamento do ramal de Campos, da Es'neda
de Ferro Leopoldina com o canal Megé Mirim, e cujos lados, convergentes
no vértice considerado, têm, a partir do mesmo, os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: quinhentos metros (500 rn), trinta graus andoeste
(30° SW); duzentos e sessenta metros e trinta e cinco centímetros (260,35 ia),
sessenta graus sudeste (600 SE), respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Mina,.

Art. 3P O título da autorização de Pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposiçõee em contrário.
Rio de Janeiro, 8 do dezembro de 1943, 122.° da Independência e

55.0 da República.
GEWILIO VARGAS.

Apolênio Salsa.
(N. 13.148 - 25-11-43 - Cr$ 70,40)

DECRETO N. 14.226 - na 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro João Batista Anhaia de Almeida Prado a pes-
quisar minérios de chumbo, bário e associados no município de Capão Bo-
alto, do Estado de São Paulo
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere a

art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro João Batista Anilada de
Almeida Prado a pesquisar minério de chumbo, bário e associados numa área
de duzentos e um hectares e trinta e seis ares (201,36 Ha), situada no distrito
aio Guapiara, município de Capão Bonito, do Estado de São Paulo, área essa deli-
mitada por um contam° poligonal mistilíneo que tem um vértice a oitocentos
e noventa e quatro metros e cinqüenta centímetros (894,50 m), rumo magné-
tico quarenta e seis graus e trinta minutos sudoeste (46° 30' SW) da porta da
capela da vila Guapiara, junto ao quilômetro duzentos e sessenta e dois mais
novecentos e trinta metros (Km 262 -F 930 ta), da rodovia São Paulo-
Curitiba e cujos lados, a partir desse vértice, tem os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: mil setecentos e vinte metros (1.720 m), sessenta e seis
graus nordeste (66° NE); novecentos e trinta e cinco metros (935 m), sul
(S); dois mil trezentos e sessenta metros (2.360 m), sessenta e seis aram

sudoeste (66° SW). O lado rnistilineo da poligonal, a margem direita do
rio São José, dieta último ponto, ao vértice de partida.

Art. 2.° Esta autorização á outorgada nos termos estabelecidos no CO-
digo de Minas.

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica d3ste decreto, pagará a tara de dois mil e vinte cruzeiros (Crê 2.020,001,
e será transcrito no livro próorio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-ao as dispotriçães em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943, 122.° da Independência •

55.° da República.
Grremo VARGAS.

Anolanio Sales.
(N. 13.232 - 29-11-43 - Cr$ 81,60).

1
DECRETO N. 14.227 - DE 8 DE DEZEmriao DE 1943

Actoriza a' cidadã brasileira Maria na Francisca de Jescis Luis a pesquisar
qz narzo, caulim le mica no rnamicipio de Matiaa Barbosa, do Estado de
Minas Gerais

O Presidente ela República, usando da eaibuieão que lhe confere o
art. 74, letra a, da Ccnstituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1944) (Código de Minar), decreta:

Art. 1.0 Fica atttorizada a cidadã brasileira Mariame Francisca de Jesile
Luiz, a pesquisar queria,. caulim e mica numa área de quinze hectares e
noventa e sete ares (15.97 Ha). si:liada no distrito de São Pedro de Al-
ctntara do município de Metias Ba-bosa, do Estado de Minas Gerais, e de-
limitada por um quadrilátero que tem um vértice a novecentos e doze metros
(912 In), rumo quarenta e cinco graus nordeste (450 NE) magnético do
quilômetro cento e dois mais seiscentos e vinte metros (Km 102 620 m),
da rodovia União e Indústria no cruzamento com o córrego da Colônia e
cujos lados a partire desse vértice tern os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: quatrocentos e cinqüenta e seis metros (455 m), setenta e
dois graus nordeste (720 NE); trezentos e sessenta metros (360 m), quinze
graus e trinta minutos noroeste (15° 30' NW); duzentos e noventa e seis
metros (296 m), oitenta e cinco graus noroeste (85 0 NW); quinhentos e
vinte metros (520 m), quatro graus sudoeste (40 SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da atftorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, paga:á a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será
transcrito no livro préprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogarr-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
Omiti() Mancas.

Apoloãnio Sales.
(N. 13.283 - 30-11-43 - Cr$ 71,40).

DECRETO N. 14.228 - DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Autor.za o cidadão b.asileiro Manuel Pinto da Silva a pesquisar mica e
palras coradas no munic.ípio de Governador Veladores, do Estado de
Minas Gerais

O Presidente de República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Manuel Pinto da Silva a
pesquisar mica e pedras coradas, em terrenos situados no distrito e muni-
cípio cia Governador yaladares, do Estado de Minas Gerais, numa área do
sessenta hectares (60 Ha), delimitada par um polígono retilíneo irregular,
tendo um vértice is distância de cento e oitenta e oito metros (188 ia), no
rumo magnético setenta e sete graus e trinta minutos sudoeste (77 0 30'
SW) da confluência dos córregos Timirim e Golconda e os lados a partir
derse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: cento
e dez metros (110 m), onze graus nordeste (11 0 NE); trezentos e noventa
metros (390 m), leste (E); seiscentos metros (600 ia) norte (N); sessenta
metros (60 ia), leste 1 (E); quinhentos e noventa e quatro metros (594 m),
onze graus sudeste (11° SE); seiscentos e oitenta e oito metros (688 In),
setenta e nove graus nordeste (790 NE); setecentos e sessenta metros (760 sus)
sul (S); mil trezentos e vinte e cinco metros (1.325 m), setenta graus
noroeste (70° NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada noa termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art, 3.° O título i da autorização de pesquise, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de seiscentos cruzeiros (Cr$ 600,00) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 5$.°

da Repf.blica.
Grrúkto VARGAS

Apolanio Sales.
(N. 13.174 - 26-11.43 - Cr$ 75,50).

use
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DECRETO N. 14.229 - DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Altivo Dolabela Portela a pesquisar minério
de manganês e associados no município de Barbacena, do Estado de
Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei si. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Altivo Dolabela Portela
a pesquisar minério de manganês e associados numa área de cinqüenta
hectares (50 Ha), situada no lugar denominado Dois Córregos, na Granja
Guarací, distrito de Desterro do Melo do município de Barbacena, do Estado
de Minas Gerais, e delimitada por um retângulo tendo um vértice a quatro-
centos e doze metros (412 m), rumo magnético quarenta e seis graus nor-
deste (460 NE), da confluência dos córregos Estiva e Araçá e os lados que
partem desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: mil
metros (1.000 m), trinta e dois graus sudoeste (32° SW), e quinhentos
metros (500 m), cinqüenta e oito graus noroeste (58° NW).

MakArt. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00), e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de mil oitocentos e setenta cruzeiros (Cr$....
1.870,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pron.
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Apolênio Sales.
(N. 12.976 - 18-11-43 - Cr$ 112,20).

GETÚLIO VARGAS.

Apolénio Sales.
(N. 13.170 - 26-11-43 - Cr$ 69,40).

DECRETO N. 14.230 - DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Alberto Façanha Sá a pesquisar diatomito no
município de Aquiraz 40 Estado do Ceará

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Alberto Façanha Sé a pes-
quisar diatomito numa área de trinta hectares (30 Ha), situada no lugar de-
nominado LagOa Parnamerim, distrito de Euzébio, município de Aquiraz do
Estado do Ceará, área essa delimitada por um retângulo que tem um vértice
e trezentos metros (300 m) rumo magnético vinte e oito graus nordeste
(28° NE) da tOrre da igreja da povoação de Eusébio e cujos lados conver-
gentes nesse vértice, têm os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: seis-
centos metros (600 m), sessenta e dois graus noroeste (62°NW); quinhentos
metros (500 m), vinte e oito graus nordeste (28°NE).

Art. 2.0 Esta autorização e outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da Rensiblica.

DECRETO N. 14.232 - DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Marcolino Alves da Rocha a pesquisar minérios
de ferro no município de Mateus Leme, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confero o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Marcolino Alves da Rocha
a pesquisar minérios de ferro numa área de trinta e dois hectares (32 ha), si-
tuada no distrito e município de Mateus Leme do Estado de Minas Gerais,•
delimitada por um retângulo tendo um vértice no centro da base da tOrre
número duzentos e oito (208) da linha de transmissão de energia elétrica da
Usina do Gafanhoto para o Parque Industrial de Belo Horizonte e cujos lados
convergentes desse vértice têm, a partir. dele, os seguintes comprimentos e
rumos magnéticos: oitocentos metros (800 m), um grau e trinta minutos nor-
deste (10 30' NE); quatrocentos metros (400 m), oitenta e oito graus e trinta
minutos noroeste (88°30' NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos e vinte cruzeiros (Cr$ 320,00) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura. 	 •

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
fio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55..°

da República.
GETÚLIO VARGAS,

Apolanio Sales.
(N. 13.067- 22-11-43 - Cr$ 63,20).

GErámo VARGAS.

Apolênio Sales.
(N. 13.318- 1-12-43 - Cr$ 70,40).

DECRETO N. 14.231 - DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Mário Martins Delgado a pesquisar quarzo e
associados no município de Minas Novas do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Mário Martins Delgado a
pesquisar quarto e associados no lugar denominado Pedra do FOrno situado
co distrito de São Miguel de Caiçara, município de Minas Novas, do Estado
ie Minas Gerais, numa área de cento e oitenta e sete hectares (187 Ha) de-
imitada por um polígono irregular de dez (10) lados tendo um vértice à dis-
tância de mil setecentos e trinta e dois metros (1.732 m) com três alinha-
mentos, mil e doze metros (1.012 m), rumo trinta e três graus sudeste
(330 SE); duzentos e vinte metros (220 m), rumo trinta e sete graus su-
doeste (37°SW); quinhentos metros (500 m), rumo setenta graus sudoeste
(700 SW), da confluência do córrego da Pedra do FOrno com o Rio Jequi-
tinhonha, e cujos lados, a partir dêsse vértice, têm os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: quinhentos metros (500 m), vinte graus sudeste (20° SE);
quinhentos e setenta e dois metros (572 m), setenta graus nordeste (70 0 NE);
mil noventa e dois metros (1.092 m), cinqüenta e um graus nordeste
(51° NE); quinhentos metros (500 m), trinta e nove graus noroeste (39°NW);
quinhentos metros (500 m), cinqüenta e uns graus nordeste (51 0 NE); nove-
centos e noventa e oito metros (998 m), trinta e nove graus sudeste (39° SE);
mil seiscentos e oitenta e cinco metros (1.685 m), cinqüenta e um graus su-
doeste (510 SW); mil cento e quarenta e cinco metros (1.145 m), setenta
graus sudoeste (70°SW); mil metros (1.000 m), vinte graus noroeste
(200 NW); quinhentos metros (500 m), setenta graus nordeste (70° NE) até
o ponto de partida.

Art. 2.0 Esta anterizacão é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
di go de Minas

DECRETO N. 14.233 - DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro José Bernardino de Oliveira a pesquisar bati-
zita no município de Francisco Sales, do Estado de Minas Gerais
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. L° Fica autorizado o cidadão brasileiro José Bemardino de Oli-
veira a pesquisar bauxita numa área de cem hectares (100 Ha), situada nas
fazendas Paiol e Xavier, distrito de Andradina, município de Francisco Sales
do Estado de Minas Gerais, área essa de:imitada por um quadrado de mil
metros (1.000 m) de lado que tem um vértice a setecentos e sessenta e cinco
metros (765 m), rumo magnético setenta e nove graus e quinze minutos su-
doeste (790 15' SW) do marco quilométrico número duzentos e noventa
(290) da Rede Mineira de Viação e cujos lados convergentes nesse vértice
tem os rumos magnéticos de setenta graus e trinta minutos noroeste (700 30'
NW) e dezenove graus e trinta minutos nordeste (19° 30' NE).

Art. 2.° Esta autorização é oútorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00), e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
Gsvrtn.ao VARGAS

Apolênio Sales.
(N. 13.120 - 24-11-43 - Cr$ 71,40).

DECRETO N. 14.234 - DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Luis Battisti Archer a pesquisar argila refra-
tária e associados, no município de São José dos Pinhais, do Estado do
Paraná
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Luiz Battisti Archer a pes-
quisar argila refratária e associados no lugar denominado Córrego Ana Luisa,
situado no distrito de Mandirituba no município de São José dos Pinhais, do
Estado do Paraná, numa área de dois hectares e cinqüenta ares (2,50 Ha),
delimitada por um triângulo, tendo um vértice à distância de quarenta e dois
metros (42 m) no rumo magnético oitenta e um graus e trinta minutos su-
doeste (81° 30' SW), do canto oeste (W) da casa de José C:audino Ferreira
e cujos lados a partir desse vértice, têm os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: duzentos e cinqüenta e três metros e oitenta e cinco centímetros
(253,85 xis), oitenta graus sudoeste (80° SW); duzentos metros (200 m),
sul (S); trezentos e quarenta e sete metros e sessenta e sete centímetros
(347,67 m), quarenta e seis graus nordeste (46° NE) até o ponto de par-
tida.
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Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência • 55.°

da República.
Grrinao VARGAS.

Apolcinio Sales.
(II. 13.175 - 26-11-43.-- Cr; 75,50).

DECRETO N. 14.235 - DE Z.Dr. DEZEIITBRO DR 1943

Autoriza os cidadãos brasileiros Leybnits Marcelino de Carvalho e Edmundo
Pereira Batista da Silva a pcsquisar mica no município de Bom Jardim
do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constittição e. noz termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Ficam autorizados os cidadãos brasileiros lseybnitz Marcelino
de Carva:ho e Edmundo Pereira Batista da Silva a pesquisar mica no lugar
denominado Espigão da Ma:acacheta, situado no distrito e município de
Bom Jardim, do Estado de Minas Gerais, numa área de dezoito hectares e
setenta e cinco ares (18,75 Ha), delimitada por um retiângu:o, tendo um
vértice à distância de teiscentos e vinte e cinco metros (625 m), no rumo
magnético sessenta e três graus e quarenta minutos sudeste (63 0 40' SE) a
partir da confluência dos córregos Mutuca e Milho Branco e os lados que
partem desse vértice tem os seguintes comprimentos e rumas magnéticos:
duzentos e cinqüenta metros (250 m), sul (S); setecentos e cinqüenta me-
tros (750 m), leste (E), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O tite :o da autorizeção de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a testa de "trezentos - cruzeiros (CrE 300,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revcgam-se as disposieões em contrário:
Rio de janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Apolanio Sales.
(N. 13.310 - 1-12-43 --- Cr$ 69,40)

DECRETO. N. 14.236 - DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro -Fausto Norfini a pesquisar argila e associado&
no município de Nova Eguased, do Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da República, usando da atribuição que the confere o
art. 74, letra a, , da Constituição e nos termos do decreto-lai n. 1.9E5, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Fausto Norfini a pesquisar
argila e arreciedos numa área de cento e dois hectares e setenta e cinco
ares (102,75 Ha), situada no distrito e município de Nova , Iguassii, do Es-
tado do Rio de Janeiro e delimitada por uma linha poligonal que tem um
-vértice no quilômetro trinta e um mais duzentos e noventa e sete metros
(Km 31 297 m) entre as estações de Nilópolis e Mesquita, da Estrada
de Ferro Central do Brasil e cujos lados, a partir desse vértice, tem os se-
guintes comprimentos e rumos: mil duzentos e oitenta metros (1.280 m),
dez graus sudoeste (10° SW); setecentos e quarenta e um metros (741 m),
sessenta e cinco graus nordeste (65° NE); setecentos e dezessete metros
(717 m), setenta graus nordeste (70° NE); cento e cinqüenta metros (150 m)
quinze graus nordeste (15° NE); cento e trinta e dois metros (132 m) oi-
tenta e cinco graus nordeste (85 0 NE); oitenta metros (80 m), quarenta
e cinco graus nordeste (45° NE); duzentos e vinte metros (220 sie), quarenta
e quatro graus e trinta minutos noroeste (44° 30' NW); mil duzentos e
cinqüenta e cinco metres (1.255 m), setenta e quatro graus noroeste
(74° NW).

Art. 2.° Esta autorização 4 outorgada nos terrnos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de mil e trinta cruzeiros (Cr$ 1.030,00
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
Grrôlao VARGAS.

Apolanio Salas.
(N. 13.288 - 30-11-43 - Cr$ 70,40).

DECRETO N. 14.237 - DE 8 DE DEZEIvIERO DE 1943
Autoriza o cidadão brasileiro Frusto Norfini a pesquisar argila e associados

no município de Nova Iguassú, do Estado do Rio de Janeiro
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Fausto Norfini a pesquisar
argila e associados numa área de cinqüenta o seis hectares e sessenta e sete

ares (56,67 Ha),,situada no distrito e município de Nove Iguassit, do Estado
do Rio de Janeiro, e delimitada por urna linha poligonal que tem uns vértice
a oitenta e um metros (81 m), rumo trinta e cinco graus sudeste (350 SE),
da estação Rocha Sobrinho das Estrada de Ferro Central do Brasil (linha au-
xiliar) e cujos .lados, a partir desse vértice, tem os seguintes comprimentos
e rumos: oitocentos e quarenta metros (840 m), cinqüenta e cinco graus
sudoeste` (550 SW); trezentos e dez metros (310 m), trinta e cinco graus
sudeste (35° SE); duzentos e setenta e cinco metros (275 m), quarenta e
cinco graus sudoeste (450 SW); duzentos e trinta metros (230 m), quarenta
e quatro graus e trinta- minutos sudeste (440 30' SE); cento e setenta me-
troa (170 m), quarenta e cinco graus nordeste (450 NE); cem metros
(100 m), vinte e cinco graus nordeste' (25° NE); trezentos e vinte e cinco
metros (325 na), oitenta greus nordeste (80° NE); cento e cinqüenta me-
tros (150 m), cinqüenta e cinco graus nordeste (55° NE); cento e setenta
e cinco metros (175 m), vinte graus nordsete (200 NE); cinqüenta metros
(50 m), sessenta e oito graus nordeete (680 NE); trezentos metros (300 ria),
norte (N); quatrocentos e trinta e cinco metros (435 m), trinta e cinco
graus noroeste (350 NW).

Art. 2.° Esta
i autorização á outorgada nos termos estabelecidos no Có-

digo de Minas. ,
Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquise, que será uma via auten-

tica deste decreto, pegerti a taxa de quinhentos e setenta cruzeiros (Cr$
570,00), e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Minist;:rio da Agricultura.

Art. 4.0 Revegam-se as dieporiçõen em contrário.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.0
da República.

GETÚLIO VArGAS.

Apolánio Sales.
(N. 13.289 - 3041-43 - Cr$ 71,40).

•	 DECRETO N. 14.238 - az 8 DE DEZEMBRO res•1943

Aw'criza o cidadão brasileiro João Batista Anhaia do Almeida Prado a pes-
quiser minério de cobre e associados no município do ltz..pava, do Estado
de Sio Paulo I

-
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro João Batista Anhaia de
Almeida Prado a pesquisar minério de cobre e associados numa área de du-
zentos e trinta heetares (230 lia), Eituzda no imóvel denominado Sítio do
Tomé, distrito e município de Itepeva, do Estado de São Paulo, e delimitada
por urna linha poligonal que tem um vértice a seiscentos e cinqüenta metros
(650 m), rumo oeato (W) magnético da foz do córrego Quintalão afluente
do rio Taquari-Mirim e cujos lados, a partir desse vértice, têm os seguintes
comprimentos e rumos: três mil e setenta e cinco metros (3.075 m), qua-
renta graus sudoeste (40° SW) magnético; mil trezentos e quinze metros
(1.315 na) cinqüenta graus sudeste (50° SE) magnético; mil metros (1.000
m), quarenta graus nordeste (40° NE) magnético; cento e cinco metros
(105 m), quatro graus nordeste (40 NE) magnético, o trecho do caminho
existente à margem do rio Taquari-Mirim compreendido entre a extremi-
dade deste último lado e a de uma reta de mil cento e cinqüenta metros
(1.150 m). que partindo do vértice inicial com rumo sul (S) magnético
fecha a poligonal.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos' no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de deis mil e trezentos cruzeiros (Cr$
2.300,00), e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Preducão Mineral do Ministério da Agricultura.

Pá. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro: 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.

e
Apolanio Salas.

(N. 13.233 - 29-71-43 - Cr$ 81,60).

DECRETO N. 14.239 - DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Auf.orize o cidadão brasileiro Jose Jeranimo Reencho a pesquisar quarzo e
associachQs no município de Diamantina, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Jerenimo Baracho a
pesquisar quarzo e associados numa área de cinqüenta hectares (50 Ha),
situada no imóvel denominado Alto do Gonçalo, no distrito de Extração, do
município de Diarnentina do Estado de Minas Gerais, e delimitada por una
quadrado de setecentos e sete metros (707 m) de lado, tendo um vértice a
trezentos e quarenta metros (340 na), na direção vinte e um graus sudoeste
(21° SW) magnético da confluência dos córregos Veeiro de Ouro e Capim
de Cheiro e os lados que partem dêsse vértice com os rumos sessenta e sete
ateus sudoeste (67° 8W) e vinte e três graus sudeste (23° SE) meenético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa da quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) e será

GETúLIO VARGAS.



18152	 Sexta-feira 10 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Dezembro de 1943

transcrito no livro Rróprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 443, 122.° da Independência e

55.° da República.	
GETÚLIO VARGAS.

Apolanio Sales.
(N. 13.284 — 30-11-13 — Cr$ 70,40)

DECRETO N. 14.240 — DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Zutoriza a cidadã brasileira Francisca Ferreira de Avelar a pesquisar már-
more e associados no município de Sete Lagoas, do Estado de Minas
Gerais

O Presidente da República, usando da etríbuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos, termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a cidadã brasileira Francisca Ferreira de Avelar
I,. a pesquisar mármore e associados numa área de quarenta e dois hectares e

vinte ares (42,20 Ha) encravada no imóvel denominado "Fazenda da Lapa",
situada no distrito de Inhaúma, município de Sete Lagoas, do Estado de Minas
Gerais e de:imitada por um polígono irregular que tem um vértice a quinhen-
tos e vinte e quatro metros (524 m) no rumo magnético dois graus e qua-
renta e cinco minutos nordeste (2° 45' NE) da confluência dos córregos do
Cortume e do Saquinho e cujos lados, a partir desse vértice, têm os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos: duzentos e sessenta metros (260 m), sessen-
ta e dois graus e quinze minutos sudoeste (62° 15' SW); trezentos e sessenta
e sete metros (367 m), quatorze graus e cinco minutos noroeste (14 0 5' NW);
duzentos e cinqüenta e seis metros (256 m), sessenta e oito graus e trinta
minutos nordeste (68° 30' NE); duzentos e cinqüenta metros (250 m), qua-
renta e cinco graus e cinqüenta minutos sudeste (450 50' SE); seiscentos e
cinqüenta metros (650 m), cinqüenta e oito graus e quarenta e cinco minutos
sudeste (58° 45' SE); quinhentos e cinqüenta metros 1550 m) cinqüenta
graus nordeste (500 NE); quatrocentos e oitenta e cinco metros (485 m),
netenta e um graus sudeste (71° SE); quinhentos e noventa metros (590 m),
cinqüenta graus sudoeste (50 0 SW); mil cento e quarenta e cinco metros
(1.145 os), setenta e um graus noroeste (71° NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos e trinta cruzeiros (Cr$ 430,03)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

• Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943, 122.° da Indapendência e

55P da República,

GETÚLIO VARGAS,

ApolOnio Sales,
(N. 13.285 -- 30-11-43 — Cr$ 91,80)

DECRETO N. 14.241 -- DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Jose Henrique Ferreira Filho a pesquisar mico
e associados no município de Governador Valadares, do Estado de Minas
Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos Vermos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Henrique Ferreira
Filho a pesquisar mica e associados numa área de quarenta e nove hectares
e noventa e oito ares (49,98 Ha), situada no local denominado Ribeirão Fer-
reira, distrito e município de Governador Valadares, do Estado de Minas
Gerais, e delimitada por uni" retângulo tendo um vértice a duzentos e cin-
qüenta e sete metros e cinqüenta centímetros (257,50 m), no rumo m agné-
tico sessenta e cinco graus sudoeste (650 SW) da confluência do córrego
Ferreirinha com o Ribeirão Ferreira, 'e cujos lados convergentes nesse vér-
tice, têm, a partir dele, os seguintes comprimentos e orientações magnéticas:
setecentos metros (700 m), sessenta e nove graus sudeste (690 SE) e sete-
centos e quatorze metros (714 In); vinte e um graus sudoeste (210 SW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 8 de dezembro de 1943, 122.° da Independência •
55. da República.

GETLIO VARGAS.

ApolOnio Sales,

(N. 13.312 —1-12 .43 — Cr$ 71,40)	 a
-^

DECRETO N. 14.250 — DE 10 DE DEZEMBRO DE 1943

Eleva à categoria de Embaixada a Legação do Brasil no.

O Presidente da República, usando da atribu'ição que lhe confere e
artigo 74, letras a e c da Constituição, e nos termos do artigo 13 do de.
creto-lei n. 791, de 14 de outubro de 1938, decreta:

Artigo único. Fica elevada è categoria de Embaixada a Legação do
Brasil no Canadá.

Rio de Janeiro, la de dezembro de 1943, 122.° da Independência e
55.° da RepúbAca.

GETÚLIO VARGAS.

Osvaldo Aranha,

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETO DE 25 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

REMOVER "EX-OFFICIO", NO INTERÊSSE DA AD-
MINISTRAÇÃO:

De ac.Ordo com o artigo 71, item I, do decreto-
lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o artigo 1.° do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Francisco de Paula Fernandes Dias, ocupante do
cargo da classe E da carreira de Servente, do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Fazenda, da Al-
fândega do Rio de Janeiro, para o Laboratório Na-cional de Análises, preenchendo o claro existente
na lotação em virtude do falecimento de Pascoalino
Torzillo.

DECRETO DE 2 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 114.786, de 1943, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

O decreto de 26 de agasto de 1943, que exone-
rou, de acôrdo com o art. 17, § 6.0 do decreto-lei

n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, Arnaldo de
Alvarenga do cargo de Escrivão da Coletoria das
Rendas Federais em São Tomaz de Aquino (6.a
classe), no Estado de Minas Gerais, que ocupa in-
terinamente.

DECRETOS DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De accirdo com o artigo 93, § 1.°, alínea a,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 114.635, de 1943, da Secretaria de Estado
dos Negócios da Fazenda:

A Alvaro André Ryff do cargo de Ajudante de
Tesoureiro, padrão 12, da Alfândega do Rio de Ja-
neiro, de Quadro Suplementar 'do Ministério da
Fazenda.

NOMEAR:

De ac6rdo com o art. 14, item I do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Dulcina Gonçalves Dutra para exercer o cargo
de Ajudante de Tesoureiro (Alfândega do Rio de
Janeiro), padrão I, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 4.645,
de 2 de setembro de 1942.

De acOrdo com- o artigo 4.0 do decreto-lei
n. 5.661, de 12 de julho de 1943:

Dacilio Batalha para exercer as funções de Li-
quidante da firma AEG. — Cia. Sul-Americana
de Eletricidade, com sede no Rio de Janeiro.

CONCEDER DISPENSA:

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETOS DE 8 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve
APOSENTAR:

De acOrdo com o art. 34, parágrafo 1.°, do
decreto-lei n. 791, de 14 de outubro de
1938:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 14-1943, do Ministério das Relações Exte-
riores:

Abelardo Roças, no cargo de Embaixador, padrão
O, do Quadro Suplementar do Ministério das Re-
lações Exteriores:

NOMEAR:

O Embaixador Artur Guimarães de Araújo Jorge,
nos termos do art. 2.0 do Tratato Interamericano

A Silvio Tôrres Rolim das funções de Liquidante •
da firma AEG. Cia. Sul-Americana de Eletrici-
dade, com sede no Rio de Janeiro.
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sôbre bons ofícios e mediação, firmado em Buenos
Aires a 23 de dezembro de 1936, para figurar na
lista de mediadores a que se refere o art. 1.0 do
mesmo Tratado.

DECRETOS DE 9 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

s De actirdo com o art. 14. item T, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Adalbrum Correia Pinto, para exercer o cargo da
classe J da carreira de Diplomata, do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores,
vago em virtude da promoção d3 Celso Raul
Garcia.

Alfredo de Pimentel Brandão, para exercer o
cargo da classe J da carreira de Diplomata, do
Quadro Permanente do Ministério das Relações En-
teriores, vago em virtude da promoção de Edmundo
Pena Barbosa da Silva.

Carlos Augusto de Carvalho e Sousa, para exercer
o cargo da classe J da carreira de Diplomata, do
Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, vago em virtude da promoção de Antônio
Borges Leal Castelo Branco Filho.

Carlos Eugênio Cata-Preta, para exercer o cargo
' da classe J da carreira de Diplomata, do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
' vago era virtude da promoção de José Júlio Car-
valho Pereira de Mcrais.

Franca: Teixeira de Mesquita, para exercer o
cargo da classe J da carreira de Diplomata, do
Quadro Permanente •do Ministério das Relações
Exteriores, vago em virtude da promoção do An-
tônio Correia do Lago.

Gil .Guilherme Mendes de Morais, para exercer
o cargo da classe J da carreira de Diplomata, do
Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, vago em virtude da promoção de Sérgio
Correia Afonso da Costa.

Jacó Maria Belo Filho, para exercer o cargo da
classe J da carreira de Diplemata, do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores,
vago em virtude da promoção de Manuel de Tcdfé.

José Augusto Prestes de Macedo Soares, para exer-
cer o cargo da classe J da carreira de Diplomata.
do Quadro Permanente do Ministério das Relações
Exteriores

'
 vago em virtude da promoção de Jaime

de Sousa Gomes.
José Maria Reis Perdigão, para exercer o cargo

da classe J da carreira de Diplomata, do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
vago em virtude da promoção de Sotero Cosme.

Jorge de Oliveira Meia, para exercer o cargo da
classe J da carreira de Diplomata, do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores,
yago em virtude da promoção de Fernando Ramos
de Alencar.

Jorge D'Escragnol/e Taunay, para exercer o cargo
da classe J da carreira de Diplomata, do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
vago em virtude da promoção de Martim Francisco
Lafayette de Andrade.

Manuel Emílio Pereira Guilhon, para exercer o
cargo da classe J da carreira de Diplomata, do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exte-
riores, vago em virtude da promoção de Roberto
de Oliveira Campos.

Murilo de Miranda Basto, ocupante do cargo ,de
Cartógrafo, padrão I, do Quadro Suplementar do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o
cargo da classe J da carreira de Diplomata, do Qua-
dro Permanente do mesmo Ministério, vago em vir-
tude da promoção de Aluízio Napoleão de Freitas
Rêgo.

Murilo Otacema de 'Figueiredo Pessoa, para exer-
cer o cargo da classe J da carreira de Diplomata, do
Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, vago em virtude da promoção de Davi
Lins.

Orlando Pimentel de Bittencourt Leal, para exer-
cer o cargo da classe J da carreira de Diplomata,
do Quadro Permanente do Ministério das Relações
Exteriores, vago em virtude da promoção do Fer-
nando Rónald de Carvalho.

Renato Carneiro da Cunhe, para exercer o cargo
da classe J da carreira de Diplomata, do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
vago em virtude da promoção de José Osvaldo de
Meira Pena.

Rui Barreto, Ocupante do cargo de Cônsul Priva-
tivo, padrão M, do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações . Exteriores, para exercer o cargo
da classe J da carreira de Diplomata clO mesmo
Quadro e Ministério, vago em virtude da promoção
de Manuel Antônio Maria de Pirnentel Brandãá.

Vitorino Viana de Carvalho, para exercer o cargo
da classe J da carreira de Diplomata, dá Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores'
vago em virtude da promoaa da Heralde Pacheco
de Olive:ra.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS Dr. 8 DE DEZraMERO DE 1943

O Presidenta dp República resolve

DIMGNAR:

Da ac6.-cfo com o art. 2.0 do decreto-lei nú-
mero 2.680, do 7 de outubro de 1940:

Brígido Fernandes Tinoco, ocupante do cargo de
Procuradcr Adjunto padrão L, do Quadro Único do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comercie, para
membro do Conselho de Recursos da Propriedade
Industrial do mesmo Ministério, durwete o impedi-

Coordenação da Mobilização
Econômica

Serviço de Abastecimento
PORTARIA N. 8

O Sr. chefe do Serviço de Alyisteciruento,
comandante Ernani do Amaral Peixoto, usando
das atribuições que lhe confere a portaritt nú-
wer0 153, de 5 de novembro de 1943, do senhor
Coordenador da Mobilização Económica. resolve
designar o Sr. Alcides Cunha Nogueira,, para
auxiliar .do -delegado dêste Serv.kn, Como . con-
tador, junto ao Frigorifico Cruzeiro f.t.da
`• Em 8 de dezembro de 1943. -- Ernani do

Amaral

Departamento Administrativo do
do Serviço Público

mento de Antônio de Almeida Manhães, designec
para verificar as condições de trabalho dos diversc
órgãos do referido Ministério no Estado d3 Mins
Gerais.

NOMEAR:

De acardo com o art. 19 do re.gulament
aprovado pelo decreto n. 20,831, de 2
de dezembro de 1931:

Artur Pinto Novais, para exercer as funções d
Corretor de Mercadorias do Distrito Federal, na vate:
resultante do exoneração da Luiz Raulino BaillY.

Ari Evaristo Monteiro, para exercer as funções d.
Corretor de Mercadorias do Distrito Federal, a
vaga resultante da exoneração de Marcelino Amân
cie da Silveira.

José Fernando Martine, para exercer es funçõe.
de Corretor de Mercadorias do Distrito Federal, na
vaga resultante da' exoneração da Gastãe
Braconnot.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acardo com o art. 19 do rejulamentc
iprovado pelo decreto n. 20.881, de 3:
de dezembro de 1931:

A Luiz Roulino Bailly das funções de Correto:
de Mercadorias do Distrito Federal.

A Gastão Masset Braconnot, das funçõe3 de Cor-
retor de Mercadorias do Distrito Federal.

A Marcelino Amèncio da Silveira, d03 funçõe-
de Corretor de Mercadorias do Distrito Federal.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 3.633 — Em 26 de novembro de 194'3 --
Excelentíssimo Senhor Presidente da República
— Submeteu V. Excia, à apreciação date,De-
partamento o anexo processo, em que o Minis-
tério da Agricultura, juntando projeto do, do-
ereto-lei, propõe seja alterada a redação do
artigo 2..° do decreto-lei n.5.361, de 30-3.:-43.

2. . O citado decreto-lei dispõe sôbre a
criação 'de 'duas Inspetorias Regionais da 1)i-
visão de Fomento da Produção Animal -tom
sede, uma, em Fortaleza, e outra. em Belém
do Pará, e, em Seu artigo 2.9 considera priva-
tiva de funcionários da carreira do Zooteenista
os encargos de direção dessas ' inspetorias. Visa
a alteração proposta pelo Ministério dá Agri-
cultura a • permitir. que; além de zootecnistas,
funcionários das demais carreiras técnicas,' do
seu. Quadro Permanente, possam, também, in-
cumbir-se daqueles encargos.

3. - Nada . tendo a opor ao que propõe o Mi-
nistério da Agricultura, este Departamento -, ao
restituir a V.' Excia. o., anexo processo; opina
favoriivelmente à expedição do projeto de de-
creto-lei elaborado pelo Ministério.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V: Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. — Moacir Brigas, substituto do pre-
sidente...

(Assinado decreto-lei n. 6.076, em 8 de de-
zembro de 1943).

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
hivAsão de Organização e Coordenação

Oficio n. 3.877, enviado pelo D. A. S. P., ao in-
terventor federal no Estado do Espírito santo:

• Sr-. interventor. — Ainda a propósito do te-
legrama de V. Ex. comunicando a instalação
do 1). 8.1'., nesse Estado, é-me muito grato
renovar os meus votos de que o novo orgütloo"
do seu govèrno venha ao encontro das neees-
sidadeis reais dos serviços civis estaduais, para
resolvê-los com proficiência.

2. É certo que um congraçamento perfeito e
uma coordenação de esforços mais eficientes só
se farão entre os órgãos das várias. efcras
Administração Pública, se entre êles houver,
de maneira constante e progressiva, um enten-
dimento cada vèz mais estreito.

3. Não há negar que a nossa Administração
Pública já constitue, hoje, um só todo harmó-
nico, em que 'os esforços se acham todos ca-
nalizados numa só direção, com o fim último
Bneraspil?mover a unidade administrativa do

4. Dada, porém, a sua imensa extensão ter-
ritorial, nada poderá ser feito em pról da efi-
ciéncia nos serviços' públicos civis brasileiros,
se não houver) por parte das nutoridades res-
ponsáveis pelos destinos da causa pública, urna
compreensão nítida e perfeita do que representa -
a cooperação entre as várias esferas em que
ela se processa.

5. Isso porque,. qualquer que seja a órbita
em que ela atua federal, estadual, territorial ou
municipal, tem que forçosamente encarar o
interêsse nacional, o qual só poderá ser aten-
dido através da eficiência-obtida em cada um
dèsses setores de trabalho -público.

6. Assim, julgando ser necessário o pros-
seguimento dèsse trabalho de aproximação, e
Para o fim de pesquisar, analisar, estudar e
indicar melhores normas e métodos de traba-
lho na realização dos fins em, mira, êste De-
partamento, compreendendo bem o significado
da política de cooperação, vem oferecer os seus
préstimos em todos os assuntos que digam com
a sua finalidade, para o que solicita a remessa
de tudo o , que se referir à. organização admi-
nistrativa e judiciária désse Estado: número e
nomes de órgãos, suas atribuições subordina-
ção, agrupamento e lotação de cada um; loca-
lização geográfica; dotações • orçatnentárias res-
pectivas e informes outros, julgados do iate-
nisso.
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7. A coleta de todos asses elementos requer Foi proposta a. admissão do interessado para a caso do servidor demitir-se posteriormente it
trai:eia° perwso e difícil, bem se pode avaliar, funçao de Armazenista IX, da Diretoria do De- aprovação de sua, inscrição em concurso ou
mas êete Departamento confiado na seu espf- mínio da União, do Ministério da Fazenda, 	 prova.
ro i ade eeoperreeão, espera a gentileza de V. 	 À D. P. A. 2	 ,EN. na remessa dêsse material. de vez que se	 D. F., 7-12-43. - Luiz V	 - Estudado o assunto esta Divisão é deicentc D. de Ouro 

parecer que o limite de idade dispensado partata ifa do benefici ar O serviço púld:co.	 Preto , pelo diaetnr.
.it. Ini	 mte

	

cialen, seria de leda conveniência 	 Processo n. 19.120-13	 o eatranumerario mensalista do Serviço Pai-
Ernestina Leitão blieo Federal que conte mais de três anos deremesser do organograma do Executivo Es- Metias, - Pedido de transferência. - Des- exercício é condição apenas necessária parate nadl eu, eão sendo peasível a conferaãa do pacho: Tendo em vista a desisasAnia da inte- efeito de inscrição.mesmo, ti remessa de dados eme permitam sua ressalta, restituo o processo au C. N. T., para 	 D. S. do D. A.	 P., em 7 de dezembroeialarre:O0 11(411i. Os dados solicitados Sãl) C:; ser arquivado.

de 1913. - /urilo Braga, diretor de Divisão.1). F., 7-12-13. - Luiz. Vicente D. de Ouro
Prelo. pelo diretor.	 Processo n. 19.440-43 - A emniestão centralf n reoertições principais e .suas subdivisaea: Processo ri. 19.192-43 - Pedido de, indica- de Requisições propae a transferência ex-off-n . pai,iõe, diretamente suborainadas ao chefe cão de erindidatos. - 

DesPa rh;t : heat-ttado• cio de Homero d'Ostens, porteiro, referencia
de E:o...catai() e reepectivas etribuIeõeS, de Nilo existindo candidato habilitado para a 'na- IX, para a S. F. de auxiliar de escritório, re-
mede ereeni

s	
udiciarian

useinto:	 eao de carteiro da Da R. de na-atire° Prato, ferancie P.zaeO j:
númin't) t01:11	 1.'21 n1eãO rorainal aee Pre- foi praivalenciado a abertura de preeta respee-	 2 - Justificando a proposta, alegou a refe-

re:toras.	 lava.
A. Ft. S. P. - 2.	 rida comissão que o interessado se Nem desin-

combinei°,	 contento, dos serviços datilográ-ag	 NrOill'alme nte	 êseen Cedos se torneia-to	 D.F-7-12-13. - Luiz Vicente I: . ir.e Ouro laces que lhe foram atribuidos, por necessidaderee petive ciaria_ toa, se não houver alualizeção Preto, pelo diretor.	 do.serviço Gemida repartição.oa t a t.:ae o tel . :adice de pnbliceeão dos atos 	 Processo n. 19.198- .53 - Pedido de indica-
ii	 ii	 1 ni e;z_, IlleTIE0 indisítensavet. Neetas r io de candidato. - DosPacho: Conforme foi	 - Uma vez que se trata de transferência

re lt.t t; a - s . ízelieito tambain de V. Ea. a fineza esclarecido no prece 	 n. 18.670-13, o D. A. ex-oficio, de uma para . mitra S. F. de denomi-
aa j o	 regular do órgão of:eial asse Ea-	 P.: já prote:ls a admissão de outro caulidato nação diversa, esta Divisão é ae parecer que ao

candidato se . aplique a mesma prova da P.i .reita a Divisão do Organização e Coordenava° em substituição a Arnaldo Rosa.
ta-í ' Driertemente.	 Arquive-se no S. It. P. - 2.	 H. 270 - tipo B.

Ia. F., 7-12-43. - Luiz Vicente D. de Ouro	 D. S. do D. A. S. P., em 7 de dezembro•le. Tudo isse	 solicitedo na convicçao de
g) , 1	 4,.[(;c0 ecurimn em bem da caletivi- Preto, pelo diretor.	 de 1913. - Murilo Braga, diretor de Divisão.
J Ii li ti ii	 não faltarão. por certo a li ia 	 Pi PO 11. 19.207-43 - Pedido de. indienato 	 Precesso n. 19.679-13 - Alcides Gois deaele‘ae ,	oterietisero,	 inteliaancaa e o e:z pf- de candidatos. - Despacho: Restituo à D. I. Albuquerque solicita inscrição no coneureo -
rito pOhlteo 11110 eareeteeizern 05 servidores da P. O. A., esclarecendo que, para a vaga de para a carreira de agente fiscal.
aratt	 daça o espiriloseauterse.	 auxiliar de escritório VII, foi vopostl a ai!-	 Despacho: As inscrições estão encerradas.

Aerevrato a tora/lenidade f et ra renovar a missão de Leurf Capistrano da Silva e que foi Arquive-se.
oo .	pno-,slos. da m ino, alt a es tima e registado o pedido para preenchimento da Vaga	 D. S. do D. A. S. P., em 7 de dezembro

ued, distinta eensideraeao.	 Modeer Brigg3, de praticante de escritório, à -.10.1 do número de 1913. - Murilo Draga, diretor de Divisão.
r_itt11,.-,! nu: o do presidente. 	 de candidatos habilitados na prova, ora em rea-

,	 lização.	 Processo n. 19.763-43 - Petronio Fontoura,
D, F., 7-12-13. - Luiz. Vicente D. de Ouro eandidtdo a transferência para a carreira deDixi.ão de Orientação e Fisealanção 	

Preto, pelo diretor.	 detetive, solicita revisão da prova de Di-.do Pessoal	 Processo n. 19.302-43 - Iracema Pimentel reito•
de Oliveira - Proposta de admissão. - Les- 	 Despacho: Mantenho o julgamento à vista

ClitelaLAR N. 42, IQ: 7-1?--13	 pacho: Restituo iro S. . II. P. -	 1 	 do Parecer.
,	 que pela E. M. n. 3.613; de 1913, do 1). A. 	 D. S. do D. A. S. P., em 7 de dezembro

aos	 osórgã	 CC. 111:15502 fIC toda));	 1111111-	 roi propos t a a aanoosaa d a in teressada de 1943. - Murilo Draga, diretor de Divisão.
tertos.	 para a funeão de telegrafisl.a, VII, da D. II. 	 Processo n. 19.766-43 - Maria Eugênia dei n ter diretor . - Em face das davidas anr- ci i oernamaneo. Andrade Morais solicita inscrição na prova de.io: iia eplicação do disposto no deeNO.a-aei	 D. E., 7-12-43. - Luiz Vicente U. de Ouro habilitação pari inspetor de Ensino Secunda-r.eoes, de 28-10-13, que elteeou o eritério	 Preto, pelo diretor,	 rio.

	

itdatailo no desempate de antiguidade e 	 Processo n. 19.493-13 - José Alves de OH-	 Despacho: Não é possivel a inscrição em
tneeetamento, para efeito de promoção, o D. A. veira - Proposta de admissão. - Despacho: face da informação.
e. P., esclarece:

	

	 Registado o pedido, para ser apreciado quando	 D, 8. do D. A. S. P., cai 7 de dezembro
antiguidadetio as classificações, pot. 	 or_ a D. F. 'tiver conhecimento da homologação de 1943. - Murilo Droga, diretor de Divisão.e. 

ter:te:e:das ita confermitlade da legtelação então (13 Prova prestada Pelo interessado.	 Processo n. 19.838-43 - Ladislau Godo-
Ao C.	 T.

	

nao serão alteerztdas;	 fredo Dias Carneiro Neto, candidato inscrito
D. F., 7-12-43, - Luiz Vicente D. de Ouro nos concursos para as ..carreiras de comissário

a reit?. quando [' correr empete Co) MeNCi- Preto, pelo diretor.	 de Polícia e agente fiscal do Imposto de Con-
ta p eto, para efeito de promoorea; O se ‘erifi-	 Processo ir 19.497-43 - Aferis° Borges ri- sumo, solicita chamada para a prova de sa-,arc i e neste quadrirnestre, proceder-se-á a o lho - Pedido de matileação. -- Despacho: nidade.
-iesempete, em primeiro lugar, pela antiguidade ti interessado já foi nomeado par deereto de 	 Despacho: Compareça a esta Divisão Para

eiesse;	 30-11-43, publicado no Diário Oficial de 3 entender-se com o encarregado da Turma de
que se contarem or.- interessados o mesmo de dezembro de 1943. Transmito ao S. P. F., Sanidade.

rtimete de dias de efetivo exercício na elesse• para arquivamento.	 D. S. do D. A. S. P., em 7 de dezembro
na cla ticeeae pr	 D. E., 7-12-43. - Luiz Virente D. de Ouro de 1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.aluna embera figurem	 ssit. o art-

!,..,iid21)(.,. pyn lugares diferentes dev e rá E,er Preto, pelo diretor.
Processo n • 19.587-43 - Esclarecimentos 	 Processo ri. 19.840-43 - (licite° de Oliveira,

-plit're.lo o estabelecido no art. 1» daquele de-
Vibre publicação de portaria de admissão de candidatoe-et	

inscrito no concurso para a car-
L e-1 . ; e

Calixto Joait Seabra Varela. - Despacho: Re- reira' de oficial administrati( o	 vo, solicita cita-
i/) a 	

a-
fl) (11)0 s 1 , r0p0)4/1$ e indicaçõea relativas aa0 .10, ..,ões do tva,arimesire J)1	 do e que nã o gistado. Arquive-se na D. p. 1e,	 mas para prova de sanidade.

D. F., 7-12-43. - Luir. Vicente D. de Ouro	 Despacho : Compareça Fl. esta Divisão para
: Miem sido solneionadas ala a feita do pro- 	 entender-se com o encarregado da turma deD. F., £4-12-43. - Luiz Vicente D, de (Juro-, n sarnento das l_tromoçõt ..,s que se d-verão se-

Processo n. 19.597-43 do pfajido de indi _ saiDli .daStle..do P. A. S. P., em 7 de dezembroPreto, pelo diretor.otiear no presente miadrimestre p e rderão seus
.eeitos, computando-se rs respeetivra: vagas

ração de candidato. - Despacho: Registado'. de 1943. - Murilo Draga, diretor de Divisao.
neste quadrimastre, observado o esclarecido

- s itens anteriores. - Moacyr Brigo:, subs- Em substitiderio a Manuel . Garcia Vilarinlio,
f	 dente.

; foi proposta a admissão de outro candidato.a	 ) À D. P. do M. Aer.	 Divisàlito	 10 presi 	 o de Aperfeiçoamento
Pievesso n. 7.942-43 - Sugestões sabre 	 D. F„ 7-12-43. - Luiz Vicente It. de Ouro

promoção. - Despacho: _APr eciando o assunto, Preto, pelo diretor.	 Processo ri. 16.601-4.1 - Ari dos Santos
entende a D. E. ser justificável a sugestão Processo n. 19.694-43 - Comunicação E.6.. Castro, O. A. G. classe E do M. J., aluno dos
..tareSenlarla rio sentido de que, pare atender ao bre desinterasse pela renovação de contrato. Cursos de III Secção, pedindo revisão da prova
aaposto no art. 7.° do regulamento de Pro e - Despacho: Registado, restituo á D. P. A., de Português, realizada em julho p. p,
teoçõ(s, quando se tratar de classe inicial de para arquivamento. 	 Despacho: Ao Sr. professor para proceder
Leirreira considerada extinta, . na determinação 	 D. F. 9-12-43. - Luiz Vicente D. de Ouro a revisão.
tos seus dois primeiros terços sej a con s ide rad o Preto, pelo diretor.	 C. A. da D. A. do D. A. S. P., em 20 de .
,-) número de cargos consignados ia lei que aoutubro de 1913. - J. It. R. Jubé Jénior,-
tenha declarado extinta ou na que a tenha al-diretor dos Cursos de Administração.
rendo posteriormente. 	 Divisão de Seleção	 2.° Despacho: De acerdo com a revisão do

Colo êste parecer, restitua-se o processo a 	 professor altero a noto para 41.
la. P. E.	 Processo n. 18.103-43 - Trata o presente 	 C. A. da I). A. do D.A.S.P., em 8 de de-

li. F., 7-12-43. - Luiz Vicente D. cie Ouro processo de urna consulta feita pelo candidato zembro de 19 .13. - J. It. /t. Jubé Júnior, di-
'rede pelo diretor.	 Mário Guimarães sôbre se a dispensa de limite retor dos Cursos de Administração.

Pretteaso n. 19.022-13 - Admissão de Ari de idade para extranumerário que conte mais	 Processo n. 16.991-43 - Maristella de
tloreira Fernandes. - Despacho: Reg istado. de três anos de excrucio perde ,seu efeito no Mendonça, aluna do Curso de Biblioteconomia
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y, pedindo abono de faltas verificadas por
motivo de moléstia.
„ Despacho: Deferido.	 •

C.A. dal D.A.S.P., em 8 de dezembro de
1943. - J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos
Cursos do Administração.

Processo n. 17.063-43 - Na comunicação
do Sr. oficial de Gabinete do Sr. ministro da
Justiça o Negócios Interiores, Para efeito de
abono de faltas que o oficial administrativo,
classe II, Josias do Carvalho Argons, em ser-
viço naquele Gabinete o aluno da IV Secção,
acha-se com o expediente prorrogado.	 -

Despacho: Abonem-se as falias a que se re-
fere a comunicação, desde que o número delas
não ultrapasse ao limite regularmente fixado.

C.A. da do D.A.S.P., em 8 de dezembro de
1043. - J. J. It. Jubé Júnior, diretor dos
Cursos do Administração.

Processo n. 19.277-43 - Neuza Guimarães
de Sequeira, aluna do Curso do Bibliotecono-
mia 111, pedindo retificação de nome, para
fim de expedição de certificado.

Despacho: Expeça-se o certificado do acôr-
do com a retificação de nome processado no
13. P. do M. E. S. •

C.A. da D.A.S.P., em 8 de dezembro de
1943. - J R. R. Jubé Júnior, diretor dos
Cursos de Administração.

Processo 41. 19.602-43 - Elza do Carmo
Loureiro, funcionária autárquica, requisitada
na Comissão Central de Requisiçõesf no M.
aluna da III Secção, pedindo abono de faltas,
verificadas no mês de novembro, motivadas
por um acidente no trabalho.,
, Despacho: Deferido à vista da documenta-
ção apresentada.	 -

C.A. da D.A.S.P., em 7 de dezembro de
1943. - J. R. R. Jubé Júnior, diretür dos
Cursos de Administração.

Processo n. 19.604-43 - José de Matos
Novais, pedindo cancelamento de matricula no
Curso de Preparação de Pessoal para Organi-
zação de Serviços e devolução de documentos.

Despacho: Deferido.
C.A. da D.A.S. do D.A.S.P., em 8 de de-

zembro de 1943. - J. R. R. Jubé,Júnior, di-
retor dos Cursos de Administração.

Processo n. 19.613-43 - José Ernesto Pes-
soa Loanda, aux. de esc. IX, do M. G., pe-
dindo cancelamento de matrícula no Curso de
Preparação de Pessoal para Organização de
Serviços.

Despacho: Deferido.
C. A. da D. A. do D. A. S. P., em 8 de

dezembro de 1943. - J. R. It. Jubé Júnior,
diretor dos Cursos de Administração.

Processo n. 19.714-43 - Fernando Ribeiro
Gomes Pereira, oficial administrativo, classe K
do M.E.S. pedindo cancelamento de Inatri-
cola no Curso de Supervisão e Gerência ge Ser-
viços da IV Secção.

Despacho: Deferido.
- C.A, da D.A. do D.A.S.P., em 8 de de-
zembro do 1913. - J. R. R. Jubé Júnior, di-
retor dos Cursos de Administração.

Processo n. 19.771-43 - Aligi Mut°, aluno
do Curso de Preparação de Pessoal para Orga-
nização do Serviços pedindo cancelamento de
matrícula no referido Curso.

Despacho: Deferido.
C.A. da D.A. do D.A.S.P., em 8 de de-

zembro_de 1943. - J. It. R. Jubé Júnior, di-
retor dos Cursos de Administração.

Processo n. 19.835-43 - Valdo França, ma-
triculado no Curso, de Preparação de Pessoal
para Organização de Serviços, pedindo cance-
lamento da referida matrícula e devolução de
documentos.

Despacho: Deferido.
C.A. da D.A. do D.A.S.P., em 8 de de-

zembro de 1943. -1. R. R. Jubé Júnior, di-
retor dos Cursos de Administração.

Processo n. 19.842-43 - judite Godinho
llenriques, funcionária do Recenseamento, alu-
na da III Secção - A. III, pedindo abono de
faltas verificadas por motivo de moléstia.

Despacho: Deferido à vista da documentação
apresentada.

C . A . da D.A. do D.A.S.P., em 8 da de-
zembro de 1913. - J. R. R. Jubé Júnior, di-
retor dos Cursos da AdministracãO.

Comissão de Desapropriação de
-	 ',Ferras no Galeão

(Ilha do Governador)

RECNIÃO EM 7 DE DEZEMBRO DE 1943

Sob a presidênéia do chefe do Estado Maior
da Aeronáutica, major brigadeiro do ar, Ar-
mando Figueira Trompowsky de Almeida, e
com o comparecimento dos demais membros,
Dr. Valdemar da Silva Moreira, consultor ju-
rídico do Ministério da Aeronáutica, e do en-
genheiro civil do mesmo Ministério, De. 'Otá-
vio Augusto de Faria Souto, esteve reilnida
Comissão de desapropriação de terras no Ga-
leão (ilha do Governador).

Foi relatado pelo Dr. Valdemar da Silva
Moreira ,o processo em que são interessados 'os
herdeiros de Raquer Maria Pereira e dona
Anastácia da Cruz Vinhais, tendo sido profe-
ridas as decisões abaixo transcritas.

Nada mais havendo a tratar, foi encer-ada
a reünião e lavrada esta ata, que vai por inim
assinada.

Estado Maior, 7 de dezembro de 1943., -
Armando Figueira Trompowski de Almeida,
major brigadeiro do ar, presidente da comis-
são.

Decisão da Comissão de Desapropriação de
Terar sno Galeão (ilha do Governador) no
processo em que são interessados os herdei-
ros de Raguer Maria Pereira e dona Anas-
tácia da Cruz Vinhais.
Vistos, etc. listes autos, em que dona Aros-

tácia da Cruz Vinhais e os herdeiros de Ra-
quel Maria Pereira reclamam da União Federal
o pagamento de uma indenização pela perda de
suas benfeitorias na Estrada do Môrro Inglês
ns. 3 e 4, ilha do Governador, em face do de-
creto-lei n. 2.201, de 23 de dezembro de 1937,
que declarou desapropriados os imóveis com-
preendidos na planta que o acompanha, para
ampliação das instalações da Aeronáutica na
parte ocidental da referida ilha, a contar ',da
Fazenda Santa Cruz, e:

Atendendo a que embora os suplicantes não
se considerem proprietários dos terrenos 'em
que se acham edificados os prédios e ,barra-
cões que lhes foram desapropriados, taro que
não apresentaram a esta Camissão o respecti-
vo título de domínio, dentro do prazo estabe-
lecido pelo art. 1.0 do decreto-lei n. 1.343, Ide
13 de junho de 1939, para os fins previstos Ino
art. 2P do decreto-lei n. 2.479, de 5 de agóSto
de 1940, não se lhes pode recusar o direito a
uma indenização pela perda das aludidas cons-
truções, por ser da essência da desapropriação
a indenização a todos aqueles que, embora não
sendo titulares do domínio, ou de algum des-
membramento dêle, possam, entretanto, ser pre-
judicados pela desapropriação, como o loca-
tário, concordatário, dono ou possu'idor de , ben-
(citarias e, em geral, todos aqueles' cujos di-
reitos hajam de ficar sobrogados na indeniza-
ção, salvo se procederem de má fé, hipótese que
não parece ser a do processo;

Atendendo a que, de acórdo com o Parágrafo
único do art. 27 do decreto-lei n. 3.365, de
21 do junho de 1941, aplicável à espécie em
face do disposto no art. 41 do mesmo diplorda
legal, quando a propriedade estiver sujeita 'a
imposto predial, o guantum da indenização
não deve ser inferior a 10, nem superior a 20
vezes o valor locativo, deduzida prèviamente
a importância do imposto, e tendo por base

desempenhar no Departamento Administrativo
do Serviço Público a função do técnico espe-
cializado em "clichés" de padrões de material,
com o salário mensal de Cr$ 1.000,00.

Prazo: Da data de assinatura do contrato até
31-12-41.

Despacho: Aprovado: Em 4-12-913. -
G. VARGAS.

êsse mesmo imposto lançado no ano anterior
ao do decreto de desapropriação;

Atendendo, finalmente, a que recaindo o im-
posto predial sobre todo o imóvel, isto é, sare
a casa e terreno, e não estando liste, no caso emn
exame, sujeito à indenização, a oferta pelo va-
lor das benfeitorias, consistentes em 2 prédios
e 4 barracões, salvo as plantações, não devo
exceder do mínimo:

Resolve a Comissão:
a) mandar que sejam transcritas as pro-

priedades no Registo de Imóveis, em nome da
União Federal, cancelando-se as transcrições
porventura existentes em nome dos suplican-
tes ou de terceiros (decreto-lei n. 2.479, de 5
de agõsto de 1940, art. 6.0);

b) reconhecer aos suplicantes o direito a
uma indenização pela perda de suas benfeito-
rias na área desapropriada,•pela forma que se
segue. ut 'laudos do avaliação de fls.• à fls.:

À dona Anastácia da Cruz Vinhais, Cr$
15.489,00, sendo:

1. Pelo prédio com cobertura de telhas do
tipo canal e zinco na cozinha e copa, de madei-
ramento roliço e pizo cimentado - Cr$ ....
10 . 800,00.

2. Pelos 4 barracões de taipa e madeira-
mento tosco, na base de Cr$ 1.000,00, cada um
- Cr$ 4 .000,00 .

3. Pelas plantações, consistentes em 20 la-
ranjeiras (a Cr$ 5,00 cada uma);

,7 tangerineiras -(a Cr$ 8.00, cada uma);
16 cafeeiros (a Cr$ 10,60, cada um);
8 abacateiros (a Cr$ 10,00, cada um);
16 cajueiros (a Cr$ 10,00, cada um);
6 jaqueiras (a Cr$ 10,00, cada uma);
20 goiabeiras (a Cr$ 3,00, cada uma);
1- caramboleira (Cr$ 8,00) e 1 touceira de

banana nanica (Cr$ 5,00) - Cr$ 689,00 - To-
tal Cr$ 15.489,00.

Aos herdeiros da Raquel Marfa Pereira,
Cr$ 9.088,00, sendo:

1. Pelo prédio de alvenaria do tijolos, com
cobertura de telhas de tipo canal, e zinco em
alguns compartimentos - Cr$ 6.480,00.

2: Pelas plantações, consistentes em 20 fali,
gerineiras (Cr$ 8,00, cada uma);

6 cidreiras (a 8,00, cada uma);
50 laranjeiras (a Cr$ 5,00, cada uma);
4 limeiras (a Cr$ 8,00, cada uma);
18 abacateiros (a Cr$ 10,00, cada um);
9 jaqueiras (a CO$ 10,00, cada uma); •
1 cajoeiro (Cr$ 10,00);
2 mangueiras (a Cr$ 10,00, cada uma);
100 cafeeiros (a Cr$ 10,00, cada um);
6 abieiros (a Cr$ 8,00, cada um);
8 toceiras de banana prata (a Cr$ 4,00, cada

uma);
65 cajueiros (a Cr$ 10,00, cada um); e
20 goiabeiras (a Cr$ 4,00, cada uma) - Cr$

2.608,00 - Total Cr$ 9.088,00.
Arquivada na Secretaria desta Comissão uma

cópia da decisão, e publicada no Didrio Ofi-
cial, remeta-se o processo ao Sr. Dr. 3P pro-
curador da República para promover os ulte-
riores térmos da desapropriação das benfei-
torias, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1943. -
Armando Figueira Trompowsky de Almeida,
major brigadeiro do ar,- presidente da Comis-
são. - Dr. Valdemar da Silva Moreira,_ con-
sultor jurídico do Ministério da Aeronáutica,
relator. - Dr. Otdvio Augusto de Faria Souto,
engenheiro do Ministério da Aeronáutica,
membro da Comissão.

Serviço de Administração

SECÇA0 DE PESSOAL

ADMISSÃO DE CONTRATADO

PrOéesso n. 16.211-43 - Parecer n. '4.461
proposta de admissão de Franciszo

,dara, como extranumerário contratado,

MINISTÉRIO DA AERONÁUTÇCA 

110
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional da Prodnção

Animal

Divisão de Defesa Sanitária Animai

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:

J. M. Salinet, estabelecido em Vila Coxilha.
município de Passo Fundo, no Estado do Rio
etrande do Sul, solicita prorrogação da licen-
ça de 6 meses que lhe ft:ira concedida. a título
precário, para funcionamento de seu estabe-
lecimento. (P. A. 4.277-43).

— Indeferido, de acordo com o parecer emi-
tido.

A. Leivas Leite & Cia., sucessores de A.
Leivas Leite, estabelecidos com o Laboratório
Leivas Leite na cidade de Pelotas, no Estado
do Rio Grande do Sul, solicitam o registo
do produto veterinário denominado "Sabão
Sa una t	 . (P. A. 4.287-43) .

— Registe-se nos tarmos dos pareceres emi-
tillos.

Divisão de Caça e Pesca

PORTARIA N. 410. DE 9 DE DEZEMBRO
DE 1943

O diretor, tendo em vista as diaposições
contidas no Código de Caça abaixo com o de-
croto-lei n. 5.895, de 20 de outubro de 1913.
e a rosolução do Conselho Nacional de Caça,
resolve baixar as instruções anexas para a
eNPULIJO do citado Código, as quais entrarão
ein vigor na data de sua publicação e cavo-
gam tadas as demais disposições anteriores.
— Gf.nneville Ilermsdorf. técnico em caça e
peca,- cl. L, no impedimento do diretor.

CAPITULO I
•

DE FISCALIZAÇÃO

Art. I.° — A fiscalização da caça caberá.
em todo o território nacional, à Divisão -de
Caça e Pesca e às repartições congêneres nos
Estado sque possuam delegação de compaten-
eia, e à Polícia Civil, Prefeituras Municipais
e funcionários da 'União, dos Estados e dos
Municípios .sempre que solicitados, e será
exercida sare todos os lugares públicos. re-
cintos fechados ou residências onde se en-
contrem animais silvestres ou seus produ-
tos.

§ — Os proprietários rurais, seus pre-
posto ou guardas-caça poderão ser incifin-
bidea da fiscalização dentro das respectivas
propriedades, satisfeitas as exigências das
presentes instruções.

§ 2.° — Às pessoas legalmente incumbidas
da ficalização prevista no Código de Caça são
aegurados os direitos indiyados nos arts. 40.

1° e 2.0. e 47 parágrafo único, do ali lido
Coligo e estão sujeitas à restrição de seu
art. 4G.

Art. 2.0 — Em caso de infração dos dispo-
sitivos do Códi go de Caça aplicam-se as dis-
posições do Capítulo IX do citado Código.

CAPITULO II
DO PROPRIETÁRIO E SEUS PREPOSTOS OU

GUARDAS-CAÇA

Art. 2, 0 — A fiscalização da caça nas ter-
ras de domínio privado pode ser também exer-
cida pelo respectivo proprietário ou seu pre-
posto.

§ E° — Não é permitido ao proprietário
rural cometer a incumbência da fiscalização
da caça a estrangeiros, a menores, a turbulen-
tos e a indivíduos que tenham cumprido mais
de a anos de prisão.

§ 2.° — O proprietário e seu preposto exer-
cerão essa fiscalização nos têrmos em que
deveriam fazê-lo os funcionários da União
dos Estados e dos Municípios designados para
êsse fim.

Art. 4.0 — O proprietário ou o seu pre-
posto teia autoridade, dentro da respeetiva
propriedade, de autuar e prender os infrato-
res do Código de Caça, entregando o auto de
infração. bem como o contraventor e os pe-
trechos de caça que o mesmo conduzir, a au-
toridade mais próxima do local para os fins
previstos no art. 47 do citado Código:

Art. 5.0 — Será permitido ao proprietário
rural ou ao seu prepossto, durante o defeso, o
trânsito com arma de caça dentro de sua pro-
priedade, para a defesa de sua lavoura dai
criação.

Art. 6.° — O proprietário rural e seu ire-
posto poder7o abater, em qualquer época do
ano, animais declaradamente nocivo:, desde
que haja dano real à respectiva propriedade
e que possa ser comprovada pela fiscalização
da caça.

Parágrafo único — No caso de ação dos
proprietários rurais ou seus prepestoe em
defesa da lavoura ou criação danificadas por
animais nocivos, torna-se obrigatória a -co-
municação à repartição fiscalizatiora mais
próxima afim de que se comprove, in loco, o
que se afirma.

Art. 7° — A Divisão de Caça e Pesca de-
signará anualmente, na portaria que determi-
nar o período de caça, os animais nocivos em
todo o país ou aos gêneros de cultura e-cria-
ção de cada região.

Art. 8.° — O proprietário rural poderá
incumbir da fiscalização cia caça nae suas
terras guardas-caça devidamente registados
na Divis.ãO de Caça e Pesca ou repartição coa-
gênere nos .Estados.

Art. 9.0 — Gosará das mesmas vantaaaens
concedidas ao proprietário rural o arrendatá-
rio da propriedade.

Art..10 — O pedido de.registo de guarda-
caça deverá ser assinado pelo proprietário
ou seu mandatário, instruído com os seguin-
tes documentos:

a) prova de propriedade do requerente;
b) indicação cia propriedade, situação, li-

mites e fins a que se destina;
c) prova de nacionalidade do proprietário

e, se estrangeiro, de que está legalmente no
país;

d) prova da nacionalidade brasileira ou
naturalização do ;guarda-caça e de que é
maior;

e) prova de que o guarda-caça sabe lêr e
escrever;

f) prova de boa conduta do guarda-caça,
fornecida pelas autoridades competentes ou
por 2 pessoas idóneas da virinhança, no mí-
nimo, quando não fôr conhecido pela autori-
dade policial, e de que nunca' foi condenado
a pena de detenção superior 'a 2 anos;

g) prova de que é empregado do proprie-
tário.

Art. 11 --a O guarda-caça, quando em fun-
ção fiscalizadora, poderá usar ármaa de de-
fesa, estando equiparado aos agentes de se-
gurança pública e aos oficiais de justiça, com
os mesmos deveres e atribuições.

Art. 12 — É vedado ao guarda-caça o use
de armas . de caça, sob Pena de muita e cassa-
ção do registo.

Art. 13 — O proprietário ou seu prepcsto
que fornecer armas de caça ao guarda-caça
de sua propriedade, será passível de pena
aludida no artigo anterior.

Art. 14 — O proprietário rural poderá
vender os couros e peles dos animais .attves-
Ires nocivos abatidos fias suas propriedades,
obedecidas as exigências destas instruções.

Art. 15 — Para que possa gozar da van-
tagem indicada no artigo anterior, deve o
proprietário rural requerer sua licença na
Divisão de Caça e Pesca ou repartição con-
gênere nos Estados que possuam delegação
de competência, instruindo seu pedido com os
documentos a que se referem as alíneas a, b
e c, do art. 10.

Parágrafo único — A prova de registo no
Ministrio da Agricultura como agricultor rou
criador, dispensa qualquer outro documento

Art. 16 — A licença a que se refere o' ar-
tigo anterior será concedida mediante paga-

mento da taxa indicada no art. 48 do Código
de Caça.

§ — A licença a que se refere êste ar-
tigo será válida para o ano em que tõa ex-
pedida.

§ 2.0 — O proprietário rural que usar da
faculdade que lhe confere o ai t. li sem ler
pago a taxa de licença, fica sujeito a multa
prevista n oart. 64 cio Código de Caça.

CARI:FULO III

Do COMÉRCIO E DA INDÚSTRIA"

Art. 17 — O registo das empresas ou das
firmas a que se refere o art. 32 do Código de
Caça será feito para o exercício do comér-
cio de:

n) Couros e peles de animais silvestres;
b) penas de animais silvestres é objetos

com elas areparados;
e) Lorboletts e outros insetos ornamentais,

bem como curiosidades com êles fedas;
d) animais silvestres" vivos:
e) animais silvesti es preparados ou seus

produtos.
Art. 18 — O registo a que se reitee o ar-

tigo anterior será leito por emprêaa ou firma
para cada gênero de comércio especificado.

Ai t. Itt — Procederá a formalidade do re-
gisto um requerimento ao diretor da Divisão
de liaça e Pesca ou a autoridade congênere
nos Estados com delegação dia competência,
manai Ido com os seguiu fes documentos':

a) prova de nacionalidade dos divetores da
cmprêsa ou componentes da firmai

b) declaraci:o da existência ou não de es-
toque e sua procedência.

Art. .20 — A emprêsa ou firma já regis-
tada para qualquer das modalidades de co- •
merca° especificadas e que desejar obter te-
galeto para qualquer outra„ fica dispensada
da apresentação dos documentos indicadas na
alínea a, do artigo anterior.

Art. 21 — Estão incluídos entre as emprè-
sas ou firmas especificadas na alínea a, do ar-
tigo 17, os curtumes que trabalharem em cou-
ros é peles de animais silvestres.

Art. 22 — Estão incluídas entre as emprê-
sas ou firmas especificadas na alínea b, do ar-
tigo 17, as fábricas de artefatos de pena de
animais silvestres.

Art. 23 — A exigência do registo a que se
refere a alínea c, do art. 17, atingirá apenas
emprêsas ou firmas que negociarem borbole-
tas e outros insatos ornamentais e as que com
êles fabricarem curiosidades, bem como as que
dedicadas ao comércio dessas curiosidades fa-
çam exportação.

Art. 24 — O registo das emprêsas ou firmas
que negociem em animais silvestres vivas só
será concedido após verificadas satisfatórias as
instalações e clausuras onde serão mantidos os
animais silvestres.

Parágrafo único — Para efeito do disposto
neste artigo as empresas ou firmas interes-
sadas, além das exigências do artigo 19, fica-
rão ainda sujeitas às seguintes:

e) apresentação de mamorial descritivo das
instalações reservadas à manutenção dos ani-
mais silvestres era cativeiro ou exposição;

b) apresentação de planta indicando o es-
paço das instalações 'eferidas na alínea an-
terior e a situação das clausuras em relaaão
área do estabelecimento.

'Art. 25 — A taxa de registo das emprêsas
ou firmas que se dedicarem aos comércios
pecificados nas alíneas a, bàe e e, do artigo
17 será paga por modalidade de comercio.

Art. 26 -a- O registo a que se refere o artigo
anterior tem carater permanente.

§ 1.0 — E' obrigatório a coMunicação à Di-
visão de Caça- e Pesca ou à repartição congê-
nere nos Estados que póssuirem delegação
de competência, de qualquer alteração -havida
na constituição da e_mprêaa ou firma, inclusi-
ve a mudança da sede.

§ 2.0 — No caso previsto no parágrafo an-
terior, a emprêsa ou firma sucessora deverá
requerer a transferência do registo concedido
à sucedida, juntando prova de nacionalidade
dos novos diretores ou sócios, bem como_
comunicação da sucessão assinada pelos com-
ponentes da sucedida.
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Art. 27 — As empresas que se dedicarem
ao comércio de animais vivos ficam sujeitas

- a urna licença anual cobrada na base indicada
no Capítulo das Taxas

Art. 28 — As emprêsas ou firmas a que se
refre o artigo anterior ficam obrigadas a man-
ter em seu estabelecimento pessoa habilitada
para o trato e alimentação dos animais silves-
tres.

Parágrafo único — A Divisão de Caça e
POSOa ou repartição congênere nos Estados
que possuam delegação de competência, po-
derá, em qualquer tempo, submeter a urna
prova de habilitação os tratadores de animais
silvestres a que se refre este artigo.

Art. 29 — Não será permitido o comércio
ambulante de animais silvestres.

Art. 30 — Os caçadores profissionais licen-
ciados para a captura de. animais sivestres fi-
cam sujeitos a licença especial para vendas
avulsas, como tais consideradas as que forem
feitas a particulares.

Art. 31 — Os animais silvestres que se re-
produzirem em cativeiro deverão ser vendi-
dos, de preferência, em casais.

Art. 32 — E' expresamente proibida a ven-
da de ninhos, ovos e filhotes de animais sil-
vestres que não provenham de criadeiros re-
gistados na Divisão de Caça e Pesca ou repar-
tição congênere nos Estados que possuam
delegação de compet'éncia, salvo, os dos ani-
mais declarados nocivos.

Art. 33 — O comércio a que se refere o
artigo 17 poderá ser feito de maneira geral
entre firmas registadas ou entre estas e caça-
dores profissionais e tão gni-lente de couros e
peles entre ,aquelas e seringueiros, índios e
proprietários rurais.

Parágrafo único — A inração do disposto
no presente artigo além da multa que couber.
acarretará a aprensão do produto como clan-
destino.

Art. 34 — E' facultado ao seringueiro, em
qualquer época do ano a venda do couros e
peles de animais silvestres gila abaterem

a) para alimentação;
b) em defesa própria;
c) em defesa de suas lavouras e criações.
Art. 35 — As empresas ou firmas que ad-

quirirem couros e peles aoá seringueiros fi-
cam obrigados a fazer rova de sua proce-
dência, incluindo na declaração de esoque os
nomes dos seringueiros vendedores.

Art. 36 — E' facultado às empresas regis-
tadas na forma desta instruções transaciona-
rem com os indígenas em qualquer época do
ano.

Ar. 37 — Asempresas ou firmas na situa-
ção prevista no artigo anterior que mantive-
rem compradores junto aos selvícolas ficarão
obrigados à comunicar à Divisão de Caça e
Pesca ou repartição congênere nos Estados, os
seus nomes, nacionalidade e zona onde aque-
les operam, bem corno sua qualidade perante
a empresa ou firma: se empregado o uagente.

§ -1.° — A Divisão de Caça e Pesca ou re-
partição congênere nos Estados expedirá um
documento que identificará o seu portador
quanto à sua situação perante as leis que
regem a caça no país e o habilitará a efetuar
transações com os indígenas.

- § 2.° — Não será achnido como comprador
ou agente o caçador profisional.

- Art. 38 — As transações com os indígenas
serão aestadas pelo Serviço de Proteção aos
Inclios, por intermédio dos encaregados dc

• Pôstos e Inspetores sediados nas zonas de
caça ou pelo chefe da respectiva Inspetoria.

• Art. 39 — Nas transações com os índios,
cabe ao comprador la pagamento da taxa pró-
faúna que fôr devida.

Art. 40 — Estão excluídos do comércio os
couros e peles dos animais silvestres protegi-
dos de conformidade com o artigo 38 do Có-
digo de Caça e com as posarias que forem
baixadas pela Divisão de Caça e Pesca, e os
que possuírem tamanho inferior ao mínimo
estabelecido.	 -

, Parágrafo único — Esta disposição atinge
também o comércio efetuado com os serin-
gueiros, indifgenas e Proprietários rurais.

Art. 41 — Durante o defeso é proibida a
aquisição de peles a caçadores profissionais.

Art. 42 — Os estabelecimentos que prepa-
rarem conservas de caça deverão requerer seu
registo à Divisão de Caça e Pesca ou à repar-
tição congénere nos Estados.

Art. 43 — O requerimento deverá ser ins-
truído com o seseguintes documentos

a) contrato social ou inscrição no Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio;

b) prova de nacionalidade dos direores
emprêsa ou componenes da firma;

c) plantas com especificações técnicas e ge-
rais concernentes ao local, construção e fun-
cionamento;

d) natureza e denominação do produto a
preparar.

Art. 44 — Examinadas as plantas e julga-
das satisfatórias as instalações projetadas, a
repartição à qual fór requerido o .registo au-
torizará a construção.	 .

Art. 45 — Concluídas as obras, a emprêsa
ou firma interessada requererá a necessária
inspeção; feita esta e verificada que tôdas as
exigências foram cumpridas, será concedido
o registo.

Parágrafo único — Para os estabelecimen-
tos já construídos se procederá na forma -dês-
tes artigo.

Art. 46 — A emprêsa ou firma uma vez
registada, obriga-se a atender a todas as exi-
gências relativas à higiene do estabelecimen-
to .e à 'saúde dos operários e empregados, os
quais peribdicamente deverão ser submetidos
a exame médico pela Saúde Pública

§	 — Sempre que ficar comprovada a
existência de doença de notificação compalsó-
ria em qualquer operário ou emprega0
estabelecimento, deverá o mesmo ser afasta-
do imediatamente observadas as leis do tra-
balnliys 2a

— Todo o pessoal que trabalhar 'nas
secções .de manipulação dos produtos cones-
tíveis até o seu 'primeiro acondicionamento,
fica obrigado a usar, em serviço, roupaies-
pecial, conservada sempre em condições', de
rigoroso asseio.
. Art. 47 — A emprêsa ou firma registada
obriga-se a facilitar a inspeção do estabeleci-
mento e a fornecer os dados estatísticos exi-
gidos nas presentes instruções.

Art. 48 — No preparo da conserva não
serão usadas quaisquer substancias corantes
nocivas à saúde, e na embalagem respectiva
será declarada qual a espécie animal mani-
pulada, a data da manipulação e o número
do registo do estabelecimento.

Art. 49 — Aplicam-se aos estabelecimen-
tos a -que se refere o art. 42 as disposições
do art. 26 e seus parágrafos.

Art. 50 — Os estabelecimentos a que se
refere o artigo anterior poderão comprar ani-
mais silvestres, exceto aves, abatidos por ca-
çadores profisionais durante o período de
caça e aos criadeiros em qualquer época.-

Art. 51 — A infração destas disposições
tornará o responsável passível da penalidade
cominada no Código de Caça.

CAPITULO IV

DOS CRIADEIROS

Art. 52 — A emprésa, firma ou pessba que
possuir propriedade rural e desejar registá-
la como criadeiro, afim de gozar dos favores
que são concedidos pelo Código de Caça, de-
verá requerer Õsse registo à Divisão de Caça
e Pesca ou repartição congênere nos Estados.

Art. 53 — Os criadeiros serão classificados
em dois tipos::

I — criadoiro refúgio:
— criadeiro industrial.

§ 1.° E' considerado criadeiro refúgio a
fazenda, granja ou sítio, cercada, murada ou
tapada, na qual o animal permaneça nas suas
condições anteriores de vida silvestre.

§ 2.° . E' considerado criadeiro industrial
aquele que pessuir área demarcada, com abri-
gos e demais instalações que atendam às con-
dições biológicas do animal jovem ou adulto.

Art. 54 — O requerimento a que alude a
artigo 52 deverá ser instruído com os seguin-
(es documentos

a) título de propriedade;
b) prova de nacionalidade do proprietário

ou arrendatário do criadeiro;
c) memorial descritivo das instalações e

condições do terreno;
d) planta das instalações;
e) declaração das espécies que pretende

criar.
ágrafo único — Quando se tratar fie

criadeiro refúgio os documentos exigidos nas
alíneas c, d e e, dêste artigo serão substitet-
dos pela descrição da propriedade, com a de-
terminação da área e limites, bem como por
um esquema elucidativo.

Are. 55 — Concedida a autorização para a
construção do criadeiro e terminada esta, será
procedida a inspeção, a requerimento do inte- ler

ressado, e se as instalações furem julgadas
satisfatórias será expedido o título de registo,
pagas as taxas devidas.

Parágrafo único — Ao registo do criadeiso
refúgio precederá a inspeção do local afiui
de ser verificado se satisfaz ao fim destinado.

Art. 56 — Não serão admitidos no mesmo
distrito muncipal dois ou' mais criadeiros com
igual nome.

Art. 57 — No caso de alienação do criadei-
ro aplica-se o disposto no artigo 26 e seus
parágrafos.

Art. 58 — A venda de produtos dos cria-
deiros industriais não poderá ultrapasar u ni
número igual à sua produção anual e será feita
mediante guia fornecida pela repartição a
que estiver subordinado o criadeiro.

Parágrafo único — O criadeiro refúgio fica
equiparado a uma reserva de caça, não lho
sendo permitido negociar no período de de-
fesa.

Art. 59 — Os . criadeiros industriais ficam
obrigados a declaração do estoque na forma
estabelecida nestas instruções.

Art. 60. A condição de registado não exi-
me o proprietário do criadeiro do qualquer
exigência feita pela report ição do Saúde
Pública.

Art. 61. Quando cessarem as atividades
no criadeiro será permitida a alienação do todo
o estoque, cancelando-se o registo.

Parágrafo único. A Divisão de Caça e Pes-
ca ou a repartição congénere nos Estados, em
igualdade do condições, terá preferência para
a aquisição dêsse estoque.

CAPITULO V

DA DECLARAÇÃO DE ESTOQUE

Art. 62. Uma voz registadas na forma des-
tas instruções, as firmas e empresas que exer-
cerem o comércio previsto no art. 17, as que
explorarem a indústria de conserva e os cria-
deiros ficam obrigados a apresentação de de-
claração de estoque nas épocas que forem in-
dicadas na portaria que anualmente regula o
período de caça ou que forem estabelecidas
pela Divisão de Caça o Pesca.

Art. 63. A declaração a que se refere esto
artigo indicará além do saldo do estoque da
última declaração, as aquisições c vendas efe-
tuadas no período compreendido entre as Mias
declarações, o nome dos vendedores e com-
pradores e o saldo existente.

§ 1.0 Caso não haja estoque e não tenha
havido transações, a emprêsa ou firma comu-

tente.
esse fato I	 mpor carta à repartição cope-

§ 2.0 As empésas ou firmas que possuirem
produtos de seu comércio fora das respectivas
sedes indicarão nas suas declarações de estoquo
os locais onde se encontraram, as quantidades
por espécie e a procedência dos mesmos.

§ 3.0 Será considerada falsa declaração a
inclusão na declaração de estoque de mercado-
ria não recebida ou não encontrada nos depó-
sitos indicados pelos declarantes na forma do
parágrafo anterior.

Art. 64. As emprêsas ou firmas que se
beneficiarem com o disposto no art. 36, fi-
cam obrigadas a indicar nas suas declarações
de estoque o número ou números, por proce-
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dência, dos atestados de compra fornecidos
pelo Serviço de Proteção aos índios.

Art. 65. Os criadeiros industriais, bem
corno os estabelecimentos que prepararem con-
servas de caça além das indicações a que se
refere o art. 63 deverão declarar também a
quantidade de animais criados ou de conservas
preparadas, por espécie.

Art. 66. A falsa declaração ou sonegção
de estoque acarretará ao responsável além da
multa, a apreensão da mercadoria sonegada.

CAPITULO VI

IE TR.NSPORTII

Art. 67. O trnsporte de animais silvestres
ou seus produtos, inclusive as curiosidades
com eles feitas, só é permitido mediante a apre-
sentação da guia de transito fornecida pela
Divisão de Caça e Pesca ou repartição congê-
nere nos Estados.

Art. 68. As guias de trânsito serão expe-
didas em 4 vias, das quais 3 serão entregues
ao requerente, sendo urna para o seu arquivo,
outra para acompanhar a mercadoria e a ter-
ceira para a firma destinatária.

Parágrafo único. O atestado a que se refe-
re o art. 38 servirá de guia de trânsito.

científicas oficiais onde haja técnicos no as-
sunto, para opinar sôbre a possobilidade da ex-
portação.

CAPITULO VII

DA COLETA DE ANIMAIS SILVESTRES

Art. 77. Só será permitida a apanha de
animais silvestres nos casos em que possam
ser mantidos em cativeiro, de acórdo com as
condições da presente portaria e respeitados os
dispositivos do Código de Caça.

Parágrafo único. Para que possam dedi-
car-se à captura de animais silvestres, ficam
os caçadores obrigados a dispôr de instalações.
e aparelhamento para depósito e transporte
dos exemplares apanhados.

Art. 78. Será permitida, tão sõmente, a
apanha de ninhos e filhotes quando destinados
a criadeiros registados ou a destruição quando
se tratar de animais daninhos.

Art. 79. Não poderão ser utilizados na
apanha de animais silvestres destinados ao ca-
tiveiro, aparelhos, engenhos ou metodos que
os danifiquem de qualquer forma.

Art. 80. O colecionamento de animais sil-
vestres ou seus produtos para fins didáticos
só poderá ser realizado mediante licença espe-
cial da Divisão de Caça e Pesca e dentro do
período de permissão de caça fixado na respe-
ctiva portaria, para estabelecimento de ensino
oficial ou fiscalizado pelo Governo.

Parágrafo único. A licença especial de que
trata o presente artigo será equiparada à de
caçador profissional, só devendo ser' concedi-
da a brasileiros ou a estrangeiros idôneos que
residam no Pais há mais de cinco anos e a juizo
da Divisão de Caça e Pesca.

Art. 81. O pedido de licença especial, re-
ferido no artigo anterior, deverá ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) prova de encomenda feita pelo estabele-
cimento de ensino e de estar êste nas condições
do artigo 80;

b) prova de nacionalidade do caçador e
do cumprimento das exigências do parágrafo
único do artigo 80;

c) relação, por espécie, do número dos ani-
mais a serem colecionados, com a declaração
da região .onde vai ser feito o colecionamento
ou do roteiro da caçada respectiva, a juízo da
Divisão de Caça e Pesca.

Art. 82. Todo o material colecionado para
fins didáticos deverá ser enviado à Divisão de
Caça e Pesca que pedirá o exame do mesmo por
técnico do Museu Nacional ou especialistas
por este indicados e autorizará a respectiva
entrega ao caçador interessado.

§ 1.0 - O Museu Nacional poderá reter para
suas coleções, sem qualquer onus, exemplares
que representem formas novas ou primeira
ocorrência.

§ 2.0 - O caçador interessado, tendo rece-
bido o material de conformidade com este ar-
tigo, fica obrigado as apresentar à Divisão de
Caça e Pesca, dentro do prazo de noventa dias,
comprovante da entrega do mesmo às • institui-
ções destinatárias.

Art. 83 - A Divisão de Caça e Pesca terá
faculdade de condicionar a licença de coiceio-
namento para fins didáticos aos interèsses do
Museu Nacional, com a exigência de exempla-
res que sejam trazidos para o mesmo sem
qualquer onus.

Art. 84 - Desde que sejam obedecidas as
exigências desta portaria poderá à Divisão de
Caça e Pesca autorizar o caçador a manter
mostruários e esotques para exposições .

Parágrafo único - A alienação do material
que constitua o mostruário ou o estoque refe-
ridos neste artigo, dependerá de autorização
prévia da Divisão de Caça e Pesca.

CAPITULO VIII

DA MANUTENÇÃO EM CATIVEIRO

Art. 85 - A manutenção de animais silves-
tres em cativeiro será permitida desde que os
mesmos provenham:

a) de captura por caçadores amadores ou
profissionais, respeitados o período de caça e
a proteção das espécies;

b) de parques, refúgios, reservas • crirudei-
ros;

c) de captura em expedições científicas
oficiais, em qualquer tempo, mediante licença
especial da Divisão de Caça e Pesca;

d) de importação legal.
Art. 86 - Os animais silvestres nas condi-

ções previstas no artigo anterior poderão ser
mantidos em cativeiro:

1) em parques ou jardins zoológicos;
2) em instituições cientificas;
3) em estabelecimentos de ensino;
4) em parques e jardins particulares;
5) em residências particulares;
6) em empresas circenses ou parques de

diversões;
.7) em criadeiros;

8) em estabelecimentos comerciais.
§ 1.° - Estão sujeitos a inscrição na Divisão

de Caça e Pesca as instituições, parques e jar-
dins citados nos itens 1, 2, 3, 4 e 6 deste arti-
go.

§ 2.0 - No caso de doação a que se refe-
re o artigo 69 do Código de Caça terão prefe-
rência as inssituições inscritas na Divisão de
Caça e Pesca.

Art. 87 - A manutenção de animais silves-
tres em cativeiro só será permitida em gaiolas,
viveiros ou quaisquer clausuras quando sa-
tisfizerem as seguintes condições:

a) possibilidade de rigorosa limpeza, are-
jamento e iluminação;

b) aistência de comedouros e bebedouros
convenientes às espécies cativas e que não
exijam dos animais qualquer adextramento
para utilizá-los;

c) existência de piso, poleiros, abrigos, e
qualquer outras instalações que correspondam
às necessidades do animal;

d) capacidade que satisfaça não sómente
necessidades das espécies como ao número dos
animais em cativeiro.

Art. 88 - Não será permitida a manutenção
de animais silvestres em recinto comum quan-
do tiverem regime alimentar diferente ou hou-
ver dano ou prejuízo para qualquer um de-
les.

Art. 89 - Só será permitida a manutenção
de passaros em gaiolas que satisfizerem as
condições do artigo anterior e suas alíneas, e
as seguintes dimensões consideradas mínimas
para um só animal:

Área de piso - 600 cm2 - alt. 30 cm. -
para aves de porte igual ou inferior ao canário
da terra (Sicalis flaveola, Linneu).

Área de piso - 1.200 cm2 - alt. 40 em. -
para aves de porte igual ou inferior ao do sa-
biá (Turdus rufiventris, Vieil).

Art. 90 - Não saia permitida a manuten-
ção em cativeiro de animais silvestres que,
a juízo da Divisão de Caça e Pesca, não o su-
portem por longo tempo.

CAPITULO IX

DOS ANIMAIS NOCIVOS

Art. 91 - Serão considerados nocivos e aba.
tidos sistematicamente os seguintes animais:

1) as serpentes venenosas.
2) a lebre no Rio Grande do Sul.
3) os ratos silvestres e préas.
4) morcegos hematófagos.
Art. 92 - Poderão ser considerados nocivos

em determinadas regiões e serão publicadas
listas anuais na postaria que determinar o
período de Caça,, os seguintes animais silves-
tres:

1) Jacarés e mamíferos carnívoros nas re-
giões acentuadamente pastoris;

2) aves granvoras ou frugívoras, morce-
gos frugívoros e roedores em regiões acentua-
damente agrícolas;

3) quaisquer animais, exceto os protegidos,
comprovado o dano real.

CAPITULO X

DO TAMANHO MÍNIMO

Art. 93. A tabela do tamanho mínimo de
couros e peles de cada espécie destinados ao
comércio será publicada na portaria que de-
terminar o período de caça.

§ 1.° O tamanho será fixado pela medida
feita da ponta do focinho à base da cauda.

Art. 69. A falta da guia de trânsito impli-
cará na apreensão do produto como clandesti-
no. além da multa que couber.

Art. 70. Para a exportação dos animais
ou produtos indicados no art. 66, além da guia
de trânsito torna-se necessária a apresentação
do certificado de sanidade. 	 •

§ 1.° O produto exportado fica sujeito ao
pagamento das taxas indicadas no capitulo
próprio, na forma da lei.

§ 2.° Estão isentos do pagamento da taxa
os couros, peles, penas, lepidópteros e outros
insetos ornamentais quando provinientes de
criadeiro (legislado, bem corno os couros e pe-
les curtidos no país.

Art. 71. O transporte de animais silvestres
só será feito era caixas, gaiolas ou em outras
clausuras que retinam às condições de segu-
rança e de facilidade de rigorosa lihpeza e
permissão aos animais do estacionarem em
qualquer posição ou voltarem-se livremente
no espaço que lhe está reservado.

§ 1.° No transporte é obrigado a presença
eo tratador quando a distância exigir a re-
novação dos alimentos.

§ 2.° Nos casos de transporte aéreo, em
tempo inferior a 8 horas, poderá ser dispensa-
da à alimentação durante a viagem, desde que
esta seja realizada antes da partida e logo após
a chegada.

Art. 72. Os animais silvestres vivos, des-
tinados ao comércio, pagarão na guia de trân-
sito para o transporte interestadual, -as taxas
indicadas no capítulo próprio.

§ 1.0 Os animais destinados a instituições
científicas ou a finalidade didática ou a cria-
deiros pagarão sennente a metade da taxa acima
referida.

§ 2.° Estas disposições não se aplicam às
expedições de instituições cientificas nacionais
ou por elas patrocinadas, as quais deverão ob-
servar as exigências do art. 26 do Código de
Caça.

Art. 73. Quando se tratar de produto de
criadeiro a guia de trânsito será concedida gra-
tuitamente.

Art. 74. As instituições científicas oficiais
poderão solicitar à Divisão de Caça e Pesca ou
repartição congênere nos Estados a guia de
transito necessária para o transporte dos ani-
mais vivos que lhes forem doados.

Art. 75. A exportação de animais vivos ou
preparados e seus produlos, para comércio, es-
tará sujeita ao pagarnenlo da taxa indicada no
capitulo próprio.

Parágrafo único. Não se aplicam êstes
dispositivos ao material zoológico exportado
para fim científico, cuja exportação é regulada
pelo decreto n. 6.735, de 21 de janeiro de
1910.

Art. 76. Quando se tratar de material en-
tomológico, com exceção dos lepidópteros cons-
tante das listas publicadas pela Dtvisão do
Caça e Pesca ou provenientes de criadeiros, a
aludidas Divisão ou distribuirá às instituicões
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§ 2.0 Os couros e peles encontrados , em
desacórdo com o estabelecido neste artigo serão
apreendidos, ficando o infrator sujeito ao pa-
gamento de multa.

CAPITULO XI

DA ABERTURA E ENCERRAMENTO DO PERÍODO D2
CAÇA

Art. 94. A Divisão de Caça e Pesca, anual-
.mente, fixará a abertura e o encerramento do
penedo de caça, em todo o território nacional,
para as diferentes espécies e regiões, bem
como o número de exemplares que poderão
ser abatidos pelos caçadores, especialmente no
que se refere a caça de campo e de pio.

Art. 95. Dessa portaria constarão:
1) As datas da apresentação de declaração

de estoque;
2) a relação dos animais considerados caça

e os nocivos;
3) a tabela do tamanho mínimo de couros

e peles comerciáveis.

CAPITULO XII

DAS TAXAS

Art. 96. São as seguintes as taxas estabe-
tecidas de conformidade com o Código de Caça:

A — Licenças
1) para caçar

a) amador 	
b) profissional 	
e) turistas (por mês) 	

2) para abater pombos em
"Stands", no período de defesa (no

requerimento) 	 	 5,00
3) para venda de couros -a peles

(só proprietário rural) 	 	 40,00
4) para comércio de animais vivos:

a) quando façam o comércio inter-
naconal de importação e exporta-
ção 	 	 1 .500,00

b) quando façam o comérci..) inte-
restadual de importação e expor-
tação 	 	 1 000,00

c) quando, embora abastecidos por
outras emprêsas ou firmas na-
cionais façam sôniente o comér-
cio local e intertnunicipal 	 	 500,00

B — Documentos:
Quaisquer documentos, requerimen-

tos, defesas, memoriais, atos, tèr-
mos, desde que se refiram à caça
e se processem penar te reparti-
ções administrativas da Repú-
blica ou perante o juízo criminal,
por nlha 	 	 0,20

C — Cartuchos, de procedência es-
trangeira, vastos ou carregados,
para caça, calibre 36 (linclusive)
a 12 ou superior, por cartucho .	 0,20

D — Registos
1) de firmas 	 	 50.00
2) de criadeiros 	 	 10,00
E — Transporte:
1) Interestadual:
a) de animais destinados ao comér-

cio, de valor até Cr$	 100,00,
por Cr$ 20,00 ou fração 	 	 0,20

b) de animais destinados ao comén
cio, de valor superior a 	
Cr$ 100.00, por animal 	 	 2,00
Nota — Os animais destinados a institui-

ções científicas ou a finalidade didática e a cria
deiros, pagarão 50% da taxa acima indicada
2) Internacional:
a) couros e peles de capivara, coê-

lho (Tapitis), cuícas (jupatts),
gambás. (sarigués, mucuras, tim-
bús, cassacos), gibóias, jacarés,
preás, ratos e sucuris 	 	 2%

b) couros e peles de coatís, cotias,
furão, gato do mato, graxaim
(lobinho), guaxinim (mão pela-
da), iguana . irara (papa mel),
jaguarundi (gato mourisco), ja-
guatirica (maracajá) ,jupará,
onça, paca, pacarana, raposa, sus-
suarana (puma), tabu (mutilas,
etc.) e teiú 	

c) couros e peles de pôrco do mato
(caetetú ou catete e queixadas)
veadas (exceto o cervo) 	

ar) peles de macacos (bugio, sauá,
mico, mono, etc.) 	

e) animais protegidos cujas peles
tenham sido adquiridas antes da
vigência do decreto-lei n. 1.210,
de 12-4-39, e constem de declara-
ções de estoque 	

f) penas de aves silvestres 	
g) animais silvestres vivos ou pre-

parados, lepidónteros e outros in-
setos ornamentais 	

h) curiosidades feitas com animais
silvestres, excetuados os lepidap-
tesos 	
i) curiosidades feitas com lepidépteros:

I —das espécies: Morpho laertes
Drury; Morph° aega Hubner; Mor-
piso hecuba Obidanus Eruhsta
Morph° perseue Cramer; Morpho
tnenalaus tenuilimbata Eruhst

II — das espécies: Caligo eury-
lochus brasilienses; Dione juno
Cramer; Phoebis argante Fabr;
Helioconius apseudes Ilubner;
Colaenis jutia Fabr; Pupilo hecto-
rides Esper; Diaethria meridiona-
lis Bates; Philaelltria wernichei
Robes; Phoebis neocypris Hub-
ner; Heliconius phyllis Fabr;
Battus polyd(Lntas L. Marpe-
sia marus Cramer; Phoebis philca
L.; Placidula, eurvanassa Eelder;
Catasticta bicthys Iluber; Evony.
Inc margarita God t; Pltyciodcs
lansdodi God1,; Myscelia orsis
Drury; Doxocopa KaUina Staud;
Pereute swainsoni Gray; Adelpha
mytra Godt; Eueides aliphera
Godt; Phaloe cruenta Hubner;
Hypanortia bella F.; Dynamine
mylitta Cramer; Itiblis hyperia
Cramer; Evonyme cantina Godt;
Vanessa virginiensis brasiliensis;
Phoebis Sennae L.; Phoebis frite
banksi Brown; Heliconiusbesckei
Men.; Precis lavinia Cramer; He-
liconius narcaea Godt; Gynaeeia
dirce L.; Diogas erippus Cramer;

'Diaethria clymena Janeira
Anartia amathea rocselia Eschch;
Mechanitis lysimnia .; Ene ides
dianasa Hubner; Ageroniafebrua
atinja Fruhst; Ageronia amphino.
me aegituz Frubst; Batias nepha-
lion Godt: Dione voei/toe L.:
Temenis laothoe santina Eruhsta
Ageronia feronia, Linn; Heliconius
melpomene, Linn; Heliconitts sara
rltea, eram.; Heliconius silvana,
Crarn: Prepona meander, eram. .

III — das espécies: Papilio thoas
brasiliensis It. & J. Papítio ly-
cophren Hubner. 	

j) peças de animais silvestres des-
tinados a instituições científicas
estrangeiras oficiais 	 	 1%

k) peças de animais silvestres des-
tinados a fins científicos ou di-
dáticos 	 	 2%
Art. 97. A taxa indicada no artigo ante-

rior será calculada sôbre o valor oficial do
produto.

Parágrafo único. Nos casos especiais, quan,
do houver grande desproporção entre o valor
total do artefato e o da parte animal nela em-
pregada, a taxa será cobrada, a juízo da Di-
visão de Caça e Pesca, sdbre o valor da aqui:.
sição do animal utilizado.

Art. 98. Os animais silvestres ou seus pro-
dutos quando provenientas de criadeiros, bem
como os couros e peles desSes animais cur-
tidos no país, ficam isento da taxa de expor-
Lção.

Art. 99. Não ser4 permitida a exportação de
animais silvestres protegidds ou dos que não
sejam considerados caça, bem como de seus
produtos, salvo se prbvierem de criadeiros ou
constarem de declaração de estoque.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto
nêste artigo os animais destinados a institui-
ções científicas oficias emangeiras, quando os
mesmos já estejam convenientemente repre-
sentados nas coleções das isestituições cienti-
ficas nac-onais. obedecidas as disposições do
decreto n. 6.739, de 21 de janeiro de 1940.

Art. 100. Para efeito do aisposto nos pre-
sentes instruções entende-se por valor oficial,
o valor do produto indicado na respectiva fatu-
ra de verala.

Art. lel. As taxas indicadas noS artigos
anteriores serão arrecadadas em séto adesivo
ou por verba, sob o título pro-faunas

Departamento Nacional da Produção
Mineral

EXPEDIENTE DO Slt. PRESIDNTE DA
REPÚBLICI

Dia 18 de novembro de 1943

Parecer do Sr. ministro emitido no processo
D.N,P.M. n. 6.389-43, em que é interessado
Sinval Vale de Menezes.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Repú-
blica:

Tenho a honra de submeter ao alto conhe-
cimento e decisão de Vossa Excelência o re-
curso interposto por Sinval Vale de Menezes,
na qualidade de inventariante do espólio do
seti pai Francisco José de Menezes Júnior, ti-
tular do decreto n. 6.763. de 30 de janeiro
de 1941, do despacho que mandou retirar, da
área de pesquisa, á que fôra pedida por Alfre-
do Dolabela Portela, para ser concedida à
viúva déste, d. Iracema Carvalho Portela, a
requerimento da mesma, respondendo a uma
interpelação que, nêsse sentido, lhe fizera o
Departamento Nacional da Produção Mineral,
ao ter notícia da morte do dito Alfredo Do-
tabela Portela.

O decreto n. 6.763 Miai expedido a Fran-
cisco José de Menezes Júnior sara que ao
D.N.P. M. ocorresse verificar a interferên-
cia da área, por êle solicitada, com a pedida
por Alfredo Dolabela Portela, interferência
negada por Sinval Vale de Menezes, ora re-
corrente, mas confirmada pelo D.N.P.M.,
diante da reclamação de d. Iracema Carva-
lho Portela.

Surgindo, com a interferência de áreas, a
questão da prioridade dos pedidos, foi esta
julgada pertencer a Alfredo Dolabela Porte-
la, cujo pedido, ao falecer o mesmo, já esta

-va com a instrução ultimada e pronta para
despacho, só não tendo sido expedido o de-
creto de autorização pelo falecimento do in-
teressado.

Decidida a questão da paioridade, levantou-
se urna outra relativa à transmissibilidade à
viúva e herdeiros necessários de Alfredo Do-
tabela Portela do direito, já reconhecido a
êste, de receber a autorização do pesquisa,
entendendo o recorrente que, s6 se referindo
o art. 16 inciso I do Código de Minas ao tí-
tulo, e êste ainda não tendo sido expedido a
Alfredo Dolabela Portela, não havia apóio le-
gal na pretensão de d. Iracema Carvalho Por-
tela, posto que dito Alfredo Dolabela Portela
não chegára a adquirir direito ao título, que
se transmitisse à sua viúva e herdeiros. No
D.N.P.M., ao contrário da unanimidade ala-
gada pelo requerente, as opiniões divergiram,
umas pró e outras contra.

Não me parecendo que èsse ponto de vis-
ta estivesse de acórdo com a justiça. resol-.

20,00
200.00
500,00

10%

5%

1%



.4

DIÁRIO OFICIAL (Secção T	 Dezembro de 194318160	 Sexta-feira 10

vi ouvir o Consultor Jurídico 'do Ministério,
o órgão naturalmente indicado para estudar
os aspectos legais da matéria, tendo êle nos
longos pareceres' de fls. 165 a 171 e de fls.
217 a 221, mostrado, ao meu ver, com a maior
clareza, que, embora o dispositivo legal só se
referisse à transmissibilidado do título, deve-
ria ser aplicado, também, à do direito à expe-
dição do mesmo título, que, no caso, só não
fôra expedido por ter falecido o que já havia
sido considerado em condições de recebê-lo,
interpretação, aliás, uniformemente observa-
da pelo Govêrno, em reconhecendo sempre a
viúva e herdeiros do requerente de autoriza-
ção de pesquisa, qualidade para prossegui-
rerri no processamento dos respectivos pedi-
dos, com preferência a outros requerentes, de
vez que êssa preferência se apoia na priori-
dade de que o de enfia estava na posá e tem
valor econômico.

Na realidade, profundamente injusta seria a
lei se retirasse à viúva e herdeiros necessá-
rios do requerente de autorização de pesqui-
sa, já considerado legalmente apto para rece-
ber o respectivo título, qualidade para isso,
afastando-os em benefício de um estranho.
A verdade, porém, é que nem a lei a retira,
nem em aplicar o Govêrno, por analogia, ao
caso, o referido dispositivo do Código de Mi-
nas, há desrespeito à mesma lei, com sacri-
fício de direito de terceiro, posto que a si-
toação legal dêste continúa a ser a mesma
que tinha erst frente ao requerente, se conti-
miasse vivo, quanto à prioridade do pedido.
Ao invés disso, desrespeito haveria, e grande,
ao sentido do dispositivo legal, que é reconhe
cel . ao cônjuge sobrevivente e aos herdeiros
necessários do solicitante de autorização de
pesquisa, direito exclusivo à-sucessão dêste, se
os afastasse em* benefício de Um extranho.

Isto posto, é meu parecer que o recurso
não merece provimento, devendo ser manti-
dos os decretos de ns. 12.885 e 12.886, am-
bos de 11 de julho de 1943, que restabelece-
ram. de acórdo com os mais sãos princípios
de justiça, a situação jurídica existente, ao
dar-se o falecimento de Alfredo Dolabela Por-
teia, o primeiro deduzindo da área de 220
Ha. roncedida a Francisco José de Menezes
Júnior a de 7' Ha, constante do pedido do
mesmo Alfredo Dolabela Portela, e o segun-
do concedendo à viúva dêste, a área deduzida.
VA )ssa Excelência, entretanto, decidirá como
julgar de melhor justiça.

Pio, 29 de setembro de 1943. - Apolonio
Sales.

Despacho do Sr. Presidente da República.
kprovado. Nego provimento ao processo.

EM 18-11-913. G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Caxias, Estado do Rio Grande do Sul, tendo
sido indeferido o seu requerimento.

Apesar disso, constituiu, de sociedade com
Francisco Dal Zotto, a usina hidro-elétrica re-
ferente àquele pedido de concessão que, em 21
de novembro de 1942, a firma Dal Zoilo & Eder
apresentou requerimento de concessão, D. A.
2.068-42.

Nessas condições, está a .requerente sujeita
à multa estipulada no § 1.0 do art. 11 do de-
creto-lei n. 3.259, de 9-5-41, multa que deverá
ser cobrada considerando-se como data de seu
pedido de legalização a do citado 2.068-12, isto
é, `11-11-12.

A continuação do processamento dêsse pedido
ficará na dependência do pagamento da multa
conforme estipula o § 2.° do art. 11 do citado
decreto-lei ri. 3.259.

Em	 - Antônio José Alves de Sousa,
diretor geral.

Despacho do Sr. ministro: A Consultoria
Jurídica, para emitir parecer. Em 15-10-43.
- Apolônio Sales.

PARECER N. 1.400

Sr. ministro:
A violação, pelo requerente, da norma cons-

titucional que torna dependente de autorização
prévia federal o aproveitamento industrial das
quedas dzigua, é flagrante no processo, ainda
mais agravada pela circunstáncia, também
comprovada, de que um dos sócios da firma
Dal Zotto & Eder, tendo requerido concessão
para o aproveitamento da energia hidráulica
no rio São Marcos, município de Caxias, Estado
do Rio Grande do Sul, que é o mesmo já apro-
veitado pela dita firma, e constituiu objeto do
requerimento desta, tivera o seu pedido inde-
ferido, por estar a queda d'água do rio São
Marces, incluida no aproveitamento progressivo
já concedido à Prefeitura Municipal de São
Leopoldo, mais tarde transferido ao Estado do
Rio Grande do Sul.

O D.N.P.M. propõe que se aplique à, in-
fratora a pena de muita cominado no § 1.0 do
art. 11 do decreto-lei n. 3.259, de 9 de maio
de 1911, considerando-se, para a cobrança, a
data de 21-11-42, que é a da apresentação do
pedido no protocolo da Divisão de Águas do
D.N.P.M., não obstante reconhecer que a re-
querente incidira também na sanção do artigo
58, letra a, do Código de Águas, e, tior isso,
passís cl de demolição das obras hidráulicas, re-
pondo-se as águas públicas no seu antigo es-
tado, mas cuja aplicação ao caso deixa4le acon-
selhar "por ser evidente que o Brasil ainda
não atingiu ao desenvolvimento preciso - no
que diz respeito à utilização de energia hi-
dráulica - para que se determine demolições
de obras feitas" (parecer do Sr. diretor da
D. A. a fls.).

O D.N.P.M, aconselha portanto, que- o Go-
vèrno aceite o fato consumado, por uma sim-
ples razão de conveniência. Para chegar a êsse
resultado teve ainda de considerar a infração
não como devera ser classificada pelas suas ca-
racterísticas, mas sob outra forma, afim de,
aplicando-lhe a pena de multa cominado no ar-
tigo 11 do decreto-lei n. 3.259, não a deixar
impune. Embora èsse dispositivo legal se re-
fira taxativamente aos aproveitamentos an-
teriores ao decreto-lei n. 852, de 11 de novem-
bro do 1938, para permitir a sua legalização
por meio de pedido de concessão ou autoriza-
ção de que dependessem, no prazo de 90 dias,
pode o Govarno aplicá-lo em casos mais gra-
ves de aproveitamentos posteriores, ilegalinen-
te feitos, pôsto que violadores, também, da
proibição legal.

E' uma transigência da administração pú-
blica, talvez perigosa pelo encorajamento a
outras violações futuras a que se pode dar lu-
gar, criando o precedente, cuja razão justi-
ficativa está na conveniência de não privar o
país, ainda tão desaparelhado de aproveita-
mentos de nergia hidráulica, de um que já foi
feito e está sendo utilizado.

O dispositivo do Código de Águas, art.. 58,
letra a, de aplicação mais adequada ao caso,
não sendo de caráter imperativo, eis que ape-
nas concede à administração pública, a faculda-
de de poder, por sua própria fôrça e autoridade,

repor no seu antigo estado as águas públicas,
ocupadas por particulares, quando a ocupação
resultar da violação de qualquer lei, regular-
mento ou ato da administração, permite a tran-
sigênéia.

À vista do exposto, estou de acôrdo com o
Sr. diretor geral do D.N.P.M., não sómento
na imposição -da multa, pela forma sugerida,
como em que a continuação do processamento
do pedido de legalização do aproveitamento,
fique na dependência da prova do pagamento
da multa, nos têrmos do art. 11, § 2.0 do men-
cionado decreto-lei 11. 3.259.

Salvo melhor juízo.
Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1913. -

Luciano Pereira da Silva, consultor jurídico.
Despacho do Sr. ministro: De acôrcio. Pro-

ceda-se conforme o parecer. Em 18-11-43. -
Apolônin Sales,

Dia 19 de novembro de 1943.
Parecer do Sr. diretor geral, emitido no pro-

cesso D. G. P. M. 10.528-43, em que é in-
teressada a Prefeitura Municiai de Piraci-
caba.

Sr. ministro:
Á vista das informações, V. Excia. poderá

mandar retificar os dados referentes a altura
da queda, descarga máxima aproveitada e po-
tência da turbina, constante do manifesto apre-
sentado pela Prefeitura Municipal de Piraci-
caba , Minas Gerais e mandado registar por
despacho ministerial de 21-9 39.

Em 16-11-43. - Antônio José Alves de
Sousa.

Despacho do Sr. ministro: - Retifique-ne,
de acôrdo com o parecer:

Em 19-11-43. - Apolônio Sales.
Expediente referente ao processo D.G.P.111.

631-36. Pareceres do Sr. diretor geral do
D.N.P.M. e do Sr. consultor jurídico do Mi-
nistério da Agricultura.

Sr. ministro:
Vou fazer um resumo dos processos constan-

tes do presente volume para em seguida dat
minha opinião sôbre a matéria que está em
debate.

D G. P	 3.246-35:
Em 9 de janeiro de 1919 stritônio Ferrara

comprou de Lucas Bus Bati e Torquato Tasso
e sua mulher os lotes 32 e 33 no lugar Roci-
nha, município de Nova Orleans, Estado de
Santa Catarina, abrangendo uma área de 69,09
Ha.

De acôrdo com esse Qulo de propriedade
manifestou, pelo D.G.P.M. 3.246-35 jazidas
de carvão mineral existentes nesse terreno.

Seu manifesto foi mandado registrar em 13
de junho de 1936.

D.G. P .111. 2.591-35:
A Companhia Brasileira de Indústria mani-

festou jazidas de carvão em Rocinha, Estado
de Santa Catarina, manifesto mandado regis-
tar em 12-11-35.

O direito da manifestante decorreu de diver-
sas cessões.

1 - Lucas Dez Batti, Anita Ferraro Tasso,
Bernardo Tasso, Ana Schimider Tasso, Antô-
nio Ferraro e sua mulher, Francisco di Loren-
zi e sua mulher e Manuel Pio Correia em ....
6-4-922, do subsolo dos terrenos denomina-
dos Rochin .ha, abrangendo uma área de ....
14.61692m2, adquiridos do Estado de Santa
Catarina de acôrdo com titulos definitivos ex-
pedidos em 26-9-910 e 22-6-912. Foram con-
dições do arrendamento, entre outras:

a) iniciar os bratalhos até 5-10-24.
b) pagamento de 300 réis por toneladas de

carvão extraído.
Entre outras condições ficara estipulado o

compromisso de Antônio Ferrara e sua mu-
lher de renunciarem os direitos que tivessem
sôbre as jazidas da área em aprêço em favor
de terceiros.

2 - Cessão em 24-3-922, de Manuel Pio Cor-
reia a Amaro da Silveira e sua mulher, êstes
comprometeram-se a pagar o ryalty• aos pro-
prietários do solo e o royalty do 200 réis a
Manuel Pio Correia. alem de outras obrigações.

Dia 16 de novembro de 1943
N. 7.192-43 - Floriano Nunes Pereira. -

1rquive-se, de acôrdo com o parecer.
N. 6.853-43 - José Guida. - Indeferido,

le acôrdo com o parecer.
N. 6.838-í3 - sebastião pante. de Camargo

- Indeferido, de acórdo com o parecer.
N. 6.775-43 - Pedro Paulo da Rocha e José

lláudio Bocaiuva Bulcão. - Indeferido, de
cordo com o parecer.

r., N. 5.199-13 - Artur de Oliveira Regis e
iva Regis & Comp. - Indeferido, de acôrdo

•em o parecer.
N. 4.808-43 - Renato Maresti. - Indefe-

ido, de ricórclo com o parecer.
N. 4.119-43 - José da Silva Marques. -

ndeferido, de acôrdo com o parecer.
N. 1.670-43 - Júlio de Lignac Pais Leme.

- Deferido, de acôrdo com o parecer.

Dia 18
Parecer cio Sr. diretor geral, emitido no pro-

• esso D.G.P.M. 9.234-43, em que é interes-
ada a firma Dal Zotto 	 Ester.

Sr. ministro:
Alcides C. Eder requereu, em agósto de

939. concessão para aproveitamento de energia
ictriltilica no rio São Marcos, município de
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3 — A 24-9-922 foi organizada a Companhia
Nacional de combustíveis, tendo sido a mesma
incorporada por Amaro da Silveira, em 	
16=11-22, o contrato de arrendamento perpé-
tuo.

4 — A Companhia Nacional de Combustíveis
passou, em 7-11-28, a ser Companhia Nacio-
nal de Transportes e Combustíveis.

5 — Em 27-12-929; esta passou a ser Com-
panhia Brasileira de Indústria.

D.G.P.M 3.270-35:
•Lucas Pez Batti e Torquato Tasso manifes:

taram jazidas de carvão em urna área do 	
14.31G.920m2 em Rochinha, Santa Catarina,
sendo o título de aquisição de 12-3-913: O ma-
nifesto foi-- mandado registar em 11-3-37.

D.G.P.:11 2.101-39:
A Companhia Brasileira de Indústria reque-

reu anulação do registo do manifesto do Lucas
Dez Batti.

Por despacho ministerial de 11-0-39 ficou
resolvido que se declarasse por averbação no
manifesto de Batti, que ao..s • proprietários do
solo só cabia direito ao royalty.

D.G.P.M. 3.043-39:
A Companhia Brasileira de Indústria reque-

reu que se modificasse o registo de seu mani-
festo, conceituando-se corno mina e não como
jazida a propriedade mineral em causa. Esse
requerimento leve despacho favorável em ..
1-11-40.

caberá o royally de 200 réis que, pelo contrato
citado, era devido aos proprietários do solo.

Era o que tinho a diezr.
Em 23-9-43. — António José Alves de soma,

diretor geral.
Despacho do Sr. ministro — Solicito,, a res-

peito, o parecer do Consultor Jurídico. 'Em 27
dc setembro de 1913. — Aplónio

PMIECER N. 1.395
Sr. ministro:

Apresentam-se, neste processo, dois 'mani-
festes da depósito de carvão de pedra,: exis-
tentes na mesma área de 1.661, 6.920 Ha, .no
lugar denominado "Rocinha", distrito de Lauro
Midler da município e comarca de Oileans,
Estado de Santa Catarina, um feito por ',Lucas
Bez Betti e Bernardo Taissm na qualidade de
proprietários do imóvel "ItoeMlia", por con-
cessão que lhes dera o Estado de Santa Cata-
rina em 26-9-1910, devidamente transcrita no
Registo do Imóveis da comarca de Tubarão e
o segundo pela Companhia Brasileira de indús-
tria, a titulo de arrendatária do sub-solo do
referido imóvel, na qualidade de cessionáa:a do
coontrato celebrado entre Lucas Bez Betai; Ani-
ta Ferrara Tasso, Bernardo Tasso, Ana Saha-
midor Tasso, António Ferraro, Saluth Ferram
Francisco de Lorenzis•Ana Maria de Lorenzi e
tirsolina Tasso, como locadores e Manuel Pio
Corrêa, como arrendatário, em 26-1-22,, que
havia transferido a Amaro da Silveira e l aste
encorporara ao património da Companhia Na-
cional do Combustíveis e hoje se denomina
Companhia Brasileira de Indústria, estando
transcritos no mencionado Registo de Imóveis
todos os 'Milan de transferência.

Além dêsses dois manifestos, há um terreiro
feito por António Ferraria, na qualidade de
proprietário do solo e sub-solo dos lotes núme-
ros 32 e 33, 'com a área de 29,08 Ha, encravado
no imóvel "Rocinha", lotes asses adquiridos de
Lucas Dez Betti e Torquato Tasso, por escri-
tora pública de 9-1-19, também transcrita no
dito Registo de Imóveis.

Os três manifestos foram registados no D, N.
P. M.

Posteriormente, a Companhia Carbonáznra
Novo Horizonte Ltda. requereu autorização de
Pesquisa 'de carvão na jazida manifestada por
Antônio Ferrar°, juntando certidão da asma--
tura pela qual a êste e a sua mulebr o soo e
o sub-solo dos dois lotes. Ésse requerimento
foi indeferido, por ter o D. N. P. M. verifi-
cado que a jazida a que o mesmo se refere faz
parte da que já estava sendo explorada pela
Companhia Brasileira de Indústria, como mina
em lavra, conforme requerera e fóra feita a
devida averbação ,no regista do manifesto.

A área de 69,08 lia, manifestada por Antô-
nio Ferrara, está compreendida na do 1.461,
6.420 Ha manifestada por Lucas Bez Iletti e
Bernardo Tasso, e também pela Companhia
Brasileira de Indústria, mas figurando, na es-
critura de arrendamento do sub-solo, o nome
de Antônio Ferrar°, entre os locadores, a situa-
ção da arrendatária não ficou afetada pelo
manifesto ciaste.

Os dois outros manifestos não incon-
ciliáveis, antes parecem cumpossíveis, posto que
um foi feito pelos proprietários do solo, onde
está localizada a jazida manifestada e o outro
pela arrendatária, da mesma jazida, o 'que lhe
dá a qualidade de interessada na respectiva
lavra, pagando esta àqueles uni royaltu sa-
bre o minério extraído.

Entende, entretanto, o Sr. diretor geral do
D. N. P. II . aceitando a conclusão do pare-
cer nesse sentido do assistente jurídico Doma-'
tor P. Rangel, que nenhum dos três manifeS-
tos deve prevalecer, por versarem todos sabre
jazidas minerais de propriedade do Estado de
Santa Catarina, posto que as concessões das
terras feitas a Lucas Bez Betti e Torquato Tasso,
referiam-se apenas ao solo, ficando eles inves-
tidos do direito de propriedude das terras, su-
jeitos, porém, às leis e regulamentos que res
gem os contratos dessa natureza, entre os quais
vigorava o Regulamento 129. de 29 de outubro
de 1900, que, dispondo sólore concessões de ter-
ras devolutas do domínio do Estado, prescre

-via no art. 42, n. 3 que "o Gbvérno concede

apenas o solo e reserva-se o domínio sabre o
sub-solo, para efeitos da indústria de minora-
ção.
- Anulados os manifestos, atendendo a que a

Companhia Brasileira de Indústria é quo está
na posse da lavra das minas do carvão do imó-
vel e ltoeiaba" desde 2 de abril de 1921, é de
parecer o Dr. O. Rangel que seja concedida
à dita Companhia, por decreto, a lavra de car-
vão do imóvel -Rocinha", ficando assegurado
ao proprietário dos depósitos minerais, que é o
Estado de Santa Catarina, a participação na
percentagem estipulada pelo art. 7.0 do Gadi-
go de Minas.

O Sr. diretor geral do D. N. P. M. está
do acanalo, dando-se uni paazo à Companhia
para apresentar a documentação necessária,
sendo ainda de parecer, quanto aos deveres des-
ta relativamente aos proprietários da solo, que
só lhes deve urna indenização do danos que a
exploração mineira causar, caso os royallys
pagos perfaçam importáncia capaz dessa in-
denização e sendo o Estado de • Santa Catarina
o proprietário de jazidas em causa a êste ca-
berá o royally de 300 réis (Cr$ 30) que, pelo
contrato de arrendamento, era devido aos pro-
prietários do solo.

Como se vê, o Sr. diretor geral, inão obstrade
opinar pelo cancelamento dos manifestos, ad-
mite a subsistência do contrato para efeito do
pagamento do lionally, apenas deslocado dos
locadores para o Estado de Santa Catarina, na-
turalmente por não lhe ter ocorrido que o
contrato do arrendamento fóra assinado no
pressuposto de que os locadores eram os pro-
prietários da jazidas e desde que se lhes retiro
essa qualidade nada poderá subsistir como
obrigação resultante do mesmo contrato.

Consideradas do património do Estado do
Santa Catarina, indevidamente objeto do con-
trato como se de propriedade particular, as
jazidas são restituídas àquele patrimianio, pura
e simplesmente.

Ao Estado ficaria assegurado O direito a,
particiapr na exploração, como propõe o as-
sistente jurídico Dia O/gmar Rangel, uma vez
outorgada à Companhia Brasileira de Indús-
tria a autorização de lavra.

O caso não me parece, entretanto, que possa
receber a solução simplista proposta, tomada
ex-officio pela autoridade administrativa, sem
qualquer provocação do Estado de Santa Cata-
rina, o único interessado na anulação do ma-
nifesto feito pelos proprietários do solo, como
se o fõssem tahém do sub-solo e conseqüen-
te insubsistência do contrato de arrendhmento
na jazida, que justificava o manifesto feito pela
Companhia Brasileira do Indústria.

Aquele Estado, porém, nada reclamou, va-
lendo-se da ressalva implicitamente contida na
venda efetuada a Lucas Dez Betai e Torquato
Tasso das terras em cujo sub-solo se encontram
as jazidas, em lavra, pelo menos doada 192.1
com o consentimento tácito do Govêrno Esta-
dual.

Ressalvar-se o exercício do um direito não
importa se não na possibilidade, para o que
faz a ressalva, de exercê-lo, quando lhe con-
vier.

Es-vi do art. 42 n. 3, do regulamento Esta-
dual n. 129, na venda efetuada das terras do
"Rocinha", o Estado reservou-se o domínio
sóbro o sub-solo, para efeitos da indústria dc
mineração, sujeitando as minas que liassem des-
cobertas nas terras vendidas ao que tivesse
sido ou viesse a ser estatuído em leis promul-
gadas sabre essa matéria.

Não obstante ser êsso o regime, os compra-
dores do soio conaideram-se também donos do
sub-solo e nessa qualidade assinaram o con-
trato de arrendamento, por forca do . qual a
Companhia Brasileira de Indústria e seus ante-
cessores ihiciaram a lavra da jazida, baseados
os "vendedores em que a raserva do sub-solo,
não tendo sido expressamente feita pelo Estado
ao vender as terras, a venda se efetuara sem
a mesma reserva e assim vem declarado na
escritura de 6-4-22. (fls. 78 a 86 verso).

É urna forma de Intepretar o dispositivo
regulamentar, senão com a concordância expres-
sa pelo menos com a tácita do Govêrno do Es-
tado de Santa Catarina,, ao permitir que as
minas de carvão da "Rocinha" fassem explora-

D.G.P.M. 2.091-42:
A Companhia Carbonífera Novo Horizonte

Ltda, requereu autorização de pesquiza de car-
Não na jazida manifestada por Antônio Ferraro
(loto 32 o 33 de Rocinha).

Juntou certidão de escritura de compra e
venda pela qual se vê que António Ferrar() e
sua mulher venderam o solo e sub-solo dos
dois lotes à Companhia Carbonifera Novo Hori-
zonte.

Esse processo foi estudado e informado.
• Tendo sido o mesmo submetido ao Sr. consul-

tor jurídico, S. S. pediu juntada de outros pro-
cessos referentes as mesmas jazidas, o que está
feito.

D . G .P . . 0 .580-43 :
Ao mesmo tempo, a Companhia Brasileira de
Indústria consultou, pelo D.O.P.M. 6.580-43,
quais os direitos dos proprietários do solo no
caso.

O assistente jurídico da D.G.P.M. Dr. O.
Rangel, estudando o assunto levanta a preli-
minar de que nenhum direito cabe aos mani-
festantes às jazidas manifestadas referidas no
presente volume, visto corno o govêrno do Es-
tado de Santa Catarina vendeu os 41.310.920
metros quadrados de terras onde se acham as
mesmas, já na vigência do regulamento núme-
ro 129 de 29-10-900, que reservou o sub-solo
para o Estado, o visto ainda como consta da
escritura de venda que é de 26-9-910, que "fi-
cam os mencionados proprietários das supra
ditas terras, sujeito, porém, às Leis e Regu-
lamentos que regem as concessões desta natu-
reza".

Eu estou do acordo com as conclusões do
Dr. O. Rangel e proponho sejam cancelados
as registos dos referidos manifestos.

Estou também de acarido em que, dada a si-
tuação, no caso, da Companhia Brasileira de
intdústria, seja-lhe outorgada a autorização
de lavra, dando-lhe uni prazo para apresentar
a documentação necessária.

Quanto aos deveres dessa companhia relati-
vamente aos proprietários do solo, meu pare-
cer é que ela nada lhes deve a não ser urna
Indenização dos danos que a exploração minei-
ra causar às mesmas, caso os mano já pa-
gos não perfaçam importância capaz dessa in-
denização.

Sendo o Govarno do Estado de Santa Cata-
rina o proprietário das jazidas em causa a este
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das pelos adquirentes das terras, sem qualquer
protesto da parte do mesmo Govêrno.

Embora suscetível de contestação êsse modo
de interpretar o dispositivo regulamentor em
questão, a conduta de quem tinha interêsse em
opor-se a êle, de absoluta passividade no caso,
provavelmente, também, observada nos demais
semelhantes de vendas de terras devolutas pelo
Estado, autoriza admitir-se que o tenha aceito
aquele Goverrko. Por essa forma tornando
Praxe, deve ser havida por incontestável a boa
fé dos adquirentes das terras e dos que transa-
cionaram c'orn as minas neles existentes.

Estando o interèsse do Estado apenas em que
as jazidas minerais nãu ficassem inertas, se
aparecia aguém com a disposição de as lavrar.
preenchido estava o escopo da ressalva regu-
lamentar, que era não consentir que o adqui-
rente das terras, no exercício de seu direito
de proprietários destas, pudesse impedir a mi-
neração industrial das jazidas que viessem a ser
descobertas, de acôrdo com o que tivesse sido
ou viesse a ser estatuído em leis promulga-
das sôbre a matéria, podendo-se, sob êsse ponto'
de vista, considerar o dispositivo regulamentar
catarinense como o precursor da norma pres-
crita no art. 118 da Constituição de 1934.

Talvez por assim -considerar, não embaraçou
o Govêr.no estadual a ação particular na lavra
das jazidas descobertas no sub-solo das terras
devolutas vendidas pelo Estado na vigência do
Regulamento (k! 1900.

Como quer que seja, diante da praxe pelo
menos tacitamente aceita pelo Govèrno Esta-
dual, a boa fé dos adquirentes e, sobretudo,
dos terceiros que com êles contrataram, não
pode deixar de ser aceita. E se pudesse ser
contestada, sómente ao Estado, único interes-
sado. cabia fazê-lo,

Não o fez no caso do processo, nem mesmo
em qualquer outro, ao que parece.

Os manifestos de Lucas Bez Betti o Ber-
nardo Tasso, como proprietários e da Compa-
nhia Brasileira de Indústria, como arrenda-
tária das jazidas, apoiavam-se em títulos váli-
dos em direito, pelo menos até prova em con-
trário, produzida pelo que tivesse interêsse em

• contestar a validez, no caso o Govê,rno do Es-
tado de Santa Catarina.

Diante do imperativo imposto pelo art. 10
do Código de Minas -aos proprietários de jazi-
daS conhecidas e aos interessados na pesquisa
e lavra das mesmas, quanto à obrigatoriedade
do manifesto, sob pena de decadência dos res-
pectivos direitos cominada no art. 11 e com
as garantias asseguradas no art. 12 aos que
satisfizessem a exigência legal, os, manifestan-
tes agiram corno determinava o Código de Mi-
nas e válidos devem ser considerados os ma-
nifestos, enquanto o único interessado na anu-
lação não pleitear esta, se estiver na sua in-
tenção fazê-lo.

A ação ex-officio do Govêrno Federal, como
propõe o Sr. dir&or geral do D. N. P. M.,
se me afigura absolutamente incabível no caso.

No que diz respeito à posição da Companhia
Brasileira de Indústria, ocorre ainda a cir-
cunstancia de que ela é manifestante de jazida
considerada em lavra, pelo Govèrno Federal,
para os efeitos da garantia assegurada no
art. 143, § 4,0 da Carta Constitucional, pelo
que lhe está assegurado o direito de continuar
a lavra independentemente de autorização fe-
deral.

Isto posto. ainda mesmo que a propriedade
da jazida deixasse de ser reconhecida como
dos locadores e fosse deferida ao Estado de
Santa Catarina; nem por isso se alteraria a
posição daquela Companhia, no que se refere
ao prosseguimento da lavra, no qual continua-
ria mantida por fórça da garantia constitucio-
nal e efeito do manifesto.

O contrato de arrendamento teria perdido o
seu objeto, cessando a obrigação de pagamento
do royalty aos locadores, para se criar uma
nova - a do pagamento ao Estado de Santa
Catarina da percentagem na produção efetiva
da mina, a que se refere o art. 7. 0 do Código
de Minas.

Na falta, porém, do qualquer ato do Go-
vêm° do Estado contestando a propriedade
privada das jazidas de carvão de pedra exis-

tentes na "Rocinha" a substância do manifesto
feito por Lucas Dez Betti e Bernardo Tasso
deve prevalecer e com ela a do contrato de
arrendamento de jazidas,

Às questões que se levantarem entre as par-
tes contratantes, na execução de cláusulas con-
tratuais, deve ficar estranho o Govêrno Fe-
deral.

A arrendatária comprometeu-se a pagar de-
terminado royalty sôbre tonelada de minério
extraído. O royaltu, urna vez pago, na forma
estabelecida no contrato, será distribuído pelos
locadores, sem interferência do arrendatário,
à qual também não podem afetar os desen-
tendimentos que se levantarem entre aqueles.

De acôrclo com o exposto, é meu parecer
que não há que deferir no requerimento da
Companhia Brasileira de Indústria, de fls. 184
a 185, sendo êsse o único expediente cabível
a propósito da consulta contida no final do dito
requerimento, mesmo porque não é função dos
órgãos da administração pública responder a
consultas formuladas pelas partes interessa-
das, para resolver desinteligências que se
levantem entre elas, como é o caso de que ora
se trata.

Salvo melhor juízo.
Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1943. -

Luciano Pereira da Silva, consultor jurídico.'
Despacho do Sr. ministro: Aprovo o pare-

cer. Em 22-11-43. - Apolonio Salles. -
N. 10.502-43 - Plumbum S. A. - Indús-

tria Brasileira de Mineração. - Deferido, de
acôrdo com o parecer". (Prazo de sessenta
dias).

N. 6.106-43 - Adernar Fagundes de Azam-
buja. - Deferido, de acôrdo com o parecer.
(Prazo de 60 dias).

N. 8.186-43 - Rodrigo Otávio Filho. -
Aprovo o relatório em causa, de acôrdo com
o parecer.

N. 8.378-43 - José dos Santos Manso e
Eduardo Ribeiro Costa. - Aprovo o relatório
em causa, de acôrdo com o parecer.	 ' •

N. 10.281-43 - Companhia Brasileira de
Cimento Portland. - Aprovo, de acôrdo com
o parecer.

Dia 22

N. 9.803-43 - Epaminondas José Machado.
- Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 9.724-43 - Carlos Alberto de Freitas.
- Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 9.523-43 - Otávio Monteiro Reis. -
Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 9.289-43 - Joaquim Vicente de Castro.
- Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 9.280-43 - Joaquim Vicente de Cas-
tro. -Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 9.057-13 Benjamim Teodoro Soares da
Silva. - Deferido, de acórdo com o parecer.

N. 8.909-43 - Francisco de Abreu Santos.
- Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 8.624-43 - Emprêsa de Caulim. Limi-
tada. - Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 8.358-43 - Soter Pádua. - Deferido,
de acórdo com o parecer.

N. 2.555-43 - Aquilino Pores de Moura.
- Indeferido, em face do parecer.

N. 1.992-43 - Oscar Mohn. - Deferido,
de ackdo com o parecer.

N. 10.220-43 - Sebastião de Abreu e José
Ferraz Filho. - Deferido, de acôrdo com o
parecer.

N. 10.212-43 - José Sobreira. - Deferido,
de acôrdo com o parecer.

N. 10.025-43 - Francisco Pimenta, - De-
ferido, de acôrdo com o parecer.

N. 10.002-43 - Francisco Pimenta. - De-
ferido, de acôrdo com o parecer.

N. 10.011-43 - Miguel José Boabaid. -
Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 10.010-43 - Abelardo ,Calil Bulos. -
Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 10.009-43 - Aldo Zapelini. - Deferido,
de acôrdo com o parecer.

N. 10.008-43 - Germano Donner, - De-
ferido, de acórdo com o parecer.

N. 10.007-43 - Hercílio Zappelini. - De-
ferido, de acôrdo com o parecer.

N. 10.006-43 - Peri Dacia Barreto. - De-
ferido, de acórdo com si parecer.

N. 9.991-43 - Paul Dardot, - Deferido,
de acôrdo com o parecer,

N. 9.888-43 - Deodato do Amaral Louly.
- Deferido, de acordo com o parecer.

N. 9.865-43 - Cristiano Gonçalves de Mi-
randa. - Deferido, do acôrdo com o parecer.

N. 9.817-43 - Américo René Gianeti.
Deferido, de acôrdo com o parecer.
Parecer do Sr. diretor geral, emitido no pro-

cesso D.G.P.M. 6.946-43, em que é inte-
ressada a Sra. Locides Augusta dos San-
tos.

Sr. ministro:	 •
O número I do art. 10 do Código de Afinas,

referindo-se aos casos de transmissibilidade
dos títulos de autorização de pesquisa, estabe-
lecem:

"o título será pessoal e stimente transmis-
sível nos casos de herdeiros necessários
ou cônjuge sobrevivente".

D. Lockles Augusta dos Santos, viúva do
titular do decreto de autorização de pesquisa
n. 8.591 ,de 21-1-42, requer seja-lhe trans-
ferido 'esse título, muito embora seu marido
tenha deixado quatro filhos menores.

Levanta-se a questão de saber se, à vista
dos dizeres do n: I, art. 16 do Código de Mi-
nas e da ordem de vocação hereditária esta-
belecida pelo Código Civil, há- preferência, na
transmissão dos direitos outorgados por de-
cretos de autorização de pesquisa, para o côn-
juge sobrevivente.

Segundo o assistente jurídico da D.F.P.Af.,
Alfredo Valdetaro da Fonseca, a fórmula em-
pregada no Código de Minas é simplesmente
pleonástica, não significando preferência para
o cônjuge sobrevivente.

Parece-me que, no caso, sendo todos meno-
res de sete anos de idade, os filhos do falecido
titular de autorização de pesquisa, deverá ser
transferido o título à sua viúva.

Trata-se ,porém, de interpretação estrita
de leis, convindo ser ouvido a respeito b se-
nhor consultor jurídico do Ministério.

Em 29-9-43. - Antônio José Alves de Sou--
ao, diretor geral.

Despacho do Sr. ministro - Ao Sr. con-
sultor jurídico para emitir parecer a respeito.
Em 30-9-43. - Apolônio Sales.

PARECER N. 1.397

Senhor. ministro:
D. Leocides Augusta Santos, juntando; f
a) atestado de óbito de seu marido Manuel

Santos da Silva, ocorrido a 28 de maio deste
ano;

b) certidão do casamento do Leocides Au-
gusta da Silva, com Manuel Santos da Silva,
realizado em 17 de setembro de 1936;

c) atestado passado pelo Banco Mineiro da
Produção, com sede em Belo Horizonte, capi-
tal do Estado de Minas Gerais, da idoneidade
moral e financeira de D. Leocides Augusta
Santos, para explorar mica e associados;
requer seja mandado averbar no registo do
decreto n. 8.591, de 1942, ao qal se refere O
processo D.N.P.M. n. 4.147-41, que os di-
reitos que competiani ao seu finado marido
Manoel Santos da Silva, titular daquele de-
creto, passam a pertencer à requerente, ex-
vi do disposto no art. 16, I, do Código de Mi-
nas.

Da certidão de óbito consta que o finado
deixou viúva d. Locides Augusta Santos e 4
filhos menores, o mais velho com 7 anos e
da de casamento que ambos os nubentes eram
brasileiros, sem fazer alusão ao regimo de
bens do casamento.

Na instrução do requerimento, o assistên-
te juridíco, dr. Alfredo Valdetaro da Fonse-
ca, depois de criticar a fórmula empregada
pelo legislador no art. 16, I, do Código de.
Minas, que, a seu ver, é defeituosa e na me-
lhor das hipóteses pleonástica, ou, interpreta-
da como o faz a requerente, errônea, conclue
que o que a esta cabe, se fôr inventariante,
é pedir a averbação em nome do espólilo o
se já houver sido feita a partilha, apresentar
o respectivo rondai, fazendo-se logo a ayer-



Sexta-feira 10
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Dezembro da 1943 18163

baçà'o em nome do herdeiro ou herdeiros a
quem for atribuida a autorização.

Em apóio da conclusão, argumenta como se
Segue:

"A ordem da 'vocação hereditária, segundo
o Código Civil, é

1.° .lescendentes,
• 2. 0 ascendnies,

3. 0 o cônjuge sehreeivente.
Assim o cônjuge sobrevivente renda um dos

herdeiros neceresárars, é pleonástica a sua in-
clusão na alínea citada.

A requerente, interpretando ao pé da letra
o dispositivo, pensa que o govèrno pode esco-
lher entre os herdeiros necessários, de acôr-
do com a ordem de vocação heriditária do Có-
digo Civil, ou o cônjuge sobrevivente, o que
seria uma situação esdrúxula na história do
direito hereditário.

Assim pensamos que a forma é simples-
mente pleonástica, não pretendendo revogar
o Código Civil, sendo apenas rim dos nitratos
casos de redação defeituosa da lei.

O atestado de óbito mencionando filhos do
casal, são estes os herdeiros do de cajus. Caso
for casada com comunhão de bens tem a pe-
ticionária direito à meação".
, O Sr. diretor geral do D.N.P.M. é de pa-
recer que, sendo todos menores do 7 anos os
filhos do falecido titular do decreto, deverá
ser transferido o título à sua viúva.

Cumprindo o respeitável despacho de V.
Excia., que mandou ouvir o consultor jurí-
dico do Ministério, é este o meu parecer:

Já tratei, desenvolvidamente." da matéria
em meu parecer n. 1.389. de 17 de setembro
último, emitido no n. 3.458-42,
analisando o entendimento que deve ser dado
ao inciso T do art. 16 do Código de Minas.'

A situação versada naquele processo era
exatamente a niesma que se apresenta neste,
a de viúva com filhos, na sucessão de títu-
lo de autorização do pesquisa expedido ao
marido e pai recém-falecido.

Assim me expressei, então:
"A viúva Bertulina Ribeiro é analfabeta e

os dois filhos de seu casal com José Natali-
no Ribeiro mal assinam os respectivos no-
mes, conforme se vê da declaração de fls. 37.
E' fato, porém, que deixaram expresso. nesse
documento o seu propósito de ressalvar todos
os direitos que lhes são assegurados pelas
leis vigentes, relativamente ao decreto de au-
torização de pesquisa. A certidão do termo
do compromisso de inventarianto assinado
pela viúva, habilita-a a intervir no processo,
como que se faça a averbação proposta pelo
assistente juridico, dr. Olgmar Pedro Rangel,
mas não apenas no nome da viúva, senão,
também, nos casos dos filhos do casal, her-
deiros necessários do de eujus.

Ao prescrever o inciso I do art. 16 do Có-
digo de Minas que o título será transmissível
eOrnente nos casos de herdeiros necessários
ou do cônjuge sobrevivente, não quis o le-
gislador alternar a transmissibilidade do ti-
tulo, ao cônjuge ou aos herdeiros necessários,
com exclusão reciproca, embora caiba lugar
para a interpretação de que a existência de
herdeiros necessários, no regime de separação
do bens, afasta a sucessão do cônjuge sobre-
vivente, peste que este, na ordem da voca-
ção hereditária, afasta os colaterais de qual-

. quer grau, mas só õ chamado a suceder ao
de cujus, na falta de herdeiros necessários,
isto é, de descendentes ou do ascendentes,
aqueles excluindo estes. •

O dispositivo legal tem de ser aplicado de
'acordo com a legislação civil, segundo a or-
dem da vocação hereditária estabelecida no
art. 1.603 do Código Civil.

Morto o titular do decreto e aberta a sua
sucessão, são admitidos a esta o cônjuge so-
brevivente, se o regime de casamento era o
da com-unham universal, na qualidade de me-
eiro, os descendentes, se houverem e os- as-
cendentes do de cajus, na fatia de descenden-
tes. Não havendo herdeiros necessários, o
cônjuge sobrevivente, se meeiro, já dono (Te
uma sucede apenas na outra metade. Se não
é meeiro, é excluido pelos herdeiros neceseá-

rios se houver, recebendo, poram, a suéessão
integral, se não os houver, na sua qualidade
do herdeiros, .que também e, do de eujus,
não valendo contra Me qualquer dispesição
testamentária, por leirça da proibição legal
(art. 16 n. I do Código de, Minas).

Existo no processo prova de que llartull-
na Ribeiro era cacada no regime comuna o na
data de seu casamento civil com José Natali-
no Ribeiro, cai 5 de dezembro do 1927, já ti-
vera o casal 4 filhos, havidos anteriormente
e legitimados pelo matriniónio subseqüente.
• Não pode haver dúvida, peie, que Bertuli-
na Ribeiro, viúva meeira e inventariaria) dos
bens de seu casal com Jose Natalino Ribeiro,
tem qualidade para que se faça em seu nome
a averbaçaio. Como, porém, há herdeiros ne-
cessários, filhos do casal, sucessores na Meta-
de correspondente à legitima paterna, tam-
bém nos seus nomes deve ser feita a respec-
tiva averbação".

Não sei se o dr. Alfredo Valdetárie da
Fonseca ao emitir neste proeeeso seu parecer,
de 27 de setembro último, 10 dias posterior
ao meu, que é de 17 do mesmo mês, já tema-
m conhecimento dele. De qalquer maneira, a
concordância dos dois ressalta evidente nos
termos transcritos do uni e do outro.

liá. porém, um ponto, discordante, aquele
em que o dr. Valdetaro acusa o legislador de
ter. cometido um pleonasmo ao prescrever no
art. 16 n. I que o titulo será pessoal fe se-
mente transmissível nos casos do herdeiros
necessários ou crinjuge sobrevivente (o grifo
é o do de. Valdetaro), isso porque "o cônju-
ge sobrevivente sendo uni dos herdeiros ne-
cessários, na ordem da vocação hereditária, se-
gundo o Código Civil, é pleonástica a sua, in-
clusão na alínea citada".

A crítica ao legislador é improcedente, ao
meu ver, pôsto que a inclusão do cenjuge. so-
brevivente .no dispositivo, ao mesmo tempo
que os herdeiros necessários, está corretissi-
ma o de acairelo com a ordem da vocação ',he-
reditária estabelecida no art. 1.603 do Códi-
go Civil.

O cônjuge sobrevivente, contreriamento ao
que afirma o Dr: Vaidetaro, não e herdeiro
necessário, No regime das Ordenações era ex-
cluído pelos colaterais até o 10.0 grau civil o
que constituía clamorosa injustiça, só corrigida
pela chamada lei 'Feliciano Pena, que é de 1937,
depois transplantada para o Código Civil. Por
aquela lei, passou o cônjuge sobrevivente a
ocupar, na ordem da -vocação hereditária. O pri-
meiro lugar entre os herdeiros não neceesários,
com exclusão mesmo dos colaterais do 2.° grau,
mas podendo ser afastado da sucessão, na qua-
lidade do herdeiro, por disposição testamentá-
ria do cônjuge falecido.

Isto do acôrdo com a ordem da vocação he-
reditária estabelecida pelo Código Civil. O !Có-
digo de Minas, no dispositivo mencionado (ar-
tigo 16, I), foi que fez do cônjuge sobrevive,nte
herdeiro necessário do titular de 'autorização
do pesquisa na sucessão do título, na ausência
de descendentes ou ascendentes, o que é dife-
rente. Sem a inclusão, a arguida de pleonástaca
pelo Dr. Valdetáro, o cônjuge sobrevivente, tiãO
sendo dos herdeiros a que se referem os arti-
gos 1.576 e 1.721 do Código Civil, isto é, dos
herdeiros que não podem ser atingidos por dis-
posição testamentária nos bens que constituem
a metade disponível da herança, teria ficado
ipso facto excluído por falta de lugar, na suces-
são do titulo de autorização de pesquisa, haven-
do necessidade imprescindível, portanto, para
que pudesse receber a sucessão, do menção
expresea no disilositivo do Código de Minas,

Éste não alterou a ordem da vocação heredi-
tária, que continua a ser a mesma estabelecida
no Código Civil; o que fez foi proIbir em ab-
soluto que o titulo do autorização de pesquisa
pudesse ser objeto do disposição testamentá-
ria, não somente em prejuizo dos herdeiros ne-
cessários, como ainda do cônjuge sobrevivente,
qualquer que seja o regime de bens do casa-
mento.

Na sucessão do titulo não há metade disponi-
eel. A sua transmissão faz-se integralmento.
não podendo sair das pessoas doe herdeiros ne-

cessários ou do cônjuge sobrevivente, de neer-
do com a ordem da vocação hereditária, eete.
se não fôr meeiro, sendo afastado por aqueles.
mas afastando quaisquer outros herdeiros, ira
falta da herdeiros necessários.

Aplicando estes princípios ao caso do proce e
-se, a averbação terá que ser feita cio nome Ia

viúva, pela sua meação e em nome de seue
menores impúberes, dos quais é tutora

nata, na outra metade, que é a que lhes é
transmitida na herança paterna.

A certidão do casamento não menciona o re-
gime de bens. naturaimente por ter sido o ca-
samento realizado sem pacto amearemewe
que importa na adoçao do regime da comunhão
universal, que é õ legal no larasil ex-vi do dis-
posto nos arte. 195, VII e art. 258, do Coroe°
Civil.

A viúva falará ao-mesmo tempo no seu nome
individual e no de seus filhos menores impú-
bere', com') tutora nata que é do; mesmos.

Salvo melhor juizo.
Rio de janeiro. 19 de outubro de 1943. -

Leciono Pereira da Silva, consultor jairidieo.
Despacho do Sr. ministro: De neônio, Pro-

ceda-se conforma o parecer. Em 22-11-43. -
Apoliinio Sales,

Dia 23

N. 7.004-43 - José Candido Mayrinelz. -
Deferido, dc acôrdo com o parecer.

N. 6.835-13 - 1.11i3:ies Esteees da Costa. -
Indeferido, de acôrdo com o parecer.

N. 6.428 - Leopoldo Nery da Fonseca Jú-
nior. - Arquive-se de acerdo com o parecer.

N. 6.105-43 - Ernestino Martins de Cas-
tilho. - Deferido, de acerdo com o parecer.

N. 5.019-43 - Alfredo Fernandes. - Defe-
rido, de acôrdo com o parecer.

N. 4.876-43 - Pedro Nolaeco da Cunha. -
Indeferido, de acôrdo com o parecer.

N. 10.185-43 - João Tomae Vitela. _ De-
Conde, (le acerdo ceei o parecer.

N. 10.183-43 - João Rodrigues Ferreira.
- Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 10.159-43 - Companhia Brasileira de Ci-
mento Portland. - Autorizo, conformo parecer.

N. 10.111-43 - Companhia Th. Badin de Mi-
nérios S. A. - Deferido, de acórdo com o pa-
recer.

N. 10.047-43 - Carlos de Novais Viana. -
Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 10.039-43 - Osvaldo de Carvalho Mon-
teiro. - Deferido, nos termos do parecer.

N. 10.035-43 - Serafim Joaquim da Silva.
- Deferido, de acôrdo com o parecer.

Dia 24

N. 6.730-43 - Edison Pereira da Silva. -
Do acordo. Proceda-se conforme o parecer. O
despacho do Sr. ministro, se refere ao parecer
do Sr. diretor geral do D.N.P.M., que opinou
pelo indeferimento do pedido de prorrogação de
prazo e do pedido de autorização de'peqaisa.

N. 8.522-43 - Jeão Napoleão de. Andrade.
Deferido, de acôrdo com o parecer.

Dia 25
N. 8.105-43 - Nicolau Moreira Brandão. -

Deferido, de acórdo com o parecer.
N. 7.866-43 - Euripedes do Oliveira Leal.

- indeferido, em face do parecer,

Dia 26

N. 1.837-43 - Siqueira Cavalcanti Irmão.
- Indeferido, em face do parecer.

N. 10.649-43 - Orlando Souto Maior de Cas-
tro, - Indeferido, de acento com o parecer.

N. 10.384-43 - Antônio Batista Pereira
Sampaio o Manuel Batista Sampaio. - Defe-
rido, de acordo com o parecer.

N. 10.381-43 - Valdemar Crieanto Pereira.
Indeferido, em face do parecer.

N. 10.378-43 - Osvaldo França. - De-
ferido, de acento com o parecer.

N. 10.368-43 - Moacir de Morais Miranda o
José Morato, - Deferido, de acorda com o
parecer.



. 3.359-43 - Esteia Nogueira.

. 7.210-43 -'Liberato Garcia de To'eclo.

. 7.765-43 - ()rioste da Costa Torres.

. 8.110-43 - Paulo Rocha Browne.
8'.247-43 - José Justino de • Oliveira

. 8.255-43 - Manuel Martins Machado.

. 3.931-11 - Maria Pontes Tavares de Al-
uerque.

Secção Ge Administração

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 26 de novembro de 1943

15.
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N. 10.322-43 - Luiz Oscar Taves. - Defe-
rido, cie acordo como parecer.

N. 9.709 . 43 - Geraldo Armond Vregas. -
Deferido, de acordo com o parecer.

N. 9.275-13 - Laercio Alcoba Soares.
de acordo com o parecer.

N. 9.274-43 - Laercio Alcoba Soares. -
Deferido. de acôrdo com o parecer.

N. 8.1160-43 - Jorge José Vitório Capelaro.
- Arquive-se, de acôrdo com o parecer.

N. 7.518-43 - Tulio António Ramos. -De-
ferido, de acôrdo com o parecer.

N. 7,106-43	 Benedito Cherubim da Sil-
va. - Indeferido, em face do parecer.

N. 4.225-43 -.Antonio Bastos de Araújo.
- Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 1.307-13 - Pedro Homero. - Indeferi-
do. de acordo com o parecer..

N. 602-43	 Galba Tristão. - Deferido, de
zreôrdo com o parecer:

N. 5.561-43 - Luiz Ribeiro do Vale, - De-
ferido, de acôrdo -com o parecer.

N. 4.831-43 - Levindo Vieira de Sousa. -
Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 10.123-43 - Ottoni Alves Costa, Mário
Alves Teixeira e Américo Alves Teixeira. -
Averbação. - Deferido, de acordo com o pa-
recer.

N. 3.431-43 - Jaime Leal Costa. - Arqui-
ve-se, de acordo com o parecer.

N. 1.480-41 - Companhia Elétrica Cairia.
- Aprovo os projetos em causa, de acôrdo
tom o parecer.

Dia 3 de dezembro de 1943

Devem, comparecer à S,A. do D.N .P paro
receber guias para recolhimento de taxa, no
prazo de sessenta dias, os interessados nos
processos abaixo relacionados:
N. 1.468-13 - Maria Madalena de MenJon-

ça Chaves.
N. 2.521-43 - Jorge Bueno Monteiro.
N. 3.004-43 - Solon Vivacqua.

N. 7.469-43 - Albert Wallace Murray. -
Deferido, nos tèrmos do parecer.•

N. 7.458-43 - José Bernardino de Carva-
lho e Antônio Teixeira Guimarães. - Inde-
ferido, nos tèrmos do parecer.

N. 9.787-13 - Sebastião Toledo Piza. -
Deferido. de acordo com o parecer.

N. 9.828-13 - Antônio Borges Pires Leal.
- Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 10.113-43 - Juscelino Pinheiro ilos
Santos. - Deferido, de acordo com o parecer.

N. 7.455-43 - José Francisco Alves Tei-
xeira e João Augusto Bezerra. - Deferido,
nos têrmos do parecer.

N. 7.010-43 - Herman() Chaves Franck. -
Deferido, nos tèrmos do parecer.

N. 5.801-43 - Dourival Marcondes
- Deferido, de acordo com o parecer.

N. 10.481-43 - Companhia Brasileira de
Cimento Portlanc/. - Deferido, conforme pa-
recer.

Dia 6 de dezembro de 1913

N. 10.664-43 - Eletro Química Brasileira
S. A. - Deferido, de acordo com o parecer.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 30 de novembro de 1943

N. 10.805-43 - Maria Drumond de Carva-
lho e Silva. - Laboratório dêste Departa-
mento poderá lazer as análises de potabilidade
requeridas, desde que sejam pagas as taxas de-
vidas, no valor de Cr$ 500,00.

N. 9.582-43 - Festa Batista. - Proceda.
de acordo com a publicação "como requer
pesquisa de jazida mineral" e que lhe foi en-
viada juntamente com o ofício 6.270, de 30 de
novembro p. passado.

N. 401-43 - Francisco -Calarge. - Faça
nova declaração de acordo com o art. 1 21 do
Código de Minas, retificando a situação distri-
tal e municipal da jazida. O prazo para o cum-
primento desta exigência é de sessenta dias.

N. 405-13 - Francisco Calarge. - Faça
nova declaração de acordo com o art. 11 do
Código de -Minas. retificando a situação dis-
trital e municipal da jazida. O prazo para o

Departamento Nacional
de Educação

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA
DA DIVISÃO

Dia 6 de dezembro de 1943

REGISTO DE PROFESSOR

N. 31.810-40 - Marta Wingerter. - Cum-
pra. 30-11-43. (A requerente deverá apre-
sentar os originais dos diplomas a que se re-
ferem as traduções de fls. 21 e 22, devida-
mente legalizados).

N. 37.065-41 - Gabriela Maroni. - Cum-
pra. 3-12-43. (A requerente deverá fazer

reconhecer, por notário público desta Capital,

cumprimento desta exigência é de sessenta
dias. -

N. 10.531-43 - Sebastião de Abreu. -
Ofereça novo elemento topográfico, contendo
o polígono delimitador do campo de pesquisas
devidamente amarrado.' O prazo para o cum-
primento desta exigência é de sessenta dias;

RELAÇÃO DOS PEDIDOS DE PESQUISAS
PROTOCOLADOS

Dia 8 de dezembro de 1943.

DGPM - Interessado - Natureza - Local
- Município - Estado

N. 11.299-43 - Fausto N. Bittencourt -
Carvão mineral e associados - Marirnboudo
- Tomasina - Paraná.

N. 11.308-13 - Aurum Félix de Andrade
- Areia de quartzo - Eng. Bethout - Ara-
guarí - Mir-rs Gerais.

. N. 11.309-43 - Carlinda Gonçalves Fer-
reira - Argila e associados - Retiro - Nova
Iguassú - Rio de Janeiro.

N. 11.313-43 - Manuel Francisco Correia
- Caolim e associados - Campo Largo -
Paraná.

N. 11.314-43 - Eduardo São Clemente
d'Azevedo - Mica. caolim e associados - Nas-
cente do Cor. S. Domingos - Governador
Valadares	 Minas Gerais.

N. 11.315-43 - Eduardo São Clemente
d'Azevedo - Cassiterita e associados - São
João dei Rei - Minas Gerais.

N. 11.319-43 - João Silva - Calcáreo e
associados - Lagoa dos Mares - Lagoa Santa
-- Minas Gerais. •

Departamento Nacional da Produção
Vegetal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 1 de dezembro de 1943

Francelina Filomena Cruz - Requer trans-
ferêntia do lote 19 do N. C. "São Bento" para
o seu nome, de adilai() com o § único do art.
32 -do D. L. 2.009, de 9-2-40. Informação do
DNPV. Opina pelo deferido do pedido, de
acordo com a lei. Despacho: - Aprova-
do.

Pedro Augusto dos Santos - Solicita lote
no N. C. "Silo Bento". Informação do DNPV.
O pedido deve ser indeferido, pois o reque-
rente é solteiro. Despacho: - De acordo.

Manuel Belmiro de Paiva - Solicita lote
no N. C. "Santa 'Cruz". Informação do DNPV.
O requerente deve aguardar oportunidade,
pois não lhe aproveita a preferência concedi-
da aos chefes de família numerosa. Despacho:
- De acordo.

o sinal público do tabelião que reconheceu a
firma do documento apresentado e constante
a fls. 23).

N. 55.950-41 - José Carlos Melchert. -
Deferido. 25-11-43. (Dev. diploma).

N. 60.528-41 - Maria Aparecida Pires Ole-
ai. - Deferido. 30-11-43 (Dev. doc.)

N. 61.790-41 - Dorvalino Tonin. - Cum-
pra. 3-12-43. (O interessado deverá prestar
informações mais precisas Obre as matérias
em que pretende registo, devendo ainda jun-
tar ao respectivo requerimento os seguintes
documentos: atestado de identidad, de idonei-
dade, de exercício no magistério (período mf-
nido de dois anos), de aprovação nas discipli-
nas em que deseja registar-se).

N. 62.052-41 - Cibele Aquino Salse. -
Deferido. 30-11-43. (Dev. documentos).

N. 67.397-41 - Minam Guiomar Gomes
Coelho. -- Cumpra. 3-12-43. (A interessa-
da só poderá obter registo depois de concluir

Dia 27
N. 6.886-42 -- Prefeitura Municipal de Te-

rezópolis. - Aprovo os projetos em causa, de
acôrdo com o parecer.

N. 10.669-43 - Escritório Levi Ltda. -
Deferido, de acôrdo com o parecer. (Prazo de
sessenta dias).

N. 9.227-43 - Carlos Cunha Machaio Uclióa.
-- Deferido, de acordo com o parecer.

N. 6.221-43 - António Orlando. - Aprovo
o relatório em lide, conforme o parecer.

N. 5.087-11 - Emprêsa Luz e Força de Ipa-
meri, Ltda. - Aprovo as plantas em ,aprêço,

• de acordo coni o parecer..

Dia- 29 • .

N. 10.332-43 - llécio Bruno. - Daferida,
de acôrdo com o parecer.

N. 10.301-43 - Francisco Inácio Martins
Neto. - Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 9.852-43 - António Peçanlia -Filho. -
Deferido. de acôrdo com o parecer.

N. 9.405-43 - Fausto Nascimento Mien-
comi - Deferido, de acordo com. o parecer.

N. 8.773-43 - José Batista Guerra. - De-
ferido, de acordo com o parecer.

N. 8.390-43 - José de Medeiros Moreira.
- Deferido, de acordo com o parecer. -

N. 3.814-43 - Moisés Lupion de Tróia. -
Deferido, de acordo com o parecer.

N. 2.817-43 - Here/lio Zapelini. - Defe-
rido, de acôrdo com o parecer,

N. 1.657-43 - Maria do Coração do Jesús.
.- Indeferido. em face do parecer.

N. 10.204-43 - Companhia do Mineração do
Marzagão Ltda. - Deferido, de acordo com o
parecer.

N. 10.95143 - Dante Carlini. - Deferido,
de acôrdo com a informação.

N. 6.917-43 - Alexandre Siciliano Júnior.
- Tratando-se de nova exigência feita pelo.
DNPI11. Dão constante do telegrama que o DNPAI
passou ao interessado notificando-o da primei-
ra. concordo com a concessão de novo prazo.
(Sessenta dias).

EXPEDIENTE DO S11. DIRETOR GERAL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
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o curso da Faculdade do Filosofia e registar
o diploma na Divisão de Ensino Superior, já
que não apresentou o atestado de exercíVo no
magistério exigido a fls. 7).

N. 5.961-42 - Ana Cândida Asbahr. -
Cumpra. 2-12-43. (A requerente deverá pa-
gar o. sê.lo por verba referente ao seu di-
ploma de fls. 12).

N. 20.289-42 - castão Prats. - Não há
o que deferir. 3-12-43.

N. 14.051-43 - José Eduardo Pizarro Dru-
mond. - Cumpra. 3-12-43. (O interessa-
do deverá apresentar documento hábil indi-
cando onde e quando estudou a disciplina em
que pretende registo. Deverá, também, se-
lar o documento de fls. 3).

N. 76.577-13 - Maria Dulce Marinho Frei-
re.. - Cumpra. 2-12-13. (A requerente .só

.poderá obter registos em Trabalhos Manuais,
isto, porém, depois de apresentar os documen-
tos exigidos nas letras a, h, c. e d das instru-
ções constantes do art. .69 d decreto-lei nú-
itero 19.890.

N. 70.904-43 - &bala Paula. - Cumpra.
2-12-43. (A r•queTrente deverá, preliminar-
mente, legalizar o documento de fls. 7).

N. 70.912-13 - Olida Pompeu de Camargo.
- Cumpra.* 2-12-13. (Preliminarmente, de-
verá a interessada fazer reconhecer, por notá-
rio desta Capital, a firma dos tabeliães . de
Campinas nos documentos apresentados).

N. 76.999-43 - Alberto Amadei. • - Arqui-
ve-se. 2-12-43 (processo de 1943).

N. 77.189-43 - Maria da Conceição Mo-
rais. - Cumpra. 3-12-43. (A requerente. de-
verá selar, de acôrdo com a lei, o -documento
de fls. 8).

Departamento Nacional de Saúde
DESPACHOS DO SR. MINISTROS

Proc. 71.959-43 - Jorge da CoSta'ear-a:-
lho. - Pede licenciamento como dentista prá-
tico., - Despacho: - Indeferido, -em- face -do
parecer. i

Dia 30-11-43. Capancria.
Processo n. 73.414-43 - .Real .e .Benemé-

vita Sociedade Portuguesa de Beneficência .do
Rio do Janeiro. - Pede autorizaçã4 para o
funcionamento de uni serviço hospitalar desti-
nado a doentes mentais. Despacho: -.Deferi.-
do. em face do parecer.

Dia 30-11-43. Cap.anema.

Serviço Federal de Aguas e Esgotos

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SE-
NHOR DIRETOR	 •

N. 14.345-43 - União Espírita -Suburbana.
- Compareça S. Lançamento.

N. 13.209-43 - Carlos Piquet Carvalhos°.
- Compareça S. 'Lançamento.

N. 14.069-43 - Justina Rodrigues. - Com-
pareça S. Expediente.

N. 14.203-43 - Companhia Telefônica. -
De acôrdo.

N. 9603-43 - Leopoldinb. Francisca de An-
drade. - Deferido de acôrdo com o informa-
do.

N. 10.319-43 - Abílio da Silva. - Defe-
rido de aeôrdo com o informado.

N. 14.663-43 - C. I. Romeu de Paoli Ltda.
- Deferido de acôrdo com o informadõ.

N. 13.311-43 - Dulce F. O. Monteiro. -
Deferido de acôrdo com o informado.

N. 4.676-43 - Vicente C,arnso. - Inde-
nizado o custo do medidor, cancele-se e auto-
Infração.

N. 15.136-13 - Lauro Montenegro Vilela.
- Compareça S. Expediente.

N. 12.090-43 - Bernardino Esteves de, Al-
meida. - Deferido de acôrdo com o infor-
mado.

N. 13.539-43 - Manuel Magalhães - Defe-
rido de acórdo com o informado.

N. 13.533-43 - Guido Vilani. - Deferido
de acôrdo com o informado.

N. 13.262-43 - Josefina Correia de Carva-
lho - Compareça à Recebedoria. do Distrito
Federal.

N. 12.474-43- Antônio Machado Velho. -
Deferido, de acôrdo com o informado.

N. 12.801-43 - Luiz Soares Figueira. -
Deferido de acôrdo com o inforniado.

N. 12.804-43. - Luiz Soares Figueira. -
Deferido de acôrdo com o informado.

N. 14.170-42 - Com. Fornecedora de Ma-
teriais - Deferido de acórdo com o informa-
do.

N. 12.605 - Washington Emiliano dos San-
tos - Aguarde oportunidade.

N. 13.737-43 - Valdemar Fernandes Cha-
ves - Deferido de acôrdo com o informado.

N. 10.969-43 - Joaquim da Costa - De-
ferido de acórdo com o informado.

N. 14.360-43 - Regina Campos de San Juan
- Deferido de acôrdo com o informado.

N. 16.477-43 - Rosália Berrei Caruso, -
Deferido de acórdo com o intorinaJo.

N. 15.577-13 - Gani. Progresso Industrial
do Brasil. - Multe-se em duzentos cruzei-
ros.

N. 10.024-43 - S. A. Cortume Carioca.-
Quite-se prèviamente.

N. 14.844-43 - Daniel P. de Araújo.
Requeira, querendo,querendo, à Recebedoria do Distrito
Federal.-

N. 10.222-43 - Manuel Alves Lages. ,-
-Compareça S. Lançamento.

N. 15.409-43 - Benjamin Dias Correia.1-
Multe-se em cento e cinqüenta : cruzeirbS: • •

N. 13:913-43 - Mário de Almeida. - MUI.-
te-se em duzentos cruzeiros. 	 • .	 • , •

N. .14.273-43 - António Severo. - De-
ferido de,acôrtio com o informado. .... • • . 	 •
. N. 14.185-43 - Manuel Melo da Vilar. -
Deferido do acórdo com o informado..

N. 15.066-43 - Angelo Lopes .Rodrigues.
=•. Não .há que atender.

Gabinete do Ministro
•	 •	 •	 'I

PROCESSO DESPACHADO PELO SENHOR
PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N. 103.545-43	 Companhia Indústria l, e
Viação de Pirapora - Isenção de direitõs' e
demais taxas aduaneiras - para a •compra.
três embarcações; de propriedade da Sociedade
Anônima Transportes Rio e Minas. - Indo-
ferido, de acórdo com o parecer: 	 G. •V:sit:-
GÁS.

N. 11.397-13 - Eliza Mendes de Oliveira.
- Deferido de aeórdo com o informado.

N. 12.034-43 - Gitmlida da Conceição e ou-
tros. - Deferido de aeôrdo com o informa-
do.

N. 11.271-43 - Francisco Justino de Oli-
veira. - - Deferido de acordo com o informa-
do.
REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SE-

NHOR ENGENHEIRO CHEFE DA 3.a
DIVISÃO

N. 1.615-13 - Alfredo Domingues da Silva.
- Aguarde oportunidade.

N. 6.195-43 - Francisco Calarge. - Aten-
dido quanto ao exame do medidor.

N. 8.931-13 - Manuel Ferreira Aguiar. -
Compareça oa 2.0 Distrito.

N. 9.123-43 - Luiz Pinto Machado. -
Deferido de acórdo com o informado.

N. 9.600-13 - Dulce Freburg Orliz Mm-
toiro. - Deferido de acôrdo com o informa-
do.

N. 9.721-43 - António de Medeiros. -
Deferido de acôrdo com o informado.

N. 9.989-43 - Abílio da Costa Ferreira. -
Deferido de acôrdo com o informado.

.N 10.-150-43 - Hilda Barroso de Sousa.
Compareça ao 2.° Distrito.

N. 10.528-13 - Szmil Szmul Szapir. -
Compareça ao 2.° Distrito.

N. 10.913-43 - Antônio Pedro Camalhão
Rocha. - Compareça ao 2.° Distrito.	 •

N. 10.957-43 - Hans Alfredo Leemann. -
Deferido de acôrdo com o informado.

N. 11.301-13 - Cia. Rio Construtora.
Deferido de ricôrdo com o informado.

N. 11.315-43 - Raul Sambes Abreu.
Indeferido a vista do informado.

N. 11.001-43 - Manoel Francisco da Silva.
- Deferido de ncôrdo com o informado.

N. 11.434-43 - Domingos Rodrigues do
Nascimento. Deferido de acórdo com o in-
formado.

N. 6.378-43 - Manuel Acenção Pereira. -
Deferido de acôrdo com o informado. Junte,
na S. Expediente, certificado do numeração,
visto tratar-se de construção nova.

N..10.598-43	 Goiomar da Silva Rocha.
- Deferido- de . acôrdo coro o informado.

N. 11.237-43 - João Correia de Araújo. -
Compareça ao 3.0 Distrito.

EXPED/ENTE DO SR. MINISTRO
Dia: 61 de dezembro de 1943

'	 PORTARIA

N. 121 - O ministro de Estado dos Negó-
cios da Fazenda autoriza o diretor da Despesa
Pública a emitir, por intermédio da Tesoura-
ria Geral, quinhentas (500) letras do Tesouro
série G, numeradas do 501 a 1.000, do valor
nominal de . um milhão de cruzeiros
(Cr$ 1.000.000,00), no montante do quinhen-
tos milhões de cruzeiros (Cr$ 500.000:000,00),
restantes do total da emissão a que se refere
o decreto-lei n. 5.789, 'de 2 de setembro úl-
timo.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

CODIGO DE MINAS
E

LEGISLAÇÃO POSTERIOR

PREÇO: 1 Cr$ 2,00
À venda :

Secção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1
Agência 1: Ministério do Trabalho 	 Agência II: Pretória

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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Departamento Federal de Compras

RELAÇÃO DE VISTORIAS DE 7 DE DEZEMBRO DE 1943

Ct.

4:04

Perícia Fornecedor Requisição	 Item Material examinado Resultado

461 Martins Júnior & Com-
panhia 	  203.988. 	 	 1 8 armários de madeira 	 Aceitos.

402 Brasileira	 Fornecedora
Escolar Ltda.	 	 	 209.892 	 	 1 G armários 	 Aceitos.

403 Luiz F. Braga & Filhos. 204.040/1 	 	 2 G bancos 	 Aceitos.
464 Soc.	 Téc.	 Inst.	 Mat.

Const 	  	 	 117.130. 	 	 1 1 armário 	 Aceito.
165 Martins , Júnior & Com-

panhia 	  	 	 203.560. 	 1 G mesas 	 Aceitas.
460 P. Kastrup & Cia. 	 	 203.566. 	 2 G cadeiras 	 Aceitas.
467 Casa	 Sousa Batista Li-

mitada 	 	 	 104.028. 	 .2 1 mesa 	   Aceita.
108 P. Kastrup & Cia. 	 	 104.028. 	 3 1 cadeira 	 Aceita.
409 Martins Júnior & Com-

panhia 	   301.061,k 	  3 30 cadeiras 	 Aceitas.
470 Soc.	 Téc.	 Inst.	 Mat.

Const 	  	 	 401.373. 	 2 20 caixas de madeira 	 Aceitas.
471 Martins Júnior & Com-

panhia 	  	 	 149.221. 	 1 1 mesa 	 Aceita.
472 'Martins Júnior & Com-

panhia 	   142.199. 	 9 mesas 	 Aceitas.
473 Soc.	 Téc.	 Inst.	 Mat.

Const 	   142.199. 	 3 1 armário 	 Aceito.
471 Martins Júnior & .Com-

pannia 	   142.242. 	 1 armário 	 Aceito.
475 Soc.	 Téc.	 Inst.	 Mat.

Const 	   142 221. 	 3 1 armário 	 Aceito.
476 Casa	 Sousa Batista Li-

477
mitada 	

P. Kastrup & Cia. 	
	 	 142.275-A 	

142 221. 	
2
2

15 caixas .de madeira 	
1 cadeira 	

Aceitas,
Aceita.

478

479

Martins Júnior ,& Com-
panhia 	

P. Kastrup & Cia. 	
	 	 112 212. 	

112.168. 	
1
1

,2 armários 	
12 cadeiras 	  	

Aceitos.
Aceitas,

180 Kastrup & Cia. 	 142 250. 	 3 1 cadeira 	 Aceita.
481 Martins Júnior & Com-

panhia 	   203.564-k 	 2 2 armários 	 Aceitos.
482 P. Kastrup & Cia. 	 903.098. 	 9 20 cadeiras 	 Aceitas.
483 P. Kastrup & Cia. 	 203.633-A 	  4 12 cadeiras 	 Aceitas.
484 Martins Júnior •& Com-

panhia 	 	 	 203.583. 	 1 4 estantes 	 Aceitas..
485 P. • Kastrup & Cia.	 	 	 117.129. 	 2 30 cadeiras 	 Aceitas.
486 Martins Júnior & Com- e

487
488

,	 pantiia
P. Kastrup & Cia. 	
P. Kastrup &

	 	 113.240. 	
113.240. 	
	 	 909.049. 	

1
2

'8
3

1 mesa 	
7 cadeiras 	
1 cadeira 	

Aceita.
Aceitas.
Aceita.

489 P. Kastrup & Cia. 107.221. 	 1 2 cadeiras 	 Aceitas.
4 90 P. Kastrup & Cia. 	 601.593. 	 3 30 cadeiras 	 Aceitas.
491 P. Kastrup & Cia. 	 601.575/76 	   6 .5 cadeiras 	 Aceitas.
492 Soc.	 Téc.	 Inst.	 Mat.

Const 	   401.373. 	 50 caixas de madeira 	 Aceitas.
493 P. Kastrup	 Cia. 	 116.019. 	   2 G cadeiras 	 Aceitas.
494 Martins Júnior & Com-

panhia 	   115.038. 	 1 1 mesa 	 Aceita.
495 Casa Sousa Batista Li-

mitada 	   204.312 	 4 1 porta chapéus 	 Recusado,:
495 Casa	 Sonsa Batista Li-

mitada 	   204.312. 	 5 2 cinzeiros	 	 Aceitos.
496 Martins Júnior & Com-

panhia	 . 	 204.312. 	 2 12 tamboretes 	 RecusadoS.
497 P. Kastrup & Cia. 	 129.167. 	 1 2 cadeiras 	 Aceitas.
498 F. F. Fernandes & Com-

panhia 	   /10.051. 	 4 armários 	 Aceitos.
499 Casa	 Sonsa Batista Li-

mitada 	   109.160. 	 3 2 cadeiras 	 Aceitas.
500 Casa. Sousa Batista Li-

mitada 	   126.161. 	 o 1 mesa 	 Aceita'.
500 Casa	 Sousa Batista Li-

mitada 	 126.161. 	 3 2 cadeiras 	 kceitas.
501 P. Kastrup & Cia. 	 126.161. 	 4 2 cadeiras 	 Aceitas.
502 Soc.	 Téc.	 Inst.	 Mat 	

Const 	 	 122.167. 	 3 1 mesa 	 Aceita.
503 P. Kastrup & Chi 	 202.892 	 2, 3 3 cadeiras 	 Aceitas.
503 1'. Kastrup &	 	 202.892 	 6 6 mesas 	 Aceitas.

Jorge Ribeiro, Leuzinger, diretor da D.T.
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Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Proc. 89.249-43 — No qual é interessada
D. Maria da Penha de Andrade Batista Pe-
reira. — De acôrdo com os pareceres, nada
há que deferir. — Rio de Janeiro. 30 de novem-
bro de 1943. — A. de Sousa Costa.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Proc. n. 105.707-43 — Jandira Alves, pe-
dindo pagamento. — A interessada deve apre-
sentar o necessário alvará de autorização. —
D. Geral da Faz. Nac., em 19-11-43. — fio-
mero Estelita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens do dia 6 de dezembro de 1943

N. 211 — À Delegacia Fiscal em Alagôas,
concedendo o crédito de Cr$ 1.500,00, para o
Aprendizado Agrícola "Floriano Peixoto", nes-
se Estado.

N. 281 — À Delegacia Fiscal no Pará, con-
cedendo crédito para pagamento do inativo Ma-
nuel de Castro Sampaio.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:

N. 1.008 — Concedendo o crédito de Cr$
10.000,00, para pagamento da subvenção a que
fez jus, em 1941, a Associação Damas de Ca-
ridade de Rio Pardo, nesse Estado.

N. 1.009 — Concedendo o crédito de Cr$...
10.000,00, para pagamento da subvenção con-
cedida, em 1942, à Associação Damas de Ca-
ridade de Rio Pardo, nesse Estado.

N. 1.010 — Concedendo crédito para paga-
mento a António A. Rosa.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 1.498 — Concedendo crédito para paga-

mento a Belarmino Duarte Canelas.
N. 1.497 — Concedendo o crédito de Cr$

6.000,00, para pagamento á Acumuladores II&
liar S. A.

Ordens de 7-12-43:
N. 131 — À Delegacia Fiscal em Goiaz, con-

cedendo o crédito de Cr$ 600,00, para ser apli-
cado na Coletoria Federal de Morrinhos. nesse
Estado, para pagamento do abono familiar.

N. 1.004 — Concedendo o crédito de Cr$
63.211,00, para pagamento à firma Norton,
Megaw & C.° Ltd.

À Delegacia Fiscal em Santa Catarina:
N. 262 — Concedendo o crédito de Cr$...

21.600,00, para ser aplicado nas Coletorias Fe-
derais nesse Estado, abaixo indicadas, para pa-
gamento dos abonos familiares:

Cr$
Araranguá 	 3.840,00
Biguassú 	 2.040,00
Brusque	 	 2.640,00
Caçador	 	 720.00
Concórdia	 	 3.840.00
Crescillma	 	 1.200,00
Ilamônia	 	 1.200,00
Indaial	 	 1.440.00
Palhoça	 	 1.560,00
Pôrto União 	 2.520,00
São José	 	 600,00

N. 263 — Concedendo crédito para atender
ao pagamento do abono familiar a que tem
direito João José Cardoso.

À Delegacia Fiscal em Mato Grosso:
N. 283 — Concedendo crédito para paga-

mento da metade da ajuda de custo concedi-
da ao agrónomo, classe I — Mário de Figuei-
redo Xavier.

N. 284 — Concedendo crédito para paga-
mento tio Dr. Ataíde de Lima Bastos.

Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 1.011 — Concedendo o crédito de Cr$..

500,00, por conta da verba 2 — Material —
Consignação III — Diversas despesas — Sub-
consignação 29 — Acondicionamento, etc. —
Inciso 04-03 — Divisão do Material — do vi-
gente orçamento dêste Ministério.

N. 1.014 — Concedendo o crédito de Cr$...
696,90, para pagamento à Viação Férrea do
Rio Grande do Sul.

Processos:
N. 111.531-43 — Ester Brandão Fonseca. —

Nada há que providenciar por esta Diretoria.
N. 116.707-43 — Manuel Antônio de Almeida.

—Os funcionários aposentados já foram con-
vidados a comparecer ao Tesouro, afirri de re-
ceberem as fichas com as quais se habilitarão
a perceber o abono do salário família. Resti-
tuam-se os documentos.

N. 114.393-43 — Luiz Cândido Mendes de
Almeida, procurador de D. Maria Brasília Iti-
berê da Cunha. — Preliminarmente, apresente
procuração com poderes bastantes.

N. 59.114-43 — Eulina Ramos de Melo. —
Preste melhores esclarecimentos.	 I

N. 118.453-43 — Brigida Fernandes 'da Cos-
ta. — Além da pessoa que assinar a dtgo, de-
verão assinar duas testemunhas, cujas firmas
devem ser reconhecidas. O requerimento de-
verá, outrossim, ser devidamente selado.

N. 118.261-43 — Gertudes de Oliveira Dias.
— Requeira em têrmos. A petição deve refe-
rir-se à pensão, montepio ou proventos de apo-
sentadoria, pagos por meio de fõlhas organi-
zadas por esta Diretoria, a cujo diretor deve
ser dirigida.

N. 118.421-43 — Mário César Martins Riboi-
ro. — Requeira em têrmos, uma vez que não
completou o objeto do pedido e a inutilização
da estampilha não está correta.

N. 118.319-43 — Alcebtades de Sales Bar-
bosa. — Requeira em têrmos. A petição deve
referir-se à pensão, montepio ou proventos de
aposentadoria, pagos por meio de fôlhas or-
ganizadas nesta Diretoria.

N. 117.041-43 — José Joaquim Pereira. —
Os funcionários aposentados já estão convi-
dados para receberem as fichas com as quais
se habilitarão ao abono do salário família.
Restituam-se os documentos.

N. 115.161-43 — Joana Boettcher de Moura
Magalhães. — Satisfaça a exigência.

N. 77.985-43 — Albertino Garibaldi 'Pinto,
curador de Euzébia Maria da Glória Pinto.
— Satisfaça a exigência.

N. 75.521-43 — Anésia de Avezado Freitas.
— Satisfaça a exigência e requeira, em sepa-
rado, quanto à importância uertencente á 1941.

N. 94.483-43 — Herman° Lopes da Costa,
procurador de Hilda de Campos Martins, Bar-
reto. — Compareça à Pagadoria, afim de ser
atendido, de acórdo com o parecer.

N. 117.475-43 — Colina Durão dos Santos.
— Satisfaça a exigência.

N. 118.019-43 — Herondina do Amaral Mar-
tins. — Sele a petição.

TÍTULOS EXPEDIDOS NO DIA 3 DE DEZEMBRO

DE 1943
De aposentadoria:

Salustiano de Santana — Proc. n. 7.506,
de 1942.

Antenor Rodrigues Mala. — Proc. n. 7.210,
de 1912.

Rodolfo Rabelo Leite — Proc. n. 114.487,
de 1943.

Aristides Pereira de Azevedo — Processo nú-
mero 7.174-42.

De montepio militar:
Dília Nobre de Almeida — Proc. n. 112,895,

de 1943.
Zení Cândida Peixoto — Proc. n. 4.696,

de 1941.
Jesufna Vicente dos Santos — Proc. núme-

ro 113.267-43.
Apostilas feitas na mesma data:

De melhoria de pensão:
Zenaide- Casais Bezerra Cavalcanti — Pro-

cesso n. 109.731-43.

De alteração de nome:
Eloá Guimarães Tèrres — Proc. númerq

113.102-43.
De maioridade:

Adair de Oliveira — Proc. n. 106.511-43.

Ordens de 8-12-43:
N. 265 — À Delegacia Fiscal em Santa Ca-e

tarina, concedendo crédito para pagamento do,
inativo Gustavo Francisco da Costa.

N. 282 — À Delegacia Fiscal no Pará, con.
cedendo crédito para pagamento da pensions.
ta D. Raimunda de Menezes Parente.

N. 285 — À Delegacia Fiscal em Mato Gros.,
so, concedendo crédito para pagamento doi
inativo Heleno Felix Rui Dias.

N. 319 — À Delegacia Fiscal no Ceará, coo.
cedendo crédito para pagamento do natiower
Francisco Leôncio de Castro Pimento!.

N. 433 — À Delegacia Fiscal em Pernam-
buco, concedendo crédito para pagamento do,
inativo José Gomes da Fonseca.

N. 1.005 — À Delegacia Fiscal em Minas
Gerais, concedendo crédito para pagamento dct
inativo Serafim de Menezes.

À Delegacia Fiscal no Paraná:

N. 401 — Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Joaquina Torrens
Dominoni.

N. 402 — Concedendo crédito para paga-,
mento da pensão do montepio que compete a
Antônio Abreu Santa Rita e outros.

À Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Ja,
neiro:

N. 437 — Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Irio de Assis Pinheiro.

N. 438 — Concedendo crédito para paga-,
mento da pensionista D. Rita Martins No.
guelra.

À Delegacia Fiscal na Baía:

N. 484 — Concedendo crédito para pag-M"
mento do inativo Firmo Fernandes Galiza.

N. 485 — Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Inácio André dos Santos.

N. 486 — Concedendo crédito para paga-.
mento do inativo Perolina Guimarães Freire.

N. 487 — Concedendo crédito para pagamento
a Artur Cardoso Gomes.

N. 489 — Concedendo crédito para paga-1
mento a Emílio Gomes de Oliveira.

À. Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 1.015 — Concedendo crédito para paga.

mento à Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
N. 1.016 — Concedendo crédito para pa-

gamento da pensionista D. Ject Miler Barlem.
N. 1.017 — Concedendo crédito para paga-

mento a D. Maria Bert Riolfi.
N. 1.018 — Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista D. Conceição Veríssimo
da Costa.

À Delegacia Fiscal em São Paulo,
N. 1.505 — Concedendo o crédito de cru-

zeiros 40.000,00 para pagamento à Fiação Ex..
tra-Fina de Algodão, S. A.

N. 1.5$7 — Concedendo o crédito de cru-,,
zeiros 8.000,00 para a Delegacia Regional don
Imposto de Renda em São Paulo.

N. 1.508 — Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Edmundo da Cunha e Melo..

N. 1.509 — C-Incedendo o crédito de cru-
zeiros 82.000,00, em suplementação, por conta
da verba 2 — Material, do vigente orçamento
dêste Ministério.

N. 1.510 — Concedendo o crédito de cru-
zeiros 134,00, para pagamento à Estrada do
Ferro Noroeste do Brasil.

N. 11512 — Concedendo crédito para paga-
mento a Argemiro Martins Barbosa, ex-escri-
vão da 2.a Zona Eleitoral nesse Estado,

Processos:
N. 115.599-43 — Diva de Sousa Barbosa e

outras, pedindo restituição de documento — A
certidão, cuja restituição é pedida pelas re.
querentes é documento instrutivo da habilita-
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ção originária, fazendo, porisso, parte inte-
grante do processo. Nada há, pois, que defe-
rir.

N. 109.749-43 — Rosa dos Santos Teixeira.
I— Satisfaça as exigências.

N. 101.817-43 — Maria Odila Teixeira
Mendes — Não se pode deduzir da circunstân-
cia de declarar o art. 7.° do decreto-lei n. 190,
de 22 de janeiro de 1938, que as pensões de

-montepio — corno a de que trata êste processo
"serão revistas", tenha de ser feita a revi-

silo ex-officio. lie resto„ não teria a adminis-
-tração elementos que pudessem possibilitar!
essa tarefa. Não teria nem tem. Nessa confor-
midade, indefiro o pedido de fls., por estar

-prescrito o direito da requerente. Restitua-se
o titulo.

N. 119.447-43 — Amália Kunstemann.
-Requeira em têrmos.

MO' N. 109.197-43 — António de Noronha Go-.
ines da Silva. — Restitua-se, mediante recibo.
o título de nomeação que constitue a fl. 4 do
processo n. 54.935-43, a êste anexo.

N. 119.403-43 — Osmar dos Santos — Re-
queira em tèrmos. Esta Diretoria, para fins
militares, podo fornecer certidão gibi.° paga-
r-lei-1W.; de pensão, montepio ou proventos de
aposentadoria, feitos mediante folhas por ela
organizadas.

N. 105.843-43 — João do Carmo. — Re-
queira em (Alunos.

N. 374 — O diretor da Despesa Pública de-
clara ao senhor tesoureiro da Pagadoria do Te-
souro Nacional que os pagamentos relativos aos
vencimentos e proventos, correspondentes ao
111,:• i+ do dezembro, serão efetuadas a partir de
21 do corrente, devendo ser observada a seguin-
te tabela.

2.° dia — 22

Ministério da Fazenda:
Divisão do Imposto de Renda.
Delegação Regional do Imposto de Renda.
Laboratório Nacional de Analises.
Ministros e Desembargadores aposentados.

Aposentados do Ministeriki da Fazenda. (A
a Z) .

Abono provisório a aposentados do Ministé-
rio da Fazenda (A a Z).

Ministério do Exterior:
Secretaria de Estado.
Conselho Federal do Comércio Exterior.
Conselho de Imigração e Colonização.
Comissão Especial da Faixa das Fronteiras.

3.° dia — 23

PESSOAL EXTRANUMERÁRIO

Presidéncia da República e órgãos subordi-
nados:

Secretaria da Presidência da República.
Departamento Administrativo do Serviço

Público.
Departamento de Imprensa e Propaganda.
Comissão Especial da Faixa das Fronteiras.
Conselho Federal do Comércio Exterior.
Conselho de Imigração e Colonização.
Conselho Nacional de Águas e Energia Elé-

trica.

Ministério do Exterior:
Secretaria de Estado.

Ministério da Fazenda:
Diretoria Geral da Fazenda Nacional.
Diretoria da Despesa Pública.
Serviço do Pessoal.
Diretoria das Rendas Internas.
Divisão do Material.

Serviço de Comunicações.
Serviço de Estatistica Económica e Finan-

ceira.
Comissão do Orçamento.
Diretoria do Domínio da União.
Contadoria Geral da República.
Recebedoria do Distrito Federal
Caixa de Amortização.
Tribunal de Contas.
Divisão do Imposto de Rendas.
'Departamento Federal de Compras.
Pensões da Guarda Civil.
Disponibilidades.

4.° dia — 24

Ministério da Fazenda:
Cobradores da Divida Ativa.
Aposentados do Ministério da Justiça (A

a Z).

Abono provisório a aposentados do Minis
tério da Justiça (A a Z).

5.° dia — 27

Ministerio da Fazenda:

Aposentados dos Ministérios da Guerra, Tra-
balho e Exterior (A a Z).

Abono provisório a aposentados dos Minis-
térios da Guerra, Trabalho e Exterior (A
a Z).

6.° dia — 28

Ministério da Fazenda:

Aposentados dos Ministérios da Educação)
Aeronáutica e Agricultura (A a Z).

Abono provisório a aposentados ('os Minis-
térios da Educação, Aeronáutica e Agricultura
(A a Z).

7.0 dia — 29

Ministério da Fazenda:

Aposentados do Ministério da Viação (A
a I).

8.° dia — 30

Ministério da Fazenda:

Aposentados do Ministério da Viação (J
a Z).

Abono provisório a aposentados do Ministé-
rio da Viação (A a Z).

9.° dia — 31

Ministério da Fazenda:
Aposentados do Ministério da Marinha '(A

a Z).
Abono provisório a aposentados do Ministé-

rio da Marinha (A a Z).
Abono provisório à pensionistas.
Diretoria da Despesa Pública, 8 de dezern -,

bro de 1943. — Raimundo Rriaido Borba.

Tabela de Pagamentos

1.° dia — 21

Presidência da República e órgãos subordi-
dinados:

"IS Presidència da República.
Departamento Administrativo do Serviço Pú-

blico.
Conselho Nacional de Águas e Enegia Elé-

trica.
Departamento de Imprensa e Propaganda.

Ministério da Fazenda:
Ministro de Estado e Gabinete.
Diretoria Geral da Fazenda Nacional.
Procuradoria Geral da Fazenda Pública.
Diretoria da Despesa Pública.
Serviço do .Possui.
Diretoria das Rendas Internas.
Diretoria das Rendas Aduaneiras.
Diretoria do Domínio da União.
Divisão do Material.
Serviço de Comunicações.
Recebedoria do Distrito Federal.
Serviço de Amortização.
Sr-, rvieo de Estatistica Económica e Einan-

Cetra .
Contadoria Geral de República.
Tribunal de Contas.
Conselho Técnico de Ecoa-mia e Finan-

.
Conselhos de Contribuintes.

21, Conselho Superior de Tarifa.
Agentes Fiscais do Imposto de Consumo do

Distrito Federal.
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) N. 103.403-43, em que Sebastião Cardoso
de Ávjla, escriturário, classe F, do Q. III.
parto permanente do Ministério da Viação e
Obras Públicas, solicita transferência para
igual classe e carreira do Q.P. dêste Minis-
tério.

Despacho - A transferência solicitada não
atende à conveniência do serviço neste Minis-

Diretoria das Belidas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Dia 8 de dezembro de 1913

Processos despachados:

N. 107.279-43 (tesouro) - De intere.sse
da Navegação Áerea Brasileira. - Deferido.
Ordem n. 630, do 8-12-43, à Alfandega do

Rio de Janeiro.

EXPEDIENTE DO $R. MINISTRO DA FAZENDA:

N. 90.019-43 (tesouro) - De interêsse de
Frigorifico Armour do Brasil S/A. - Satis-
faça a exigência a que alude o parecer.

O parecer aludido foi prestado pela Procu-
radoria Geral da Fazenda, nos seguintes tèr-
MOS :

"Não foram ainda integralmente satisfeitas
as exigências do superior despacho, calcado
em parecer desta Procuradoria do fls, do
processo junto, notadamente quanto à prova
de observância do decreto-lei n. 2.627, de
1040, a que alude o parecer retro.

(E' a segunda e última publicação).
N. 73.397-43 (tesouro). - Do interêsse do

Touring Club do Brasil. - Arquive-se.
N. 103.579-43 (tesouro) - De interêsse

Companhia Carbonifera Minas do Butia S.A,
- Concedo nova prorrogação, por noventa
dias.

Ordem n. 45, de 8-12-43, à Alfândega do
Rio Grande.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA
FAZENDA NACIONAL

N. 37.294-43 ;`,.esouro) - De interêsse do
escriturário Arquiméres Pais Barreto. -
Responda-se à Alfândega de Santos no senti-
do ,:o pronunciamento do "DASP", que deve-
rá ser observado.

O pronunciamento aludido está concebido
nos seguintes têrmos:

"A revisão de despachos realizada fára das
horas de expediente, por suas características,
no entender do D.A.S.P. deve ser conside-
rada como execução de serviço extranumerá-
rio, cabendo, portanto, a concessão da respec-
tiva gratificação.

Quanto à percepção da porcentagem pre-
vista no art. 83 do decreto-lei 300, de 1938,
deverá manter-se sustada, até que tenhamn so-
lução final os kstúdos que, a respeito, estão
procedendo o D.A.S.P., conforme parecer
DF-423, de 1942, no processo n. 2.066-42, pu-
blicado no Diário Oficial de 13-5-12.

Restitua-se, pois, o presente ao Sr. dire-
tor geral da Fazenda Nacional.

Ordem n. 551, de 8-12-43, à Alfândega de
santos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N. 82.551-43 (tesouro) - Do interêsse da
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de
Janeiro, Limitada. - Notifique-se a reque-
rente para dizer se ainda persistem os moti-
vos que determinaram a petição.

(E' a segunda e última. publicação)..

Serviço de Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos mandados arquivar:

N. 89.496-43, em que Djalma Mateus de
Lima, ex-preposto da Coletoria Federal em
Vacaria, no Estado do Rio Grande do Sul, pede
o seu aproveitamento neste Ministério.

Parecer - Trata-se de processo que já foi
mandado arquivar por despacho do Sr. minis-
tro, de 21-6-42, publicado no Diário Oficial
de 4-7-42.

Notificações:
. N. 37.565-43 - Loth Ferreira de Aguiar. -
Tendo em vista o depósito efetuado, suspendo
as sanções do decreto leia. 5, de 1937.

N. 1.612-40 - Irmãos Gama & Cia. Ltda. -
Idem.

N. 68.520-43	 Artur Marques Mendes. -
Idem.

N. 62.721-43 - Mauricio Frisch. - Idem.
N. 31.225-43 - Joaquim Pinto. - Idem.
N. 31.486-43 - Salvador Marzullo. - Idem.
N. 65.444:-43 - Silva Salgado & Companhia.

- Idem.
• N.224-42 - Nair Ramalho. - Idem.

N. 34.055-43 - Irmãos Rutman. - Idem.
N. 32.668-43 - Sociedade Exportadora Rio

Dobe Ltda. - Idem.
N. 2.433-41 - Marcos Rizavirsky. Não

procedem as alegações, assim, mantenho a de-
cisão anterior por seus fundamentos legais.
Prossiga-se extraindo-se oportunamente, a cá-
pia, autêntica, já ordenada.

N. 75.544-43 - Fernando Machado. -, São
Procedentes, em parte, as alegações, assim re-
considero a decisão anterior para o fim de jul-
gar liberado do pagamento dos ennolumentos.de
registo referentes ao exercício corrente, licen-
cie, porém, mantida a multa imposta. Inti-
me-se.

N. 78:822-43 - Eduardo Júlio Teixeira. -
Não procedem as alegações, assim, mantenho a
decisão anterior. Intime-se.

N. 97.407-43 - R. Soares de Sousa. - Mul-
ta de Cr$ 300,00, mais igua4 importância, rela-
tiva a emolumentos de registo. Intime-se.

N. 97.401-43 - José Almeida de Oliveira.
- Multa de Cr$ 150,00, mais a importância, de
Cr$ 60,00 (sessenta cruzeiros), relativa a emo-
lumentos de registo. Intime-se.

N. 97.284-43 - Costa Ribeiro & Cia. '-
Multa de Cr$ 200,00, mais izual importância,
relativa a emolumentos de registo. Intime-se.

Dia 6 de dezembro de 1043

Representações:

N. 93.918-43 - Joaquim Machado. - Pro-
ceda-se à inscrição. Imponho a multa do dr$
100,00, mínimo da lei.

N. 93.947-43 - Maria do Reparo Martins do
Amaral. - Idem.

N. 9-3.946-43 - Francisco José Lopes. --
Idem.

N. 88.270-43 - Emprêsa de Pinturas e Re-
vestimentos Empire Ltda. - Idem.

N. 87.205-43 -J. Rodrigues & Sampaio. ---
Idem.

N. 85.300-43 - Ivo Barros. -
N. 82.610-43 - Marciano da Silva Pereira.

- Idem.
N. 77.830-43 - Cia. de Propaganda, Admi-

nistração e Comércio (PROPAC). - Idem.
N. 61.356-43 - Geraldo Mac Guines Xavier.

- Idem.

N. 46.952-43 - Distribuidora Nacional de
Laminados S. A. (DILAMI). - Idem.

N. 94.290-43 - Abel Ribeiro de Moura. -
Transfira-se. Imponho a multa de Cr$ 50,00,
mínimo da lei.

N. 92.812-43 -João Alves de Carvalho e Ca..
semiro Nunes de Freitas. - Transfira-se. Im-
ponho solidiiriamente, a multa de Cr$ 50,00,
mínimo da lei.
' N. 92.766-43
Idem.

N. 77.849-43
Idem.

N. 77.179-43 -
N. 77.357-43 -

panh ia - Idem.
N. 74.597-42 -
N. 72.021-41

- hiCIO

• N. 64.071-43
nhia. - Idem.

N. 63.904-43
- Idem.

N. 57.633-43 - Joaquim Gomes da Silva
Soares. - Idem.

N. 49.322-43 - Romeu Pellicciari. - Apro-
vo. Imponho a multa de Cr$ 50,00 mínima da
lei.

N. 51.700-43 - Costa Pinto 3: Irmão.
N. 56.504-43 - Construtora y.odoviária Li.

mitada. - Idem.

[ N. 48.477-43 - Laboratório Biosint•Ntiea
S. A. - Idem.

N. 13.846:42 - Soleira & Comp. - Tendo
se extraviado a portaria de intimação :eferen-
te a êste processo, suspendo as sanções do de-
creto-lei n. 5, de 1937.

N. 48 ..786-43 - Ataualpa Sales de Oliveira..
- Tendo o contribuinte depositado a impor-
tância da multa, suspendo as sanções do de-
ereto-lei n. 5, de 1937.

N. 19.682-43 _! Banco Comercial da Capital
dà República. S. A. - Idem.

N. 16.513-43 - Confeitaria Madureira Li-
mitada. - Aprovo. Imponho • a mu:ta de Gr$
50,00 mínimo da lei.

N. 91.053-43 - Joaquim José Rodrigues.
- Averbe-se. Imponho a multa de Cr$ 125,00
médio da lei.

N. 81.728-43 - Chi Po liu. - Averbe-se a
mudança, ex-officio. Imponho a multa de Cr$
125,00 médio da lei.
• N. 86.452-43 - João Proença. - Idem.

N. 86.516-43 - Francisco Pereira Santos
Bailado .- Idem.

N. 72.313-43 - Santos & Gonçalves Ltda.
- Averbe-se a mudança'. Imponho a multa do
Crt$ 50,00 mínimo da lei.

N. 62.647-43 - Areias & Ramos. - De
acôrdo com a informação e parecer. Imponho
a , multa de Cr$ 100,00 mínimo da lei.

N. 26.219-43 - José P. Rodrigues. - De
acôrdo co ma informação e parecer. Indefe-
rido'. Arquive-se.

N. 41.033-43 - Comp. Fiduciária Brasilei-
ra. - Idem.

N. 78.597-43 - Cooperativa Carioca de Con-
sumo. - Apurada, como está. a improcedên-
cia da representação, reconsidero o despacho
de 14-10-43 para o fim de torná-lo de nulo
efeito. Arquive-se.

N. 23.067-43 - Ludovice & Comp. Ltda. -
De acórdo com a informação e parecer recon-
sidero em parte o despacho de 4-10-43, para o
fim de tornar de nulo efeito a penalidade im-
posta. Arquive-se.

N. 95.978-43 - Sílvio Maul. - Dê-se
ex-officio, a partir do exercício de 1944.

Imponho a multa de Cr$ 125,00 médio da lei.
N. 94.039-43 - Ferreira Teixeira Alves. -

Transfira-se. Imponho a multa a multa do

Recebedoria do Distrito Federal

SECÇA0 PREPARATÓRIA DO JULADIENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 6 de dezembro de 1943

- Leandro tSz Cia. Ltda.

- Artur Pereira Ramada.

Djalina Meireles. - Idem.
J. Gomes do Amaral & Com..

Manuel Tablas. - Idem. leír
- Manuel Augusto do Lago.

- Borges Godinho & Compa-

- Floriano Coelho de Sousa.

1n111
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Cr$ 125,00 médio da lei e a de Cr$ 150,00 30%
sôbre os emolumentos de registo, ex-vi do dis-
posto em lei.

N. 94.010-43 — Antônio de Madnreira. —
Transfira-se. Imponha a multa de Cr$ 50,00
mínimo da lei e a de Cr$ 96,00 ex-vi do dispos-
to em lei.

N. 03.431-33 — Sociedade Importadora e
Industrial Panamerica Ltda. — Transpira-se,
e3-officio, para o nome de Janni Contopoulos

Comp., e em seguida para o de Sociedade
Importadora e Industrial Panamerica Ltda.
Imponho li primeira firma a • multa de Cr$ ...
125, 50,00 médio e mínimo da lei.

N. 92.783-43 — Irmãos Lobo Ltda. —
Transfira-se. Não há penalidade a impôr.

N. 92.375-43 — B. Almeida & Batista. —
Transfira-se, ex-officio, para os nomes de Ber-

sconardino de Almeida e Armindo Batista e, em
seguida, para o da firma B. de Almeida &
Bat.ita. Imponho aos dois primeiros, solidà-
riarnente a multa de Cr$ 125,00 e à última a
de Cr. 50,0 médio e mínimo da lei.

N. 90.878-43 — Alceu Nunes Fonseca. —
Averbe-se a mudança. Imponho a multa de
Cr$ 50,00 mínimo da lei e a de Cr$ 18,00 de

sare os emolumentos de registo, ex-vi
do disposto em lei.

N .90.497-43 — R. L. Tarazona. — Dê-se
baixa, a partir de 1943. — Imponho a multa
de Cr$ 50,00 mínimo da lei.

N. 87.947-43 — Lauro Alves Guimarães
Cotia. — Proceda-se à inscrição. Dê-se, ou-
trossim, baixa ex-officio, a partir de 1944, no
lançamento em nome de Fiat Brasileira S. A.,
a quem imponho a multa de Cr$ 125,00 médio
da lei e A. Mauro Alves Guimarães imponho a
multa de Cr$ 100,00 mínimo da lei.

N. 86.823-43 — F. Ferreira & Gomes Ltda.
—Transfira-se, ex-officio, para os nomes in-

dividuais de Faustino Marques Ferreira e Ma-
nuel Gomes da Mota e, em seguida, para o da

iráíirrria F. Ferreira & Gomes Ltda. Imponho
os primeiros, solidàriamente, a multa de Cr$

425,00 médio da lei.
N. 79.922-43 — Jesús Rodrigues Carvalho.

acôrclo com a informação e parecer, re-
considero em parte o despacho de 22-10-43,
para o fim de autorizar a baixa proposta a
partir de 1914.

N. 76.984-43 — João da Fonseca. — Pro-
ceda-se à inscrição. Dê-se, outrossim, baixa
ex-officio, a partir de 1944, no lançamento em
nome de Eugênio Marrem, a quem imponho a
João da Fonseca a multa de Cr$ 100,00 mínimo
da lei.

N. 76.815-43 — Editorial Peixoto S. A. —
Transfira-se, ex-officio, para o nome de Edito-
rial Peixoto S. A., a quem imponho a multa
de Cr$ 125,00 médio da lei. — Cancele-se, em
conseqüência, a inscrição feita.

N. 75.262-43 — Viana & Soares. — Proce-
da-se à inscrição. Dê-se, outrossim baixa, ex-
officio, a partir de 1944, no lançamento em
nome de Serra & Cabral Ltda. a quem impo-
nho a multa de Cr$ 125,00 (médio da lei.

N. 7.043-43 — Alberto Jesús da Silva. —
larAverbe-se a mudança, transferindo-se, em se-

guida, o negócio para o nome de Alberto Je-
sús- da Silva. Dê-se baixa, ex-o!!icio, a partir
de 1945, no lançamento já em nome do Su-
cessor, a quem imponho a multa de Cr$ 125,00
(cento e vinte e cinco cruzeiros), médio da lei.

N. 18.190-43 — Austildi0 José de Santana.
I— Atendendo a que não está devidamente com-
provada a mudança • indicada, mantenha-se a
inscrição feita. Indefiro, outrossim, par falta
de fundamento legal o pedido de fls. 4. Pros-
siga-se no feito.

N. 18.924-40 — Institutos Reunidos Tera-
pêuticos Labofarm_a. — Proceda-se à inscri-
ção, com a classificação e o valor locativo in-
dicado da informação de 10-11-43. Dê-se, ou-
trossim, baixa ex-officio, a partir de 1940, no
lançamento em nome da firma Barros, Hollnage

& Cia., a quem imponho a multa de Cr$ 125,00
médi oda lei. Imponho a S.A. Institutos Reil-
nidos Terapêuticos Labofarma a multa de ..
Cr$ 300,00, médio da lei.

N. 20.568-43 — Petra Safra Ribeiro. —
Transfira-se, ex-o!!icio, para o nome de João
Ribeiro, e, em seguida, para o de Pedra Safra
Ribeiro. Imponho ao primeiro a multa de ..
Cr$ 125,00 e a última a de Cr$ 50,00, médio e
mínimo da lei.

N. 53.481-43 — Siezbert Israel Levy. —
Apurada, como está a improcedência da re-
presentação, reconsidero o despacho anterior,
para o fim de torná-lo de nulo efeito. Cance-
le-se, em conseqüência, a certidão indicada na
informação.

N. 54.125-43 — Produtos Fixol Ltda. —
Proceda-se à inscrição. Dê-se, outrossim baixa
ex-officio a partir de 1944, no lançamento em
nome de Costa Ferreira & Marques Ltda., a
quem imponho a multa de Cr$ 125,00 médio da
lei. Imponho a Produtos Fixol Ltda., a multa
de Cr$ 100,00, mínimo da lei.

N. 55.178-43 — Figueiredo Tavares & Pi-
nho. — Transfira-se para o nome supra — não
há penalidade a impôr.

N. 57.644-43 — J. L. Portelo. — Trans-
fira-se ex-officio, para o nome de João Louren-
ço Portelo e, em seguida, para o de J. L. Por-
telo. Imponho aos primeiros a multa do ..
Cr$ 125,00, médio da lei.

N. 59.727-43 — Casa Bezerrinho de °uri).
— Transfira-se, ex-officio, para o nome da
firma Afonso Silva & Cia. Ltda., e, em se-
guida, para o de Casa Bezerrinho de Ouro (cou-
ro Ltda. Imponho à primeira firma a multa
de Cr$ 125,00, médio da lei.

N. 65.843-43 — Mário Joaquim de Oliveira
— Apurada, com está a improcedência, recon-
sidero o despacho anterior para o fim de tor-
ná-lo de nulo efeito.

N. 69.531-43 — Saturnino Batista de Mou-
ra. — Transfira-se, ex-officio, para o nome de
de Rahim Pedro, dêste para Antônio Gonçal-
ves Martins, e e, em seguida, para Saturnino
B.tista de Moura. Imponho ao prmero a mul-
ta de Cr$ 125,00, médo da le.

N. 74.481-43 — Alce Barbos aCarvalho.
— De acórdo com a nformação e parecer, re-
consdero em parte o despacho anterior, para
o fim de autorizar a baixa proposta a partir
de 1943.

N. 71.199-43 — Didimo Amaral Agapito da
Veiga. — Dê-se baixa, ex-officio, a partir de
1943, na forma proposa, cancelando-se a cer-
tidão indicada. Imponho a multa de cento e
vinte e cinco cruzeiros 125,00, médio do artigo
em lei.

N. 70.419-43 — J. Ferreira 84 Amorim. —
Transfira-se. Imponho a multa de cnqüenta
cruzeiros (Cr$ 50,00), mínimo do art. em lei
e a de cento e vinte e três cruzeiros 	
(Cr$ 123,00), de 30% sôbre os emolumentos
de registo, ex-vi do disposto uo artigo em lei.

N. 49.503-42 — José Machado Cereiles. —
Já estando ultimada a transferência de firma,
para o nome do requerente, nada mais há que
1.rovidenciar. Arquive-se.

N. 68.076-43 — Godofredo Alexandre. —
Transfira-se. Imponho a multa de cinqüenta
cruzeiros (Cr$ 50,00), mínimo do art. em lei
e a de quarenta e oito cruzeiros (Cr$ 48,00),
de 30% Obre os emolumentos de registo, ex-vi
do disposto no artigo em lei.

N. 66.576-43 — Albino Mendes & Cia. Ltda.
— Transfira-se. Imponho a multa de cin-
qüenta cruzeiros (Cr$ 50,00), mínimo do ar-
tigo em lei e a de duzentos e quarenta cru-
zeiros (Cr$ 240,00), de 30% sobre os emolu-
mentos de registo, ex-vi do disposto no artigo
em lei.

N. 64.069-43 — Jacob Ronichem. — Trans-
fira-se. Imponho a multa de cinqüenta cru-
zeiros (Cr$ 50,00), mínimo do artigo em lei
e a de cinqüenta e sete cruzeiros (Cr$ 57,00),
de 30% sôbre os emolumentos de registo, ex-vi
do disposto no artigo em lei.

N. 62.197-43 — A. Lopes, Irmão & Cia. —
Transfira-se. Imponho a multa de cinqüenta
cruzeiros (Cr$ 50,00), mínimo do artigo em
lei e a de oitenta e quatro cruzeiros 	
,Cr$ 84,00), 30% sôbre os emolumentos de re-
gisto, ex-vi do disposto no artigo em lei.

N. 54.973-43 — F. B. Silva & Cia. —Trans-
fira-se. Imponho a multa de cinqüenta cruzei-
ros (Cr$ 50,0), mínimo do artigo em lei e a
ae cento e cinqüenta e três cruzeiros 	
t.Cr$ 153,00), de 30% sôbre os emolumentos de
registo, ex-vi do disposto no artigo em lei.

N. 49.200-43 — Deolinda Pint, Larres. —
Altere-se a classificação para "botequim, cha-
rutos e cigarros", a partir de junho de 1943, na
forma proposta. Imponho a multa de cento e
vinte e cinco cruzeiros (Cr$ 125,00), médio do
artigo em lei.

N. 41.040-43 — Guida & Armengal Ltda.
— Aprovo. Imponho a multa de cinqüenta cru-
zeiros (Cr$ 150,00), mínimo do artigo em lei
e a de cento e oitenta cruzeiros (Cr$ 180,00),
de 30% sôbre os emolumentos de registo, ex-vi
do disposto no artigo em lei.

EXPEDIENTE DO SR . CHEFE

Dia 7 de dezembro de 1943

N. 97.727-43 — Restiluição — José Silva 84
Lia. Ltda. — Em face -da portaria n. 746 de 4
de dezembro de 1943, arquive-se.

N. 98.661-43 — Restituição — Josephson
& Cia. — Satisfaça a exigência.

(• ) II,ETIFICAÇÃO

SECÇÁO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

Diário Oficial de 3 de dezembro de 1943

(Secção I)
À página 18.030, na 1.a coluna:
O ii. do processo de Osvaldo. Martins Borba

é 5.809-42.
Na 2.a coluna:
N. 68.976-43 — Sociedade de Refrigeração

e Produtos Químicos Ltda.
Transfira-se. Imponho a multa de Cr$ 50,00

(cinqüenta cruzeiros), mínimo da lei, e a do
Cr$ 72,00 (setenta e dois cruzeiros), de 30%
sôbre os emolumentos de registo, ex-vi do dis-
posto em lei.

À página 18.031, 2.a coluna:
N. 32.036-43 — J. C. Vieira.
Tendo em o depósito efetuado pela firma,

suspendo as sanções do decreto-lei Ii. 5, de
1937.

N. 69.6'53-43 — Sidur Esanu.
Tendo em vista a informação supra, suspen-

do as sanções do decreto-lei n. 5, de 1937,
afim de que seja devidamente examinado o pe-
dido de lauda retro.

Na 3.a coluna:
O n. do processo de Abel Pereira de Resende)

é 94.598-43.
À página 18.032, na 2.a coluna:
O n. do processo de Televox Ltda. é 9.232,

de 1942.
N. 79.667-43 — Guilhermina de Jesús Mon-

teiro e Joaquim Gonçalves.
Nas 4.a e 5.a linhas onde se lê: "...além da

obrigação de recolher a importância de imposto
devido..." leia-se: "...além da obrigação de
recolher a importância de Cr$ 95.60 (noventa
e cinco cruzeiros e sessenta centavos), de im-
posto devido.

Na 3.a coluna:
N. 95.887-43 — O interessado é Cássio Mu-

niz & Cia.
página 18.033, 2.a coluna:

O n. do processo de E. F. Fernandes è
43.361-43.

(•) N. do S. Pb. Retificado por érro de re-
visão e original.

n;;,‘(1",sf,"':
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MINISTÉRIO DA GUERRA
POIITABIA$

.(D e 7 de dezembro de 1943).

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 8 de dezembro de 1943
AVISOS

N. 3.004 - Tendo em vista as dificuldades
atuais de transportes e despesas decoreentes
tios mesmos, resolvo;

a) que os exames intelectual e de saúde para
admissão 4 Escolas Preparatórias sejam reali-
zadas:

1 - Em Recife, para os candidatos E. P.
de Fortaleza, oriundos das Sextas e Sétima Re-
giões Militares.

2 - Nesta Cariital, para os residentes no
Distrito Federal, Estados de São Paulo, Rio
de Janeiro, Espirito Santo, Minas Gerais, Mato
Grosso e Goiáz e que se destinem à matrícula
na E. P. de Pôrto Alegre.

1)) que realizadas as proas, sejam , em se-
guida lacradas e remetidas às "Escolas Prepa-
rtórias onde serão julgadas conjuntamente com
as dos demais candidatos;

c) que a Diretoria do Ensino tome as pro-
vidências que se fizerem necessárias à execução
deste Aviso.

N. 3.005 - É fixado em nove o número de
adjuntos da 22.5 Circunscrição de Recrutamento
e em sete, no Máximo, o de Oficiais. da Reserve,
não convocados, que podem ser nomeados Dele-
gados do Serviço dó Recrutamento da mesma
Circunscrição.

(*) Repruduz-se por ter sido publicado no
Diário Oficial de 12 do corrente, com incorre-
afio, por erro do original.

rirseacnos
É feita, por necessidade do serviço, a se-

guinte Movimentação de oficiais:
a) Designação:

Capitão Geraldo Pôrto de Mendonça,cla Ar-
ma , de Artilharia, para exercei' as fundões de
oficial suplementar do Quartel GeneraLda 7.a
Região Militar; e

Abeguar Leite de Oliveira Andrade - para
servir - na Diretoria das Armas.

b)Transferência:
Capitães:
Abeguar Leite, de Oliveira Andrade e Geraldo

Pôrto do Mendonça ambos do Q. O. Para o
Quadro Suplementar Geral:

Antônio Fraga Brandão - da 8. a B. T. A. C.
para a 1.5 13. M. A". C.; -

Hermes Guimarães - da 1•5 B. M. ,A . C.
para a 8.5 13. I. A. C.•,

(•) Jardelino José de Marais Carneiro. Murilo
Teixeira de Barros, Aníbal Gonçalves doa San-
tos e José Luiz Jansen de Melo, todos do 20.°
R. I. para o II-20.° Regimento de Infantaria.

Continuam no exercício de suas funções, no
Serviço de Embarque de Pessoal do Ministério
da Guerra, os primeiros tenentes da Relerva
da 2.5 classe, Arma de Infantaria. Alfredo Tei-
xeira Cardoso Filho, e Joaquim Merques da
Cunha Filho e o 1.0 tenente do Exército de 2.a
linha, Arma de Infantaria, .,amilear da 'Costa

ubim .
O reservista Tnezil Pena Marinho, técnico

de educação do Ministério da Educação e Saúde,
tem permissão para ausentar-se do pais, afim
de, tomar parte no I Congresso Argentino de
Educação Física, a realizar-se cru Buenos Aires,
no corrente mês.

N. 5,665 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451. tit
16 de setembro de 1942, convocar para o I-
ço ativo do Exército o 2.° tenente da Reserva
de 2.5 classe, Arma de Infantaria, Almiro Silva
Menezes.

N. 5,e,61 - C ministro de Estado da Guerra,
resolve, de acôrdu com o dienieto n. 10.131, de
1' de setembro de 1942, convocar para o servi-
ço ativo do Exército O 2.0 tenente da reserva de
2.a classe, Arma de Infantaria, Ari Banco.

-N. 5.667 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acórdo com o Jecreto n. 10..151, dc
16 de setembro le 1982. convocar para o sorvi-
:o ativo do Exércitc o 2.° tenente da reserve lir
de 2.a classe. Arma de Cavalaria, José Segundc
Pereira da Cunha.

N. 5.668 - O ministro Ce Estado da Guerie
resolve, de adira', com o decreto n. 10.851.
16 de setembro de 19 .12, convocar para o servi-
ço ativo do Exército o capitão da reserva do
classe, Arma de Infantaria, Lúcio Soares Car-
dose.

 5.669 - C ministro ae Estado da Guerrr
reso•ve. de neônio com o decreto n. 10.151. dl,
16 de setembro de 1942, convocar para o ser-
viço ativo do Exército o 2.° tenente da reservr
de 2.5 elaase. Arma de Cavalaria, Melehiades ri r
Sousa Bulhões.

N. 5.670 - ') ministra de Estadirda Girei%
resolve, de acôrda com o decreto n. 10.431. de
16 de setembrode 1952, convocar para o servi-
ço ativo do Exército o 2.0 tenente da reserva
cio 1.° classe, intendente do Exército, Silvio
Geulárt Rosa.

PUBLICAÇÕES 11)A
IMPRENSA NACIONAL

Cr$

Alerta 1	 	   10.00
Bases de Organização dos Desportos 	 1.00
Bolsa de Valores 	 0.60
Código de Processo Civil 	 8.00
Código de Minas 	 2,00
Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares

da Armada 	 	 • 	 4.00
Código Nacional de Trânsito 	   3.00
Consolidação das Leis do Trabalho 	 5.00
Cosseguro no Ramo Incêndio 	 0.50
Desapropriações por Utilidade Pública 	 050
Ensino Secundário - Lei orgânica, 2,00 - Pro-

gramas do curso ginasial 	 1.00
Ensino Comercial	 	   6,00
Ensino Industrial	 	   4.00
Escola de Aeronáutica - concurso de admissão 	 2.00
Escola de Especialistas de Aeronáutica 	 3.00
Escolas Preparatórias de Cadetes-Regulamento 	 2.00
Escola Nacional de Educação Física e Desportos 	 1,00
Escola de Estado Maior (Regulamento) ... 	 2.00
Estatuto dos Militares 	   1.50

'
	 Cr$

Estatuto dos Funcionários da Prefeitura doDistrito
Federal	 .., 	 •• é • • 1,50

Estatuto da Lavoura Canavieira 	 2.00 •
Imposto de Renda 	 2.00
Justiça do Trabalho 	 i .	 8.00
Lei de Introdução ao Código Civil 	 1,00
.Leis Penais ..	 	 20.00
Loteamento e venda de Terrenos 	 1.00
Manual do Patrão de Pesca 	 30,00
Organização e proteção da Família (coletânea de

leis)	 ....	 	 2.00
Organização sindical 	 5.00
Ortografia 	 1	

. 	 1,00
-Regulamento da Policia Civil 	 10,00
Seguro	 e	 Fistalização	 -	 Seguros	 Privados.

Cr$. 15.00 e Acidentes do Trabalho 	 10.00
Salário minimo i 	 0.50
Símbolos Nacionais 	 15.00
Sistema legal de Unidades de Medidas 	 2,50
Tesourarias dos Serviços Públicos 	 6.00
Trabalho do Menor 	 1,50

EXTRATO DO CATALOGO DE PUBLICAÇÕES
4t.	 44 .,4.4 44.- -444 44•4••••••440 • ,444-44 •••••••••••••• •n••••,..-4•44,4•4441.14.44 •44 -4 • •••-••n••••••••••-4-.4 ••,,,,•n••• 4.-4.4	 -4•.• 4.444 • 4,44,4	 /.44••••••44r,444,4.444.4.
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Dezembro de 1943

'No

M I N ISTERIO DA  JUSTIÇA E NEGOCI OS INTERIORES
Departamento do Interior è da Justiça

Processos do naturalização remetidos ao gabinete do Sr. ministro, nos têrmos do •nem A, n. VI, da portaria ministerial nú-
mero 6.002, de 21 de agósto de 1912.

Número

inicial

Data

entrada

Número

atual
•	 NOM es Naturalidade Domicílio

213-40 4-1-10 213-40 Walter Prall 	 Alemanha	 ..... S. Paulo
267-40 5-1-40 267-10 Felix i3oecking 	 Alemanha	 ...., Pernambuco
285-50 5-1-10 444-42 Alfredo Tolmesquin	 	 Rumânia 	 D. Federal
286-1(1 5-1-40 - Else Brauer Coimbra 	 Alemanha ..... 1).	 Federal.
355-40 6-1-40 23.078-41 , Willy Klein 	 Alemanha-- . D.	 Federal
390-40 8-1-40 11.843-11 Maria de la Luz Fausta Navarro Prez Espanha	 	 , S. Paulo
401-10 8-1-40 - [ris Yezzani 	 Itália	 	 It.	 G.	 do Sul
577-10 10-1-40 5.308-11 Lilli	 Alt	 	 Aústria	 	 D. Federal	 •
653-40 11-1-40 - , David Hersz Patron 	 Polônia	 	 M. Gerais
656-40 11-1-40 - elioia Giuseppe 	 Itália	 	 Amazonas
057-40 11-1-10 23.078-42 Augusto Ferdinand Axt 	 Alemanha 1). Federal
691-40 11-1-40 13.163-41 Julio Senger 	 Allstria	 	 D. Federal
807-40 13-1-40 - Berthier Aimé Leoa 	 Franca	 ....,.. Maranhão

1.011-10 16-1-10 5.217-41 Jol?ann Wilhelm Vou Schiller 	 Alemanha D. Federal
1.159-40 18-1-40 1.159-40 Anna Gohigheil 	 Rumânia 	 D. Federal
1.350-40 20-1-40 466-41 Alberto Maria Pinto da Rocha 	 Portugal 	 D. Federal
1.360-40 20-1-40 16.039-41 Lucia Menascé 	 Itália	 	 I). Fedural
1.026-40 25-1-40 968-41 Esperidião Amin lidou 	 .. Líbano 	 .	 S. Catarina
1.677-10 25-1-40. - Adolpho Snajdauf 	 Tchecosl, M. Gerais
1.678-40 25-1-40 2.643-41 Schemaria Cabernite 	 Polónia 	 M. Gerais
1.680-40 25-1-40 17.008-12 Jião Schroden Junior 	 Alemanha	 ..... 'M, Gerais
1.733-40 26-1-40 - Heinz Martin Fisclwr 	 Alemanha	 ..... D. Federal
1.734-40 26-1-40 21.112-11 José Freire da§ Neves 	 Portugal	 	 Ti. Federal
1.812-40 27-1-10 878-42 Antonio d'Angelo 	 Itália	 	 S. Paulo
1.835-40 27-1-40 11.956-41 Antonio José de Oliveira 	 Portugal	 	 I). Federal
1.877-40 27-1-40 219-12 Adalberto	 Rolinez	 	 Hungria 	 S. Paulo
1.878-10 27-1-40 Felippe Cury 	

t Líbano 	 S. Paulo
1.918-40 29-1-10 - Carlos Frederico Sattler 	 ~Iria 	 Sergipe
1.955-40 30-1-40 - Manoel Raimundo Fernandes 	 Porl ugal	 	 E. Santo
1.966-10 30-1-40 9.179-4 André Seganfredo 	 ltália	 	 Il.	 G.	 do Sul
1.985-40 30-1-40 - Teiji Yamazaki 	 Japão	 	 S. Paulo
1.987-40 30-1-40 - Eurt Adelsberger 	 Alemanha	 ..... S. Paulo
2.009-40 30-1-40 23 . 955- 41 Maniel Joaquim	 (2.0)	 	 Portugal	 . 	 D. Federal
2.119-S0 31-1-10 - Norberto Ormay 	 • 	 Hungria 	 M. Grosso
2.911-40 2-2-40 - ;José Antonio	 	 Portugal 	 E. do Rio
2.550-10 9-9-40 16.723-12 Augusto Gabritilli 	 Itália	 	 R. G. do Sul
2.557-40 9-2-40 - Anatol Ftomensky 	 Russia	 .... S.	 Catarina
2.550-10 9-2-40 - Carlos* Stroberg	 	 Letônia	 	 Paraná
2.730-40 13-2-10 - José Augusto da Cruz Costa 	 Porttig.il	 	 S. Paulo
2.745-40 13-2-10. - Walter Fullemann 	 Suma 	 Alagoas
2.810-40 11-2-40 - Francisco José Soares 	 Portugal	 	 D. Federal
3.061-40 17-2-40 2.515-41 Manoel Pereira da Cruz 	 Portugal • 	 Ti. Federal
3.088-40 17-2-40 11.659j42 Afonso de Almeida 	 Portuga!	 ..... D. Federal
3.314-40 22-2-40 10.035-40 Trajano Ignacio de Medeiros 	 1.1.--iguai	 	 R. G. do Sul
3.365-40 22-2-40 14.485-12 Arume Kanenori 	 Japão. 	 E. do Rio
3.360-40 22-2-40 20.743-42 Seraphim dos Anjos 	 Portugal 	 1). Federal
3.460-40 23-2-40 24.674-41 Alberto José Adisse 	 Líbano 	 D. Fede..al
3.520-40 24-2-40 - Emilija Gibietis Dobelis 	 	 Ltônia	 	 S. Paulo
3.521-40 24-2-40 P-, Alma Gibietis Dobelis 	 Ltônir,	 	  , S. Paulo
3.522-40 24-2-40 - ;Valija Gibietis Dobelis 	 Ltônia 	 S. Paulo
3.523-40 24-2-40 .-. Antonio Patricio 	 • Portugal	 	 8. Paulo
3.524-40 24-2-40 - Manoel Alves Ribeiro 	 Portugal	 	 S. Paulo
3.610-40 26-2-40 - lIaim Iosif Schneider 	 Rumânia 	 liara
3.612-40 26-2-40 18.611-11 Gustave Robert Louis Chretien Mano Snoeck. Inglaterra	 , 	 , Baía
3.657-10 27-2-40 - Maria Snoeck 	 Ansi ria	 , ..... S. Paulo
3.658-40 27-2-40 --- Stefanie Richter 	 Líbano 	 S. Paulo
3.659-40 27-2-40 - Negibe Selim Kleinmann 	 Polónia 	 S. Paulo
3.600-40 27-2-40 - Olga Johanna Frieda Schwern 	 Letónia	 	 8. Paulo
3.673-40 27-2-40 - Fanny Galender 	 Rússia	 	 S. Paulo
3.674-40 27-2-40 12.189-41 Moyáés Ghamis 	 Rússia 	 S. Paulo
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Sul. (portaria- ri. 7.00. 0	 Proc. n, 9..618, de.
1943).	 ,

Por . portaria • de 14 d.e outubro -do' mesmo
ano e na conformidade do art. Lb, ' 4.°,
decreto n. 0-.948, de 14 de maio de 1908,
combinado com o art. 25, do decreto-lei nú-
mero 389, de 25 de abril -de 1933, foi declara-
do cidadadão brasileiro:
• António Mlodzianowski, natural da Polónia,

nascido. a 7 de janeiro de 1881, filho ao João
NlIodzianowski e de Maria -Mlodzianowsld, sol-
teiro, residente nesta Capital. (Portaria nú-
mero 7.-226 — Processo n. 13.198-13):

• Divisão. de Assuntos...Políticos

Por. portaria de 26 de agósto de 1913 cila
'conformidade do art. 1.0, § 5P, do decreto
n. 6.918, de 11 de maio de 1908,. combinado
com o -art. 25, do decreto-lei n. 389. de 25
de • abril de 1938, foi declarado cidadão bra-
sileiro:

•
, Francisco Prochazka; natural da Alemanha,
nascido a 26 de . junho de 1903, filho de Fran-
cisco Prochazka e de Gertrudes Hoffmann, ca-
sado, residente no Estado do Rio Grande do

Depari,amento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO S11. MINISTRO •

Dia 18 de novembro de 1913

Processos despachados.

• 134.910 (P. 81.7) (A..25) (D. 9-12) —
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Em-
pregados- em Transportes e_ Cargas solicitando
.esclarecimentos sôbre as dúvidas suscitadas na
interpretação do art. 3. 0 do decreto-lei núme-
ro 5.613, de 5-7-1913. — Apt'ovo. — (O des-
'pacho supra aprova o parecer do Sr. consultor
jurídico do teor seguinte; "Tenho a honra de
,restituir a V. Ex. o processo junto, colo o rela-
tório da Comissão, constante da exposie,ão do
respectivo relatos subscrita pelos demais mem-
bros. Do exame procedido, chegou-se à con-
clusão de que não haveria necesidade de expe-
dir instruções, cabendo antes dar interpretação

ao texto controvertido do art. 3.0 do decreto-lei
5.613. A interpretação sugerida segue, aliás,

.despacho ministerial anterior, sôbre o assunto.
Pelo interêsse que a matéria encerra, julga-
mos oportuno, a prevalecer a sugestão feita, se-
ja recomendado ao Departamento de Previdên-
cia Social do Conselho Nacional do .Trabalho
uma larga divulgação da decisão que venha a
ser tomada, entre as instituições de Previdên-
cia Social"). (E' do teor seguinte o relatório
da Comissão a que alude o Sr. consultor Ju-
rídico: "O Sr. presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas solicita sejam expedidas
instruções que esclareçam as dúvidas aponta-
das na interpretação do art. 3. 0 do decreto-lei
n. 5.613, de 5 de julho de 1913. Prescreve o ci-
tado dispositivo: Art. 3.° Quando não fór pos-
sivel a acumulação de benefícios, empregado
ou funcionário ficará sujeito, apenas, a con-
tribuição para o órgão ou entidade de cujos ha-
.nefícios se possa utilizar. Parágrafo único.
-Nos casos- atuais de contribuição múltipla é li-
vre ao servidor ou empregado optar p elo nua
lhe aproves'. -Tendo o mesmo diploma proibi-

- do a percepção acumulada de proventos de mais
• de uma a posentadoria, pagos pelos cofres pú-
blicos federais, estaduais ou municipais. Caixas
ou Institutos de A posentadoria e Pensões ou
outras entidades autárquicas (art. 1. 0) e de-- clorado não se compreenderem na proibição
de acumular a perceçiio conjunta de pensões
civis ou militares, ou de pensões com venci-
mento, remuneração ou salário *de cargo; fun-.ção ou étuprègo p úbãlico,.ou, ainda, fie pensão
com p rovento de' dis ponibilidade, aposentadoria
ou reforma (art. 2.0 ) — interroga o Instituto
de A posentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas em que casos estará o
empregado ou servidor obrigado à múltipla COT1-
tribuiao e quando poderá êle usar 'do-direito
de opção. Corno se vê, o sistema consagrado pelo
decreto-lei n. 5.643 implica na impossibilida-
de da acumulacão de proventos da inatividade e
legitimidade da percepção conjunta de pensões
oriundas da morte de segurados, entre si ou
com p roventos de atividade ou inatividade. Em
respeito ao preceituado na alínea in do artigo
137 da Constituição vigente, as instituições de

previdência social estão obrigadas a manter se-
guros de velhiCe, de invalidez e de vida. Im-
portando a concessão dos dois primeiros segu-
ros na inatividade do segurado c atendendo a
que êste não poderá acumular proventos de
inatividade, parece-nos evidente que Se não
poderá obrigá-lo a uma dupla contribuição, vi-
sando apenas a possibilidade dos seus' bene-
ficiários perceberem duas pensões. Neste caso,
a quota de contribuição não estaria proporcio-
nal ao beneficio. devido, cie vez que ela é fixa-
da em relação ao plano , total de seguros' e au-
xílios normalmente devidos. Destarte, -penso
que o direito. de opção assegurado po pará-
grafo único do referido art. 3.0 pode sempre
ser exercido pelo respectivo segurado. E' êste,
aliás, o ponto de vista já esposado pelo Senhor
ministro, como se vê do trecho do seguinte
parecer, exarado no processo n. 13.361-13:
"Não temos dúvida quanto à exegese do citado
dispositivo e, Dor isso, voltamos a dizer; con-
forme já o -fizeirms em caso análogo, com apro-
vação ministerial, que outra não poderia ser
a intenção da lei senão a de evitar o regime
absurdo de unia bitributação (mando não 4 per-
mitido acumulação de benefício. A sanação
aventada tanto pelo relatos do veto inicial corro
do voto divergente, vem am p arar. nosso ponto
de vista, pois hasta que a lei — como no caso
do decreto-lei 5.0-13 — proiba a acumulação de
a p enas uma espécie de benefício. para gila já
não - se possa obrigar o contribuinte a Pagar
mais de . um seguro. Deve Sie ser tributado só-
mente para aquele que lhe possa conferir um
seguro com p leto. Daí, entendemos, a razão de
ser da mutilo sábia expressão inicial do artigo
acima transcrito: — quando no fôr poáivel
o acumulação de benefícios Estamos. pois
Sr. ministro, cie acordo com os ilustres subscri-
tores do primeiro parecer, visto entendermos
que ao interessado é lícito optar por uma das
três instituirões a que presentemente se acha
vinculado". Nesta conformidade proponho' . que
esta Comissão sugira a conveniência de ser O
assunto esclarecido; como resposta à corsulta,
não sendo oportuna a ~edição de instruções

MINISTÉRIO DO TRABALHO

INDÚSTRIA E COMÉRCIO • 1

primento. Facultar o sleseonto das .preslações
do -seguro privado — obrigação voluntária o
,que voluntariamente deverá ser -solvida --s se-
ria dar margem a abusos prejudiciais ao.espl-
rito da lei. Isto po-sto e nos tèrmos do pare-
cer do Departamento Nacional do Trabalho,
transmita-se e arquive-se. (A.M.F.).

le;

Dia 30 (aditamento) •

MTIC 31.216-10 (P.81.7) (A.023.7) ....
(D.9-12 — Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transportes e Cargas
submetendo à apreciação à dúvida suscitada so-
bre a filiação do associação Jorge Freitas. —
Como parece ao consultor jurídico. • -- (O
despacho retro refere-se ao parecer do Sr. con-
sultor jurídico . do teor seguinte: "O parecer
do Sr.. assistente técnico coincide, em tudo,
com a opinião formulada pela Comissão Mi-
nisleriel incumbida de examinar a controvér-
sia suscitada, a propósito da exegese do arti-
go 3. 0 do decreto-lei numero 5.613, de 5 cie
julho do ano corrente, de cuja comissão fizes
mos parte. Por êsse motivo, estamos de intei-
ro aeordo com a conclusão do parecer, pois en-
tendeiros que, desde que ao associado não
lícito gozar da totalidade dos benefícios as-
segurados pela Instituição, assiste-lhe o direi-
to de opção, previsto em lei". (E' do teor sé-
s, ?iate o parecer da Sr. assistente técnico:
s Discute-se, neste processo, frente à sistemá-
tico legal vigente, sobre a situação de Jorgo
Fre:tas., segurado e contribuinte de três ins-
titiúsões de Previdência — Instituto de Ap6-
t,entadoria e Pensões dos Empregados cru
Transportes e Cargas — Instif UtO de Aposenta-
dona e Pensões dos Industriados — Caixa da
Aposentadoria e Pensõss. do Serviço de Rádio-
comu ni cação . O diploma legal sobre Q qual re-
pousa a questão é o recente, decreto-lei
mero 5,613, de 5 de julho p. passado. Dispõn
o mesmo em seu "Art. 3. 0 .— Quando 'não for
f.Ossf01 a acumulação dó benefícios, o em-
pregado oo funcionário ficará Sujeito, apenas,
a contribuirão para o órgão ou entidade da
cujos benefícios se possa utilizar. Parágrafo
único — nos casos atuais do contribukrio múl-
tipla é livre no servidor ou empregado optar
'elo que lhe aproves". ,Não temos ilávWa
quanto à exegese do citado dispositivo e, por-
isso, voltamos a dizer, conformo já o fizemos
em caso análago, com aprovação ministerial,
duo outra não poderia ser a intenção da lei se-
não a de evitar o regime -absurdo de uma bi-
tributação quando não é .permitidda acumula
efin de benefício. A situação aventada tanto
pelo relatos do voto inicial como do voto di-
vergente. vem amparar nosso ponto de vista,
pois basta que a lei -- como no caso do decre-
to-lei n. 5.6-13 — proíba a acumulação de ape-
nas uma espécie de benefício, para que já não
se possa obrigar o contribuinte a pagar mais
de um seguro. Deve êle ser tributado •sómen-
te para aquele que lhe possa conferir uni segu-

a respeito"). (A. M. F.)	 ro completo. Daí, entendemos, a razão de ser
da mui») sábia expressão inicial do artigo aci-

Em 29 de novembro de 1943 (aditamento) 	
ma transcrito: — "quando ..não ((ir possfycl-a
acumulação de benefíciOS" — Estamos, pois,
Sr. ministro,- de acórdo com os ilustres. subs-

N. 139.393 (P.81) (A.033.9) (D.9-12)' critores do primeiro parecer, visto entendermos
O Sindicato das Empresas de Seguros Privados que ao interessado é lícito optar por.uma das
e Capitalização, do Rio de Janeira, apresenta três instituições a nua presentemente SC acha
consulta sobre o artigo 462 da Consolidação vinculado'''. (A. M. F.)
das Leis do Trabalho. O disposto no aludido
artigo tem caráter imperativo. Nenhum das-	 N. 141.832 (P.91.2) (A.011) (D.0,12)
conto Pode o empregador operar no saláriO do A Companhia de Seguros Gerais . Corcovado,
empregado, salvo sé se tratar de adiantamentos constituída em sociedade anónima com o oh-.
ou se resultar de dispositivos' da lei ou de-con- jetivo de operar ern seguros e reSs.eguros (103
trato coletivo. Com sabedoria proibiu o legiSla- ramos elementares, conforme escritura públi-
dor que, mesmo com a a quiescência do empre- ca lavrada .a 28 de junho-dto ano e retifica-
gado (com o objetivo de evitar a burla ou a coa- da por idêntico instrumento a 26 de outubro
ção), possa o empregador reduzir o salário me- último, submete à aprovação do Govèrno- os
diante descontos não previstos. No caso em es- seus atos de constituição - e estautos adotados
pécie, não se pode encontrar, dentro da lei, én- e requer a necessária autorização para funcio-
tendimento -que faculte o desconto. A obriga- nar, Ao exame do processo, nenhuma observa-
ção decorrente do seguro de vida não é obri- são foi feita pelas secções especializadas do
gação decorrente do contrato de trabalho; não Departamento Nacional de Seguros Privados o
pode ser compreendida no "salário devido e Capitalização .não só quanto a • forma de conss
pago pelo empregador , como contraprestação libação da sociedade, sua oportunidade e-subs-
do serviço". Trata-se de compromisso oriundo crição "do c.a -pitai, como 'em relação,-.Us reS.-
de contrato regulado pelo direito civil res- pectrvos estatutos. conformo 'foram retificado.
Pondendo as partes, civilmente, polo seu cum- Em N'erdnrie. satisféz a requerente tódas as
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exigènrias legais para a constituição de tal .g6-
vero de sociedades, estando, ademais, os seus
(oOtitidos em perfeita harmonia com a legisla-

que rege o funcionamento das companhias
(te :HNgleos,-. Deferira pois, o pedido, determi-
nando seja feito o expediente que subirá à as-
;:inalura (h:, Sr. Presidente da República..

(•) RETIFICAÇÃO

Na publicação do expediente conslanta do
Olicío1 de O do Ws corrente, às pági-

uns 17.1;WO e 17.00.1,

l':os processos:

- Na 4.a linha, .ancle
- raquarente -	 - requarendo,

jao.323 - (página 17.901), na 2.a linha.
onde está - reconheceu - diga-se - roao-

MU; 11.r,03-42 - Na 1I. linha, entre as
O, ser e contribuinte - intercale-

a Feg-iiiide: ceu; na 20.a linha, da 2,11 coluna.
um! 	 - assegurar a despesa - leia-se
- assegura a defesa.

ta'i gib a 17.002. na 18.a linha da La colu-
na, nas retificações feitas, onde está - de no-
vembro - diga-se - 2 de dezembro.

riblica;;:ão do êxp g dienle constante em
iri g i da 7 da dazembro corrente, à

lizina 17.977,

Nos processos:

129.6:'. ! 3 - Na referancia, onde está - (P.
$13 - diga-se - (P. (J1.2; no final da 19•a
liiilLL ond. está - o na dos - - o
pai dds...; na :;:)." linha, onde se lé - posem
-12ia-Eas - podem.

Departamento Nacional
de Imigração

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR

Dia 7 de dezembro de 1913

Priicesos despachados 1:

13.938-13 - Celestino Escudero. -
CP:1	 o que constar.

DNI. 13.909-13 - Manuel de Sonsa
ter. - Certifique-se o que constar.

	

UNI. 13.975-43 - Feodor Drozd.	 Car-
tifione-se o que constar.

liNf. 13.077-43 - Stanislaw Stepiko. -
Certif:que-se o que contar.

1 'N1. 13.979-43 - Aeminda cia Conceição
j")sufa . . - Certitque-se o que constar.

UNI. 13.80-13 - Joaquim Marques Ito-
a e	 . - Cerlifique-se o que const

12.990-13 - Maria Pereira Soares.
- Girlitique-se o que constar.

1 n N.. 13.001-13 - Mnria da Conceição Ri-
ba!ro. - Certifique-se o que censtar.

DNI. 13.09.2-43 - Maria Coelho Veloso. -
Cerliiique-se o que constar.

12.993-13- --- Sebastiiio da Silva Ribei-
ro. - Certifique-se o que constar.

-DM. 1:3.991-13 - Taube Kehnann. - Ger-
tinio:_:e-sc-o que constar.

DM. 11.008-13 - Channa Nycha Zajac.
tltilique-se o que constar.

DNI.11 .009-43 - Catarina Abraão. - (ler-
tifigr i e_se o que constar.

Ital. 11.010-43 - Eduardo Correia. -
Certifique-se o que constar.

IA!. 11.011-43 - Josó Fereira Fragua°.
- Certifique-se o que constar.

(•) N. do S. Pb. Retificado por f.a-ro de
r(a	 e original.

DNI. 14..012-43 - Justiniano Silva, - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI.14.013-43 - Maria Cândida Vilhena
Gomes - Certifique-se o que constar..

DNI-14.014-13 - Manuel Aguiar Sorrio.
_ Certifique-se o que constar.

DNI. 14.015-43 - Maria .d'Almeida. -
Certifique-se o que constar.

UNI. 14016-43 - Vikj Alhadeff. - Ccr-
tifique-se o que constar.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR,

Pia 1 da dezembro de 1943

Requerimentos:

Processos:

N. 20.490-13 - Da firma Velas Brasil. Li-
mitunia, comporta dos sécios 'quotistas: Pau.°
Pereira da :Silva, gerente, Cr$ 73.000,00. Aeti-
eio Marques Pinto Faca, gerente Cr$ 75.000.,00,
para o comercie cie fabricação d. velas para
motores de explosão, a Av. dos Democráticos
a. 239, COM O capitar de Cr$ 130.000,00
válido em 150 quotas) e prazo indeterminado..
Arquivado sob o n. 100.511.

N. 21.606-13 - Da, firma Somali Sociedade
Comercial Avícola Ltda., composta dos sócios
quotistas: Mário Neves Cobra, Cr$ 5.000,00,
Manuel Gomes Madruga, gerente, Cr$ 5.000,00,
Filigonio Bastos de Barros Lima Júnior, Cr$
3.00000 para o comércio de avicultura em ge-
ral, com o capital cio Cr$ 13.000,00 (dividido
rui 30 quotas) e prazo indeterminado. Arqui-
vado sob o n. 100.501.

N. 19.749-13 - Da firma Santos & Usurpa-
01', composta dos sócios solidários, Marcos tios

Santos .e Elias.Usuparlo, para o comércio de
caldo de cana, a Av. Mem de Sui a. 24, paria,
com o capital de Cr$ 10.000,00, parles gunis,
ambos responsáveis, tampo indeterminado. Ar-
quivado sob o ri. 160.503.

N. 22.201-12 - De Reconstrução Limitada,
sociedade por quotas de responsabilidade li-
mitada, compost'a dos sócios: José Antunes e
Angelo Gormilves do Couto Brandão, para 0
comércio de pinturas, consertos e reconstru-
ções de prédio e ritontagen.s de instalacGes co-
merciais, silo à Praça Tiradentes ri. 60, 2.° an-
dar, com o capital de Cr$ 20.000,00, por tempo
inCterminado. Arquivado sob o n. 160.501.

N. 7.955-43 - Da firma Ramos exs Simões
Ltda., composta dos sócios quotistas Geraldo
Simões e Joaquim Francisco Pessoa Ramos,
para o comércio de farmácia, à rua S. Januá-
rio n. 90, com o capital de Cr$ 33.000,00 e
prazo indeterminado. Arquivado sob o número
160.499.

N. 7.336-13 - Da firma O. Sousa & Olivei-
ra. composta dos sócios solidários: Manuel
Justo de Oliveira, Joaquim Ribeiro Oliveira e
Orlando Sousa Oliveira, para a exploração do
comércio de oficina de jóias, no Largo de São
Francisco n. 36, 2.0 arriar, com o capital de
Cr$ 10.000,00, por tempo indeterminado. Ar-
quivado sob o n. 160.491.

N. 21.011-43 - Da firma Neves da Cruz &
• composta dos sócios solidários .: José da
• gerente, Cr$ 32.500.00, Mário Neves ..da
Cruz, gerente, cr$ 32.500,00, para o comércio
de cOnfeitaria, comestíveis finos e hombonler,
à Av. N. S. de Copacabana n. 1.386-A, com
o capital de Cr$ de 65.000,00, e prazo indeter-
minado. Arquivado sob o n. 100.188.

N. 22.089-43 - Da firma Marques & Pinto,
composta dos SÓCIOS solidários: Aldemiro Mar-
ques gerente, Cr$ 5.000,00. Damião Teixeira
Pinto, gerente, Cr$ 5.000,00, para o comércio
de, marcenaria e carpintaria e correlatos, à
rua Alexandre Calaza n. 271, com o .capital

Cr$ 10.000;00, e prazo indeterminado. Arqui-
vado sob o n. 160.479.

N. 3.981-13 - Da firma M. silva & Olivei-
ra, composta dos sócios solidários, Manuel Sil-
va e José Alves de Oliveira, para o comércio
de caixolaria. à rua Canarim' Pompeu n. 9,
com o capital de Cr$ 32.000,00 e prazo inde-
terminado. Arquivado sob o n. 160.478.

N. 11.931-13 - da firma M. Joaquim Costa
& Cia., composta dos sócios solidários Manuet
Joaquim Costa e Davi .Torge Grillo, para o co-
mércio de líquidos e .comestiveis, à rua Ininga,
n. 1. com o capital da Cr$ 10..000,00, pailes
iguais, ambos responsáveis, digo responsável
Manuel Joaquim Costa. tempo indeterminado.
Arquivado sob .o n. "160.477.

N. 19.002-43 - da firma M. Pinto & Perol-
ra, composta dos sócios solidários, Addardo
Pereira Pinto e Manuel Pinto, para o comércio
d ecar.oaria, à rua dos Arcos n. 49. corta o ca-
pital de Cr$ 110.000;00, partes iguais amties
responsáveis. tempo indeterminado. Arquiva-
do sob o n. 160.476.

N. .23.492-43 - De M. Lopes & Machado,
composta para o comércio de -açougues, a alia
Glarimundo cio Melo n. 790, com o capital de
Cr$ 30.000,00 sondo do• sócio Manuel Lopes
Franco, Cr$ 22.000,00 e Francisco Machado
Feliciano, Cr$, 8.000,00, ambos responsáveis,
tempo indeterminado. Arquivado 'sob o núme-
ro 160.475.	 -

N. 21.192-43 - Da firma Manuel Mendes
Monteiro & Filhos, composta dos sócios solida-.
rios; Manuel Mendes Monteiro, gerente, Cr$
2.000,00, Joaquim Mendes Gonçalves, Cr$
1.000.00, José Mendes Gonçalves, Cr$ 1.000,00,
para o comércio de carvoaria, a rua Borja Reis
n, 899, com o capital de Cr$ -4.000,00, e prazo
indeterminado. Arquivado sob o n. 1-60.474.

N. 18.830-43 - Da firma Urinar' F,; Cia. Li-
mitada, composta dos sócios quotistas: Volco
Libman e Mondei Libman, para o comércio de
peles e fábrica de colchões à rua da Quitanda
n.. 23-A, com o capital de Cr$ 100.000,00, par-
tes iguais, ambos re.sponsáveis, tempo indeter-
minado. Arquivado sob o u. 160.471.

N. 22.817 ‘ - Da firma Lapidação Perfeita
Ltda., composta dos sócios quotistas: Abram
fecholc Czajkowski, gerente, Cr$ 75.000,00, .Ja-
kob Wilczer, gerente, Cr$ 75.000,00, para o
comércio de compra e venda de Pe dras Precio

-sas, bem como a lapidação das mesmas, a rua
da Candelária n. 76, 2.° andar, com o capital
do Cr$ 150.000,00 (dividido cm 150 quotas) e
prazo de 2 anos. Arquivado sob o ri. 160.469.

N. 24.089-43 - Da firma L. da Fonseca .S.s
Jesus, composta dos sócios solidários: Luiz da
Fonseca Lemos, gerente. Cr$ 35.000.00, Jose
de Josús, gfere.nte, Cr$ 33.000,00, para o co-
mércio de calçados sob medida, a/foiataria,
camisaria e congêneres, à rua Voluntários da
Pátria n. 328, com o capital de Cr$ 70.000,00,
e prazo indeterminado. Arquivado sob o nú-
mero 160.468.

N. 21.8G2-43 - Da firma Kampela te-
vy Ltda., composta dos sócios quotistas; Ilersz
Moszko Kampela, gerente, Cr$ 50,000,00, Nis-
sim Levy, gerente, Cr$ 50.000,00, para o co-
mércio d .e comissões, representações e conta
própria, à rua da Alfândega n. 322, com o ca-
pital de Cr$ 100.000,00 tdividido em 100 quo-
(-as) e prazo ,do 3 anos. Arquivado sob o nú-
mero 160.467.

N. 22.713-43 - Da firma Juvenal Pinto &
Martins, composta dos sócios solidários; Ju-
venal Pinto de Azevedo, .gerente, Cr$ 25.000,00,
Florindo Martins, gerente, Cr$ 25.00000, para
o comércio de café e leiteria a rua 'Voluntários
da Pátria n. 41, com o capital de Cr$ 50:000,00,
e prazo indeterminado. Arquivado sob .o nú-
mero 160.466.

N. 23.79243 - Da firma J. M. Monteiro
& Filho, -composta dos sócios Jerb-
nimo Mendes Monteiro, .gerente Cr$ 13.7000;00,
Alberto Mendes Vieira, gerente, Gr$ 15.000,00,
para o comércio de botequim, à rua Barão de
S. Félix n. 1:38, como capital de Cr$ 3-0.000,00,
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e prazo indeterminado. Arquivado sob o riú- n. 929, com o capital de Cr$ 100.000,00 (divi-
mero 160.463. (lido, em 100 quotas) e prazo indeetrannado.

Arquivado sob o n. 160.435.
N. 23.941-13 — De Campos & 'Barbosa Li-

mitada, composta para o comércio de botequim,
à praça da 'República, n. 79, capital de Cr$
100.000,00, partes iguais entre os sócios Eu-
gênio de •esús Barbosa e Augusto Gomes Cani-
nos, ambos responsáveis, tempo indeterminado.
Arquivado sob o n. 160.434. -

N. 23.727-43 — Da firma Couto Bande i ra &
Coelho, composta dos sócios solidários Au-
gusto do Couto Bandeira, gerente, com Cr$ ....
60.000,00, Arnaldo Lopes Coelho, gerente; com
Cr$ 60.000,00, para o comércio do padaria e
similares, à rua Barão de Mesquita n.! 370,
com o capital de Cr$ 120.000,00, e prazo Inde-
terminado. Arquivado sob o n. 160.133.

N. 22.769-43 — Da firma Imobiliária Do-
rica Ltda., composta dos sécios quotistas:
Osmar Marinho, gerente, com Cr$ 50.000.00,
Ranor Thales Barbosa da Silva, gerente,' Cr$
50.000,00, para o rdMércio de bens imóveis
em geral, compra, venda. construção e admi-
nistração por conta própria ou de te.reairos,-à
avenida Nilo Peçonha n. 155, coro o capital de
Cr$ 100.000,00 (dividido eia 100 quota) e
prazo indeterminado. Arquivado sob o
mero 160.456.

N. 23.674-13 — Da firma Castro, Alves , &
Cruz, composta dos sócios solidários: AugOsto
de Castro, gerente, com Cr$ 40.000,00, Alfredo
Alves, gerente, com .Cr$ 40.000,00, Alvaro Go-
mes da Cruz gerente

'
 com Cr$ 40.000„00, para

o comércio de indústria de móveis em geral,
Caminho de Itaóca, n. 525, com o capital, Ile
Cr$ 120.000,00; e prazo indeterminado. Arqui-
vado sob o n. 160.430.

N. 21.671-43 — Da firma Brito & Campos
Ltda., composta dos sócios quotistas: Deo-
clic) de Morais Brito, gerente, Cr$ 10.00000,
Baleias de Campos, gerente, Cr$ 10.000,00,
para o comércio de representações comissões
e consignações com o capital de C,r$ 20.000;00
(dividido em 20 quotas) . e prazo indetermi-
nado. Arquivado sob o a. 160.127.

N. 20.857-43 — Da firma Azevedo Wedber,
Soares de Azevedo, gerente, com Cr$ 	
composta dos sócios solidários: João Ferreira
32.500,00, Kurt Wedber, gerente, com Cr$
32.500,00, para o comércio de representações
comissões e consignação e conta própria, .à
rua. do Ouvidor n. 22 com o captial de Ci•$
65.000,00, e prazo indeterminado. Arquivado
sob o n. 150.426.

N. 21.666-13 — Da firma Armazéns de Ce-
reais Penha Limitada, composta dos sócios quo-
tistas: José Ferreira Marcolino, gerente Cr$
10.000,QQ, Manuel Gomes dos Santos Cr$ ...a
5.000,007 Euclides Rodrigues Carneiro Cr$
5.000,00, para o comércio de líquidos e co',
mestíveis a varejo, à rua Francisco Enea 1:3,
com o capital de Cr$ 20.000,00 (dividido ein
20 quotas) e prazo indeterminado. Arquivado
sob o n. 160..422.

N. 9.634-43 — Da firma Armando Peixoto
& Cia. Ltda., composta dos sócios quotistas:
Armando Peixoto de Freitas, gerente, Cr$ ....
14.000,00, Xavier Magalhães de Freitas. Cr$
6.000,00, para o comércio de comissões, re-
presentações consignações, conta própria e cor-
retagem em geral, à rua Buenos Aires n. 211;
com o capital de Cr$ 20.000,00 (dividido em!,
20 quotas) e prazo indeterminado. Arquivado,
sob o n. 160.420.

N. -23.796-43 — De Américo Silva & Cam-
pos, composta para o comércio de padaria e
confeitaria à avenida Princesa Isabel 50, ca-
pital de Cr$ 250.000,00, partes iguais entre os
sócios Américo Caldeira da Silva e Carlos Alves
Campos, ambos responsáveis, tempo indeter-
minado. Arquivado sob o n. 160.419.

N. 9.768-43 — Da firma Joaquim Silva &
Francisco Monteiro, composta dos sócios soli-
dários: Joaquim Silva, gerente, Cr$ 2.000,00,
Francisco Monteiro, gerente, Cr$ 2.000,00,
para o comércio de pequeno fabrico de móveis,
à rua Fernando Marinho n. 15-A, com o capi-
tal de Cr$ 4.000,00, e prazo indeterminado.
Arquivado sob ou. 160.461.

N. 23.572-42 — Da firma Indústria de Jóias
e Lapidação Rio Ltda., composta dos sócios
quotistas; Lauro Lopes de Oliveira, garante,
Cr$ 200.000,00, Humberto Kfuri & Cia. Limi-
tada Cr$ 400.000,00, para o comércio de in-
dústrias e comércio de jóias e lapidação em
geral, a rua Mairink Veiga ri. 13, 2.° anlaa,
com o capital de Cr$ 600.000,00 (dividido em
000 quotas) e prazo indeterminado. Arquivado
sob o n. 160.453.

N. 23.351-43 — Da firma Irmãos Martins;
composta dos sócios solidários: Francisco José
Martins, gerente, Cr$ 30.000,00, José Martina

. — Cr$ 30.000,00, Manuel José Martins, Cr$ ..
30.000,00, para o comércio de padaria, à rua
Clarimundo de Melo n. 433, com o capital de

. Cr$- 90.000,00, e prazo indeterminado. Arqui-
vado sob o n. 160.452.

N. 22.984-43 — Dè Garage e Oficinas Tunel
Novo Ltda., composta para o comércio de Ga-
rage o oficina mecânica, a'Av. Princesa Isabel
n. 134, capital de Cr$ 200.000,00, sendo dos
sócios Milton Canteiros de Brito e José Maria
Pereira, Cr$ 25.000,00, cada uni, dos sócios Al-
berto Nastari e João Norkns, Cr$ 15.000,00, ca-
da um, do sócio Roberto Dias Lopes, Cr$ —
20.000,00 e do sócio Nelson Dias Lopes Cr$
100.000,00, êste responsável -tempo indetermi-
nado. Arquivado sob o n. 160.449.

N. 14.256-43 — Da firma Georges Fana!' &
Cia., composta dos sócios solidários: Georges
Fallah, gerente, Cr$ 50.000,00, Nour Faltai],
comanditário, Cr$ 50.000,00, para o comércio
de fazendas armarinho, bijouterias e perfu-
marias, à • rua Carlos de Vasconcelos n. 162,
com o capital de Cr$ 100.000,00 e prazo inde-
terminado. Arquivado sob o n. 160.418.

Zí. 22.456-43 — Da firma Gomes & Frias,
Composta dos sócios solidários: Manuel .Gomes
da Silva, gerente, Cr$ 31.000,00, Manuel Frias.
gerente, Cr$ 31.000,00, para o comércio de
cafe, bar e restaurante, à rua Carolina Melar
n. 19, com o capital de Cr$ 62.000,00, e prazo
indeterminado. Arquivado sob o.n. 160.416.

N. 21.621-43 — Da firma Guilherme &
Maria, composta para o comércio de botequim,
à rua Barão de São Felix n. 157-A, capital de
Cr$ 20.000,00 partes iguais, entre os sécios
Maria dos Remédios e Guilherme da Silva Nu-
nes, ambos responsáveis, tempo indeterminado.
Arquivado sob o n. 160.445.

N. 24.014-43 — Da firma Emprèsa da-Be-
bidas Az de Ouro Ltda., composta dos sócios
quotistas: Plácido Pereira Martins, com Cr$
20.000,00, José Cornélio, gerente, com Cr$ ....
20.000,00, Andréa Michela, com Cr$ 20.000,00,
para o comércio de fábrica de bebidas, à ave-
nida Suburbana- n. 3.946, com o capital de
Cr$ 60.000,00 dividido em 60 quotas, e prazo
indeterminado. Arquivado sob o n. 160.440.

N. 21.997-43 — Da firma Café e Bar Azul
Ltda., composta dos sócios quotistas: Pedro
Lopes Alves da Rocha, gerente, com Cr$ ....
50.000,00. Manuel Pinto de Miranda, gerente,
Cr$ 35.000,00, Eduzira° Pinto de Miranda. ge-
rente, com Cr$ 35.000,00, para o, comércio de
café e bar à avenida Copacabana 986, -com o
capital de Cr$ 120.000,00 (dividido em 120
quotas) e prazo indeterminado. Arquivado sob
o n. 160.436.

N. 21.513-43 — Da firma Café e Bilhares
Natal Ltda., composta dos sócios quotistas:
Luiz António Teixeira, gerente, Com Cr$ ....
34.000,00. José Joaquim Ribeiro Correia, com
Cr$ 33.000,00, José Joaquim Pereira, com Cr$
33.000,00, para o comércio de botequim leitri-
ria, sorveteria, e salão de bilhares, à rua Bela

ralharia, à avenida Londres 2, com o capital
do Cr$ 9.000,00 e prazo indeterminado. Arqui-
vado sob o n. 160.418.

N. 19.252-43 — Da firma A. F. Santos &
Conde, composta dos sócios solidários: An-
tonio Ferreira dos Santos, gerente, Cr$ 	
31.000,00, José Conda, gerente, Cr$ 31.000.00,
para o comércio de mercador de rádios, apa-
relhos elétricos e artigos de eletricidade em
geral, à rua do Matoso 30, com o capital de
C.r$ 62.000,00, e prazo indeterminado. Arqui-
vado sob o n. 160.416.

N. 22.614-13 — Da firma Antônio Nunes &
Fernandes, composta doa sócios solidários: An-
tónio Nunes, gerente, Cr$ 2.500,00, Adelino
Fernandes Ribeiro, gerente, Cr$ 2.500,00, para
o comércio de botaquim, à avenida Suburbana
ri. 780, com o capital de Cra 5.000,00, e prazo
indeterminado. Arquivado sob o n. 160.415.

N. 23.492-43 — De M. Lopes & Machado,
composta para o comércio de açougue, à rua
Clarimundo de Melo 790, com o capital de Cr$
30.000,00, sendo do sócio Manuel Lopes Franco
Cr$ 22.000.00, e Francisco Machado Feliciano
Cr$ 8.000,00, ambos responsáveis, tempo inde-
terminado .Arquivado sob o n. 160.475.

N. 20.765-43 — Da firma Frota Matos Cia.,
composta dos seguintes sócios: Raimundo t:a
Frota Matos, Cr$ 120.000,00, José Lima Duarte,
sócio de indústria, Vanda Morandi Quadros,
sócio de indústria, para o comércio dc explo-
ração de hospital de taatamento de doenças
nervosas e mentais, coni o capital de Cr$
120.000,00, e prazo indeterminado. Arquivado
sob o n. 160.443.

N. 17.124-43 — Da firma Organização de
Intercâmbio e Comércio Ltda. composta dos
sócios quotistas: Castorino Aguiar Dias e Pe-
dro Paulo Martins para o comércio de inter-
câmbio comercial, representações, comissões,
conta própria, informações, nesta cidade, com
o capital de Cr$ 30.000,00, partes iguais, am-
bos responsáveis, temno indeterminado. Arqui-
vado sob o n. 160.112.

Distratos :

N. 23.734-43 — De Silva Júnior & Fer-
reira Ltda., sociedade 'em dissolução, com a
retirada do sócio Manuel Leite da Silva Júnior,
com haveres de gir$ 70.000,00, assume o ativo
o passivo o sócio Joaquim Ferreira Leal com
haveres de Cr$ 80.000,00. Arquivado sob o
e. 160.509.

N. 24.177-13 — De Santos & Santos, socie-
dade em dissolução com a retirada do sócio
João dos Santos com haveres de Cr. 5.000,00.
assume o ativo e passivo o sócio José Manuel.
dos Santos, com haveres de Cr$ 5.000,00. Ar-
quivado sob o n. 160.508.

N. 23.496-43 — De Szalay & Hans, sociedade
em dissolução com a retirada do sécio julio
Szalay, com haweres de Cr8 35.000,00, assume
o ativo e passivo, a sócia Regina Rebeka Haas
com haveres de Cr$ 35.000,00. Arquivado seb
o n. 160.507.

N. 17.849-43 — De, Ramos & Santos, socie-
dade em dissolução com a. retirada de ambos
os sócio, recebendo o sócio solidário a impor-
tància dei Cr$ 5.000,00, nada recebendo o só-
cio do indústria, Carmen dos Santos Ramos.
— Arquivado sob o n. 160.502'.

N. 24.600-43 — De F. Sampaio & Comp.
Ltda., sociedade em dissolução com a retirada
do sócio José Jerónimo de Oliveira, com ha-
vares de Cr$ 417.161-60, assumindo o ativo e
passivo o sócio Rui Ferreira Sampaio, com
haveres dd Cr$ 416.931,40. — Arquivado sob
o n. 160.442.--

N. 2-1.144-43 — De Pinto Teixeira & Com-,
panhia, sociedade em dissolução com a retira-
da do sócio António Pinto, com haveres de
Cr$ 16.500,00, assumindo o ativo e passivo o
sécio Marcelo 'Peixeira, com haveres de Cr$
16.500,00. — Arquivado sob 011. 160.498.

N. 23.533-43 — De Moura & Guimarães, so-

N. 22.605-43 — Da firma Almeida & Aguiar,
composta dos sócios solidários: José do Nas-
cimento Almeida, gerente, Cr$ 4.500.00, An-
tónio Vieira de Aguiar, gerente. Cr$ 4.500 00.
Para o comércio de oficina de ferraria e ser- Ciedado em dissolução com a retirada de am-
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[es o; sócios • António Gonçalves '...rtuimarãos
rrcela a impoitância de Cr$ 9.09M0

Anlon:o Luiz Ribeiro Moura, que nada rece-
bo• — Arquivado sob o a. 160.185.

N. 0 1.133-13 — De Moreno & Grieco, so-
7.odina! ela dissolução com a retirada ee aro-

is sócios Márm • Moreno e MiguA Grieco,
cada um com a importancia de Cr( 4.101,60.
reerenim nos seus have...es. — Arquivado sob
o r. 100. 483,

N. 19.873-'13 — De Meireles S: Raimundo,
sociedado em dissolução, com a retirada do
,socio Raimundo Cavalcante da Silva, com lia•
veres dê Cr$ 5.000,00, assumindo o ativo
passivo o sócio José Meireles, .com haveres
de Cr$ 5.000,00. — Arquivado sob o núme-
ro 160.482.

N. 19.514-43 — De Martins & Albuquerque
•go sociedade em dissolução com a rclirada do

sócio Antônio Miranda de • Albuquerque, com
haveres de Cr$ 18.712,40, assumindo o ativo
e passivo o sócio Feliciano Martins com ha-
veres de Ci$ 18.712,40. — Arquivado sob o
o. 160.480.

N. 23.812-43 — De Luiz & Américo, socie-
dade em diSSOilleb com a retirada do 5600)
Menu'! Pereira Luiz, com haveres de Cr$
20.001.00, assume o ativo e passivo o sócio
Américo de Jesus, com haveres de Cr$

;.;. n ) . 000,10. --Aro.oivado sob o ri. 100.473.

N. 23.400-13 --a- D e Joaquim Alves & San-
tos, sociedade em dissolução com á -retirada
iia ,-ócio Francisco dos Santos Silva. com
Lavores de Cr$ 6.000.00, as-sume o ativo
passivo o sóoin Joaquim Alves, 'com liavere=
iie r1 6.000,00. — Arquivado sob o nume-

100.162.
•N. 13.38-13 — De João Costa & Rocha, se-

dada em dissolução com a retirada do só-
"io Germano Rocha, com haveres no valor do
cr$ 1.125,00. assomindo o ativo e passivo da

iedade o sócio .Ioão Costa, com haveres no
valor . de Cr$ 10.030,00.. — Arquivado sob o
a. 160.400.

N. 21.711-13 — De José Moreira & Azeve-
dO, sociedado em dissolução com a retirada de
ambos os sócios .1 oSé Moreira e Jeremias de
Azevedo, cada um com haveres DO Valor de
Cr$ 10.000,00. — Arquivado sob o a. 160.459.

N. 23.955-43 — Do Gomes & Elichcosvich,
soci,•dado elo dissolução com a retirada de
anibns ,os sócios José Elichcowich. com have-
res de Cr$ ;"".;.941,90 e João Luiz Gomes, com
haveres de Cr$ 31.942,00. — Arquivado sob
o n. 100.450.

N. 23.057-43 — De Estética Pisos Ltda.,
sociedade (ali dissolução com a retirada dos
sócios 1 ulvi 0 Liquini e Osvaldo Liquini, com
haveres de Cr$ 12.500,00, cada um, assominda
o ativo e passivo o sócio Mauricio, com lava-
res de Cr$ 25.000,60. — Arquivado sob o nú-
mero 160.151.

N. 23.012-43 — .De Duarte & Ribeiro Li-
mitada. sociedade em dissolução por motivo
ao venda do negócio, recebendo os sócios Ar-
lindo Duarte e Natanizd Ribeiro, cada um a
importância de Cr$ 15..532,00. — Arquivacio
sob o n. 100.139.	 -

N. 23.2•09-43 — Dei Álvaro & Figueiredo,
sociedade em dissolução com a retirada do
sócio Abel Itoorgues Figueiredo com haveres
de Cr$ 20.979.10, assume o ativo e passivo,
o sócio Luiz Alvaro. com haveres de cruzei-
Tos _5.749.40. — Arquivado sob o n. 160.421.

N. 9.195-43 — De A. R. Figueiredo &
Pinto. sociedade em dissolução com a retirada
do sócio Alvaro Pinto Dique com haveres no
valor do Cr8 10.000,00, assumindo o ativo e
passivo da sociMade o sócio Abílio Rodeigues
Figueiredb. — Arquivado sob o n. 160.417.

quo cede e transfere ao sócio Joaquim de S.:lu-
sa Valadares, suas cinco quotas DO valor to-
tal de Cr$ 5.000,00 — cessão e transferència
ãe 110 quotas que faz o sócio António (1.? Son-
sa Valadares das suas 190 a saber: 70 ao só-
cio Joaquim dó Sonsa Valadares e 40 ao novo
sócio José Teixeira de Sant:Ana — reconsti-
tificão do capital de Cr$ 200.000.00 era 200
quotas assim distribuidas: 80 a cada um dos.
sócios Antônio de Sousa 1-abulares e Joaquim
de Sousa Vaiada' os e 40 ao novo sócio José
Teixeira de :.Sant'Ana _ modificação de Ou-
tros dispositivos contratuais — modificação
de denominação. para Lindo Bar Ltda. — co-
mércio de bar e correlatos — tempo indeter-
minado. — Arquivado sob o n. 160.470.

N. 17.781-13 — De Yahmte, Silva & Comp.,
para efeito de acinuêsão de novo sócio António

.Mello Correia Júnior, bera como por terem
adquirido um novo estabelecimento à firma j.
Gomes Puga — aumento de capital para Cr$
1.000.000,00, assim distribuídos: cruzeiros
40.000,00 a cada um dos sócios Jacinto da Silva
Pereira e José Va lente do Silva e Cr$ 50.000,00
a cada um dos sóc:os: António de Melo Cor-
reia Júnior, João de Almeida. Francisco Dias
'Valente e José Coelho de Sousa — comér-
cio de líquidos e com,,stiveis — tempo in-
determinado.— Arquivado sob o a. 160.510.

N. 22.002-43 — Da firma Sousa. Cabral &
Comp. Ltda., pela alteração verificada no ca-
pital social, aumeotando de Cr$ 120.000,09
para Cr$ 300 .000.00. ficando assim constituída

sociedade... Sebastião Cabral, com cruzeiros
100.100,00: José dos Santos. com cruzeiros
100.000.00: João Antônio do Sousa Júnior, com
Cr$ 100.000,00, continuando a mesma razão
social além • de outras modificações. — Ar-
quivado sob o D. 160.500.

N. 23.215-43 — De A gència Literária e
Publicacóos Infantis — Distribuidora Record
Ltda., para efeito de modificação da denomi-
nação para Servi ç os de Imprensa —

Alterações de contratos:

N. 18.320-13 — Arrindo Bar Ltda., para
efoito de duas alterações a saber: o) retirada
do sócio José Piunheiro da Rocha que cede e
transfere ao novo sócio Joaquim de Sousa Va- buidora Record Ltda., modificação de ouros
ladarcs, suas ciou) quotas no' valor de Cr$ dispositivos contratuais — capital de cruz?i-
5.000,02; b) retirada do sócio Arriado Gouveia nos 50.000,00 em 50 quotas dividido em par-

•

4

CO ANÇA E FISCALIZAÇÃO

PREÇO: CR$ 2,00
VENDA:

SECÇÃO ,DE VENDAS: AV. RODRIGUES ALVES, 1 - AGÊNCIA 1: MINISTÉRIO DO
TRABALHO AGÊNCIA II: PRETÓRIO

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAI;

A-
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tes iguais entre os sócios Décio Guimarães
de Abreu o Alfredo da Cruz Machado — co-
mércio d direitos autorais, material de escri-
tório e artes gráficas serviços de imprensa
e distribuição de publicidade — tempo inde-
terminado. — Arquivado sob o n. 160.505.

N. 23.407-43 — De Itecauchutadora Conti-
nental Ltda., para efeito de retirada do só-
cio Alvaro de Castro e Silva que cede e 0 trans-
fere suas 20 quotas do novo sócio Ilipólito
Dantas D'Avila — retirada do sócio Lúcio
Ferreira Pinto de Carvalho que cede e trans-
fere suas 20 quotas smdo 10 ao sócio Afonso
Pereira de Lacerda e Silva e 10 ao- novo só-
cio Ilipólito — reconstituição do capital de
Cr$ 60.000.00 em partes iguais entre os sócios
Afonso e Ilipólito — indústria e comércio de
restauração da pneumáticos — modificação
de outros dispositivos contrIguais, tempo in-
determinado.	 Arquivado sob o n. 160.500.

N. 21.296-43 — De Produtos Termoplásti-
cos Resinta. Ltda., para efeito de prorrogaçãO
de prazo por mais dois anos a terminar em 2
de Janeiro do 1942. — Arquivado sob o nu:
mero 160.496.

N. 16.480-43 — Da Produtos Alchimia Li-
mitada, para efeito de três alterações a sa-
ber: a) cessão e transferência que faz de
suas 15 quotas no total de Cr$ 15.000,00 o
sócio Evaristo Proença Gomes ao sócio Alvaro
de Castro e Silva; b) cessão e transferência
que faz de suas 15 quotas no total de Cr$
15.000,00, o sócio Antenor da Silva ao sócio
Alvaro de Castro e Silva; c) admissão de novo
sócio Mário Guimarães Belleti — aumento de
capital para Cr$ 200.000,00 em 300 quotas,
cabendo 200 a Alvaro da Castro e Silva, 95
ao novo sócio e cinco ao sócio Ulisses Marro-
n — modificação de outros dispositivos con-
tratuais — tempo indeterminado. — Arqui-
vados sob os ns. 100.193, 100.491 e 160.495.

N. 16.555-43 — De1 Pelosi & Comp. Ltda.,
para efeito de admissão de dois novos sócios;
Itenato Cintra Pinientel e Moacir Ribeiro Al:
Nes — aumento de capital para Cr$ 330.000;00
em 300 quotas, assim distribuídas: 115 ao só-
cio Gabriel Pelosi, 100 ao sócio Alexandre Pe-
losi, 50 ao sócio Neri Neves de Oliveira Mar-
ques, 50 ao novo sócio nonato e 15 ao novo
sócio Moacir — prazo de três anos prorrogá-
vel. — Arquivado sob o n. 160.492.

N. 22.320-43 — De O. Andrade 1 Cunha
Ltda., para efeito de retirada do sócio Antô-
nio Cunha, que cede e transfere suas 10 quo-
tas no total de Cr$ 10.000,0 ,0 ao novo sócio
Peri Lopes Pereira — reconstrução do capitai
do Cr$ 20.000,00 cru 20 quotas divididas em
partes iguais entre os sócios Fausto Amorino
Goulart do Andrade e Peri Lopes Pereira —
modificações da razão social para G. Andrade
& Cia. Ltda., tempo indeterminado. — Ar-
quivado sob o ir. 160.4.14.

N. 19.215-43 — De Otacílio Muniz & Cia.
Ltda., para efeito de retirada do sócio Arman-
do Martins com haveres de Cr$ 43.704,10 que
cede a trasfqência as suas 40 quotas aos só-
cios ()turno Coelho Muniz e Otávio Correia
Cardoso, sendo 10 ao primeiro e 30 ao segundo
— restituição do capital de Cr$ 105.000,00 em
105 quotas da seguinte forma: 70 quotas ao
sócio Otávio e 35 ao sócio Otactlio — comércio,
varejo de calçado (sapataria) tem indetermina-
do. — Arquivado sob o n. 160.490.

N. 23.263-43 — De Castelões & Ltda., para
efeito de retirada do sócio Augusto Machado
D'Oliveira Cecilia, que cede e transfere suas
quotas no total de Cr$ 15.000,00 ao novo sócio.
Manuel da Silva Oliveira Barros de Melo —
reconstituição do capital de Cr$ 30.000,00 em
30 quotas cabendo 15 a cada sócio a saber: Nor-
berto Luiz Castelões e Manuel- da Silva Barros
de Melo — modificação de outros dipositivos
contratuais — modificação da razão social
para Castelões & Melo Ltda., tempo indetermi-
nado, comércio café e bar. — Arquivado sob'
o n. 160.438.

N. 23.333-43 — De Neon Vitrolux Ltda.,
para efeito de retirada do sócio Bonito
rinho que cede e transfere suas quotas ao só-
cio Carlos Augusto Pereira de Melo, recebendo

a quantia de Cr$ 19.500,00 — cessão e trans-
ferência de duas quotas que faz o sócio Carlos
Augusto Pereira de Melo aos novos sócios Otá-
vio.Fernandes Ermida e João Bezerra Montei-
ro — redução do capital para Cr$ 80.000,00 em
40' quotas de Cr$ 2.000,00 cabendo 38 'ao só-
cio Carlos Augusto e uma a cada sócio Otávio
è 'João _ modificação de outros dispositivos
contraterais, tem indeterminado. — .Arquiva-
do sob o n. 160.489.	 .

N. 23.872-43 — Do Meireles, Vaz, & Cia.
Ltda., para efeito de aumento de capital de
Cr$ 500.000,00 em 500 quotas cabendo 200
a cada um dos sócios Manuel Vai e CaSerniro
Meireles e 50 a cada um dos sócios Antônio
Dias de Paiva e Valdemar Alves — indústria
de tijolos, telhas e artigos cerâmicos cri geral

tempo indeterminado. — Arquivado sob o
n. 160.481.

N. 19.010-43 — Móveis Correia de Lemos
Ltda., para efeito de retirada do sócio Alfre-
do Correia Lemos, com haveres de Cr$ 	
50.000,00 — modificação de denominacãO para
M. P. Móveis Ltda., — redução do capital de
Cr$ 150.000,00 divididos em partes iguais en-
te os sócios Nilo Machado Pedreira, Demoste-
nes e Damades — tempo 10 anos que poderá
ser renovado. — Arquivado sob o n. 160.487.

D. 23.076-43 — De José Ozório & Cia. para
efeito de: a) retirada do sócio Alfredo Ferrei-
ra, com haveres de Cr$ 1.122.343,00 — i reti-
rada do sócio João Carlos Vieira por faleci-
mento, com haveres de Cr$ 940.288.00, b) ad-
missão de dois novos sócios José do Amaral
Osório e Antônio Carlos -do Amaral Osório
como comanditários — aumento de capital
para Cr$ 3.000.000.00 assim distribuído —
José Pinto de Carvalho Osório Cr$ 	
1.500.000,00, José Avelino Marques Monteiro

Adriano Gonçalves Quina Cr$ 500.000,00 a
cada um e Cr$ 250.000.00 a cada uma dos novos
sócios, José do Amaral Osório e Antônio Car-
los do Amaral Osório, ternrio indeterminado.
— Arquivado sob o n. 160.457 — 160.458.

N. 18.926-43 — De Móveis Correia deLe-
rnos, Ltda., para efeito de admisSão de 'dois
novos sácios a saber: Demades Tuvo dos San-
tos Madureira de Pinho e Demostenes dos San-
tos Madureira de Pinho — aumento de capital
para. Cr$ 200.000,00 em 200 quotas a saber:
Nilo Machado Pedreira, Alfredo Correia Lemos,
Demostenes e Demades — prazo de 10 anos
que poderá ser renovado a critério dos sócios.
— Arquivado sob o n. 160.486.

N. 656-43 — De Marmindústria Ltda, para
efeito de aumento de capital social que passou

COOPERAÇÃO FINANCEIRA
DA UNIÃO COM

AS ENTIDADES PRIVADAS
Dec. lei n. 5.698	 de 22-7-43

PREÇO: CR$ 1,00

A VENDA:
Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

•	 Agência I: Ministério do Trabalho
Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Reembolso Postal

a ser de Cr$ 1.800.000,00 — tempo indetermi-
nado, — Arquivado sob o n. 160.484.

N. 23.015-43 — De Gonçalves & Lemos, para
efeito de retirada do sócio Izildo Gonçalves
Pereira, com haveres de Cri 35.000,00 — ad-
missão de novo sócio Firmino Ferreira — ca-
pital de Cr$ 70.000,00 em partes iguais entro
os sócios António Lemos o Fermino Ferreira
— modificação da razão social para Lemos &
Ferreira — comércio de cereais verduras o
congêneres tempo indeterminado. — Arqui-
vado sob o n. 160.472.

N. 84.406-43 — De Jaime Ribeiro & Irmão,
para efeito de retirada do sócio Jaime Luiz
Ribeiro que recebo haveres no valor de Cr$
89.340,38, o sócio de indústria Luciano Anibal
Ribeiro que passa a sócio solidário, conseqüen-
te transformação de sociedade de indústria em
solidária, modificação da razão social para J.
Joaquim Ribeiro & Cia.— tempo indetermina-
do. — Arquivado sob o n. 160.465.

N. 21.636-43 — Da firma Costa, Oliveira,
Gomes & Guedes, pela retirada dos sócios so-
lidários Daniel de Oliveira e Domingos Gue-
des, recebendo cada um, a importância de 	

	

1.500,00 pela situação da firma para J. M 	
Costa & Gomes, diminuindo o capital de Cr$ 	
6.000,00 para Cr$ 4.000,00, ficando assim cons-
tituída: José Moreira da Costa, Cr$ 2.000,00,
José Ferreira Gomes, com Cr$ 2.000,00, além
de outras modificações. — Arquivado sob o
n. 160.464.

N. 20.835-43 — De Indústrias Químicas do
Brasil Ltda. para efeito de modificação da
cláusula VIII, de contrato social aos lucros e
perdas — tempo indeterminado. — Arquivado
sob o n. 160.455.

N. 23.320-43 — De Irmãos Resnikoff, para
efeito de aumento de capital para Cr$ 	
400.00,00, cabendo a cada sócio Jacob Resnikoff
e Abraão Resnikoff Cr$ 200.000,00 — modifi-
claeçrãoo 160.454.N, outros dispositivos contratuais --
tempo indeterminado. — Arquivado sob o nú-
mero

 21.898-43 — De Herman Bessler & Cia.
Ltda., para efeito de admissão de 110v0 sócio —
aumento de capital para Cr$ 300.000,00 em
300 quotas de Cr$ 1.00,00 cada uma, cabendo
100 quotas a rada sócio a saber: Herman
Bessler, isak \Volt' Katz e o novo sócio Moisés
Singer — comércio de exploração de indús-
tria de capas outros artigos de tecidos do bor-
racha — modificações de outros dispositivos
contratuais — tempo indeterminado. — Ar-
quivado sob o n. 160.451.

N. 22.887-43 — De Vieira da Rocha & Cia.
para efeito de retirada do sócio António Vieira
da Rocha, com haveres de Cr$ 25.000,00 —
admissão de novo sócio Adelino Monteiro —
aumento de capital para Cr$ 50.000,00 em par-
tes iguais entre os sócios, Gualberto de Olivei-
ra e Adelino Monteiro — irfodificação da ra-
zão social para — Gualberto de Oliveira & Cia.
— barbeiro e cabeleireiro — tempo indetermi-
nado. — Arquivado sob o n. 160.447.

N. 22.488-43 De Comércio de Indústria
de Papéis Ltda., para efeitode cessão e trans-
ferência de uma quota das suas 4 que faz o só-
cio Adolfo Paulo Leite Pinto ao novo sócie
Antônio Teixeira Monteiro Júnior, no Valor
de Cr$ 10.000,00 — reconstituição do capi-
tal de Cr$ 120.000,00, em 12 quotas assim dis-:'
(ribuídas — 4 a cada sócio, José Armando de
Sousa Ribeiro e João Carlos Noronha Santos
— 3 ao sócio Adolfo Paulo Leite Pinto e 1
ao novo sócio Antônio Teixeira Monteiro Jú-
nior — tempo de 2 anos a contar de 31-7-42.
— Arquivado sob o n. 160.437.

N. 21.424-43 — Da firma Bracida Socieda-
de Brasileira de Inseticida e Baticida Ltda.
pela cessão que faz Américo Rodrigues Manga
e Valdemar Parente Ribeiro de 50 quotas no
valor de Cr$ 1.000,00. pela importância de Cr$
50.000,00, modificando a denominação social
para Comercial Imobiliária Pan-América Ltda.,
sendo o objetivo social o comércio de insetici-
das, representações, consignações, comissões,
conta' própria, compra, venda, administração
de imóveis em geral ficando a sociedade assim
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constituída: Adelino Campos de Oliveira Cr$
50.000,00• Valdemar Parente Ribeiro Cr$ ....
50.000,00, além de outras modificações. —
Arquivado sob o n. 160.432.

N. 23.640-43 — De Combustíveis Industriais
Nacional Ltda., para efeito de admissão de
novo sócio Elisabeth Lage de Zeppelin — au
mento de capital para Cr$ 2.000,00 em 200
quotas de Cr$ 10.000,00, cabendo 100 ao só-
cio André Raul Lage — 60 a nova sócia Eli-
sabeth e 40 ao sócio Bernardo Manuel Pedro
de Sousa Dantas — tempo indeterminado —
modificação de outros dispositivos contratuais.
— Arquivado sob o n. 160.431.

N. 17.848-43 — De Bernardino*Alves & Cia.
para efeito de abertura do filial — admissão
ria Cecilia da Costa e como sócio de indústria
de novos sócios a saber, como capitalista Ma-
Manuel Antônio Marques — aumento de ca-
pital para Cr$ 50.000,00, divididos entre os
sócios capitalistas Bernardino Alves Carneiro
e Maria Cecilia da Costa Carneiro, sendo só-
cios de indústria António Pinto Gomes e Ma-
nuel António Marques — comérciq, líquidos 'e
comestíveis, açougue e quitanda, padaria e
confeitaria — modificação de outros dispositi-
vos contratais — tempo indeterminado. —
'Arquivado, sob o n. 160.429.

N. 21.798-43 — Do Aceita & Cia. Ltda..
para efeito de aumento de capital para Cr$
3.000.000.00 em 150 quotas de 20.000.00 cada
uma, pertencendo 70 ao sócio Miguel Accetta,
40 ao sócio Abelardo Accetta (sobrinho) —
modificação 'da razão social para a denomina-
ção de Banco Excelsior Ltda. — Arquivado
so. o n. 160.426.

N. 22.623-43 — Da firma Anibal Gonçal-
ves & Cia. Ltda., pela modificação introduzida
na cláusula 1•° do contrato social, além de ou-
tras modificações. — Arquivado sob o núme-
ro 160.423.

N. 23.763-43 — De Adéga, Gaúcha Ltda.,
para efeito de admissão de novo sócio — au-
mento de capital para Cr$ 100.000,00 em 100
quotas cabendo 40 ao novo sócio Osvaldo Ro-
drigues Campos e 25 ao sócio Cristiano Afon-
so Aguiar — modificação de sécos e molha-
vos contratuais — comércio de sêcos e molha-
dos cio geral — tempo indeterminado. — Ar-
quivado sob o o n. 160.421.

Distrato 2

Firmas individuais:
N. 23.894-43 — De Hildebrando Fernan-

des de Assunção, para o comércio de Cigarros
e artigos para fumantes e gravatas na Aveni-
da Marechal Floriano n. 83, corri o capital
de Cr$ 3.000,00. — Registaria sob o núme-
ro 108.602.

N. 16.263-43 — De II. Campos, para o co-
mércio de Representações e Conta Própria,
na rua General Pedro n. 162, 1.° andar com o
capital de Cr$ 10.000,00. — Registada sob o
n4 108.601.

N. 23.929-43 — De Gabriel Tawil, para o
comércio de armarinho na rua Barão de Mes-
quita n. 895, com o capital de Cr$ 32.000,00.
— Registada sob o ri. 108.598.

N. 18.654-43 — De Guilhermino Meireles,
para o comércio de conserto de chapéus, na
rua Riachuelo n. 428, com o capial de Cr$ ...
2.000,00. -- Registada sob o n. 108.597.

N. 22.689-43 — De Elias Masadar, para o
comércio de armarinho, calçados e perfuma-
ria, na rua Uruguai n. 317-B, com o capita/
de Cr$ 50.000,00. — Registaria sob o nú-
mero 108.593.

N. 18.931-43 — De E. Nobrega, para o co-
mércio de produtos farmacêuticos e sua ma-
nipulação, na rua Voluntários da Pátria n. 20
com o capital de Cr$ 50.000,00. — Registaria
sob o n. 108.591.

N. 24.145-43 — De Elizio Pereira da Sil-
va, para o comércio de serviço profissional de
sapateiro e fábrica de calçados, na rua José
Cristino n. 129-A, com o capital de Cr$ ....
5.000,00. — Registada sob o n. 108.589.

N. 22.659-43 — De Ernisto A. Borges, para
o comércio de indúsria e comércio de cons-
truções de barcos à vela, e lanchas para es-
portes na rua Humaitá n. 72, com o capital
de Cr$ 10.000,00 — Registada sob o núme-
ro 108.587.

N. 23.899-43 — De Div Badauy Chidid, para
o comércio de comissões, consignações e repre-
sentações por conta própria, na iam da Alfân-
dega n. 215, com o capital de Cr$ 50.000,00.
— Registada sob o n. 108.585.

N. 19.951-42 — De Delfim Dias Vieira, para
o comércio de bar e restaurante na Avenida
Nossa S. de Copacabana n. 1.375, com o ca-
pital de Cr$ 50.000,00. — Registada sob o

. 108 . 581 .
N. 23.797-43 — De Constantino Ferreira da

Silva, para o comércio de Botequim, na rua
Santa Cristina n. 41, com o capital de Cr$
30.000,00. Registada sob o ri. 198.581.

N. 15.550-43 — De Cecilia da Costa Silva,
para o comércio de Belchior, na rua Moncorvo
Filho ri. 105, com o capital de Cr$ 3.000,00.
— Registada sob o n. 108.580.

N. 23.840-43 — De Clovis Machado Morei-
ra, para o comércio de escritório de arquite-
tura e construções, na Praia do Flamengo
n. 64, com o capital de Cr$ 50.000,00. —
Registada sob o n. 108.579.

N. 24.016-43 — De Carlos Correia, para o
comércio de móveis, na rua Lucídio Lago nú-
mero 115-B e G, com o capital de Cr, 35.000,00.
e pequeno fabrico do esrados de madeira, na
rua Thornpson Flores ri. 35. — Registada sob
o n. 108.578.

N. 3.980-43 — De Carlos Antônio de Oli-
veira, para o comércio de Líquidos Comestí-
veis e Bar, na rua Cândido Bulício n. (629)
2.363 com o capital de Cr$ 10.000,00. — Re-
gistada sob o n. 108.577.

N. 18.649-43 — De B. Romar Gonzalez, para
o comércio de Comestíveis e Bar na rua Tuiu-
tt n. 34-A, com o capital de Cr$ 35.000,00. —
Registada sob o ri. 108.576.

N. 13.128-43 — De Benjamin Mandei Tan-
nenbaum, para o comércio de confecções e mo-
das, comprendendo atelier de costura, chape-
laria, sapataria e luvaria, na rua Senador
Dantas n. 5, 1.0 andar, com o capital de Cr$
250.000,00. — Registada sob o n. 108.573.

N. 20.608-43 — De Amado Leal, para o
comércio de lapidarão •de pedras semi-pre-
ciosas. na Avenida Mem de Sá n. 98, com o
capital de Cr$ 5.000,00. -- Registada sob o
número 108.570.

N. 18.461-43 — De Aru Durão da Cunha,
para o comércio de alfaiataria na rua Rodri-
gues Alves n. 670, com o capital de Cr$ ....
15.000,00. — Registada sob o n. 108.567.

N. 23.865-43 — De A. Barbosa da Silva,
para o comércio de Representações e Conta
Própria, de produtos químicos, materiais de
construções, alcatrão, breu, coke e sub-pro-
dutos na Avenida Almirante Barroso n. 72,
tom o capital de Cr$ 10.000,00. — Registada
sob o n. 108.565.

N. 21.751-43 — De Alrnero da Glória Ra-
malho, para o comércio de quitanda, na rua
Glaziou n. 150, com o capital de Cr$ '5.000,00.
Registada sob o n. 108.562.

N. 22.239-43 — Do Alberico Mirabelli.
com o comércio de Peixe, na rua Leandro
Martins n. 65, com o capital de Cr$ 35.000,00.
— Registada sob o n. 108.559.

N. 21.823-43 — De A. L. Santos Júnior,
para o comércio de Representações, Consigna-
ções , e Conta Própria, na rua Alvaro Alvim
n. 33-37, com o capital de Cr$ 50.000,00. —
Registada sob o n. 108.558,

N. 23.991-43 — De Adão Gabriel, para o
comércio de Fazendas e Armarinho na rua
Cirna Maia ri. 42-A, com o capital de 	

	

Cr$ 10.000.00. — Registada sob o ri. 108.557 	
N. 23.031-43 — De Antônio Cargueira

Braga, para o comércio de Alfaiate e Armari-
nho, com o capital do Cr$ 5.000,00, na rua
Cândido Banido n. 200. — Registada sob o
n. 108.555.

N. 24.186-43 — De António Lopes Rodri-
gues para o comércio de escritório de compra
o venda de madeiras na rua das Marecas n. 25,
com o capital de Cr$ 50.000,00. — Registada
sob o n. 108.554.

N. 8.110-43 — De Antônio Ferreira Pio,
para o comércio de Líquidos e Comestíveis, na
rua Irani n. 1, com o capital de Cr$ 45.000,00.
— Registada sob o n. 108.553.

N. 10.616-43 — De Antônio Barbosa da Sil-
va, para o comércio de Bar e Cereais, na rua
Virgínia Vidal n. 318, com o capital de Cr$
10.000.00. — Registaria sob o n. 108.552.

N. 21.237-43 — De Norival Guimarães, para
,o comércio de Representações gerais, na rua
São Bento n. 6, com o capital de Cr$ 4.000,00.
— Registada sob o n. 108.550.

N. 21.866-43 — De Valdemar Torres Alves,
para o comércio de oficina mecânica, .na rua
.São Luiz Gonzaga n. 68, com o capital de Cr$
1.000,00. Registada sob o n. 108.667.

N. 2.035-43 — De Manuel Ferreira Júnior
Armazém, para o comércio de gêneros alimenti-
,cios, na rua Antidoro da Costa, n. 10, com o
capital de Cr$ 5.000,00. Registada sob o nú-
mero 108.637.

N. 16.838-43 — De L. Maria, para o comér-
cio de açougue, na rua Fonseca Teles, n. 141,
com o capital de Cr$ 5.000,00. Régistada sob▪ n. 108.634.

N. 19.736-43 — De Lejbus Gzatczynski, para
o comércio de alfaiataria e fazendas, na ave-
nida Mem de Sá, n. 67, com o capital de Cr$
35.000,00. Registada sob o n.108.032.

N. 22.655-43 — De Kurt Wollmer, para o
comércio de minérios em geral, na rua Ferreira
Viana n. 29 e filial em Montes Claros, Minas
Gerais, com o capital de Cr$ 20.000,00. Regis-
taria sob o n. 108.630.

N. 19.840-43 — De Justino Egrejas, para
o comércio de padaria, na rua do Senado nú-
mero 273-A, com o capital de Cr$ 100.000,00.
Registada sob o n. 108.628.

N. 24.245-43 — De Josif Brajterman, para o
comércio de cristal de rocha, na rua 20 de
Abril n. 9, com o capital de Cr$ 40.000,00. Re-
gistada sob o n. 108.625.

N. 24.118-43 — De J. F. M. Cardoso, para
o comércio de ampliações fotográficas, na rua
São Cristóvão, ri. 221, com o capital de Cr$
2.000,00. Registada sob o n. 108.622.

N. 17.691-43 — De Bastos & Correia Ltda..
sociedade em dissolução com a retirada do só-
cio Crisogono de Castro Correia, com haveres
Cr$ 4.000,00 assumindo o ativo e passivo o
sócio remanescente José doei Salgado Bastos.
no valor total do capital da firma Cr$ 	

. 000,00 . — Arquivado sob o n. 160.428.

Companhias

N 16.641-43 — Rádio Educadora do Brasil,
estabelecida à avenida Venezuela ri. 43, 6.°
andar. Renúncia e eleição de diretores e fis-
cais. — Arquivado sob o n. 20.167.

N. 20.868-43 — Editorial Peixoto. Estatu-
tos. — Arquivado sob o n. 20.163.

N. 24.978-43 — Companhia de Engenharia,
aa Comércio e Indústria (C.S.C.I). Estatutos. —

Arquivado sob o n. 20.165.
N. 16.291-43 — Companhia Imobiliária Na-

cional. Renúncia e eleição. — Arquivado sob
o n. 20.166.

N. 23.785-,43 — Administração Lamart,
S.A. (em liquidação). Reposição da socieda-
de na vida normal; reforma de estatutos. —
Arquivado sob o ri. 20.164.

N. 21.777-43 — Companhia Comercial e
Imobiliária Brasil (cocibra). Com sede à Av.
ltio Branco n. 311, 7• 0 andar, salas ris. 714 a
716. Alteração de estatutos e aumento de ca-
pital. — Arquivado sob o n. 20.188.

N. 9.489-43 — Companhia de Seguros Ma-
rítimos e Terrestres Garantia, estabelecida à
Av. Almirante Barroso ri. 97, 2.0 andar. As-
aembléia ordinária. — Arquivado.



N S

L EI

sexta-feira 10
	 DIARIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1943 18179

N. 18.735-42 — De João Barbosa, para o co-
mércio de botequim, na rua Teófilo Otoni nú-
mero 205, com o capital do Cr$ 35.000,00. Re-
gistada sob o n. 108.620.

N. 24.304-43 — De João Ventura da Fonseca
e Silva, para o comércio de Hquidos e comestt-
veis, botequim, charutaria, e leiteria, na rua
Laurindo Rabelo, n. 230, com o capital de Cr$
10.000,00. Registada sob o n. 108.619.

N. 24.158-43 — De João Pinto Bar, para o
comércio de bar na rua Padre Nóbrega n. 1.215,
com o capital de Cr$ 5.000,00. Registada sob o
n. 108.618.

N. 21.689-43 — De José Santos Júnior, para
o comércio de material elétrico e de rádio, na
estrada Marechal Rangel n. 918-A, com o capi-
tal de Cr$ 10.000,00. Registada sob o número
108.616.

N. 3.996-43 — De José Maria Sarto Guedes,
para o comércio de botequim e depósito de pão,
na rua Francisco Zieze, n. 217, com o capital
de Cr$ 5.000,00. Registada sob o n. 108.615.

N. 20.948-43 — De José Martins Ribeiro,
para o comércio de fábrica de calçados, na rua
Ana Neri, n. 670-A, com o capital de Cruzeiros
50.000,00. Registada sob o n. 108.614.

N. 24.231-43 — De José Ambrósia para o
comércio de oficina de fabricação e montagem
do aparelhos de gasogénio marca Cacique, na
rua Riachuelo, n. 243, com o capital de Cr$
2£.000,00. Registada sob o n. 108.613.

N. 22.492-42 — De I. S. Campos, para o
comércio de alfaiataria na praça Tiradentes,
n. 35, 1.° andar, com o capital de Cr$ 3.000,00.
Registada sob o n. 108.612.

N. 24.155-43 — De I. Silva, para o comércio
de construções e reconstruções e todo o ser-
viço do ramo, na rua da Quitanda, n. 19, com o
capital de Cr$ 50.000,00. Registada sob o nú-
mero-108.609.

N. 3.608-43 — De Herculano Pais de Lou-
reiro e Silva, para o comércio de carvão e
lenha, na rua Taborai, n. 795, com o capital de
Cr$ 3.000,00. Registada sob o n. 108.604.

N. 22.943-43 — De Hamilton Melo, para o
comércio de máquinas, comerciais e industriais.
lavoura, mecânica, móveis de madeira, aço, co-
fres, motores elétricos, demais artigos do ramo
e varejo, podendo ser alterado para atacado, na
rua Conde de Bonfim, n. 910-C, com o capital
de Cr$ 230.000,00. Registada sob o número
108.603.

N. 15.762-43 — De Vitorino dos Santos Car-
valho, para o comércio de açougue, na rua Lino
Teixeira, n. 18, com o capital de Cr$ 5.000,00.
Registada sob o n. 108.665.

N. 24.037-43 — De Sirnon Grinberg,' para
o comércio de móveis e congèneres, na rua Ura-
nos n. 1.336, com o capital de Cr$ 40.000,00.
Registada sob o n. 108.659.

N. 24.160-43 — De S. Barat, para o comér-
cio de fábrica de confecções de modas e congi-
neres, na praça João Pessoa n. 5, com o capital
de Cr$ 20.000,00. Registada sob o n. 108.658.

N. 15.586-42 — De Pedro Pinho Valente,
para o comércio de ofizina de relojoeiro na ave-.
nuda Suburbana n. 7.380, com o capital de Cr$
3.000,00. Registada sob o n. 108.651.

N. 24.400-43 — De Paul Mazurk, para o co-
mércio de confissões, consignações e conta pró-
pria, na rua Francisco Eugênio n. 196, com o
capital de Cr$ 32.000,00. Registada sob o nú-
mero 108.650.

N. 24.023-43 — De N. J. Silva, para o co-
mércio de tecidos por atacado, na rua Teófilo
Otoni n. 152, com o capital de Cr$ 50.000,00.
Registada sob o n. 108.648.

N. 22.886-42 — De M. G. Rodrigues, para
o comércio de calçados, na avenida Marechal
Floriano n. 61, com o capital de Cr$ 50.000,00.
Registada sob o n. 108.614.

N. 22.119-43 — De Maria de Jesús, para o
comércio de café e restaurante, na rua ,São
Cristóvão n. 1.239, com o capital de Cruzeiros
32.000.00. Registada som o n. 108.642.

n. 237, com o capital de Cr$ 5.000,00. Regis-
tada sob o n. 108.642.

N. 20.121-43 — De M. Cardoso Ferreira,
para o comércio do café, charutos e cigarros,
na plataforma da estação do Engenho Novo sem
número, com o capital de Cr$ 5.000,00. Regis-
tado, sob o n. 108.611.

N. 3.878-43 De Manuel Bispo dos Santos,
para o comércio de calçados, na rua Leopol-
dina Régo n. 2, com o capital de Cr$ 5.000,00.
Registada sob o n. 108.638.

Registos complementares:

N. 17.641-43 — Da firma António Botelho,
para aumento de capital de Cr$ 30.000,00„ para
Cr$ 60.000,00. Registada sob o n. 108.556.

N. 20.494-43 — De Leon Schwarz, para au-
mento de capital de Cr$ 10.000,00, para Cr$
50.000,00. Registada sob o n. 108.635.

N. 21.595-43 — De Abraham Padwe, para
aumento de capital de Cr$ 20.000,00, para Cr$
35.000,00. Registada sob o n. 108.566.

N. 22.876-43 — De Moura Salgado & Com-
panhia Ltda.

'
 para aumento de capital que

era de Cr$ 200.000,00, passou a ser de Cr$
400.000,00. Registada sob o n. 108.647.

N. 23.577-43 — De R. Vasconcelos, para as
alterações: Ramo de comércio, indústrias e fa-
bricação de móveis, geladeiras comerciais, apa-
relhos gasogênicos, comércio de refrigeradores,
vidros e mármores, e aumentando o seu capital
para Cr$ 2.000.000,00, e bem assim o escritó-
rios da sua fábrica da avenida Marechal Flo-
riano n. 17, para a rua Dias Fortes n. 36. Re-
gistado sob o n. 108.652.

N. 23.820-43 — De M. Sztern & Filhos. Re-
gistado sob o n. 108.610.

N. 24.046-43 — De Usina Nacional Indús-
trias Químicas Ltda. Registada sob o número
108.663.

N. 24.695-43 — De Auriwalde Ferreira, para
as seguintes alterações: transferências de sede
para rua Pedro Alves n. 48. Anexando o co-
mércio de fundição, aumentando o capital para
Cr$ 40.000,00. Registada sob o n. 108.564.

N. 3.310-43 — De II. Danowski, para o co-
mércio de oficina de tipografia na rua André
Cavalcanti, n. 8-G, com o capital de Cruzeiros
10.000,00. Registada sob o n. 108.606.

N. 21.674.43 — De Henrique Duek, para o
comércio de camisaria, na rua 1.° de março
n. 49, com o capital de Cr$ 10.000,00. Regis- N. 23.851-43 — De Milton da Cunha, para o
tada sob o n. 108.605. 	 comércio de alfaiataria na rua Cuenos Aires
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N. 24.917-43
Ltda.; registada

N. 24.940-43
registada sob o

N. 24.465-43
Ltda.; registada

- De J. da Costa & Cia.
sob o n. 108.629.

- De Lopes & Lelis Ltda.;
n. 108.636.
- De Oliveira & Tumonis
sob o n. 108.649.

N. 24.836-43--De Reis Matos & Cia. Ltda,;
registada sob o n. 108.655.

N. 24.561-43 - De Costa & Alvares; regis-
tada sob o n. 108.61.

N. 18.018-43 - De Alvaro- Almeida &
Cia.; registada sob o n. 108.569.

N. 18.109-43 - De Construtora Lar Eco-
nômico Ltda.; registada sob o n. 108.583.

N. 18.609-43 -- De M. Correia, Fonseca &
Jorge; registada sob o n. 108.655.

N. 19.450-43 - De Afonso Duarte & Cia.;
registada sob o n. 108.572.

N. 20.472-43 - De Irmãos Andrade & Cia.
Ltda.; registada sob o n. 108.611.

N. 22.857-43 - De Agostinho Coelho &
Cia. Ltda.; registada sob o n. 108.560.

N. 22.325-43-De Irmãos Duvuvuer, Ltda.;
registada sob o n. 108.607.

N. 22.374-43	 De Laboratórios Sutis do
Brasil Ltda.; registada sob o n. 108.633.

N. 22.608-43 - De Representações Amé-
ricas Unidas Ltda.; registada sob o número
108.650.

N. 23.453-43-De Bar o Restaurante Ama-
zônia Ltda.; registada sob o n. 108.575.

N. 23.053-43 - Do Emprêsa Paulista de
Demolições Ltda.; registada sob o n. 108.590.

N. 23.011-43 - De Rodrigues & Veloso;
registada sob o n. 108.653.

N. 23.715-43 - De União Comercial de
Representações 1.tda.; registada sob o n.
108.664.

N. 8.950-43 -
S.A. Estabelecido
n. 97, 7.° andar.
sob o a. 20.185.

N. 18.616-43 - Panobra, S.A. Engenharia
e Comércio. Estabelecido à av. Graça Ara-
nha n. 327, 6.° andar, salas 609-611. Esta-
tutos. Arquivado sob o n. 20.184.

N. 22.437-43 - Companhia Navegação
Norte Sul - em liquidação. Estabelecido à
av. Rio Branco n. 26, 15. 0 and. Assembléia
geral extraordinária. Arquivado sob o n.
20.182.

N. 16.089-42 - Companhia Minéria e
Agrícola. Rua Luiz Guimarães n. 65. Alte-
ração de estatutos. Arquivado sob o n. 20.181.

Produtos Químicos Alca.,
à av. Almirante Barroso
Diário Oficial. Arquivado

N. 23.026-43 - Companhia Textil Othon
Bezerra de Melo. Estabelecido à rua da Al-
fândega n. 111 A. Alteração de estatutos.
Arquivado sob o n. 20.180.

N. 25.390-43 - Sociedade Anônima A Re-
dentora. Estabelecida à Travessa do Rosário
n. 20, loja. Assembléia geral extraordinária.
Arquivado sob o n. 20.179.

N. 22.438-43 - Itanhagá Financiadora S.
A. Estabelecida à av. Rio • Branco n. 26, 15.°
andar. Assemblé' . geral extraordinária. Ar-
quivado sob o n. 20.178.

N. 25.a/.8-43 - Importadora Mercantil S.
A. estabelecida à rua São Bento n. 12. Diá-
rio Oficial. Arquivado sob o n. 20.177.

N. 25.428-43 - Com‘panhia de Ferro Ma-
leável. Estabelecida à rua México n. 108,
4.° andar. Assembléia geral extraordinária.
Arquivada sob o n. 20.176.

N. 24.153-43 - Emprêsa Brasileira de
Cristais S. A. Estabelecida à rua dos Arcos
n. 10/14, 5.° andar. Diário Oficial. Arqui-
vado sob o n. 20.175.

N. 11.973-43 - Emprêsa Indústria! de Me-
lhoramentos no Brasil, S.A. Estabelecida

N. 24.818-43 - De Dr. Murilo de Sousa
Car.pos, para aumento de capital de Cruzeiros
50.000,00, passou a Cr$ 500.000,00. Regista-
da sob o n. 108.586.

N. 25.015-43 - De Teodoro Reyhner, para
aumento de capital de Cr$ 40.000,00, para Cr$
80.000,00. Registada sob o n. 108.662.

N. 25.110-43 - De S. Lara óleos, Tintas
Rietricidade, Ltda. Registada sob o n. 108.660.

N. 25.120-43 - De Jaime Casiuch, para au-
Mento de capital de Cr$ 100.000,00, para Cr$
500.000,00. Registada sob o n. 108.623.

N. 21.311-43 - De Horácio Ferreira da
Silva, elevando seu capital para Cr$ 50.000,00,
estabelecido na rua Visconde de Itaúna n.
345.; registada sob o n. 108.600.

Firnias sociais:

N. 25.097-43 - De Indústria Brasileira de
Perfumes Tupan Ltda.; registada sob o n.
108.549.

N. 25.211-43 - De A. Ferreira & Silva;
registada sob o n. 108.561.

N. 25.116-43 - De C. Peres, Menezes &
Cia.; arquivada sob o n. 108.582.

N. 25.091-43- - De Esquinrias Aliança
Ltda.; registada sob o n. 108.592.

N. 25,320-43 - De Ferreira,Canto & Cia.
Ltda.; registada sob o n. 108.584.

N. 25.313-43 - De Guiljerme Berthe &
Cia. Ltda.; registada sob o n. 108.599.

N. 25.029-43-De Imobiliária Santos Vie-
ria Ltda.; registada sob o n. 108.610.

N. 25.094-43 - De J. Frade ‘5,-, Jorge; re-
gislada sob o n. 108.621.

N. 25.393-43 - De J. P. de Sousa; regis-
tada sob o n. 108.624.

N. 25.154-43 - De Lazaro & Lourenço; re-
gistaria sob o n. 108.631.

N. 25.187-43 - De Martinha Barbosa &
Cia.; registada sob o n. 108.639.

N. 25.044-43 - De Modas Dubarry Ltda.;
registada sob o n. 108.616.

N. 25.144- 113 -- De 11. F. Guimarães &
Cia.; registada sob o n. 108.654.

N. 23.342-43 - Da Sociedade Técnica e
Comercial do Rio de Janeiro Ltda.; regista-
da sob o n. 108.657.

N. 24.717-43 - De Valpassos & Teixeira;
registada sob o n. 108.666.

N. 21.443-43 - De Vidrosol Saponáceo
Ltda.; registada sob o n. 108.551.

N. 24.815-'13 - De A. S. Araujo & Cia.
Ltda.; registada sob o n. 108.563.

N. 21.851-43 - De A. 'Borges & Freitas;
reptada sob o n. 108.568.

N. 24.952-43 - . De Araújo & Avias; regis-
tada sob o n. 108.571.

N. 25.816-13 - De Beneficiadora de Pa-
péis Ltda.; registada sob o n. 108.574.

N. 24.904-43 - De Edelman (S: Elinger; re-
gistada sob o n. 108.588.

N. 24.819-13-De Fernandes & Reis Ltda.;
registada sob o n. 108.595.

N. 24.837-43 - De Fernandes Ferreira;
registada sob o n. 108.596.

N. 24.831-43 - De Instituto Ótico Rixi
registada sob o n. 108.608.

N. 24.975-43 - De José Zanine Caldas &
Cia.; registada sob o n. 108.617.

Firmas sociais:

N. J. Oliveira & Gomes; registada sob o n.

N. 24.935-43 - De J. Gomes do Amaral
Cia.; registada sob o n. 108.627.

rua 1. 0 de Março n. 98. Arquivado sob o
n. 20.174.

N. 24.997-43 - Companhia de Constru-
ções Otino. Estabelecida à rua do Cateto n.
18, 1. 0 andar. Assembléia geral extranume-
rária. Arquivado sob o n. 20.173.
. N. 25.242-43 - Casa Bancária Comercial

Brasileira S.A. Estabelecida .. rua da Qui-
tanda n. 126. Diário Oficial. Arquivado sob
o n. 20.172.

N.19.343-43 - Companhia Brasileira de
Terrenos. Estabelecida à rua do Rosário 139.
Arquivado sob o n. 20.171.

N. 25.197-43 - Belmiro Rodrigues S. A.
Estabelecida à av. Rio Branco n. 25, 15.0
andar. Assembléia geral ordinária. Arquiva-
do sob o n. 20.170.
, N. 25.152-43 - Companhia de Anilinas,

Produtos Químicos e Materiais Técnicos. Es-
tabelecida à rua da Alfândega n. 100/102,
sobrado. Ata da rei-miá° da diretoria. Arqui-
vado sob o n. 20.160.

N. 25.229-43 - Companhia de Anilinas
Produtos Químicos e Materiais Técnico. Es-
tabelccido a rua da Alfândega n. 100/102, so-
brado. Diário Oficial. Arquivado sob o n.
20.168.

N. 24.256-43 - Companhia Petropolitana •
Fiação e Tecelagem. Estabelecida a rua da
Quitanda n. 177. Diário Oficial. Arquivado
sobo n. 20.183.

Diplomas:

N. 4.496-43 - De Ernesto Júlio IIegner.;
registado sob o n. 43.970.
• N. 24.269-43 - De Evaldo Germano Joa-

quim Wilherding.; registado sob o n. 43,971.
N. 25.241-43 - De José Ribamar Neves.;

registado sob o n. 43.973.
• N. 25.270-43 - De Adam Neil.; regista-

do sob o n. 43.972.
N. 25.362-43 - De Eduardo Medina Bo-

lem.; registado sob o n. 43.974.
N. 25.338-43 - De José Carneiro Neto.;

registado sob o n. 43.979.
N. 25.268-43 - De Henrique Heinz.; re-

gistado sob o n. 43.976.
N. 25.269-43 - De Inácio Gerab.; regista-

do sob o n. 43.977.
N. 25.271-43 - George Eric Carter.; re-

gistado sob o n. 43.978.
N. 23.338-43 - Do José Carneiro Neto.;

registado sob o n. 43.9791
N. 25.216-43 - De Nicanor Soares do Nas-

cimento.; registado sob o n. 43.968.
N. 25.138-43 - De Mário de Campos Bina

feld.; registado sob o n. 43.966.
N. 25.227-43 - De Hélio Reis Cidade.; re-

gistado sob o n. 43.965.
N. 25.133-43 - De João Ribeiro Henri-

ques Júnior.; registado sob o n. 43.950.
N. 24.832-43 - De Joel Rubião Moreira.;

registado sob o n. 43.949.
N. 23.528-43 - De Alice Soares de Sousa

Lima.; registado sob o n. 43.948.
N. 24.817-43 - De António do Melo Mo-

reira.; registado sob o n. 43.947.
N. 22.691-43 - De Ricardo Rezende.; re-

gistado sob o n. 43.946.
N. 20.524-43 - Do João Maria de Freitas.;

registado sob o n. 43.945.
N. '19.866-43-De Manoel Fernandes Más.;

registado sob o n. 43.944.
N. 25.480-43 - De Maria da Costa Mora-

do.; registado sob o n. 43.942.
N. 24.955-43 - De José Macioti.; regista-

do sob o n.
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N. 21.921-13 - De Ilõmulo Swerts Costa.;
reg:stado sob o ri. 43.9-40.

N. 21.108- .13 - De Álvaro Fernandes da
Cruz, registado sob o n. 43.939.

N. 21.307-13-De Norma Pernandes Dias.;
registado sob o u. 43.938.

N. 21; 816-13 - De Ovídio Ofertino Dun-
ga.; registado sob o ri. 43.937.

N. 21.035-13 - Da Carlos Coelho.; regis-
tado sol) o n. 43.935.

N. 23.751-43 - Do Lourival Jordão.; re-
gistado sob o ri. 43.930.

N. 22.112-43 - D João de Barros Retini;
registado sob, o n. 43.928.

N. 21.315-13 - De Juvenal da Silva Coelho.
Registado so'.) o ti. 43.927.

N. 21.633-13 - De Praxedes Pereira Bar-
bosa Filho. Registado sob o ri. 43.023.	 •

N. 21.203-43 -,De Aníbal Xavier Rodri-
gues. Registrdo sob o. ri. 43.93.1.

N. 23.857-43 - De 'litigo Atelie Rech. Re-
gistado sob o . 'n. 43.931.

N. 23.333-43 - De Tadeu An

•

 n.oni Nedeff.
Registado sob o n. 43.032.

N. 23.856-43 - De Edson V•Teley Noronha.
Registado sob o ri. 43.931.

N. 25.200-13 - De Mário Germano Klin-
der. Registado sob o n. 43.967.

N..24.312-13 - De Fernando Gomes Regis-
taci° sob o n. 43.930.

N. 23.532-43 - De Milton Chagas. Registado
spb o n. 43.020.

N. 23.383-43 - De Otávio Mavig,nier Colin.
Registado sob o n. 43.969.

N. 11.313-13 - De Francism Machado de
Castro. Registado sob o n.. 43.943.

Carta- gerente:.
N. 22.810-53 - De Manuel Ferreira Si. Fer-

reira. Registado sob o n. 13.080.
N. 23.80fl-13 - De L. G. Garcia. Registado

sob o n. 43.981.
N. 25.361-13 - De Liberal de Tecidos Li-

mitada. Registada sob o ri. 43.983.
N. 23.335-43 - De Duarte 	 Companhia.

Registado sob o n. 41.032.
N. 25.403-13 - De Rublin Goldfeid. Regis-

tada sob o n. 43.984.
N. 25.413-13 - De Antônio Targiano. Re-

gistado sob o n. 43.985.
N. 25.432-43 - De JOãO Nobre. Registado

sob o n. 43.986.
N. 25.193- .13 - De Frischtak, Simon	 Cia.

Registado sob o n. 43.964.
N. 21.830-43 - De Julião António Louza.

Registado sob o n, 43.962.
N. 21.831-13 - De Nelson M. da Carvalho

$t Viana. Registado-sob o n. 43.901.
N. 23.750-43 - De Baliu Joseph. Registado

sob o n. 43.900.
N. 24.653-43 - Do J. Martins Requina.

Registado sob o n. 43.959.
N. 22.269-43 - De N. A. Silva. Registado

sob o n. 43.937.
N. 21.922-43 - De M. • .Stefanini Si Guerra

Limitada. Registado sob o ri. 43.936.
N. 22.478-43 - De Café e Bar Pastorinhas

Limitada. Registado sob o n. 43.038.

Autorizado para funcionar como emprèsa
de mineração:

N. 25.116-43 - Sociedade Comerciei de Ma-
tarias Ltda. Registado sob o'n. 4'.990.

N. 25.123-43 - Emi•réso Agro-Mineral da.
Baía Ltda. Registado sob o n. 43.901.

N. 24.933-43 - Mineração Vitoria Ltda.
Ileg,istacia sob o n. 43.092.

N. 21.931-13 - Sociedade Minero-ludusl.rial
Ltda. Registada sob o n. 43.993.

Autorização:.

N. 17.863-13 - De Petrónio 	 Maeedo La-
cerda. Registado sob o n..43.951.

N. 23.812-13 - De reide da Assis Ribeiro.
Registado sob o ri. 43.987.

N. 25.366-43 - De Maria do Rosália Pe-
reira da Silva. Registada sob o n. 43.933.
•N. 25-.055-43 - De Será Pedreira 'Pena.

Registada sola o n. 43.935.
N. 23.120-43 - De Nazaré de Oliveira Soa-

res. Registada sob o ri. 13.933.
N. 22.137-43 - De Célia Pali s sí da IGama

Rosa. Registada sob o ri. 43.932.
N. 24.103-43 - De Ferragens La Font.,2

mitada. Registada sob o 'n. 4:3.934.

Procuração:

N. 21.505-33 - De Nagibe Assar. !legislada
sob o n. 43..089.

-
N. 25.287-43 - floreei° de Castro Filho,

reqüer a nomeação de tradutor ad hoe para o
fim especial de traduzir o contrato de lditação
de serviços entre.a firma Cristian Nielsee e o
engenheiro Karl Anderson, escrito no idioma
dinamarquês. - Deferido.

Anotações:

N. 23.245-13 - Mário Perf C.outinbri; re-
quer anotação do pagamento do imposta de
Indústrias e Profissões relativo ao exercício
de 1943. Deferido.

N. 25.353-413 - Luiz Gaivão do Vale,, re-
quer registo (digo) anotaçãe do pagamento
dos impostos de Indústrias e Prefissões. rela-
tivos aos exercícios de 1912 e 193. Deferido.

N. 19.250-43 - De Samuel ie,,,Iendee. pede
que se anote a abertura de sua filial na tala
Pedro - Primeiro. ri. 2. Deferido.

N. 17.719-43 -De Gilberto A. Silva. requer
anotar,:ilo de Alia abertura d filial na rua
Professora Ester Melo ri. 82-A. Deferido.

N. 21.588-43 - De Saia Griner,, requer a
anotação de sua filial que a pedir do mês,' de
junho passou a funcionar com o mesmo ranto
de negócio, na rua do Catete u. 253. Deferido.

N. 24.023-43 - De Sivano Rodrigues Fiera,
requer a anotação de sua mudança de enderÓço,
para a rua Pedro Melo n. 407. Deferido.

REGIMENTO
DO

Nade* Nane! rio Trabalho
Decreto n. 13.001 de 27-7-43

PREÇO: CR$ 1,00

A VENDA:.

SeceZo de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1
Agência I: Ministério do Trabalho

Agência II: Pretória

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Reembolso Postal

N. 23.779-13 - De A. Campos Rodrignes,
requer a anotaeãode trensfereneia de sede, para
a rira Buenos Aires n. 100, 7•0 :tildar, sala 76.
De ferido.

N .23.858-43 - De João TIndrigues Estevos,
requer a anotação da grafia do seu nome que
passou a ser: Juan Estevez Rodriguez. De-
ferido.

N. 25.007-13 - De Barata St Dias, requer
a anotação mudança de erelerêço. para a ria
Maris e Barros n. 182-A, loja. Deferido.

Cancelamentos:

N. 21.51 . 1-13 - Do :Tão nomey, requer o
cancelamento de sua. firma.

N. 23.100-13 - De Oto Meister, requer a
baixa de filial.

N. 22.773-13 - De Luiz Lourenço, reqtier
o cancelamento de sua !ima.

N. 21.060-43 - De Maria A.tler, requer o
inneelamento da firma de seu finado marido,
Ed\xard C. Adler.

N. 18.027-43 - De Vital Moussatellé, re-
quer a baixa de sua firma.

N. 20.360-13 - De V. Pezerra, requer a
baixa de sua firma afim de que possa ser efe-
tuado o arquivamento do contrato de Bezerra

Braga.
N. 21.323-43 - Do II. N. de Matos, re-

quer o cancelamento de sua firrrn (ai
de ter vendido o estabelecimento à firma N. de
Matos ,S; Cia.

N. 21.313-13 - De Maria do Jemis Ramos,
requer o cancelamento de sna firma em vir-
tude de ter Vendido o estabo jer imnento a f,rma
Rodrigues, Pereira	 Cia.

N. 25.017-13 - De Miguel - 1E. Mallet, re-
quer a baixa de sua firma.

N. 13.731-43 - De Samuel Gelender, requer
a cancelamento de sua firma. Deferidos.

Transferência de livro:,

W. Dittencourt. - Deferido.

Devolução:.

Fábrica de Albuns Rosia. io Ltda. - Defe-
rido.

N. 7.498-42 - De . The° da Veiga Quaas,
- Deferido.

Desistências:

N.- 13.013-13 - De M. Fernandes Si Silva.
- Deferido.

N. 11.163-43 - De Irmãos Martins. -
Deferido.

Indeferido:

N. '22.503-43 - De Fábrica de Penas de
Aço "Brasil" Ltda.. - indeferido.

Carta do trapieheiro:
N. 19.897-13 - De Sociedade Anónima

Mar. - Deferido.

Anotação:
N. 22.313-43 - De Carlos da Silva Araújo

S/A .., requer a anotação de mudança de local,
para a avenida I3arão de Tefé n. 7, 3.0 an-
dar. - Deferido.

Exigências:
N. 7.987-42 - De Maoine Pietro;
N. 15.549-42 . - Do Manuel Guedes Ri-

beiro;
N. 22.814-42 - De Jorge Silva;
N. 5.749-43 - De- José Carlos da Fonseca;
N. 5.761-43 - De Cia. Geral de Empreen-

dimentos, S/A.;
N. 9.335-43 - De Minas de Ferro S/A.

Cia. de- .Mineração, Comércio e Trans portes do
Minérios:

Tradutor:
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- De João Manuel Armari-

De Francisco Valente & Re-

- De União Comercial de

N. 9.758-43 - De Banco dos Estados S/A.;
N. 11.362-13 - De Casa Leandro Martins,

1õveis S/ A .

N. 12.065-13 - De Maurício & Cia.;
N. 14.764-43 - De Agência de Represen-

tações Amendoeiras S/A.;
N. 15.055-43 - De Sociedade de Comér-

cio e Importação de Produtos Americanos
Ltda. "Scipa";

N. 16.378-43 - De Jacinto Moreira;
N. 16.395-13 - I)e João Batista Coutinho;
N. 18.787-43 - De N. Barbosa Ltda.;
'N. 20.038-43 - De Ferreira Filho & Cia.;
IN. 20.104-43 - De Thedim & Cia. Ltda.;
'N. 20.301-43 - De Ceroxylon Indústrias

Ltda.;

N. 20.311-43 - De João Lacerda & Cia.;
N. 20.546-43 - De Milward de Azevedo &

Cia. Ltda.;
N. 20.721-43 - De José Edgar Venésia;
N. 9 1.0 9 2-13 - De Melo Guimarães &

Ltda.;
N. 9 1.204-13 - De Irmãos Novais & Cia.

Ltda.;
N. 21.510-43 - De L. Garcia & Ribeiro;
N. 21.771-43 - De Jurema Imobiliária

Lida.;
N. 21.890-13 - De Winifred Ernilly Flo-

rence & Cia. Ltda.; -
N. 21.976-13 - De Emprêsa Onde Vamos

Ltda.;
N. 21.998-13 - De António Calisto;
N. 22.120-13 - De Joaquim Markan Fer-

reira Gomes;
N. 22.183-43 - De Cia. Caminho Aéreo

Pão de Açúcar;
N. 22.255-13 - De Décio de Oliveira &

Galeno Ltda.;
N. 22.768-43 - De Sociedade

• 

Industrial
Fluminense Ltda.;

N. 22.901-43 - De Manuel V. Cabalero;
N. 23.107-43 - De Manuel Duarte Pinto;

N. 23.379-43
N. 23.52543
N. 23.526-13

Ltda.;
N. 23.859-43

vegaçã'o Ltda.;
N. 23.871-43

alio;
N. 24.059-43 -

sende;
N. 24.081-43

Vidros Ltda..;
N. 24.167-43

da Moia;
N. 24.298-13'
N. 24.331-13

S; Cia. Ltda.;
N. 24.355-43

Dias;
N. 24.369-13
N. 21.371-43

meira;
N. 24.395-43
N. 24.428-43

baldo Fuschino;
N. 23.369-43
N. 24.475-43
N. 24.515-43
N. 21.519-43
N. 21.524-43
N. 24.525-13

Café;
N. 21.577-43
N. 24.595-43
N. 24.610-43
N. 24.651-43
N. 24.667-43
N. 24.706-43
N. 24.901-43
N. 24.930-43

Roque;
N. 25.228-43

sogênio S/A.;

N. 25.258 --43. - De Bar Tupy Ltda.;
N. 25.254-43 - De Pinto & Queiroz;
N. 25.277-13 - De Cia. Comercial e Ma-

rítima S/A.;
N. 25--.292-43 - De Cia. Construtora 8

Imobiliária do Rio de Janeiro;
N. 25.523-43 - De J. Mala & Pinto;
N. 25.359-43 - De João Lopes Lagarto;
N. 25.409-43 - De Rádio Educadora do

Brasil S/A.;
N. 25.410-43 - De A. Marques & Cai.

Ltda.;
N. 25.420-43
N. 25.438-43
N. 25.443-13

da Moeda S/A.
N. 25.457-43
N. 25.469-43
N. 25.470-43
N. 25.188-43

Terceiro;
N. 25.491-43
N. 25.498-43
N. 25.511-43
N. 25.526-43

Cia. Ltda.;
De José Pinto & Cia.;
De Antônio Mousse & Cia.;

- De Alberto Sanayai.
- De Joaquim F. de Au-

De A. Ales de Sousa Ri-

- De A. B. Silva & Filho

N. 25.711-43. - De Moacir Alves da Costa;
N. 25.713-43 - De Mário Simão;
N. 25.730-43 - De Nelson Matos;
N. 25.748-43 - De Francisco de Castro;
N. 25.749-43 - De Adauto Maia Pereira;
N. 25.750-43 - De Francisco das Chagas

Barros;
N. 25.783-43 - De Lídia Maria Ferrori

Dutra;
N. 25.786-43 - De Leiteria Vila Ltda.;

-- Satisfaçam as exigências.

- De Eugene Kun;
- De Autornadeiras Ltda.;
- Dê Construtora Ipiranga

- De Camabra Comércio Na-

- De Cristiano Alves Vieira

De Afonso Falconi;	 -
- De Castanheira Monteiro

- De Eduarda de Andrade

- De Pascoal M. P.apaleo;
- De J. M. Teixeira & La-

- De António Lopes;
- De Francisco José Eien1-

- De João Alfredo da-Rocha:
- De Isaac Dentes;
- De Miguel Salibi;
- De José dos Santos;
- De-António Dias Barbosa;
- De José Maria Rodrigues

- De Sofia Bronusz;
- De Max Limonad Ltda.;

- De Fibro Cimento Ltda.;
- De J. Fernandes Terceiro;
- De Alberto Sichel;
- De Felipe G. Moisés;
- De Diamantino Augusto;
- De Joaquim de Oliveira

- De Cia. Brasileira de Ga-

- De Cia. Salinas Pernas;
- De A. J. V. Paiva;
- De Cia. de Minerão Serra

- De Aquiles Pinto Itaque;
- De Pçini Maririoni;
- De halo Marinoni;
- De Francisco Rodrigues

•
- De Nascimento & Cabral;

- De Lok & Cia.;
- De Francisco M. Pires;
- De J. R. de Oliveira tt

N. 25.541-43 -
N. 25.554-43 -
N. 25.558-43
N. 25.590-43

drade;
N. 25.635-43 -

beiro;
N. 25.671-43

Ltda.;

CONGRESS
ONIJ : TÉRO

C 110 Ni ai, il.

PÚBLICO-
ANAIS

11 volumes: Cr$ 250,00
A. VENDA

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1 - Agencia h Ministério do Trabalho
Agência II: Pretárig

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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• Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 27 de novembro de 1943

"El E'enix Sud-americana" " Companhia de
Seguros S. A., pedindo aprovação de altera-
ção do estatutos. - "Prove a requerente a
publicação do decreto ne 13.943, de 4 de no-
vembro: de 1943, e em seguida faça-se o reg,is-
to.da Carta Declaratúria„ remetendo-se depMs
o processo a 4P I.S. para entrega da carta
à requerente, exigência e Vs..rifienaol dos atos
de arquivamento e publicações legais". -
Processo n. 138.694-43.

DNT 33.814-43 - Manuel Gonçalves Jú-
nior - Cr$ 50,00. Em 25-11-43. 	 1

DNT 33.861-13 - Artur Calhman	 Cr$..
50,00. Em 25-11-43.

Por infração da decreto n e 1.813, de 7 de
dezembro de 193:1:

1
DNT 1-9.821-43 - Interventoria Federal no

Banco Germânico da América do Sul Cr$
100,00. Compro-vado o respectivo pagaMento,
pieevidencie-so de acerdo com o dispesto no
§ 2.° do art. 363 do decrete n. 5.152, de 1 de
maio de 1943. Em 24-11-43.

Por infração do decreto n. 2.377, de 3 de
julho de 1940:

DNT 30.683-43 - Francisco da Silva S:
eauel - Cr$ 20,00. Em 25-11-43.

DNT 28.265-43 - Marcos Lerner. - De-
firo o pedido de fls. 2. Providencie-se de acor-
do com o disposto no § 2.° do art. 362 do de-
rreto n. 5.432, de 1-5-43. Em seguida, arqui-
ve-se. Em 21-11-13.

DNT 21.989-13 - Augusto José da Costa.
Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de

.acêrdo com o disposto no § 2. 0 do art. 302 de
1-3-13. Em seguida, arquive-se. Em 21-11-13.

DNT 23.495.: 13 - Hime Rapoport. - De-
firo o pedido de fls. 2. Providencie-se de
acOrdo com o disposto no § 2.0 do art. 302 do
decreto n. 5.452. de 1-3-13. Em seguida ar-
quive-se. Em .21-11-13.

DNT 15.21 .1-12 - Luiz Fernandes. - Ar-
quive-se, por findo. Em 24-11-43.

Processos arquivados:

Dia a de dezembro de 1943

"Colurnbia Cia. Nacional de Seguros de
Vida", pedindo certidão sobro cumprimento
de exigências do art. IP do decreto ri. 13.580;
de 5-10-43 e funcionamento da mesma. -
"Declare a requerente a desitência do pedido
da	 - Processo na 110.068-43.

Dia 7

Prudência Capitalização Companhia Nacio-
nal para Favorecer a Economia, pedindo apro-
vação de alteração de estatutos. - "Provo a
requerente a publicação do decreto núme-
ro 14.054, de 19 de novembro da 19-13".
Processo ne 127.152-43.

Departamento' Nacional
do Trabalho

Divisiio de Fiscalização

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 26 de novembro de 1943,

Multas Impestas:

Por infração do decreto n. 2.308; de 13 de
junho de 1910:

DN'T 13.653-43 - Pauline Ribeiro Campos
- Cr$ 100,00. Em 25-11-43.

DNT 18.822-43 - Abrabão Jorge & Pardo
Ltda. - Cr$ 50,00. Em 23-11-.43.

DNT 23.070-13 - Indústrias de Tamancos
Penadiel Ltda. - Cr$ 500,00. Em 25-11-43.

DNT 29.160-43 - Renascença Auto Ónibus
Ltda. '- Cr$ 200,00. Em 2s-11-43.

DNT 30.3e5-43 - Zimelewicz & Orgler -
Cr$ 100,00. Em 25-11-43.

DNT 30.489-43 - airadas da Silva--& Cia.
Ltda. - Cr$ 50,00. Em 25-11-43.

DNT 31.218-43 - Antonio Pepino Ferreira
- Cr$ 50,00. Em 25-11-43.

DNT 31.341-13	 M. de Oliveira & Silva -
Cr$ 50,00. Em 25-11-43.

DNT 3:L209-43 - Porfirio Maria Gonçalves
- Cr$ 50,00. Em 25-11-43.

DNT 33.535-43 - Silva & Gonzaga - Cr$
50,00. Em 25-11-43,

DNT 33.579-43 - Ernilio de Muno - Cr$
50,00. Em 25-11-43.

DNT 33.758-13 - Antônio Francisco de 011-
v eira - Cr$ 100,00. Em 25-11-43.

DNT 33.767-43 - D. Morrow - Cr$ 50,00.
Ene 25-11-43.

DNT 33.774-43 - Chapéus Georgette Ltda.
- Cr$ 50,00. Em 25-11-13.

•DNT 33.813-43 - Domingos Augusto Fer-
reira - Cr$ 50,00. Em 25-11-43.

DNT 31.712-13 - Anate° Vitória CU:ida -
Cr$ 10,00. Em 25-11-e3.

DNT 33.715-43 - Adelino Nunes Segundo
- Cr$ 10,00. Em 25-11-43.

DNT 33.720-13 - Henrique Augusto dos
Santos - Cr$ 10,00. Em 25-11-43.

Pedidos de certidões:

FNT 17.092-43 - Diogo Maria Teixer, ita. -
Defiro o pedida de fls. 7 (DNT 31.579-43e.
Providencie-se de acôrdo- com a disposto no
§ 2P do art. 362 do decreto n. 5.45?, de 1 de
maio de 1913, ficando a primitiva relaçãe sem
os devidos efeitos. Certifique-se, arquivando-
se cru seguida o processo. Em 23-11-43.

•
DNT 1.1.454-43 - Nelson Monteiro Rodri-

gues. -Defiro o pedido de fls. 8 (DNT 25.117
de 1943. Providencie-se de acêrdo com o dis-
posto no § 2.° cio art. 302 do decreto n. 5.452,
de 1-5-43, fitando a primitiva relação sem os
devidos efeitos. Certifique-se, arquivando-se
em seguida o processo. Em 23-11-43.

DNT 33.068-43 Aweeo Artigos de Escri-
!terios. Ltda. - certifique-se, arquivando-se
em seguida o processo. Em 25-11-43.

DN'T 17.1358-43 - Cia. Metalúrgica 'Bar-
bará. - Defiro o pedido de flã. '7 (1)NT
29.465-13. Providencie-se de acOrdo com o
disposto no § 2.° do art. 362 do decreto nume-
ro 5.452, de 1-5-13. ficando a primitiva tela-
crio sem os devidos efeitos. Certifique-se ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 3 de
novembro de 1943.

DNT 11.260 e 43	 Nelo Alfredo Contreicei.
- Certifique-se; arquivando-se em seguida o
processo. Em 24-11-43.

DNT 33.920-43 - Soe. de Importação e Re-
presentações Gerais "Sumira Ltda.". - 'Cer-
tifique-se, arquivando-se em seguida o pro-
cesso. Em 24-11-43.	 1

DNT 33.285-43 - Blasquez Rosário & Cia.
- Certifique-se, arquivando-se em seguida o
processo. Em 23-11-43.

DNT 34.674-43 - Irmãos Oliveira Ltda.
- Certifique-se, arquivando-se em seguida o
processo. Em 21-11-43.

Diversos despachos:	 1

DNT 33.408-13 - Jaime- Fixes. Prove
devidamente o alegado na defesa. Em 24-11
de 1943.

DNT 19.308-43 - Cervejaria Comércio 'Li-
mitada. - CumpraAse a IA' do Sélo. Não ha-
vendo o que deferir, prossiga-se. Em 25-11
de 1943.

DNT 33.721,43 - Adento Miranda Filho.
- Prove devidamente o alegado na defesa.
Em 25-11-43.

DNT 26.021-43 - A. Andrade Melo. - De-
firo o pedido de fls. 2. Providencie-se Ide
acórdo com o disposto no § 2.°, art. 362 ido
decreto n. 5.452, de 1-5-43. Em se guida, ar-
auive-se. Em 24-11-43,

DIvr 31.455-43
DNT 31.156-43
DNT 0.751-43
DNT 28.028-13
DNT 32.008-43
DN:I" 33.012-43
DNT 32.529-43

sileira.
DNT 32.869-13
DN'P 33.001-43
DNT•32.870-13
DNT 33.481-43
DNT 34.114-13

Company.
DeNT' 31.713-13
DNT 34.807-43
DNT 31.291-12

Cruz.
DNT 31.999-43

& Globo,	 .
DNT 33.750-43
DNT 32.680-13
DNT 31 .093-43
DN'T .33.-151-43
DNT 32.638-43
DNT 33.660-43
DNT 32.718-43
DNT 31.200-43
DNT 34.987-43

rue Ltda.
DNT 33.187-43

tricidade.
DNT 33.158-13
DNT 33.100-43

sileira.
DNT 33.160-13
DINT 33.018-0
DNT 33.020-43

Limitada.
DNT 34.638-43
DNT 31.783-43
DleT 33.637-13 -

Senun Ltda.
DNT 34.353-43 -
DNT 30.871-43 -

Penafiel Ltda.
DNT 32.795-43

Transportes Ltda.
DNT 32.510-43 - M. Costa & Pereira.
DNT. 32.521-43 - Gráfica Elite Ltda.

- DNT. 31.486-43 - Martins do Amaral 4
Cia.

DXT 33.923-43 - Cia. Telefónica Brasi-
leira.

- José Gomes Ta,larieo.
- José Gomes Telarico.

__ Armando Amaral.
- Ai r France.

- S. A. White Martins.
Vieiras de Castro Ltda.

- Cia. Proprietária Bra-

- Serraria Santa Luzia.
- Drogaria Sul Americana.
- Serraia Santa Luzia.
- S. C. Barbosa & Cia.
- Singer Sewing Machina

- Armazens Frigoríficos.,
- Perfumes Coty.
- Cia. de Cigarres Sousa

- The Ieiverpool I.oudon

- ILfilio 1a Silva lz .Fillto.
- A. 'Veloz.
- S. A. 'Chapéu Mungueira.
- Cia. de ,Calçados
- A . 'Santos 40Iiveira & Cia.
- Fundição Lerperrint.
- Acumuladores Helliar.

- Serviços HoIlerith S. A.
- Fábrica de Calçados Moa-

- Cia. Sul Mineira de Ele-

Lojas Americanas S. A.
- Cia. Bancária Áurea Bra-o

- L. Ilonigsztejne
-Bastos Filho.
-Willmann Xaviera &

-- Cia. Nacional Papel S. A.
- Cardinale & Cia.

Fábrica de Filtags Fiel

Bhering & Cia. Ltda.
Indústria de Tamancos

- Emprêsa Nacional dá
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DNT 32.106-43 - Christiani 	 Nielsen.

• DNT 31.787-43 - Ilugo Molinari & Cia. Li-
mitada.

DNT 21.475-13 - - S. A. Ateliers de Constru-
tions Electriques e Charlleroi.

DNT 35.199-13 - Silva, Ramiro & Cia. Li-
mitada.

DNT 31.522-13 - S. A. Refinaria Maga-
lhães.

DNT 34.075-13 -,Cia. Cersejaria Brahma.

DNT 34.102-43 - Lojas Americanas S. .A:

DNT 32.923-43	 Rodrigues Pinheiro &
Cia. Ltda.

DNT 33.633-13 - The.Leopoldina Ilailway
Company Limited.

DNT 33.017-43	 Gráfica Metrópole Ltda,

DNT 33.379-13	 Cia. Swift do Brasil.

DNT 33.353-13 - Cia. Meeãnica e Impor-
tadora São Paulo.

DNT 31.756-43 - Nigri & Cia.

DNT 35.025-13 - S. A. Frigorífico Anglo.

DNT 34.993-43 - lloyal Insurance Co. Li-
mitada.

DNT 33.161-43	 Produtos 'Químicos Giba
S. A.

DNT 31.629-13 - Abel de Barros & Cia.

Divisão de Higiene e Segurança
Co Trabalho

EXPEDIENTE LO SR. DIRETOR DA DIVIS310

Dia 6 de dezembro de 1943

DNT 32.396-43 - Lejbus Urman - Preli-
minarmente - apresente procuração do signatário
da defesa. Em 23-11-43:

DNT 32.395-13 - Lajbus Urman.- - Pre-
liminarmenta, apresente procuração do signa-
tário da defesa.- Em 23-11-43. 	 •

DNT 29.929-43 - Osmar Santos Moreira.
- Convide-se a firnia á cumprir a lei do solo
inutilizando por completo {VS solos de fls. 4 do
processo DNT 29.929-43. Em 23-11-43.

DNT 33.042-43 - Arnaldo Bellinha Xavier
- Vreliminarmente aoresente proCuraç:o do
signatário ria defesa. 'Publique-se. Em 23 de
rovenibro de 1912.

DNT 8.966-13 - Nisum Kleinhans. - Con-
Nide-se a firma a - comparecer na wisT para
dar a vista no processo DNT 8.960-43. Em 22
de novembro de -1913.	 -

DN.T 30.668-43 - Antônio Joaquim' Ferreira
- Convide-se a firma a inutilizar por com-
pleto o sOlo de fls. 3 do processo DNT 30.668
de 1913, assim como apresentar o sêlo de

Educação e Sande. Em -2a-_11---43. -

DNT 32.298-43 - Baruh Ilerschberg. -
Convide-se a firma a inutilizar devidamente os
sèlos de fls. 3 e 4 do processo DNT 32.298 de
1913. Em 23-11-43.

DNT 32.433-43 - Irmãos Sahagoff. Pre-
liminarmente apresente procuração do signatá-
rio da defesa e compareça à DIIST-para , inoti-
lizar o .Olo de fls. 4 do processo DNT núme-
ro 32.433-43. Publique-se. Em 23-11-43.

Multas impostas:

Pelo decreto n. 24.637-34:

DNT 31.297-43 - Rocha e Puga. - Não pro-
cedem as alegações da defesa -.'Imponho à firma
infratora, a multa de Cr$ 200,00 (duzentos
cruzeiros). Em 23-11-43.

DNT 29.927-13 - José Lino Martins & Cia.
- Não procedem as alegações da defesa. Impo-
nho a firma infratora a multa de Cr$ 200,00
, duzentos cruzeiros). Em 23-11-43.

DNT 26.822-43 - Manuel Mala & Gia. -
Não procedem as alegações da defesa. In-menti()
à firma- infratora a multa de Cr$ 200,00 (du-
zentos cruzeiroS). Em 23-11-43.

DNT 32.296-43 - Luiz Celentano. Não
procedem as alegações da defesa. Estando o
auto de fls. 2, revestido das formalidades le-
gais imponho a firma infratora, a multa de
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros).

DNT 29.911-43 -- A. Costa Segundo.
Não procedem as alegações da defesa.- Impo-
nho à firma infratora, a multa de Cr$ 200,00
(duzentos cruzeiros). Em 23-11-43.

DNT 32.428-13 - Laborterápico Limitada
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho à firma infratora a multa de Cr$ 200,00
(duzentos cruzeiros). Em 23-11-43.

Pelo decreto 3.616, de 13-9-41:

-DNT* 26.050-43 - Carlos A. Branco. -
Não procedem as alegações da defesa. Impo-
r.ho a firma infratora a multa de Cr$ 50,03
(cinqüenta cruzeiros). Em 22-11-43.

DNT 25.579-43 - Albino de Sousa. - Não
procedem as alegações da defesa. Imponho à
firma infratora, a multa de Cr$ 50,00 (cin-
qüenta cruzeiros). Em 23-11-13.

DNT 27.93943 - Não procedem as alega-
ções da defesa.. Imponho à firma infratora
a multa de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros). Em
23 de novembro de 1913.

DNT 27.418-43 - Antônio de Almeida Co-
ragem. - N5 procedem as alegações da de-
fesa. Imponho à firma infratora -, a multa de
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros). Em 23 de
novembro de 1943.

DNT 30.357-43 - Antônio Gonçalves Fer-
reira: - Não procedem as alegações da de-
fesa. Imponho à firma infratora a multa de
Cr$ 100,00 (cem . cruzeiros) . . Em 23-11-43.

DNT 31.819-43 - Falario de Tecidos San-
to Antônio. Não procedem as alegações da
defesa. Imponho à firma Infratora a multa -de
Cr$ 1..200,00 (mil e duzentos cruzeiros). Etri
23 de novembro de 19.43.

DNT 19.576-43 -• Indústria de Massas Vi-
taminosas Ltda. - Não"procedema as alega-
ções da defesa: Imponho à firma infratora a
multa de Cr$ 550.00 (quinhentos e cinqüenta
cruzeiros). Em 23-11-43.

DNT 25,861-43 - A. C. Braga. - Não pro-
cedem as alegações da defesa. Imponho à fir-
ma infratora a multa de Cr$ 50,00 (cinqüenta
cruzeiros). Em 23-11.43.

DNT B. Moreira & Cia. Ltda. - Não pro-
cedem as alegações da defesa. Imponho à firma
infratora a multa de Cr$ 200,00 (duzentos cru-
zeiros). Em 23-11-13.

DNT 31.332-43 - Lopes &: Barandas. - Não
procedem as alegações da defesa. Imponho à
firma infratora a multa de Cr$ 50,00 (cin-
qüenta cruzeiros). Em 23-11-13.

DNT 32.883-43 - Sociedade Agro Industrial
Nazaré Ltda. - Não procedem as alegações
da defesa. Imponho à firma infratora, à multa
de Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros). Em 23 de
novembro de 1943.

DNT. 32.085-43 - Não procedem as alega-
ções da defesa. Imponho à firma-infratora a
multa de Cr$ 150,00 (cento e conqüenta cru-
zeiros).'Em 23-11-43.

DNT . 30.392-43 - C. Araripe. - Não pro-
cedem as alegações da defesa. Imponho à fir-
ma infratora a multa de Cr$ 100,00 (cem cru-
zeiros). Em 23-11-43.

DM'. 32.086-43 - Ernesto Alves da •Silva.
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho à. firma infratora. a multa de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros). Em 23-11-13.

DNT. 32.2(31-43 - António Nogueira Jú-
nior. - Não procedem as alegações da defesa.
Imponho, à firma infratora a multa de Cr$
200,00 (duzentos cruzeiros). Em 23-11-13.

DNT. 31.100-43 - Comp.. Ferro Carril Ca-
rioca. - Não procedem as alegações da defe
sa. Imponho à firma infratora a multa de Cr$
50,00( cinqüenta cruzeiros). Em 23-11-43.

DNT. '33.128-43	 M. Cunha & Companhia
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho à firma infratora a multa de Cr$ 50,00
(cinqüenta cruzeiros). Em 23-11-13.

DNT. 32.901-43 - Oscar S. Pereira. -
Não procedem as alegações da defesa. Imponho
à - firma infratora a multa de Cr$ 50,00 (cM-
qüenta cruzeiros). Em 23-1143.

DNT. 3.238-43 - Sociedade Importadora e
Exportadora Maura Y Coll Ltda. - Não pro-
cedem as alegações da defesa. Imponho h fir-
ma infratora -a-multa • de Cr$ 50,00 (cinqüenta
cruzeiros). Em 23-11-43.

tr$
Vol. /X - 10.00
Vol. X - 10,00
Vol. XI - 10.00
Vol. XII - 10.00
Vol. XIII - 10.00
Vol. XIV - 10.00
Vol. XV - 10.00
Vol. XVI 10.00

Vol. XVII - 10,00

Cr$

Vol.	 - 5,00
Vol. II - 6,00
Vol. 111 - 5,00
Vol. IV - 6.00
Vol. V - 8.00
Vol. VI - 8,00
Vol. VII - 8,00
Vol. VIII - 7,00
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DNT. 30.989-43 - Não procedem as alega-
ções da defesa. Imponho à firma • infratora, a
multa de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros), Em
23-11-43.

DNT. 32..881-43 - Sociedade de Tmporta-
ção e Exportação-Brasil Ltda. Imponho à fir-
ma infratora a multa de Cr$ 50,00 (cinqüenta
cruzeiros). Em 23-11-43.

Processos arquivados:
Notificação SST. 149-13 - Empresa Brasi-

leira de Demolição Ltda.

Dia 9 de • dezembro de 1913

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Processos despachados:

ONT. 21.684-43 - A "Associação Profis-
sional das Empresas Telefônicas de Mines,
Estado do Rio e Distrito Federal", solicita seu
registo. - Como parece a D.O.A.S. Defiro
o pedido sob a denominação de "Associação
Profissional das Empresas Telefônicas do ,Dis-
trito Federal e dos-Estados do Rio' de Janeiro
e Minas Gerais" de acôrdo com o art. 558, §
da Consolidação das Leis do Trabalho e na for-
ma das instruções baixadas com a Portaria mi-
nisterial N. S. Cm. 336. de 31 de ,411/to de
1910, expedindo-se o respectivo certificado de-
pois de pagos os sêlos devidos.

DNT. 29.074,43 - A "Sociedade 'Profissio-
nal Farmacêutica" solicita Seu registo como
Associação Profissional. - -Como parece 4
D.O.A.S. Defiro O pedidó sob á denominação
de "Associação Profissional dos Farmacètiticos
do Rio de Janeiro"' de acôrdo com o art. 558,
§ 1.0, da Consolidação das Leia do Trabalho e
na forma das, instruções baixadas com a Por:
faria ministerial N. S. Cm. 336,-de 31 dó ju-
lho de 1940, expedindo-se o respectivo certifi-
cado 'depois de pagos os selos devidos..	 .	 .	 .

DNT. 37.767-43 - A "Confederação Nacio-
nal da Indústria" comunicando que em face da
Consolidação das Leis do Trabalho aproado
pelo decreto-lei a. 5.452, de 1. de maio de 1913,
impõe-se nos estatutos uma - alteração. --• A
alteração de dispositivos estatutários, am face
do texto da Consolidação, indepeffde do unifi-
cação pelo Ministério do -Trabalho e também
de assembléia geral, já ,que decorre. de Seroa
de lei.

Serviço de Identificação Profissional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia G de dezembro de 1943

Pedidos de registos em continuação, de-
feridos:

SIP. 22.639-43 - Olímpio Fernandes
Companhia.

S1P. 22.677-43 - Aníbal Monteiro de Quei-
roz.

SIP. 22.055-43 - The Western Telegraph
Comp. Limited.

SIP. 22.672-43 - Incorporadora Ltda.
SIP. 22.610-43 - Alexandre Soares Cal-

çada.
5W. 22.682-43 - Esmerai Alves Vilela.

Pedido§ de registos em substituição, de-
feridos:

SIP. 22.652-13 - Paissandú Atlético Clube.
SI?. 22.636-43 - II. Paltnic &. Cia.

Pedidos de transferência de firmas, defe-
ridos:

SIP. 22.656-43 - José Bracarz.
SEP. 22.629-43 - Armando Pinto dollen la.
SI?. 22.630-43 - Almeida .5: Sem,

Pedidos de rea-isto de pro:essor, defe-
ridos:

Azevedo.
SIP. 22.620-43 - Neusa 'Rocha Stizano.,
S1P. 21.58642 - Rachel Wiedrelielier

Almeida.

Pedidos de registos de aux. administra-
tivo escolar, -deferidos:

SIP. 22.639-43 - Maria Cataldi de Ma-
cedo.

Sll'. 22.676-43	 Satiro Ferreira

. Processos arquivados:
STP. 22.618-13 - João da Silsa Carvalho.
SIP . 4 .453-43 - Antônio Ribeiro.
SIP.' 4.490-43 - João Noya Martins.
SIP. 22.633-43 - Presidente Ga Comissão

de Inquérito.
SI?. 22.632-13 - Presidente da Comissão

de Inquérito.
SI?. 3.791-42 - Isolina de Carvalho.
SIP. 4.029-13 - Benedito A. Cos Santos.
SI!'. 3.635-13 - Jorge de Araujo.

• STP. 3.405-13 - Mário P. da Fonseca..
SIP. 3.346-43 - Adão Wroblewski.
SIP. 21.233-43 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 38.851-39 - José Fernandes de Lu-

cena.

a
Serviço de Estatística da Previdência

"c Trabalho

EXPEDIENTE DO SEI. MINISTRO

do no na primeira zona de 'salário mínimo da-

de que o referido município não deve ser in-
cluído na - primeira zona de salário -mínimo

sede no Município de Paulista, Estado de Per-

que o referido município não deve ser incluí-

de Estatística da Previdência do Trabalho,

Tecidos Paulista, como sede no município de
Paulista, Estado de -Pernambuco, apresenta
memorial expondo os motivos por que enten-

que a Companhia de Tecidos Paulista, - com

nambuco, expõe • os motivos por que entende

quele Estado, o Sr. ministro, ouvido o Serviço

exarou o seguinte despacho: "A Companhia de

No processo originado pelo memorial

do mesmo Estado.
No aludido memorial, desenvolve longamen-

te a sua argumentação e j unta documentos.
Ouvido a respeito, o Serviço de Estatfs-

tica da Previdência e Trabalho lembra, como
preliimnar para não se" rtomado conhecimen,
to do pedido, a circunstância de não haver êsté
sido encaminhado por intermédio do Sindil,
cato a que pertence a requerente e a de su-
primir-se a instância . representada pela Co,
missão de Salário Mínimo do Estada de Per-
nambuco. Entrando. porém, no mérito d.o as-
sunto, o S. E.' P. T. oferece exposição fun4
damentada para mostrar a insuficiência doa
argumentos aduzidos pela requerente. Junta
ainda, diversos .quadros 'estatísticos comproba-I
tórios das suas asseverações.

Isto posto, considerando que, em face da
portaria a. 790. de 22 de janeiro de 1942.:
prevalece a perliminar de que o pedido sói
por intermédio do Sindicato podia ser •formu-¡
lado, mas, considerando que o Sindicato a rimei
está fiilado a. requerente constitue órgão dei
colaboração e-de informação reconhecido ,- pelo!
Estado, cabendo-lhe, portanto, esclarecer os
associados.

Resolvo não tomar conhecimento .do pedido
e determinar, como determino, que seja ex-
traída Cópia da informação - do S. E. P. T.
remetida no Sindicato, plir intermédio da Fe-
deração das Industrias de Pernambuco, afim
de .que o Sindicato preste à associada os ne-
cessários esclarecimentos. tendo em vista os
fatos e estatísticas referidos na informação da
repartição técnica. Transmita-se e arquive-se.

ABONO FAMILIAR

Dia 30 de novembrode 1913

PITIC-117.407-13 Flaviano llonorítto Ri-
beiro Filho - Nesta. - Concedo a Haden°
Ilonorato Ribeiro Filho, conforme a documen-
tação constante do presente processo, o abono
mensal de Cr$ 120,00 (cento e vinte cruzeiros)
nos têrmos do que dispõe o decreto n. 12.299,
de 22 de abril de 1913, sendo lavrado o expe-
diente porventura necessário e remetida aos
Serviços Mecanizados do Serviço -do Estatísti-
ca da Previdência e Trabalho a conseqüente
ficha cadastro por mim assinada.

Dia 4 de dezembro de 1913

MTIC-149.137-43 - Rômulo dos Santos -
Nesta. - Concedo- a Rômulo dos Santos, con-
forme a documentação constante do presente
processo, o abono mensal de Cr$ - 120,00 (cento
e vinte cruzeiros). nos Mrinos do que dispõe
o decreto n. 12.299, de 22 de abril de 1913,
sendo lavrado o expediente porventura neces-
sário e •remetida aos Serviços Mecenizados
Prmidência e Trabalho a conseqüente ficha
cadastro por mim assinada.

MTIC-117'.193-43 - Maria Ferreira da-• - Nesta. - Concedo a Maria Ferreira da
Silva, conforme a documentação constante do
presente processo, o abono mensal de Cr$
120,00 (cento e vinte cruzeiros)), nos termos
do que GiSpik o decreto a. 1,2.299. Ao 22 de
abril de. 1013, sendo lavrado o expediente por-
ventura necessário e remei ida aos Serviços Me-
canizados do Serviço de Estatística da Previ-
dência e Trabalho a conseqüente ficha cadastro
por mim assinada.

MTIC-118.831-43 - Oreste Teodoro Rodri-
gues • - Nesta. - Concedo a Oreste Teodoro
Rodrigues, conforme a documentação constan-
te do presente processo, o abono mensal de
Cd 100,00 (cem cruzeiros) DOs. termos do que
dispõe o decreto n. 12.299, de 22 de abril de
1943, sendo lavrado o expediente porventura
necessário e remetida aos Serviços Meraniza-
dos do Serviço de Estatística da Previdência e
Trabalho a conseqüente ficha cadastro por mina
assinada.
- MTIC-148.874-43 - Smith Gomes da Silva
- Nesta. - Concedo a Smith Gomes da Silva,
confornie a documentação constante, do pre-
sente processo, o abono mensal de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros), nos têrmos do que dispõe o
decreto n. 12.299, de 22 de abril de 1913, sen-
do lavrado o expediente, porventura necessário
e- remetida aos Serviços Mecanizados do Ser-
viço de Estatística da Previdência -e Trabalho,
a conseqüente ficha' cadastro por mim assi.•
nada.

MTIC-147.333-13 - Eloi Marcai - Nesta.
- Concedo a Eloi Marçai, conforme a documen-
tação constante tio presente processo, o abono
mensal de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), nos ter-
mos do que dispõe o decreto n. 12.299, de 22
de abril de 1943, sendo lavrado o expediente
porventura necessário e remetida aos Servi-
ços Mecanizados do Serviço de Estatística da
Previdência e Trabalho, a conseqüente ficha
cadastro por mim assinada.

STIC-149.184-43 - Armando de Matos -
Nesta. - Concedo a Armando de Matos, con-
forme a documentação constante do presente
proceso, o abono mensal de Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros), nos •têrmos do que dispõe -o decre-
to n. 12.299, de 22 de 'abril de 1943, sendo la-
vrado o expediente porventura necessário e
remetida aos Serviços Mecanizados do Serviço

SIP. 11.850-41 - Inês Garcia Vilela. (M.	 T.	 I.	 C.	 n.	 150.363-43).
S1P. 22.698-43 Nair Lisbini Alencar.
SIP. 22.640-43 - Engrácia	 Carolina de EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
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de Estatística da Previdência e Trabalho a con-
seqüente ficha cadastro por mim assinada.

MTIC-116.191-43	 Sebastião Pinho Reta-
- Nesta. — Concedo a Sebastião Pinho

!lento, conforme a documentação constante do
presente processo,-o abono mensal de Cr$ 120,00
(cento e vinte cruzeiros), nos termos do que
dispõe o decreto n. 12.299, de 22 de abril de
1913, sendo lavrado o expediente porventura
nPeessári0 o remetida aos Serviços Mecaniza-
los do Serviço de Estatfstica da Previdência e
Trabalio a conseqüente ficha cadastro por mim
assinada.

1\I1IC-146.527-13 — Manuel Alves Vieira —
Nesta. — Concedo a Manuel Alves Vieira, con-
forme a documentação constante do presente
processo, o abono mensal de Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros), nos tèrmos do que dispõe o de-
creto n. 12.299. de 22 de abril de 1943, sendo
lavrado o expediente porventura necessário e
remetido aos Serviços Mecanizados do Serviço
de Estilística da Previdêscia e Trabalho a con-
seqüente ficha cadastro por mim assinada.

111T1C-117.532-13 — Manuel Sanches dos
Santos — Nesta. — Conceda a Manuel San-
ches das Santos, conforme a documentação
constante do presente processo, o abono men-
sal de Crç. 100,00 (cem cruzeiros) nos tArmos
do que dispõe o decreto n. 12.299, de 2.2 de
abril de 1913, senda lavrado o expediente por-
ver tura necessário e remetida aos Serviços Me-
canizados do Serviço do Estatística da Previ-
dência e Trabalho e conseqüente ficha cadas-
tro por mino assinada.

MTIC-149.745-43 — Jo:áo Batista Teixeira —
Neste. — Concedo a João Batista Teixeira, con-
forme a documentação constante do presente
processo, o abono mensal da Cr$ 110,00 (cento
e oearenta cruzeiros), nos têrmos do que dis-
põe o decreto n. 12.299. de 22 de abril de 1913,
sendo lavrado o expediente porventura neces-
sário e remeUda aos Serviços Mecanizados do
Serviço de Estatística da Previdência e Tra-
balho a conseqüente ficha cadastro por mim
assinada .

7s!TIC-117.012-43 — Alberto Antônio Pe-
reira — Nesta. — Concedo a Alberto Antônio
Pereira, conforme a documentação constante do
presente processo, o abono mensal de Cr$ 120,00
(ereto e vinte cruzeiros), nos têrmos do que
dispõe o decreto n. 12.299, de 22 de abril de
1913, sendo lavrado o expediente porventura
necessário e remetida aos Serviços Mecaniza-

dos do Serviço de Estatística da Previdência e
Trabalho a conseqüente ficha cadastro por mim
assinada.

MTIC-149.355-43 — Manuel Teixeira da Ro-
cha — Nesta. — Concedo a Manuel Teixeira
da Rocha, conforme a documentação constante
do presente processo, o abono mensal de Cr$
100,00 (ce mcruzeiros), nos tèrmos do que dis-
põe o decreto n. 12.299, de 22 de abril de 1913,
sário e remetida aos Serviços Mecanizados do
sendo lavrado o expediente porventura neces-
Serviço de Estatística da Previdência e Tra-
balho a conseqüente ficha cadastro por mim
assin. ada

line-117.918-43 —Bonda() Pereira de Melo
— Nesta. — Concedo a Bonaldo Pereira de
Melo, conforme a documentação constante do
Presente processo, o abono mensal de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros), nos têrmos do que dispõe o
decreto n. 12.299, de 22 de abril da 1913, sendo
lavrado o expediente porventura necessário e
remetida aos Serviços Mecanizados do Serviço
de Estatística da Previdacia e Trabalho a con-
seqüente ficha cadastro por mim assinada.

MTIC-148.912-43 — Álvaro Rodrigues de
Abrantcs — Nesta. — Concedi() a Álvaro
drignes de Abrantes, conforme a documentação
constante do presente processo, o abono mensal
de Cr$ 140,00 (cento e (luarenta cruzeiros), nos
Lêramos do que dispõe o decreto n. 12.299, de
22 de abril de 1913, sendo favrado o expediente
porventura necessário e remetida aos Serviços
Mecanizados do Serviço de Estatística da Pre-
vidência e Trabalho a conseqüente ficha cadas-
tro por mim assinada.

MT1C-14$.389-43 — Dirce Silva — Nesta.
— Concedo o D. Dirce Silva, conforme a do-
cumentação constante do presente processo, o
abono mensal de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros),
nos têrmos do que dispõe o decreto n. 12.299,
de 22 de abril de 1913, sendo lavrado o ex-
pediente porventura necessário e remetida aos.
;erviços Mecanizados do Serviço de Estatística

da'Previdência e Trabalho a conseqüente ficha
cadastro por mim assinada.

MTIC-115.968-43 — Manuel Leonidio
Costa — Nesta. — Concedo a Manuel Leonídio
da Costa, conforme a documentação constante
do presente processo, o abono mensal de Cr$
100,00 (cem cruzeiros), nos tèrmos do que dia-
põe o decreto n. 12.299, de 22 de abril de 1913,
sendo lavrado o expediente porventura neces-
sário e remetida aos Serviços Mecanizados do

Serviço de Estatística da Previdência e Tra-
balho a conseqüente ficha cadastro por mim
assinada.

MTIC-149.390-43 — Erozita Domingues de
Oliveira — Nesta. — Concedo a Erozita Do
mingues de Oliveira, conforme a documentação
constante do presente processo o abono mensal
de Cr:it 100,00 (cem cruzeiros), nos tèrmos do
que dispõe o decreto n. 12.299, de 22 de abril
de 1913, sendo lavrado o expediente porventura
necessário e remetida aos Serviços Mecanizados -
do Serviço de. Estatística da Previdência e Tran
balo a conseqüente, ficha cadastro por mim
assinada.

MTIC-115.277-13 — Bernardino de Oliveira
Barros — Nesta. — Concedo a Bernardino do
Oliveira , Barros, conforme a documentação
constante do presente processo, o abono -men-
sal de Cr$ 120,00 (cento e vinte cruzeiros) nos
têrmos do que dispõe o decreto n. 12.299, de
22 de abril de 1913, sendo lavrado o expediente
porventura necessário e remetida aos Serviços
3,:ecanizados do Serviço de Estatística da Previ-
dência e Trabalho a conseqüente ficha cadastro
por mim assinada.

MTIC-119.281-13 — Irênio do Espírito San-
to — Nesta. — Concedo a Irénio do Espírito
Santo, conforme a documentação constante do
presente processo, o abono mensql de Cr$ 100,00.
(cem cruzeiros) nos tèrmos do que dispõe o
decreto ri. 12.299, de 22 de abril de 1913, sen-
do lavrado o expediente porventura necessário
e remetida aos Serviços Mecanizados do Ser-
viço de Estatístiea da Previdência e Trabalho
a conseqüente ficha cadastro por mim assi-
nada.

Dia 1 de novembro de 1943

MTIC. 147.197-43 — Júlio Hoffmann Lts
Cia. — Curitiba — Paraná — Auto de infração
— Confirmo a multa da fls. 5 verso, imposto
pelo Sr. delegado regional no Estado d .o Pa-
raná à firma Júlio Hoffmann 8z Cia., estabe-
lecido à rua Cláudino dos Santos n. 12, CU-
ritiba, tomando como razão para assim decidir
a informação supra e o (Mo consta do pre-
sente processe. -,-- O. G. da Costa Miranda,
retor.

Processos despachados':

Satisfeita a exigênca contida no parágrafo
único do art. 176 do decreto-lei a. 2.627 de
26 de setembro de 1910 o Sr. diretor ordenou
o 'arquivamento do seguinte processo: •

SEPT. 3.970-43 — Cia. Industrial de Pa-
peis Santa Rita — Nova Iguassú — Estado do

Dia 7
Rio.

Satisfeita a exigência contida no parágrafo
único do art. 176 do decreto-lei n. 2.627 de
26 de setembto de 1940 o Sr. diretor ordenou
o arquivamento dos seguintes processos:

SEPT. 4.700-43 — Banco do Acre — Rio
Branco — Acre.

SEPT. 1.465-43 — Banco do Acre — Rio
Branco — Acre.

Processos despachados:
MTIC. 151.437-43 — Consulta formulada

pela Cruz Vermelha Brasileira, desta Capital,
acerca do decreto-lei n. 5.977 do 10 de novem-
bro de 1943. — É pacifico o desconto, uma vez
que se verifique a aceitação do utilidade pelo
empregado. Se não ocorre a aceitação, isto é,
se a utilidade 6 elemento fundamental para
que o empregado satisfaça a prestação do ser-
viço a que se obrigou, evidentemente não há
lugar para desconto. Mas, dada a observán-
cia da portaria do Sr. ministro de coordenador
da Mobilização Económica, reprezando os pre-
ços à data de 10 de novembro de 19-13, o valor
das percentagens respectivas, quanto ao salário
mínimo deve ser calculado em razão do decreto-
lei n. 5.670, de 15 de julho de 1913, assim
como prevalecerá o decreto-lei a. 5.473, de
II de maio de 1943, quanto ao salário adicional
para a indústria. Feita a ressalva correspon-
dente, responda-se à consulta, uma vez que ela
não versa caso omisso, e, publicado, arquive-se.
— O. G. da Costa Miranda. diretor.
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a multa de Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros) 1 por vista o parecer da Comissão Técnica de Rádio
infração das tabelas que acompanham cy	 n 215, de 28 de setembro último, resolve:
ereto-lei n. 2.162, de 1 de maio de 1940. La- •
vre-se o necessário expediente e, publicádô te-
nha o devido prosseguimento. — O. G. da
Costa Miranda, diretor.

Ame. 148.829-43 — Tomaz Doer & Irmão
— São Paulo — Auto de infração — Confirmo
o ato do Sr. diretor do Departamento Estadual
do Trabalho de São Paulo, que aplicou à firma
Toma?: Boer & Irmão, estabelecido à rua Alvaro
Ribeiro, 183, capital do Estado . de São Paulo,

Departamento de Administração
Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 1.218 — DE 1 DO 11 DE 1913
O ministro de Estudo, atendendo ao que so-

licitou a Panair S. A. e tendo em
vista o parecer da Comissão Técnica de Rádio
n. 212, de 21 de seternlro do corrente ano, re-
solve:

1 — conceder permissão à requerente para
instalar em Benjamin Constant, Estado do
Amazonas, uma estação rádio constituída de 2
transmissores para (missão de ondas Ai e A3,
de 350. Nvatts .de potência cada um, e dois re-

ceptores, destinada à proteção e segurança; de
vôo de suas aeronaves;

II — aprovar as plantas, especificações iffe-
nicas e orçamento das referidas instalações, que
com esta baixam, rubricadas pelo diretor da Di-
visão•de Orçamento do Departamento de Admi-
nistração dêste Ministério.

Rio de Janeiro, 1 de novembro ire 1943» —
João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 1.251 — DE 1 DE NOVEMBRO
DE 1943

O ministro de Estado, atendendo ao que
licitou a Panair do • Brasil S. A., e tendo 'em

I — . conceder permissão à requerente para:

a) transferir sua estação rádio de Patos, Es-
tado de Minas Gerais, para o local indicado na
planta anexa;	 •

b) substituir o atual equipamento da estação,
constituído de um transmissor de 10 watts, mo-
delo BNA, pelo seguinte:

1 — transmissor, modêlo PAA-12 GLX, de
1.200 watts,

2— • transmissores, modêlo WE-1WTFA, de
350 watts:

2 — receptores e demais acessórios.
.11 — aprovar o novo local, situado à avenida

Parnaíba s/n da referida cidade, bem como as
plantas, descrição técnica e orçamento das alu-
didas instalações, que com esta baixam rubri-
cados pelo diretor da Divisão de Orçamento do
D:.!partamento de Administração dêste Minis-
tério.

Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1913. —
João 'de Mendonça Lima.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS
	

• 

1

MENTA	 ISP GÊNCIÂ
. BIMESTRALMENTE, A IMPRENSA NACIONAL EDITA SETE REVISTAS DE

JURISPRUDENCIA, QUE SÃO ENTREGUES AO PliBLICO NAS SEGUINTES ÉPOCAS:

NO DIA . 20 DOS MÉSES DE JANEIRO, MARÇO, MAIO, JULHO,
SETEMBRO E NOVEMBRO:

• SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
• ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
• TRIBUNAIS DO TRABALHO
• FISCAL

NO DIA 20 DOS MESES DE FEVEREIRO, ABRIL, JUNHO, AGOSTO,
OUTUBRO E DEZEMBRO:

• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
• TRIBUNAL DE APELAÇÃO
• TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL

A IMPRENSA NACIONAL, PELA SUA SECÇÃO DE VENDA, REGISTA PEDIDOS DE °ASSINATURAS,
PARA PAGAMENTOS "A POSTERIORI", PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL.
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PORTARIA N. 1.297 '3E 13 DE NOVEMBRO
DE 1913

O ministro de Estado, atendendo ao que ¡o-
licitou a Panair do Brasil S. A., 3 tendo em
vista o parecer da Comissão Técni eu de Rádio,
n. 257, de 25 de outubro último, resolve:

- conceder permissão à requerente para
cancelar um transmissor, modelo BNA, no .'.e-
reporto Santos Dumont, bem corno instalar, no
mesmo local, em substituição a "esse aparelho,
um transmiseor, modêlo PAA-501IXS, de 50
watts de potència, para ser utilizado em emis-
sões tipo A2, corno rádio-farol;

- aprovar as plantas, esvairia:o:0as téc-
nicas e orçamento da referida instalação, que
com esta baixam, rubricados peio diretor da
Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração daste Ministério.

Rio de .Janeiro, 13 de novembro de 1913. -
J0à0 de Me.ndonça Lima.

PORTARIA N. 1.298, DE 13 _DE NOVEMBRO
DE 1943

O ministro de Ei-tado, atendendo ao que so-
licitou a Pariair do Brasil S..A. e tendo em
vista o parecer da Comissão Técnica de Rá-
dio, n. 254, de 25 de outubro de 1943, rasco\ e,

I - conceder permissão à requerente para
cancelar um transmissor de 000 watts do p.o-
tencia, modelo "6ACX-2", autorizado a fun-
cionar eni sua estação de radioeomunicações
Pirapora, Estado de Minas Gerais, pela porta-
ria ri. 329, de 3 de junho de 1940, bem corno
para instalar no mosm.o local, em sub'stituiaão
a asse aparêlbo, um transmissor, modelo
"WE-4\VTFA", de 350 watts, para emissão de
ondas Al e A3;

II - aprovar as plantas, especificações téc-
nicas e orçamento da referida installoão, que
com esta baixam, rubricados pelo diretor da
Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração deste Ministério.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1913. -
Aão de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 1.299, DE 13 DE NOVEM-
BRO DE 1943

O ministro de Estado, atendendo' ao que so-
licitoo a Pa.nair do Brasil S. A., e tendo em
vista o parecer da Comissão Técnica de

n. 255, de 25 de outubro último, resolver

1 - conceder permissão à requerente para
cancelar o transmissor, modelo "75-IIXS",
75 watts do potência, autorizado a funcionar
pela portaria n. 272, de G de abril de 1.942,
em sua estação rádio de Natal (Base Maríti-
ma), bem corno para instalar no mesmo local,
em substituição a asse aparelho, um transmis-
sor, modelo "50-IIXS", de 50 watts 'da potên-
cia, para emissão de ondas Al e A3;

II - aprovar as plantas, especificricOos téc-
nicas o orçamento da referida instalação, do-
cumentos que com esta baixam, rubricados
pelo diretor da Divisão de Orçamento do De-
partamento do Administração deste

Rio de Janeiro, 13 de novembro do 1913. -
João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 1.231, DE 16 DE NOVEMBRO
DE 1943

O niinistro do Estado, atendendo ao rire so-
licitou a Panair do Brasil S. A., e teralo em
vista o parecer da Comissão Técorea do Rá-
dio, n. 202, do 26 de outubro último, resolve
corw•dee permissão à requerente para CRII0C-

lar o traismiesor de 100 watts de potência, ti-
po "Master Oscilator", instalado em sua es:a-
cão de' rádio à margem do Rio Gruma, em De-.
tém, Estado do Pará, autorizado a furcionar
pela portaria a. 52é, do la de nos-embr . ° de
1927.

Rio da Janeiro, 16 de novembro de 1913. -
Ioão de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 1.333, DE 10 DE NOVEMBRO
DE 1913

O ministro de Estado, atendendo ao que so-
licitou a Panair do Brwosil, S. A., e tendo em
vista o parecer da Comissão Técnica de Rádio,
n. 250, de 25 de outubro ultimo, resolve con-
ceder permissão à requerente para instalar
em sua estação de Caxias, Estado da Rio de Ja-
neiro, mais um transmissor radiotaleg,,Táfico
de 75 watts de potência, modal° "PAA-75-1IX",
de acórdo com as inclusas plantas, especifi-
cações técnicas e orçamento, que com esta
baixam,a'ubricados pelo diretor da Divisão de
Orçamento do Departamento de Administração
deste Ministério.

Rio dt? Janeiro, 10 de novembro de 1913. -
Paio de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 1.337, DE 19 DE NOW.MBRO
DE 1913

O ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Panair do Brasil, S. A. e de acôrdo
com o parecer n. 208, de 27 de outubro do cor-
rente, ano, da Comissão Técnica de Rádio,

Resolve:
I - conceder à requerente autorização para

cancelar o transmissor rua de 10 ?volts., auto-
rizado a funcionar pela portaria n. 583, de
27 de dezembro de 1937, na sua estação de rádio
sita a margem do rio Guamá, em Belém, do
Pará, bem como para instalar no mesmo local,
em substituição a esse aparelho, um transmis-
sor "WE-4WTFA", cia 350 watts de potência,
para S2t utilizado no contrôle de aproximação
e manobrar de aeronaves em emissões de tipo
A3;

II - aprovar as plantas, especificações téc-
nicas e orçamento do novo transmissor, que
com esta baixam, rubricados • pelo diretor da
Divisão de Orçamento do Departamento de Ad-
ministração deste Ministério.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1913. -
João de 3Iendonça Lima.

(N. 13.572 - 9-12-13 - Cr 303,00).

PORTARIA N, 1.350,. DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1913

O ministro de Estado, atendendo ao que so-
licitou a empresa "Serviços Aéreos Cruzeiro do
Sul Limitada" e tendo em vista . o parecer da
Comissão Técnica de Rádio, n. 270, do 29 de -
outubrb último,

Resolve aprovar o local, â rua &Mico \\ rea-

ver n. 56, na cidade de Parnalba, Estado do

Piauí, para a transferência da estação radio-
difusora da requerente, atualmente situada à
rua Pacifico n. 12; na referida cidade.

Rio de Janeiro, 23 de . novembro de 1913. -
João de Mendonça Lima.

(N. 13.557 - 9-12-13 - Cr$ 20,10).

PORTARIA N. 1.590, DE 2 DE DEZEMBRO
DE 1943

O ministro 41,2 Estado, atendendo ao que -re-
quereu a Estrada de Ferro Soroicabana e tendo
em vista o parecer do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro em oficio n. 1.520-DO,
de 9 de novembro do corrente ano,

Resolve aprovar os projetos e orçamentos na
importância de Cr$ 70.211,60 (setecentos o
três mil duzentos e quarenta e um cruzeiros o
sessenta centavos), que com esta baixam, ru-
bricados pelo diretor geral do referido Depar-
tamento, para as obras a serem executadas nos
ramais de Itararé, o Tibroaí, sendo:

Ramal de Itararé

1) Drenagem no pátio da estação
de Itapetining,a 	

2) Calçamento de unia área junto
ao armazém de , cargas em Ra-.:
peva . 	

Ramal de Tibaaf

3) Construção e aumento de beco	
ros no pátio de Bornardino
Campos 	

1) Construção de passeias públi-
cos ein prciprios da Estrada em'
Presidente Venceslau 	

5) Construção dá valeta e boei-
ro capealo no pátio de Chavan-
tes 	

G) Calçamento a paralelepípedos
no pátio de. Presidente Danar-
des

7) Reforma e novas instaraçõ?s
clétricas no pátio de Indiana. -

correndo à conta da taxa adicional de 10Ç'o,
3.° terço. item 18 do programa quadrienal
1912-1915, organizado do acórdo com o arti-
go 3.0 das instruções a que se refere aTporta-
ria n. 839, do 7 de dezembro (i2 1933 e aprova-
do pela portaria n. 821, de 26 de outubro do
1942, a importância que for apurada como
efetivamente dispenclida até aquele limite

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1943. e--•
Viciar Tamm.

(N. 13.556 -0-12-43 - Cr$ 92,30).

Departamento dos Correios
-	 e Telégrafos

Diretoria 1e1jional do Distrito Federal

Romeu de Figueiredo Pinto .. - Compare-
ça, coro urgência, nesta SRP-18, afim do re-
tirar a certidão solicitada (processo número
59.690-13).

Cr$

252 . 002,60

19.871,7C

Cr$

213.922,60

38.939,80

11 .705,C0

152.537.20

14.083,70
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PARTE COMERCIAI
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

A Câmara Sindical da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, em
sessão de hoje, resolveu admitir à negociação e respectiva cotação
oficial da Bolsa as 70.000 ações da Companhia Petropolitana — Fiação
e Tecelagem, do valor nominal de Cr$ 200,00 cada uma, integradas,
nominativas e ao portador e representativas de seu capital social
do Cr$ 14.000.000,00, ficando cancelada a cotação do anterior capital
de Cr$ 11.900.000,00.

Na Secretaria desta Câmara acha-se arquivado um fac-simile
das cautelas de ações e demais documentos legais.

Secretaria da Câmara Sindical da BOlsa de Valores do Rio de
Janeiro, em 7 do dezembro de 1943. — Juvenal de Queiroz Vieira,
presidente.

:VENDAS JUDICIARIAS

O corretor Álvaro de Moniz, designado pela Câmara Sindical para
cumprir o alvará do Dr. juiz de direito da Quarta Vara Cível, venderá
em leilão, na Bolsa i do dia 16 do torrente, um título de sócio do
Jockey-Club Brasileiro, pertencente ao espólio de Júlio Martins de
Souza.

Secretaria da Câmara Sindical da Bolsa de Valores do Rio de
Janeiro, em 7 de dezembro de 1943. — Juvenal de Queiroz Vieira,
presidente.

.(1‘1, 13.551 — 9-12-43 — Cr$ 20,40.)

ONRVXÇCD
W)2
REEIVIS3(51100 POSW

A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela Imprensa Nacional,
quando feita pelo SERVIÇO
DE REEMBÔLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;
h) pagamento no ato da entregai pela

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

Os pedidos devem:
1.0, ser dirigidos por carta ou telegrama

à IMPRENSA NACIONAL;
2.°, trazer a declaração Serviço de

embalso;
3.0, conter endereço claro, enunciando nome

por extenso, localidade, rua e Estado;
4.0, enumerar, com precisão, as obras e pu-

blicações pretendidas.	
-
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EDITAIS E AVISOS	n••••11

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo *do
Serviço Público

Divisão de Seleção

Concurso para provimento em cargos da classe
inicial da carreira de Policia Fiscal do Mi-
nistério da Fazenda.

— 7:

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que, tendo em vista o ofício n. 394,
do Serviço de Biometria Médica do I.N.E.P.,
passam a figurar no resultado final do con-
curso acima, referente a Pernambuco, e pu-
blicado no Diário Oficial de 19-10-943, os can-
didatos ns. 39, Giovani dos Santos, com a
média final 65,5 e 83, Mozart Dantas, com
média final 68,2.

D.S. do D.A.S.P., em 8 de dezembro de
1943. — Ildélio Martins, chefe da Secção de
Provas.

Concurso para provimento em cargos da classe
inicial da carreira de Mestre de Linhas do
Ministério da Viação e Obras Públicas.

C. — 122

Faço pública a abertura, pela Divisão de
Seleção do D.A.S.P., da inscrição no con-
curso para provimento em cargos da classe
inicial da carreira de Mestre de Linhas do Mi-
nistério da Vjação e Obras Públicas.

2. Dia da abertura: 16-12-943; dia do en-
cerramento: 30-1-944, às 18 horas.

3. Só poderão inscrever-se candidatos do
sexo masculino.

4. As condições do concurso são as das Ins-
truções Gerais (portaria n. 164, de 17-6-43)
e Instruções Especiais baixadas pelo presi-
dente dêste Departamento com a portaria nú-
mero 15,1, de 9 de junho de 1943.

5. O pedido de inscrição constará do pre-
enchimento de uma ficha fornecida no local
de inscrição e da apresentação de cinco cópias
de fotografia de 3x 4 em, tirada de frente e
sem chapéu. E' obrigatória, no ato da ins-
crição, a prova de quitação com o serviço mi-
litar.

6. A ficha de inscrição só será aceita se
estiverem preenchidos todos os claros e não
apresentar rasura ou emenda.

7. Não está sujeito ao limite de idade fixado
nas instruções:

a) o ocupante de cargo público federal, efe-
tivo, interino ou em comissão;

b) o militar da ativa;
c) o extranumerário mensalista ou diarista

que contar, pelo menos, três anos de efetivo
exercício.

8. Nos têrmos do § 3.° do art. 17 do decreto-
lei n. 1.713, - de 28 de outubro de 1939, estão
inscritos ex-off icio todos os ocupantes inte-
rinos de cargo vago da carreira a que se re-
fere êste edital, entretanto, para terem apro-
vadas as suas inscrições, satisfazer as exigên-
cias estabelecidas para o concurso.

9. De acôrdo com os §§ 5.0 e 6P do referido
artigo, serão exonerados os interinos que não
completarem a inscrição e aqueles que não
lograrem habilitação.

10. A eventual mudança de residência deve
ser comunicada, obrigathriamente, à Divisão
de Seleção e à Divisão de Orientação e Fisca-
lização do Pessoal dêste Departamento.

11. O concurso constará de provas de Se-
leção (eliminatórias) e de habilitação.

12,. As de seleção serão as seguintes:
a) sanidade e capacidade física;
b) escrita de português e aritmética;
c) prática de serviço.
13. A prova de habilitação constará de prova

escrita de geografia do Brasil.
14. As instruções relativas ao presente con-

curso serão fornecidas nos locais de inscrição,
que são os seguintes:
• Divisão de Seleção do D.A.S.P., Praça

Marechal Ancora n. 7, Distrito Federal;
Avenida Eduardo Ribeiro n. 549, Manaus;
Rua Santo António n. 96, Belém;
Praça João Lisboa n. 53, São Luiz;
Rua Coelho Rodrigues n. 3, 1.0, Teresina;
Rua Senador Pompeu n. 790, Fortaleza;
Praça Augusto Severo, Ed. Mossoró, 1.0,

Natal;
Praça Antenor Navarro n. 50, 1.°, João

Pessoa;
Rua do Imperador n. 290, Recife;
Rua João Pessoa n. 290, Maceió;
Rua João Pessoa n. 451, Aracajú;
Avenida Estados Unidos, Ed. Fiais, 3.0 an-

dar, Baía;
Rua Jerônimo Monteiro n. 428, 2.°, Vitória;
Rua José Bonifácio n. 237, São Paulo;
Avenida Soão Pessoa n. 103, Curitiba;
Rua Felipe Sclimidt n. 5, Florianópolis;
Edifício Palácio do Comércio, Pôrto Alegre;
Rua Tupinambás n. 714, 1.0, Belo Hori-

zonte;
Avenida Goiaz n. 59, Goiània;
Rua Dr. Galdino Pimentel n. 5-A, Cuiabá.
15. Além das capitais onde serão abertas as

inscrições, o concurso poderá ser realizado em
outras cidades, de acôrdo com as conveniên-
cias do serviço.

16. O presente edital será publicado uma
vez no Diário Oficial.

D.S. do D.A.S.P., em dezembro de 1943.
— Carlos da Silva Filho, substituto do chefe
da Secção de Inscrições.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista de qualquer Ministério — Auxi-
liar e Praticante de Escritório — Tipo B.

P. II. — 270-14

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado final da
prova de habilitação acima referida:

AUXILIAR DE ESCRITÓRIO

Núm. de inscrição — Nome — Total de pontos
765. Ida Maria Pereira Lessa 	 99,5
781. Maria Elena Pitanga Campista 	 97,7
780. Zulmyra Goulart de Sousa 	 	 78.1
787. Maria Valdeci de Alencar 	 	 68,8
764. Iza Ferreira	 67.7
783. Venâncio de Almeida Melo 	 	 67,1
776. Palmyra Eugênia Bastos Silva 	 	 65,5
767. Iracema Gentil Pacheco 	 	 63,3

PRATICANTE DE ESCRITÓRIO

Núm. de inscrição — Nome — Total de pontos
756. Maria de Lourdes Neto 	 .....	 56,2
792. Ana Furtado de Mendonça.......	 51,9

2. Èsses candidatos estão igualmente habi-
litados na prova de sanidade e capacidade fí-
sica.

3. A inclusão dos candidatos 754, Maria Rosa
de Mattps, como auxiliar de escritório, e 769,
Célia Leal, como praticante de escritório, fica
dependendo do resultado de suas provas de
sanidade e capacidade física.

D.S. do D.A.S.P. em 7 de dezembro de
1943. — Ildélio Martins, chefe da Secção de
Provas.

Divisão de Aperfeiçoamento

CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO

Curso de Preparação para Auxiliar de Curso
Faz-se público, para ciência dos interessados

haverem também sido habilitado nos exames
de sanidade e capacidade física os candidatos
abaixo relacionados, habilitados nas provas fi-
nai6 ao Curso de Preparação para "Auxiliar de
Curso", de acérdo com os resultados publicados
no Diário Oficial de 2,2 de outubro do corrente
ano:.

Wanda Lopes Guimarães.
Caiua Vinicius Raposo da Câmara.
Cauby de Souza.
Paulo José Guapyassii.
Arnud Cyro de Oliveira.
Elmo Rodrigues.
Valter de Carvalho Fortes.
Virgínia Lietze.
Paulo Rocha.
Mirco Peter.
Eurico Freitas Pinto.
Maria da Conceição Aguiar.
Waldyr Ventura Rêgo.
Saphira Martins Vieira de Souza.
Maria Pinto da Fonseca,
Bertha Roisenberg.
Jofre Rodrigues Pinheiro.
Maria Magdalena Rotta da Costa,
Alcindo Luiz de Assis.
Alexandrina Borges.
C. A. da D. A. do D. A. S. P., em 3 do

dezembro de 1943. —J. R. R. Jubé Júnior, di-
retor dos Cursos de Administração.

Resultado final do Curso de Portugués
e Redação Oficial

III szeçÃo

De ordem do Sr. diretor dos C.A., faço pu-
blica, para conhecimento dos interessados que,
em virtude dos recursos julgadas procedentes,
passa a ser a seguinte a relação dos alunos
aprovados no Curso de Português e Redação
Oficial, III Secção, cujas atividades fóram en-
cerradas em julho do corrente ano:

Aciddlia Soares.
Adalberto Luiz de Vasconcelos.
Agméa Santos de Oliveira.
Alayde de Oliveira.
Alba de Morais Pires.
Alberto Eugenio Santonja Broa
Alexandrina S. Vieira.
Alfredo Marcial.
Alice Gomes de Souza.
Alina Pereira da Costa Lima.
Almir Gonçalves Capela.
Aluisio Devoto.
Alvalice Ponce de Azevedo.
Alvaro Alonso Moia,
Alzira Ré França,
Amaro Bitar.
Amelia Emiliano,
Amima Gaspar.
Anna Pereira Braga e Silva.
Ana Teixeira Soares.
Andy Fernandes de Carvalho.
Angelina Laurino.
Annibal Zumalacaragahy de Merck Burla-

maqui.
Arinda Py Duarte.
Aristeu Torres.
Aristocléa Araujo.
Arnaldo Augusto Mala.
Arnaldo Gonçalve6 da Silveira,
Arnaud Aquino Pereira.
Ary Henriques Fonseca.
Ascanio Dodds Guerra.
Atila de Carvalho.
Aurea Domingues Souto.
Aureo Pinto de Figueiredo;
Balduino Feio 'de Lacerda.
Beatriz Fonseca de Paiva.
Beatriz Helena Aranha Alves.
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Beatriz Lisle3a de Araujo.
Beatriz Ruckert.
13enedicta de Queiroz Innocenzi.
Bertha Roisenherg.
Boanerges Fortunato Pereira.
Cacilda Fernandes.
Carmen Drimond Amaral.
Carmen Cruz Alves,
Carmen da Cunha Graça.
Carlos Ribeiro Júnior.
£arlos Tomaz Gbmes.
Celso Froes Fernandea.
Ciomara Dias Pereira.
Clarice Estavas Moreira.
Clelia aleirelles de Moura.
Consuelo Tarquinio.
Cordelia Cavalcanti de Albuquerque.
Dagmar Menezes Mello. 	 •
Dalva Gama Soares.
Daniel Nunes Marti.
Daisy Monteiro de Castro.
Debora de Souza Guimarães,
Deborali Vasconcelos Freitas.
Deusdedit Leandro de Oliveira,
Diná Hirsch Fragoso.
Diva Gomes de Jesus.
Domingos Velasco de Azevedo.
Doralice Neves de Queiroz,
Doralice de Pontes Bezerra.
Dulce Pescadinha.
Dulce do Sales Picas.
Dulce Miranda Cordilha.
Dulcelina Eckhardt Cabral.
Duse da Cunha Menezes.
Edna Bittencourt, de Carvalho,
Edmar Nogueira de Matos Lima.
Eleonor Teixeira de Carvalho.
Elza Almada.
Elza Bicallio.
Elza Futuro.
Elza Gatulenclo de Queiroz.
Elza da Silva Ramos.
Elza do Carmo Loureiro.
Emma de Almeida.
Emigdio Amigão Filho.
Emitia Saldanha da Gama Kamprad.
Ena Maria Lins de Barros.
Eneida de Barro6 Rego.
Ernani Villas Boas de .Figueiredo.
Erne.stina Dornelles.
Esteia Feijo Cardoso.
Estavam Ferraz da Rocha.
Eulalia Vieira de Dimanas.
Eunice Vasconcelos de Freitas.
Felizardo Gomes de Carvalho.
Fernanda de Aguiar.
Francisco de Paula Chalréo Corra.
Frederico Augusto Rodrigues de -Siqueira.
Geraldo Silva.
Germania Bastos.
Gilda Cunizares da Veiga.
Gualter Marinho de Aquino.
Helena Alvina Santos Barreto.
Helena Corrêa Machado.
Helio Pinto da Silva.
ilereilia de Oliveira.
Hersilia Aray Gonçalves.
Horacina Silva.
1-Iylma Pereira 'Nunes.
Ignés Stockler.
lida de Oliveira.
Ione Larangeira.
Trio Augusto Paes Leme.
Jacyra Matos dwCunha Vale.
Jayme Soares Perpétuo.
João Antonio Lopes.
João Teixeira Costa.
Joel Brum.
Joe!. Guimarães.
Jessie Santiago Serra.
Josó Antonio Anciães Proença
José Campos Lins Barreto.
José Carlos Padilha
José Carvalho de Freitas.
José Baptista Alencar Vieira Machado.
José Costa Pereira.
José Furtado da Silva.
José Gertrudes dos Santos.
José Maria Tavares de Souza.
José Nunes Ferreira Filho.
José Paiva Prudente.
José Ribamar Perez Lima.
José Rodrigues Batalha de Matos.
José Marques.

José Theophilo Villela Fernandes.
Joselina Mendes.
Julieta Ferreira do Vale.
Julio Barbieri.
Julio Pereira de Almeida.
Lauracy Xavier de Paiva.
Lavinia Florense Mayer.
Loa Cardoso de Souza.
Leria Carneiro.
Lecticia Cardoso Coelho.
Lia Schwartz.
Liette de Paula.
Lina Ida de Andrade.
Livia Gomes de Almeida,
Lucilia, Paiva Almeida.
Luciola Faria.
Lucio Pereira Monteiro
Lucy Gomes.
Lucy Solozabal.
Luiza Lacerda de Araujo Feio.
Luiz Cardoso.
Luiz Pereira Mala.
Luzia Garcia Pereira.
Lygia da Costa Araujo.
Lyle Amaury Tarrise da Fontoura.
-Manoel Passos Tavares.
Margarida Baptista Teixeira.
Maria Alice Bandeira Queiroz.
Maria Clara Fonseca Leitão.
Maria -Conceição Ayres Bastos,
Maria Denise Dias Nunes.
Maria Dulce Borges Lins.
Maria Elvira Pereira Corrêa.
Maria Helena Borges Pereira.
Maria Helena Cortes.
Maria Helena Faria de Azevedo.
Maria José Teixeira da Silva.
Maira Julieta Castiglioni Larica.
Maria Lucia de Souza.
Maria Luiza Cruz Almeida. 	 .
Maria Magdalena Paes.
Maria Odette Rodrigues dos Santos.
Maria Pilar Goes.
Maria Yvonne Freire Cintra.
Maria das Dores Laperriere Medeiros.
Maria de Jesus Marques Alves.
Maria de Lourdes Cruz Alves.
Marina Florencio Nunes.
Marina Ilirsch Fragoso.
Marina Junqueira Schrnitd.
Marina Loureiro.
Marilda do Lago Fernandes.
Martha Lehey Laneuville Guedes'.
Marthinha Alonso de Castro.
Mercedes P. de Barros Camara,
Merceder Rodrigues Braga.
alichaela Silva Alvarenga.
Milton de Lima Fontes.
Milton Rodrigues de Araujo.
Mirabel Smith Ferreira Jorge.
Moacyr Ribeiro da Silva.
Murilo Moreira da Silva.
Monira Bacha.
Maria do Carmo da Câmara Samico.
.Nair de Araujo do Carmo Braga.
Nair de Mello Fernandes.
Nair do Rego Barros.
Nancy Soares.
Neuza Machado de Souza.
Nilza Braga da Silva.
Nina Froment.
Nilza Cavalcanti Ferreira.
°atavio dos Santos.
Odette Menezes.
Odette Teixeira Penetra.
Olga Xavier Leal.
Olivio das Chagas.
Ornar Natham de Souza Martins.
Ortaldo dos Santos Galvão.
Ophelia Peixóto 'Nogueira.
Oswaldo Braga.
Oswaldo Gomes de Azevedo.
Paulo Pacheco de Melo.
Paulo Tinoco de Godoy.
Pedrina Corea Lopes.
Paulo Pinto Bittencourt.

tRanulpho Curvello.
Reboca Sterental.
Illegina Lucia Reis Duboc.
,Ilivea Steinberg.
Roberto Coutinho Furtado-
Rosalina Sobral.

Rubens Gonçalves Leite.
Sara Cintra Costa Soares.
Sebastiana de Almeida.
Sebastiana Garcia.
Silvia de Castro Aragão.
Sinval Luiz Sobrinho.
Simone Domingues.
Sonia de Jesus Fortunato Saraiva.
Stella Borges de Mendonça.
Stella 'Leite Luz.
Sylvia B. Sergio Ferreira.
Sylvia de Sanes Georges.
Tancredo Fayão Pinheiro.
Uranta Silva 'lanar.
Virgina B.arbosa Coutinho.
Walderniro de Souza Leitão.
Waldemar Krovocheik.
Waldir Conde.
Waldyr Joaquim Minara.
Wanda Lago.
Walkyria Dossidonia Belmonte dos Santos.
Warney José Fontenelle.
Wilson dos Santos.
Yolanda Fonseca da Rocha.
Yolanda Garcia de Carvalho Santos.
Yvone Carvalho Monteiro.
Zeno Castelo Branco.
Zilda Lopes de Vasconcelos.
Zilda Lustosa Barros Gdintanilha.
Zuleika Braga Guimarães
Zuleika Fonseca Dantas.

C. A. do D. A. S. P., em 7 de dezembro
de 1943. — Amorn Guapyassú, chefe 'da Se-
cretaria dos C. A.

(*) RETIFICAÇÃO

Laboratorista VII. P. H. — 454

No Diário Oficial de 2 do corrente, à página
n. 17.721, 3.4 coluna, onde se lê:

1. Rubens Comeria de Sá o Bane-vides ... 36.
Leia-se:
1. Rubens Corrêa de Sá e Benevides ... 36.
Praticante de escritório VI. I'. LI. — 486
No Didrio Oficial de 6 do corrente, à página

ai. 17.915, 1.a coluna, onde se lb:
.4. .... 17 de julho de 1943,...
Leia-se:
4. .... 17 de junho do 1943,

Na retificação, onde está ilegível o número
'de prova, leia-se:

P. II. — 270-15
E, onde se lê:
Diário Oficial de i de novembro de 1943.
Leia-se:
Diário Oficial de 1 de dezembro de 194.3.
Na retificação seguinte, onde se lê:
4 — No fim do,edital, n.4 coluna,
Leia-se:
— No fim do edital, 2.4 coluna,

(•) N. do S. -Pb. netificado por érrq de re-
visão.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
,Centro Nacional de Ensino. e Pes-

quisas Agronômicas
Laboratório Central de Enologia

ANTE-PROJETO
Chama-se a atenção dos interessados para

os -ante-projetos -instituindo o Registo Espe-
cial de Estabelecimentos de Produção Estan-
dardização e Engarrafamento de Vinhos e De-
rivados, publicados no Diário 'Oficial, Secção
I, de 30 de novembro de 1943. P ágs. 17-541-46,
nara.receher sugestões durante sessenta dias.
Estas sugestões deverão ser apresentadas por
escrito ao Laboratório Central de Enologia.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

Ata relativa à concorrência pública realizada
sza Divisão de Obras do Ministério da Edu-
cação e Saúde, para diversas obras de repa-
ros nas oficinas e garage do Serviço de
Transportes, nesta capital, de acôrdo com
o edital publicado no Diário Oficial de 19
de novembro de 1943, pág. 16.996, e avisos
publicados nos Diários de 2, 3 e 4 de de-
zembro do corrente ano.

Aos seis dias do mês de dezembro de mil
novecentos e quarenta e três, nesta Divisão de
Obras do Ministério da Educação o Saúde, à
rua Melo e Sousa n. 142, retiniu-se a Comis-
são composta'dos Srs. Dr. Rui Moreira Reis.
presidente; Clovis Moreira, chefe da T-D.Ob.;
Iracema C. Barroso, chefe da 1-D.Ob., e José
Luiz S. Fontes, e tendo sido verificado que
nenhuma firma compareceu para apresenta-
ção de proposta, às' treze horas e quinze mi-
nutos, mandou o Sr. presidente, de acôrdo com
o art. 717, do regulamento geral de Contabi-
lidade Pública, que eu, José Luiz S. Fontes.
servindo de secretário, lavrasse a presente ata.
que vai por mim assinada e pelos demais
membros da Comissão.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1943. —
lo;:é Luiz S. Fontes. — I. Barroso. — Clovis
poreira. — Rui Moreira Reis.

Ata relativa à concorrência pública, realizaria
na Divisão de Obras do Ministério da Edu-
cação e Saúde, para obras de reparos no Ins-
tituto Osvaldo Cruz, nesta capital, de acôrdo
com o editai publicado no Diário Oficial de
19-11-43, pág. 16.995, e avisos publicados
nos Diários de 2, 3 e 5 de dezembro do cor-
rente ano.

Aos seis dias do mês de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta e três, nesta Divisão de
Obras do Ministério da Educação e Saúde, à
rua Melo e Sousa n. 142, reüniu-se a Comis-
são composta dos Srs. Dr. Rui Moreira Reis,
presidente; Clovis Moreira, chefe da T-D,Ob.;
trarenia C. Barroso, chefe da 1-D.0b., e José
Luiz S. Fontes, e tnido sido verificado que
nenhuma firma compareceu para apresenta-
ção de proposta, às quatorze horas e quinze
minutos, mandou o Sr. presidente, de acôrdo
com o art. 747 do regulamento geral de Con-
tabilidade Pública que, eu, José Luiz S. Fontes,
servindo de secretário, lavrasse a presente ata,
que vai por mim assinada e pelos demais
membros da Comissão.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1943. —
José Luiz S. Fontes. — I. Barroso. — Clo-
vis Moreira. — Rui Moreira Reis.

Ala relativa à concorrência pública realizada
mi Divisão de Obras do Ministério da Edu-
cação e Saúde, para a execução de pavimen-
tações e outras obras complementares na
Escola Técnica, de Pelotas, Estado do Rio
Grande do Sul, de acordo com o edital publi-
cado no Diário Oficial de 23-11-943, pági-
nas: 17.182-83, e avisos publicados nos Diá-
rios de 2, 3 e 4 de dezembro do corrente ano.

Aos sete dias do mês de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta e três, nesta Divisão de
Obras do Ministério da Educação e Saúde, à
rua Melo e Sousa n. 142, reuniu-se a Comissão
composta dos Srs. Rui Moreira Reis, presiden-
te, Clovis Moreira, chefe da T-D.Ob., Iracema
C. Barroso, chefe da 1-D.Ob. e José Luiz S.
Fontes e tendo sido verificado que nenhuma
firma compareceu para apresentação de pro-
posta, às quatorze horas e quinze minutos man-
dou o Sr. presidente, de acôrdo com o art. 747,
do Regulamento Geral de Contabilidade Públi-

ca, que eu, José Luiz S. Fontes, servindo de
secretário, lavrasse a presente ata, que vai por
mim assinada e pelos demais membros da Co-
missão.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1943. —
José Luiz S. Fontes. — I. Barroso. — Clovis
Moreira. — Rui Moreira Reis.

Ata relativa à concorrência pública realizada
na Divisão de Obras do Ministério da Edu-
cação e Saúde, para obras a serem executa-
das no Colégio Pedro II — Externato, nesta
Capital, de acôrdo com o edital publicado
no Diário Oficial de 19-11-913 pág. ....
16.996-97„ e avisos publicados nos Diários
de 2, 3 e 4 de dezembro do corrente ano.

Aos sete dias do mês de dezembro de mil
novecentos e quarenta e três, nesta Divisão de
Obras do Ministério da Educação e Saúde, à
rua Melo e Sousa n. 142, reuniu-se a Comissão
composta dos Srs.: Dr. Rui Moreira Reis, pre-
sidente, Clovis Moreira, chefe da T-D.Ob., Ira-
cema C. Barroso, chefe da 1-D.Ob. e José Luiz
S. Fontes e tendo sido verificado que nenhu-
ma firma compareceu para apresentação de
propostas, às treze horas e quinze minutos man-
dou o Sr. presidente, de acôrdo com o art. 747,
do Regulamento Geral de Contabilidade Públi-
ca, que eu, José Luiz S. Fontes, servindo de
secretário, lavrasse a presente ata que vai por
mim assinada e pelos demais membros da Co-
missão.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1913. —
José Luiz S. Fontes. — I. Barroso. — Clovis
Moreira. — Rui Moreira Reis.

Departamento Nacional de Saúde

Serviço Nacional de Febre Amarela
EDITAL N. 31-43

Pelo presente faço público para conhecimen-
to geral e principalmente para ciência do in-
teressado que o coronel Hobson Gordinho, res-
ponsável pelo terreno localizado junto e de-
pois do n. 228 da rua Senador Bernardo Mon-
teiro, está sendo intimado pelo têrmo de inti-
mação n. 23.634 (2.° têrmo), incidente Obre
o terreno acima referido, têrmo de intimação
êsse que vai adiante transcrito:

Zona 3.064— L a Via — N. 23.634

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SAÚDE

Serviço Nacional de Febre Amarela

Segundo tèrmo de intimação

De conformidade com o art. 40 do Regula-
mento do Serviço de Profilaxia da Febre Ama-
rela no Brasil, aprovado pelo decreto número
21.434, de 23 de maio de 1932, fica intimado
o responsável pelo terreno sito à rua Senador
Bernardo Monteiro junto e depois do n. 228,
a executar no prazo de 15 dias as exigências
abaixo discriminadas e, na falta do cumpri-
mento destas, sujeito às penalidades da lei:
"roçagem baixa da vegetação do terreno com
enterramento ou remoção da vegetação ro-
çada".

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1943. —
Dr. Sílvio Cardoso,

1 LEIS PENAIS
PREÇO: CR$ 20,00

A VENDA:

Secçáo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agéncia I: Ministério do Trabalho
Agéncla II: Pretório

Universidade do Brasil

Escola Nacional de Qtiimica

HORÁRIO DOS EXAMES FINAIS

Augusto A. Zamith e Floriano F. Bittencourt.
Matemática — Professores Ramalho Novo,
Exame completo — Prova escrita dia 15 às

9 horas.

Alunos:

Nuni Khuffman,
Guido Nortara.
Carlos Duarte Filies
Samuel Berg Mala.
Samuel Linetzky.
Nachman Svarter.
Mauro Mercaldo.
Física — Professores Bocha Lagoa, Ataliba

Lepage e Floriano P. Biteneourt.
Exame completo — Escrita dia 10 às 9 horas.

Aluno:

Carmen Centurion.
Exame prático — Dia 10 às 12 horas.

Aluno:

Carmen Centurion.
Exame oral — Dia ii às 9 horas.

Alunos:

Carmen Centurion.
Regina Maria Ribeiro S. Xavier,
Francisco Pignataro.
Stefan Prochnik.
Pedro Fontana Júnior.
Carlos Alberto Duarte Fiães.
Samuel Linetzky.
Mauro Mercaldo.
Afonso José Canillas.
Eduardo Rolando Escobar.
Química Inorgânica — Proflessores Pôrto

Carrero, Augusto Zamith e Anibal C. Bitten-
court.

Exame completo:

Prova escrita — dia 13 às 9 horas.

Jorge de Abreu Filho.
Francisco Pignataro Filho.
José Geraldo Emery Trindade.
Tatsuya Iwanfoto.
Pedro Fontana Júnior.
Osvaldo Aponte Livrúes.
Carmen Centurion.
José Henrique Romaguera.
Josefina Cerqueira Leite.
Prova oral — dia 15 às 1,4 horas,

Alunos:

Jorge de Abreu Filho,
Francisco Pignataro Filho.
José Geraldo Emery Trindade.
Tatsuya Iwamoto.
Pedro Fontana Júnior.
Osvaldo Aponte Livieres,
Carmen Centurion.
José Henrique Romaguera,
Josefina Cerqueira Leite.
Prova oral — dia 16 às 9 horas.

Alunos:

Alberto Luiz Gaivão Coimbra..
Migo Luiz Radino,
Maria Alice Teixeira Mendes.
Paulo Varjão de Andrade.
Nelson Banchero Fernandes,
Regina Maria Ribeiro S. Xavier.
Stefan Prochnik.
Prova oral — dia 16 às 14 horas,

Alunos:
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Alunos:

Silvia Man.° Mnurell Lobo.
ilugo Luiz }ladino.
Paulo Varjão de Andrade.
Jorge- Abreu Filho.
Nelson Banchero Fernandes.
Stefan Prochnik.
José Rosenblitt.
Nuni Kaulfman,
Guido Mortara.
Carlos Alberto Duarte Fiães.
Samuel Berg• Mala.
Mauro Mercaldo.
Juan Jorge 11. Ashwell.

Prova prática — dia 12 às 14 horas

Alunos:

Alunos:

Ilelio Rocha.
Ilugo Ferreira da Silva.
Rinaldo Schiffino.
Jorge Jurkevitcli.
Vitor Davi Mussa.

Prova oral — Diá 17 às 14 horas

Alunos:

Zwi Lewin.
Luiz Alfredo Cardoso Piragibe.
Claudio Machiline.
Armando Avelar Tõrres.
José Fernandes Valente.
Catarina Soda.
Sérgio Artur da Silva Pessoa.

Alunos:
Buris Smolentzov.
David Goldstein.
Nissin Castriel.
Maria Regina Veloso da Silveira.
Roque Consani Perrone.,
Carlos Eduardo Paes Barreto
Fritz Richard Reinhoefer.
Custodio Daniel Moura.
Antônio Seabra Moggi.

Física Industrial — Professores Leopoldo
Miguei de +lelo, Pôrto Carreiro e Augusto Za-
mith.

Prova escrita — Dia 20 às 9 horas.

Aluno:
José Monteiro de Castro Júnior.
Prova prática — Dia 21 às 9 horas.

Silvia Naburo Maurell lobo.
Migo Luiz Radino.
Paulo Varjão de Andrade.
Jorge Abreu Filho'.
Nelson Bandarra Fernandes.
Stefan Proehnik.
José Rosenblitt.
Nuni Kauffman,
Guido Mortara .
Carlos Alberto Duarte Fiães.
Samuel Berg
Mauro Mercaldo.
Juan Jorge 11. Astiwell.
Prova oral. — dia 14 às 9 horas.

Luiz Albert9 Galv5o Coimbra
Maria Al:ce 'F. 1,,b,ndes.
Silvia Nabura Maurell Lobo
Hugo Luiz 'ladino.
Paulo Varjão de Andrade.

• Jorge do Abreu Filho.
Nelson Banchero Fernandes.

Prova oral — dia 14 às 14 horas

Alunos: •

Stefan PreeliWk.
Jose nosenmitt.
Nuni Kauffman.
Guido Mortara.
Carlos Alberto Duarte Fiiies.
Samuel Berg Main.
Mauro Mercaldo.
Juan Jorge Ashwell.
Química Analitira — Professores Pôrto Car-

reiro, Anibal Bittencourt e Augusto Zamith.
Exame escrito — dia 13 às 9 horas.

Aluno:

:Afonso Cerqueira Lemos.
Exame prático — dia 13 às 14 horas

Aluno:

Afonso Cerqueira Lima.
Exame oral — dia 14 às 9 noras.

Alunos:

José Fernandes Valente.
Jorge Jurkievilch.	 .
Afonso Cerqueira Lima.

Físico-Química — Professores Augusto Za-
mini, Pôrto Carreiro o Leopoldo Miguez
Ntelo.

Exame completo:

Prova escrita — dia 17 às 9 horas.

Alunos:

' g elio Bocha.
Ilugo Ferreira da Silva.
jlinaldo Schiffino.
Jorge Jurkievitch.
Vitor Davi Musa.

Prova prática — dia 18 às 9 horas.

Prova oral — Dia IS às 11 hwas.

Alunos:

Helio Rocha.
!logo Ferreira da Silva.
'túmido Schiffino.
Jorge Jurkevitch,
Vitor Davi Mossa.

011111; Ca Orfiânica (1.a cad.) — Professores

Rosa.
Mario Saraiva, Oto Rutile e Militino Cosa

I
rio

Exame completo:

Prova cscrda — Dia 10 às 9 horas.

Mimos:

Rinahlo Schiffino.
Afonso Cerqueira Lima.
Prova prática— Dia '11 às 9 libras.

Alunos: -

Rinaldo Schiffino.
Afonso Cerqueira Lima.
Prova oral — Dia 11 as 11 horas.
tient, ¡torna.

Schiffino.
Abrahão larham•
Armando Avelar Tôrres.
José Fernandes Valente.
Jorge Jurkiovitch.
Vitor Davi Mussa.
Afonso Cerqueira Lima.

Química Orgânica (2.a cad. ) — Professores
Militino Rosa, Mário Saraiva e Anitia Bitten-
court.

Exame completo,:

Prova, escrita — Dia 10 às 9 horas.

Alunos:

Aluno:

José Monteiro de Castro Júnior.
Prova oral- — Dia 21 às 11 horas.

Alunos:

José Monteiro d.e Castro Júnior, -
Carlos Gorenstin.
Salomão Tabak.
Boris Smolentzov.

Faculdade Nacional de Odontologia

VALIDAÇÃO DE DIPLOMA

Da ordem do Sr. Professor Abetarda de Brito,
diretor desta Faculdade, faço públiJo que no
dia 10, sexta-feira, às 8 horas, na sede dêsto
Instituto, terão inicio os exames de validação
de diploma dos candidatos inscritos, Srs. Rait-
doiro da Silva Braga, José Benedito B:cudo
Júnior e Geraldo Ferreira de Andrade.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 19i3.
Valdemar de Paula Domingues, secretário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Contadoria Geral da República
EDITAL N. 2

Processo CG11 ri. 4.254-43

De ordem do Sr. contador geral, convido O
extranumerário mensalista, correntista da re-
ferência Xl da T.N.M., desta Contadoria —
António Mendes Barreto Vinhas — a compa-
recer no prazo de três (3) dias, a contar da
La publicação dèste edital. no Serviço do l'es-
soal dêste Ministério, munido da respectiva
certidão de idade, para o fim de matricula
no Instituto de Previdência e Assistência dos
Servidores do Estado, sob pena de-ser tornada
sem efeito a respectiva portaria de admissão.

Contadoria Geral da República, 27 de no-
vembro de 1913 — Ernani José dos Santos,
secretário.

Departamento Federal de Compras
O Departanu.nlo Federal de Compras leva

ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acórdo com o §• 1.0 do . art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,,soli-
cita, para o dia 14 de dezembro de 1943, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, rujas especificações
acham afixadas no local devido, na sede do
'Dopartamento, à avenida Graça Aranha ri. 62.

Número ,— Material:

5.587-E — Peças e acessórios p/caminhone-
te International C. 1 — meato
1936, etc.

— Material p/Chevrolet — 1938 —
Comercial, etc.

5.585-E — Material Fored (senão elétrica),
ele.

Alunos:

Luiz Fernandes Aguiar de Carvalho.
Arf Coelho da Silva.
José Monteiro de Castro Júnior.
Provo prática — Dia 11 às 9 horas.

Alunos:

Luiz Fernandes Aguiar de Carvalho
Ari Coelho da Silva.
José Monteiro de Castro Júnior.
Prova oral — Dia 11 às 9 horas.

Alunos:

Luiz Fernando Aguiar de Carvalho.
Ari Coelho da Silva.
José Monteiro de Castro Júnior. .
Carlos Gorenstin.
Myrian Fineberg.
Ieúda Ciornai.
Ayri. Medeiros Trancoso.
Panlo- Costa Pereira.
Salomão Tabak.
Prova oral — Dia 13 às 9 horas.

Em 8 de dezembro de 1943. — 11, Blane
de Freitas, diretor da Divisão Comercial.
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AVISOS

Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado o prazo de entrega do material referente aos empenhos mencionados neste
aviso, ficam intimados a notificar a êste Departamento, o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida,. concedendo
éste D.F.C. novo prazo a vencer-se nas datas indicadas abaixo:

Firma Requisição Empenho
Prazo

vencido
NoVo prazo
concedido

atéA. Scelza . 203.631-A 18.193 19-11-13 16-12-13Lu 1k &'. Kleiner Ltda.	 	 144.135 21.010 23-11-43 16-12-43
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 	 126.002 5.990 12-11-43 16-12-13
M. M. Gomes & Comp. Ltd1 141.135 21.042 23-11-13 16-12-13Willmann Xavier & Comp.. Ltda. 	 	 111.008-R 24.957 29-11-43 16-12-43

• Dentro do novo prazo concedido, deverá ser -dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material
por carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D.F.G. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no decreto ninnPro
5.873, de 26 de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1943. - Augusto Barato, diretor da 15.R.E.

Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude de exame ou vistoria procedido no material dos empenhas abaixo mencionadas,
ficam intimados a cumprir o determinado nas colunas de Prazo e Providências a tomar:

Novo prazo	 Providências
Firma	 Requisição	 Empenho	 concedido	 a

até	 tomarL. J. Costa & Comp. 	 	 621.670-A	 23.800	 20-11-43	 Substituir o material
referente ao item 4.

S. Dias & Comp. Ltda. 	 	 105.213	 23.669	 27-11-13	 Substituir o material
em questão.Yalter Neustadt , 	 	 1-14.135	 21.011	 23-11-43	 Completar a entrega
do material dos
itens 2 e 4.

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recerção e Expedição), da providência tomada
pelos Srs. fornecedores em relação ao presente aviso. .

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar inicio ao processo referente à: penalidade prevista no decreto número
5.873, de 26 de junho de 1940, reservando-se também o direito dc. tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1943. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Em vista dos Srs. fornecedores, embora intimados pela publicação no Diário Oficial, a fazer a entrega do material das requisições
ínencionadas neste aviso, não terem dado cumprimento a essa obri gação, nem mesma justificado o motivo pelo qual deixaram de fazer
a entrega, ficam notificados de que esta D.R.E. dará início .aos processos de multa, prevista no decreto n. 5.873, de 26 de junho do1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Firma	 Requisição	 Empenho

	

.885	
Prazo vencidoEletr.() Técnica Empr. For. Brasil Ltch 	  	 621.549	 18	 11-10-1943

J. G. Pinheiro	 111.013	 21.691 15-11-1943Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	 	 126.078-C	 20.802 10-11-1943
Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1913. - Augusto Barata, diretor •1a D.R.E.

Ficam os Srs. fornecedores notificados que deverão entregar o material a que se referem os empenhos mencionados neste aviso,dentro dos novos prazos concedidos e abaixo mencionados:

Firma Requisição Empenho
Novo prazo
concedido

até
13.	 Iferzog & Comp.	 	   .130.055 16.457 20-12-1943
Idem 	 . 126,016 17.891 20-12-1943
Idem 	 .• 234.107-8 21.839 20-12-1943
Companhia Nacional Máquinas Comerciais 	 615.417 27.357 20-12-1943
Erich Eichner & Comp. Ltda. 	 105.221 29.517 20-12-1943

Idem 	 . 903.311-5 • .11.856 20-12-1943
Emprèsa Promotora de Vendas Ltda. 	
Idem 	 .

903.189-90,
117.085

13.203
15.741

20-12-1943
20-12-1943

Heitor Ribeiro & Comp. 	 	 203.109-A 45.693 -15-12-1943
Ind. Bras. Prod. Metálicos, S. A.	 	 231.118	 . 21.025 20-12-1943
Jorge Pereira & Comp. Ltda. 	 413.120 12.889 20-12-1943
Luik & Kleiner Lida. 	 	 203.839 19.157 20-12-1913
Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	 203.812 19 .042 20-12-1943
Idem 	 .• 203.813 19.043 20-12-1943
P. Kastrup & .Comp. 	 '"' 203.567 17.983 20-12-1943
Idem 	 203.615 17.087 20-12-1943
Rofeco Plow Ltda. 	 909.052 22.381 20-12-1943
Steca Soe. Técn. de Ferramentas Ltda. 	 201:412 26.136 23-12-1943

Dentro dêsse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. [1. E. (Divisão de Recepção e ExPedição), da entrega do material,
por carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar início ao processo de multa, referente à penalidade prevista no decreto
n. 5.873, de 26 de junho de 1910, reservando-se também o direito de tomar as proxrdências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1943. - Augusto Barata, diretor da If.11.E.



ESTADOS E MUNICIP1OS

COLETÂNEA DE DIPLOMAS LEGAIS

Administração — Normas orçamentárias, finan»
ceiras e de contabilidade — Planos de

colonização — Pessoal

Preço: Cr $ 2,50
A VENDA:

SECci&O DE VENDAS: Av. Rodriguss Alvas, 1
AGÊNCIA I: Ministério do Trabalho
AGÊNCIA II: Pretório

Atende-se 'a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
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CHEQUES EMITIDOS EM 8 DE DEZEMBRO
DE 1943	 •

A disposição das seguintes firmas:
Albano Ferrai .& Comp. Ltda. — Cheque

n. 30.001-13.
Almeida Fontes & Comp. — Cheque nú-

mero 36.962-13.
A. Coelho Branco Filho — Cheque número

36.96-B.
B. Ilerzog & Comp. — Cheque n. 3696143.

B. Saraiva & Comp. — Cheque n. 36.90543.
FOril. Escolar Ltda. — Cheque nú-

mero 36.967-13.
Companhia Usinas Nacionais — Cheque xá-

mero 36.968-11.
Companhia Brasileira de Eletricidade Siem.

Schuckert, S. A. — Cheque n. 36.969-1).
C. Gusmão & Comp. Ltda. — Cheque nú-

mero :36.97043.
Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas

Limitada — Cheque li. 36.971-13.
Equipamentos Wayne do Brasil, S. A —

Cheque n. :36.972-13.
Erich Eichner & Comp. Ltda.. — Cheque

n. 3G.073-13:
Editora. Civilização Brasileira, S. A. —

Cheque' n. 36.974-13.
Inst. Pinheiros Ltda. — Cheque número

36.97541,
Instrumental Ótico Ltda. — Cheque nú-

mero 36.970-13.
Incbist. de 'Tintas e -Vernizes "Cottomar"

Limitada — Cheque n. 36.977-B.
Inst. do Açúcar e do Álcool — Cheque nú-

mero 36.978-13.
J. R. Pires & Comp. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.979-13.
Soares Ferreira & Comp. — Cheque número

36.980-B.
Luta, Ferrando & Comp. Ltda. — Cheque

n. 36.981-13.
Moreira 13arbosa"& Comp. Ltda. 	 Cheque

n. 36.982-13.
Mesbla, S. A. — Cheque n. 36.98343.
S. A. "Casa Pratt" — Cheque n. 36.981-1).

Soares Lavrador & Cohm. Ltda. — Cheque
n. 36.985-B.

Usinas Nac. Indústrias Químicas Limitada
— Cheque n. 36.98643.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretoria da Despesa Pública

De ordem do Sr. diretor da Despesa Pública,
convido D. Myrina Cayres Pinto a recolher aos
cofres da tesouraria geral do Tesouro Nacio-
nal, a importância de oito mil quinhentos e de-
ZOLOVC cruzeiros e (luz centavos (Cr$ 8.519,10),
dentro do prazo de trinta (30) dias, sob pena de
cobrança executiva.

Secretaria da Diretoria da Despesa Pública,
8 de dezembro de 1913. — Carlos Pinto de Cas-
tro, secretário.

fesouro Nacional

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL N. 150, COM O PR 1Z0 DE :30 DIAS
rrEIS

De ordem do Sr. inspetor ficam intimados
os interessados ou donos das mercadorias abaixo

-descritas, apreendidas por contrabando, a virem
alegar o que fUr a bem de seus direitos den-
tro do prazo de 30 dias úteis, a coutar da data
da publicação déste edital no Diário Oficial,
sob pena de revelia.

Apreensão de 96 garrafas de bebidas, efe-
tuadas em esconderijos, dentro da chata L E 8,
no dia 22 de novembro findo. — Processo nú-
mero 37.074-43;

Idem de um saco de potassa efetuado no Cais
do Porto, no dia 21 de novembro findo. —
Processo n. 37.706-43;

- Idem de um embrulho de alvaiade, efetuada
110 dia 26 de novembro findo. — Processo nú-
mero 38.341-43; .	 .

Idem de ,3 latas de 'azeite, efetuada no pro-
longamento do Cais do Pórto, no dia 27 de no-
vembro findo. — Processo a. 38.343-43;

Idem de G latas de conteúdo ignorado, efe-
tuada no Pôsto Fiscal 18 do Cais do Pôrto, no
dia 26 de novembro findo. — Processo nú-
mero 38.316-13;

Idem de. 238 batons e 1 lata de talco efetuada
no vapor "Tiradentes", no dia 21 de novembro
findo. — Prensar) n. 38.347-43.

Alfandega do Rio, 7 de dezembro de 1913. —
fueundino Barcelos, escrivço.

EDITAL DE PRAÇA N. 151

De ordem do Sr. inspetor se faz público qtie,
nos dias 15, 20 e 23 do corrente, as 13 horas,
nos armazéns G, 17 e Goardamoria, serão sep.-
didas em hasta pública, em 1.a, 2./1 e 3.a pra-
ças, respectivamente, de acordo com as , 4 ispo-
sições do titulo IV da Nova Consolidaaão das
leis das Alfândegas, livras de 'direitos, a quem
mais vantagem oferecer, no astral() em que se
encontram, as mercadorias constardes dos lo-
tes abaixo 'mencionados.

Outrossim, aos seusdonos ou consignatárias
serão cobradas as diferenças devidas, c'escia que
o produto da arrematação não atinja a quantia
necessária ao pagamento inte gral dos direitos,
taxas e quaisquer outras obrigar:3as, corno ex-
pressamente determina o art. 2. 0, a; 2.0, do
decreto n. 22.214, de 11 de dezembro da 1932.

Mesa de Leilões, 7-12-43. — /oval Tinoco,
escrivão.

Lote n. 2

II. II. Bit — Contra marca Tencourt —
Um volume n. 21.676, pesando bruto 58 quilos,
Contendo obras impressas em mais de uma cor
(folhinas do ano de 193.1), piando legal 41
quilos, vindas pelo vapor americano "Legion",
entrado em 2-9-32. B. 8. M. 1.132.

Lote 11. 3

Ghroop — Um volume n. 5.403, pesando
cem gramas, eontendo obras impressas em uma
só côr, pesando legal 100 gramas;

LL Nobre de Almeida — um volume número
5.201, pesando 600 gramas, co-ritendo uma pasta
de 'papelão, revestida da papei; aissando legal
600 gramas;

¡taful Jubruela — Uru ,volume, • pesando
bruto 100 gramas, contendo comprimidos me-
dicinais não classificados, pensada real 80
granias;

"Vítor M. Croix — Um volume n. 112.510,
pesando bruto 500 gramas, contende rbras im-
pressas em unia só cor, pesando legal 500 gra-
mas, vindo pelo vapor, digo; avião nacional PP

p 13 K, entrado em 15 de junho da 1912.
II. 705. M. 628.

Lote n.

Cacilda Palliano Pain — 15m volume número
865.180, pesando bruto 150 gramas, contendo
músicas avulsas•brothidas, pesando legal 100
gramas, vindo pelo avião aia. N C 25.612, en-
trado em 22-3-42. R. £72. M. 324.

Lote n. 5

Sem marca — Uma caixa sem número, pe-
sando bruto 29 lis., contendo nove litros de
vinho comum, de mesa, até 14° da forca al-
coólica, pesando legal 16 ks., vindo pelo va-
por "Angola", entrado em 19-9-40. rsl. 1.319
(foi lote 130 do edital n. 104, despacho de
leilão n. 40.149, de julho de 1912 — proc.
30.345-42).

Lote n.

AltalAZEal DE BAGAGEM

Lote n. 1

Sem marca — Um volume sem número, pa-
sando bruto 20 quilos, contendo obras não clas-
sificadas e não especificadas de ziwo, simplas
— caixas — pêso legal 7 quilos;

— Obras impressas em urna s4 cin .. pesando
bruto onze quilos e trezentas gramas e legal
onze quilos e duzentas gramas, vindas pelo N'a- U.F A. — 'Quatro caixas, ns. 4966. 4886,
por nacional "Cuiabá",- entrada em 18-11-36. 1.931.4.965, com os números 508.423, 508.490,
R. 369. M. 1.731.

I
, 508.427 e 508.425, pesando bruto 30 ks., coa-
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tendo filmes . cinematográficos, impressos., de
mais de 16 milímetros de largura, pesando 24
ks.., vindos pelo vapor, aliás, avião italiano
"Ibuen - 11. 622 M 965".	 .

Lote n. 7

Edmundo Taieb - Um volume n. 931.419,
pesando bruto 250 grs., 'contendo um mos-
truário de pequenos retalhos de tecido de al-
godão lavrado, tinto, de mais de 80 até 100
grs. por m2, pesando real 206 grs., vindo pelo
avião "Ne, 33.613", entrado em 4-6-42. R. 702.
M.

- Lote n. 8

Edmundo T"aieb - Um pacote n. 931.938.
pesando bruto 150 grs., contendo mostruário
da pequenos retalhos de tecido de algodão la-
vrado, tinto, de mais de 80 até 100 grs., por
m2, com o peso real de 100 grs., vindo pelo
avião "Ne 25.654"; entrado em 3-6-42. It. 701.
M. 579;

Idem - Uni volume n. 934.372, pesando
bruto 250 grs , contendo um mostruário de
pequenos retalhos de tecido •de algodão lavra-
do, tinto, de mais de 100 grs. por m2;

Jesus Juiz Garcia - Uni Pacote 11. 934.382,
pesando bruto 100 grs., contendo unia serin-
ga de vidro branco, graduado, pesando legal 80
grs., vindo pelo avião "Ne 3.3612". It. 700.
M 574 (avião entrado em 1-6-42).

Lote n. 9

Sem marca - Duas maletas, sin., pesan-
do bruto 56 lis., inutilizadas, contendo obras
impresass da mais de urna cór, catálogos, pe-
sando legal 45 lis., vindos pelo vapor "Alcan-
tara". II. 4.

Lote n. 10

Vatter - Um saco, sin., pesando bruto 10
ks., contendo obras de borracha em tecido de
algodão, pesando :legal 4.800 grs.;

Quaisquer obras de tecido de algodão, tinto,
pesando real 2.400 grs.;

Uni saco de tecido de algodão, semelhante
ao de niagem, peso 1 quilo, vindo pelo vapor
"Cuiabá", entrado em 17-3-41. R. 575. M.
335.

Lote 7?. 11

Marialva Beltrão Viana - Uni pacote sin.,
pesando real 50 grs., contendo roupa feita,
simples, para uso pessoal, interno (feminino
- calça), de tecido de malharia ou meia de
seda, pesando real 50 grs.;

Três metros e cinqüenta centimetros de te-
cido não especificado de seda, liso, pesando de
mais de 100 até 200 grs. por m2, pesando real
400 grs.;

Uni echarpe de tecido não especificado de li-
nho, estampado, de mais de 12 até 21 fios. em
5 milímetros em quadro, peso real 50 grs.,
vindo pelã avião, aliás vapor "Buarque", en-
trado em 11-1-42. R. 695, M. 34.

Lote n. 12

Mary Berliginer - Uni pacote -n. 877.906:
pesando bruto 3 ks.j contendo roupa feita,
simples, para uso externo feminino (-vestido),
de tecido não especificado de seda estampado,
pesando mais de 100 até 200 grs. por m2, pe-
sando real 370 grs.;

Um chata de . tedido de seda não especifica-
do, pesando de mais de 100 até 200 grs. por
metro quadrado, pesando real 880 grs., vin-
do pelo avião Ne 25.645. R. 666. M. 198.

Lote n. 13
Regina - Um relógio usado de- parede..com

caixa de madeira ordinária, simples, • até 65
canis na maior dimensão:

Sem marca - Uni pacote sin., contendo ou-
três .artefatos e obras de tecido de Uma, algo-
dão e borracha, pesando legal 2.500 grs.;

Sem marca - Uni amarrado sin., pesando
bruto 4 lis., contendo 1 par *de calçado de bor-
racha, simples (para perneira otas), pesan-
do legal 4 lis., vindo por vapor' ignorado. It.
675.

Lote n. 11

Alfredo Teixeira - Duas malas, .pesando
bruto 141 lis., contendo dois sacos com coke
em grão, pesando 18 lis.;

Duas inalas de madeira ordinária, pintada,
de mais de tio até 80 cents. na maior dimen-
são.

Joaquim Francisco - buas cestas sin., de
vime, contendo obras não Classificadas de alu-
mínio, simp:es, para outros usos, tais corno.
caçarolas, espumadeiras, fervedores de leite e
objetos Semelhantes, pesando 'legal 6 k.;

Seis novelhos de fio de linho, frouxamente
torcido, para sapateiro, pesando 1.600 grs.;

Obras não classificadas e não especificadas
de ferro fundido, galvanizado, pesando legal 4
lis.;

Dois chapéus de sol ou chuva, com cobertu-
ra de tecido de seda e com cabo de metal al-
paca;

Uma armação para chapéu de sol ou chuva,
com cabo os casulo de metal alpaca, pesando
320 grs.;

Dois cabos de madeira simples
'
 para cha-

péu de sol ou chuva, pesando 250 grs.;
Obras não classificadas de prata simples

(castão para chapéu de sol ou chuva), pesan-
do real 140 grs.;
. Obras não classificadas e não especificadas

de cobre prateado, pesando . 1.400 grs.;
Sete pares de saltos de borracha para cal-

çados, pesando legal 1:200 grs.;
Quaisquer ferramentas e utensílios não clas-

sificados, para artes e ofícios manuais (cha-
ves de parafusos), pesando legal 650 grs.;

Ferramentas grossas	 (foices e marretas),
pesanto legal 9.800 grs.;

Duas cestas de vime, simples, para viagem,
recipientes das mercadorias - acima, peso
6 ks.;

Lote n. 15

Sem marca - Uni colchão sin., de crina
vegetal, reveticlo de tecido de algodão, pe-
sando 10.600 grs.;

Sem marca - Um saco, sin., contendo reci-
pientes de folhas de flandres, para condu-
ção de liquídos e semelhantes, peso 11 lis.,
vindo pelo vapor "Serpa Pinto", entrado em
4-5-42. 11. 678. M.

Lote n. 16
• -

José Egidio de Souza - Uni pacote, sin.,
pesando bruto 3 lis. e 400 grs., contendo Per-
fumaria para embelezamento das unhas, 6 do-
zias de vidros de esmalte, pesando legal 3.240
grs., vindo pelo vapor "Cantuaria", entrado
em 7-3-42, 11. 677. M. 253.

Lote n. 17

Jo§é S. Boaven"tura . - Um pacote sin., pe-
sando bruto 4.300 grs., contendo seis Cami-
sas de ponto de meia ou malharia de algo-
dão (pará homem);

3 metros de casemira de lã, para roupa de
homem, pesando mais de 50 até 450 grs. por
m2, pesando real 2.300 grs.;

6 pares de meias de seda compridas, para
senhora, de mais de 20 cents. de comprimento
no pé;,

Três peçs a nove metros de renda, filó de
algodão, lavrado, com qualquer matéria, pe-
sando real 290 grs, vindas pelo vapor "Cabo
de }Tornos", entrado em 17-2-42. - R. 655. M.

Lote n. 18

Distribuidora Cinematográfica - Um vo-
lume n. • 862.056, pesando bruto 250 grs, Con-
tendo estampas • fotográficas não especifica-
das - cartões postais, pesando legal 250 gr,
vindo pelo avião NO 25.615, • entrado em
8-3-42. - R. 670. M. 260.

Lote n. 19

' Joana de la Cruz - Um pacote n. 183.051,
pesando bruto 200 grs. contendo quatro serin-
gas de vidro, graduadas, pesando legal 150
grs. vindo pelo avião CN 25.657, entrado em
16-8-42. - M. 861	 R. 723.

O Aguiar & Cia. - Uni pacote n. 291, pe-
sando 250 grs, _ contendo oito vidros vasios,
sem valor, vindo pelo avião americano N. C.
33.609. - Rel. 739. - M. 1.159. (Avião
entrado em 27-10-42).

B. Ribeiro Campos - Tini pacote número
55.518, pesando bruto 600 grs, contenda unin
catalogação 'bibliográfica (brochada), pesan-
do legal 480 grs., sem valor vindo pelo avião
americano N. C. 28.301, entrado em 2-10-42.

Lote n. , 20
John F. Royal - Um pacote n. 739.099, pe-

sando bruto 13.750 grs, contendo obras não
classificadas de prata, cem preparo de madei-
ra (duas placas), pesando real 11.900 grs,
vindo -pelo avião N. C. 23.615. entrado em
2,6-7-41. -ReI. 620. - M. 966.

J. Coro - PacOte n. 791.810, pesando
bruto 850 grs; .contendo .uni tubo de ferro
batido simples, pesando real 750 grs, vind
pelo mesmo avião acima.

Stephen Eioppany - Uni pacote númerà
915.059,. pesando bruto 350 grs, contendo cin-
co dúzias de lâminas para navalhas tipo Gi'lL
tete, vindo pelo avião N. C. 26.653, entrado
em 30-9-41. - Rel. 631. - M. 1.312. • -

Comp. .Comissária 'Exportadora - Um pa-
cote n. 870.673, pesar:110 bruto 1.150 grs".,
contendo óleo mineral lubrificante, simples,
marca International, pesando legal 900 grs,
vindo pelo avião N ... C. 25.653, entrado em
3-2-432. - Man. 137. - Rel. 663.
. Robert _Mc. Cormack - Uni pacote sem
número, pesando bruto 13 quilos, contendo
unia mala de qualquer formato, com armação
de madeira ou outra matéria, com ou sem ca-
bides ou gavetas, de mais de 50 até 80 cen-
tímetros na maior _dimensão, já usada, ma-
nuscritos avulsos, encadernados, pesando le-

gaa.
l 9.500 grs, vinda pelo mesmo avião aci-m

Lote n. 21

Agostinho Costa - Uni pacote n. 877.666,
pesando bruto 7.900 grs, contendo matrizes
de papelão, para máquinas de estereotipia, pe-
sando legal 7.700 grs, vindo pelo avião N. C.
25.565, entrado em 27-2-42. - Rel. 607. -
M. 228.

Lote n. 22

Sizenando de Mendonça Chaves - Uni apa-
rêlho receptor, de rádio telefonia, • marca
Croslen, modèlo 676, n. 1.235:548, pesando
legal 6 quilos vindo pelo avião N. C. 25.653,
entrado em 18-5-42. Rel. 690. Man. sem
número.

'ARMAZÉM 1

Lote n. 23

8. B .B. I. - Uma caixa n. 1 - pesan-
do bruto 8 quilos, contendo; farinha de tri-
go, simples,' pesando legal 4.510 grs, vinda
pelo vapor "Uruguai", entrado cai 10-3-41. -
R. 1.398 - M. 299.

Três latas - Obras não classificadas de
Rilhas de flandres simples - recipiente de
farinha, pesando legal 840 grs vapor o mes-
mo 'acima referido.
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Lote n. 24

P. M. G. L. — Contra marca Belo. TIO-
idzonte — ns. 208-10 — três cartões, pesan-
do bruto 38 quilos, contendo nove caixas de
madeira, fina, simplos, envernizada pesando
legal 26 quilos, vindas pelo vapor Comercial
Trade) ." entrado em 28-8-41. — R. 1.445 —
M. 861.

Lote a. 25

macdowe" entrado em 15-12-11. — 11. 1.395.
—AL 209.

Lote. a. 31

C.C.C. — Dez caixas. mi'-. 50-59. pesam o
bruto . 33 quilos, contendo obras não classifi-
cadas e não especificadas de ferro batido, siai-
pies, pesando legal .33 quilos (caixas de pape-
lão), vindas pelo vapor "Uruguai", entrado em
30-10-40. It. 1,.387.. M. 1.561.

escuro. sem 'rolha- ou boca, esmerilhado, vin-
dos rido vapor • "Angola", entrado em 21-0-40.
R. 1.326. M. 910.

.ARMAZÉM 3

Lote n.

C.A.P.C.B. — Uni tambor sin.. pesanlo
bruto 19 quilos, contendo vernizes não classi-
ficados, não especificados, pesando legal 17

!-
Lote 1? .	

— Um volume. sin., pesando bruto
151 quilos, contendo tijolos refratários, pe-

Nathan Rosemblitt & Cia. — Um cartão nir- sondo legal 151 quilos.
mero 1 (caixa de Papelão, pesando bruto 4/
quilos, contendo — caixas de papelão revesti*
das de papel tinto. para embalagem, pesandO
legal 39 quilos, vinda pelo vapor "Brasir.cii-
trado em 18-12-41. Rel.- 1.131. 1\1. 1.695. Sem marca — Três sacos, pesando bruto CO

quilos, contendo soda cáustica impura, pesan-
do real 58 quilos.

Idern — Dois amarrados sin., pesando bruto
16 quilos, contendo obras não classificadas,
não especificadas, de ferro batido, simpl,?s.

, pesando legal 16 quilos, vindos pelo — vapor
. 32 — Dentro de dois ângulos opostos pelas! ignorado. R. 1.387. 	 .
aberturas, lendo na parte superior as letras
C.M, — lima caixa sin., pesando bruto 30
quilos, contendo obras impressas em duas ou
mais cores, pesando legal 25 quilos, vinda pelo
vapor "Argentina", enlrado em 29-12-38.
1.375. M. 2:346.

C. D. — Dois sacos as. 18 e 33 — pesan-
do bruto 61 quilos, contendo folhas medici-
nais não especificadas, pesando legal 60 qui-
los. vindos pelo vapor "Cubo de Ríamos", en-
trado em 13-5-42. — li. 1.4 ii — M. 518.

Lote n. 26

E. P. V, L. — Um cartão n. 5.302 —
pesando bruto 9 quilos, contendo obras. im-
pressas em mais de urna rir, com dizeres em
idioma estrangeiro, pesando legal quilos,
vindo pelo vapor "Lnmat Dapont", entrado
em 7-3-12. — R. 1.437. — M. 251.

Lote n. 27

Uma linha de pintura vermelha — Sin. —
Um volume, pesando bruto 34 (pinos, con-
tendo um tubo de ferro galvanizado.. próprio
Para água, pesando legal 34 quilos, vindo pelo
vapor "Comercial Trader", entrado em 2-5-42.
— li. 1 . 439. — M. 472„

Lote a. 28

Sem marca — Um rólo de arame, pesando
bruto 50 quilos, contendo: arame liso, com
mais de 1 até 3 milímetros de ditImetro. pe-
sando legal 49 quilos, vindo por vapor igno-
rado.

Sem marca — Quatro rolos, pesando bru-
to 167 quilos, contendo: arame de ferro, liso,
até f milímetro, pesando legal 167 quilos.
Yapor ignorado.

Idem — Um rAlo pesando 21 quilos — ara-
me farpado pesando legal 21 quilos.

Idem — Cinco volumes. pesando brulo 225
quilos, contendo: barras de aço, liso, pesan-
do legal 225 quilos.

Idem — Dois lingoles de cobre, pesando
bruto e legal 18 quilos. Vapor ignorado. —
R. 1.152.

Lote n. 29

M. R. L. — Cinco caixas as. '201-205,
pesando bruto 534 quilos, contendo: peças
avulsas não classificadas para aparêlho de rá-
dio, até 10 quilos, pesando legal 348 quilos.

Idem — Quatro cartões, ns. 3-6, pesando
bruto 67 quilos, contendo: peças avulsas nãO
classificadas para aparêlhO de rádio, até dez
quilos, pesando legal 62 quilos.

Idem — Um engradado 11. 980, pesando
bruto e legal 4.200 grs, contendo cestos ce
madeira forrada de tecido de algodão.

Peças avulsas, para aparélho de rádio, até
10 quilos, pesando legal 4.600 grs.

Uma cadeira comum, com . assento de madei-
ra, palha ou palhinha, viinla pelo vapor "Mor-
mamona", entrado em 29-5-11. — It. 1.407.
— M. 686.

Perret Braven — Contra marca Attila
Scharpe — Uma caixa n. 2, pesando bruto
50 quilos, contendo: quatro garrafões, sendo
um quebrado, com xarope desnaturado, para
fins industriais, pesando legal 30 quilos.

Idem — lima caixa n. 1. pesando bruto 86
quilos, contendo GG garrafas, com bebida re-
frigerante ( p refe-cola), não especificado. pe-
sando legal 49.500 gas, vinda pelo vapor "Mor-

FGEM — Um volume sin., pesando bruto 21
quilos, contendo • utensílios não classificados
para máquinas, pesando legal 10 quilos.

ARMAZÉM 2

Lote n.

P.L.C.L. — Treze garrafões. ns. 945, 974.
1.055, 1.183, 1.191, 1.207, 1.321, Laia), 1.393,
1.413, 1.117, 1.438 e 1.440;

P — Dezesseis garrafões mis. 61. 127, 232,
336, 373, 494, 627, 719, 800. 845, 1.014, 1.080.
1.089. 1.210, 1.369 e 1.4C2. pesando total 58 	 Obras não classificadas de vidro, para lobo-
quilos, ao todo..29 garrafões de vidro ordinário, ratório — 6 garridas e 4 potes graduados —

Lote ri.

F.P. & C. Uma caixa n. 17, pesando
bruto 59 quilos, contendo obras impressas de
uma só cor, prospectos, pesando legal 150 qui-
los vinda pelo vapor "Andalucia Siar", entra-
do em 9-1-33. Atr. n. 16.

Isnard — Duas caixas ris. 34 e 50, pesando
bruto 30 quilos, contendo filtros de papel, pe-
sando legal 1 quilo;

Lote a. 36

Lote a. 37
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pesando legal 8 quilos; obras impressas de
mais de uma cor, catálogos, peso legal 10 qui-
los, vindos pelo vapor "Paraguai", entrado em
19-1-37, Atr. 211. M. 93.

Lote n. 38

Federal Expresso - Urna caixa o, , pesando
bruto 28 quilos, contendo obras impressas de
mais de uma cor, pesando legal 9.600 gramas,
vinda pelo vapor "Pan America", entrado em
31-1-30. Ah'. 532. 31. 139.

Lote n. 39
Rio - 'antro de dois ángulos 	 apostos

j tas aberturas tendo no parte superior as
b . rras J. R. e na inferior C. E. - Uma caixa
n. (31.001, pesando bruto 53 quilos, contendo
abaus impressas de mais de uma cor. pesando
legal 11 quilos, vinda pelo vapor "Southern
cross -, entrado em 12-2-37. Atr. 553.
215.

Lote n.

GRGS - Urna caixa n. 19, pesando bruto
12 quilos, contendo obras impressas de mais
ile uma c6r, prospectos, pesando legal 10 qui-
lo-a indo pelo vapor "Campana'. entrado em
30-0-32. Atracação 672. M. 1.268.

Lote n. 41

TI, J. Il. - Dentro de um desenho, foz-
toando uma cruz - Duas caixas os. 506, pe-
sando bruto 131 quilos, contendo obras im-
pressas de mais de uma cor, pesando legal 110
quilos, vindas pelo vapor "Kergnelen", entra-
do em 16-11-2. Ah'. 789. M. 1.460.

Lote n. 42.

Wilson - Dentro de dois ângulos, uma cai-
xa o. 1.820, pesando bruto 8 quilos, contendo
obras impressas de mais de uma cór, cartazes,
pesando legal 4 quilos, vinda pelo vapor "Anita
Star", entrádo . em 4-3-37. Ah'. 1.711., M.

Lote n. 43

lIenriroger Sons Cia. Ltd. - Um pacote,
pesando bruta 19 quilos, contendo obras im-
pressas de mais de uma ror, pesando legal 13
quilos, vinda polo vapor "Ilighland Cheeftain",
entrado em 21-12-26. Atr. 4.963. M. 1.922.

Lote o. 41

D do fl - Uma caixa n. 20, pesando bruto
21 (pinos, contendo tinta preparada à base de
verniz, pesando legal 16 quilos,- vinda pelo
vapor "Western Prince", entrado em 3-1-36.
Mr. 386. M. 453,,

Lote n.

- lima caixa n. 101.367, pesando
bruto 03 quilos, contendo paços avulsas de
aarros-automóveis eixo de manivela, pe-
:ando legal 39 quilos, vinda pelo vapor "Ge-
neral Artigos", entrado em 27-3-37. Atr.

M. 815.

Lote n. 46

DEMAG - Uma caixa n. 825.986, pesando
broto 21 quilos, contendo fio de cobre coberto
de borracha, pesando legal 12.500 gramas, viu-

Lote n. 47

da Paio vapor "General Artigos", entrado em
2-0-38. Ate. 23-4-33.

ICBD - Dois cartões- os. 6 e 10, pesando
bruto 50 quilos, contendo oito latas de tinta-
Óleo em massa ou pasta, para ser dissolvida em
água raz, pesando legal . 18 quilos, vindos pelo
vapor "Pan America'', entrado em 18-11-37.
AU'. 4.606. M. 1.937.

Lote n. 48

AEC - Oito caixas de Papelão, pesando bru-
to 157 quilos, contendo obras não classificadas
e não especificadas de papelão -reclames de
Newsporion Radio Desplays pesando legal 127
quilos, vindas pelo vapor "Argentina", entrado
em 17-11-38. Atr. 4.925. M. 2.063.

Lote n. 49

SM - Contra marca 1-lime - Dois ridos de
fio de ferro nu, simples, de mais de 1 até '3m.
de diâmetro, pesando, legal 100 quilos, vindos
pelo valia'. "D. Pedro II", entrado em 1-10-37.
.Atr. 3.918. M. 1.616.

Lote n. 50

BAG - Três iam/Ares de ferro batido, pin-
tado, pecando legal 15 quilos, vindos pelo va-
por "Colutnbia", entrado em 29-3-38. Art. 1.334.

542.

Lote 51

Sem marca - Duas barricas s-n, pesando
brutro 60 quilos, contendo potaSsa impura, pe-
sando real 50 quilos, vindos pela vapor "Co-
mercial Trader", entrado em 22-10-41.. It.
1.385. M. 1.411.

Lote n.

Sem marca - Unia caixa s-n, pesando bruto
10 quilos, contendo garrafas de vidro ordi-
nário escuro, sem - rólha ou bôca esmerilhado,
Pesando legal 8 quilos, vindo pelo -vapor "Ag-
witalé", entrado em 17-1-42. It. 1.382. M. 66:

Lote n.

2.289 - dentro de uru quadrado, tendo na
parte superior déste as letras J.L. e na in-
ferior a letra l. - Um cartão n. 65, pesan-
do brule 1.500 gramas, contendo 11 caixinhas
com fõlbas de aço em forma de espigões, pe-
sando legal 560 gramas, vindo pelo vapor ame-
ricano "Argentina", entrado em 6.-11-41.
1.307. M.

Lote n.

IP - dentro de dois ángulos - Um saco
s-u, pesando bruto 35 quilos, contendo cimen-
to branco, pesando real 35 quilos, vindo pelo
vapor "Brasil", entrado em 8-10-11. It. 1.361,
M. 1.342.

Lote n.

WXCL - contra marca 133 - Uma caixa de
papelão n. 2, contendo obras impressas em
duas ou mais córes, pesando bruto legal 900
gramas;

"Idem - um pacote n. 1, pesando bruto e
legal 1.400 gramas, contendo obras impressas
em duas ou mais eõres, vindo pelo vapor "Mor-
macssil", entrado em 21-11-41. II. 1.369; M.
1.570.

Lote n. 36

TtalT - Cinco sacos de pa01 ns. 71-5, pe-
sando bruto 260 quilos, contendo cimento por-
Uand. pesando cada saco 52 quilos, com o pèso
real de 250 quilos, vindo pelo vapor "Santos",
entrado em 17-4-42. R. 221.M.420.

Lote n.

Pinto Bastos nÇt.. Cia - Um cartão número 1.
. pesando bruto 5 quilos, contendo 4 garrafas de
vinho de mesa, de mais de 14 até 21 0. da rói'ê
ca alcoólica, pesando legal 3.200 gramas, vin-
do pelo vapor "City of FLUIU', entrado em ..
29-9-41. R. 1.303. M. 1.303.

Lote n. 58

Ilagenulz - Urna caixa n. 10.086, pesando
legal 2.300 granias, contendo 12 latas, sendo 5
vazias, com produtos químicos não classifi-
cados.

Doze latas, contendo fogos artificiais não es-
pecificados, - pês° legal 21 quilos;

Seis tubos e vinte, e quatro latas, contendo
anercadorias omissa, prepando para provocar
neblina artificial, para defesa anti-aérea; fós-
foro em cilindros de mais cie 3m do espessura,
pesando real 60 gramas; vinte cartuchos carre-
gados de explosivos, pesando legal 112: oito
caixinhas de papelão com cartuchos de guerra
não classificados: oito ampola.; com líquido ex-
plosivo, vindo no vapor- "Pascoal", entrado
em 22-2-39. Proc. 36.439-42.

Late n. 59

G.S. - Úrna caixa pesando bruto 50 quilos,
contendo:

Aduelas de madeira ordinária, simPles, pe-
sando bruto 29 'quilos;
Obras não classificadas e não especificadas de
ferro batido. simples (arcos para barril), pe-
sam-10 legal 6 quilos,

SIAM - Buenos Aires - Uma cantoneira de
Ferro, liso, n. 3.500, pesando bruto 40 quilos,
vinda pelo vapor "Mormacmomf, entrado em
23-3-12. II. 1.379. M. 313.

ARMAZÉE 4

Lote n. 60

A - Unia caixa n. 221.211, pesando bruto
58 quilos, contendo: injeaões medicinais, à
base de produtos químicos inorgânicos ou or-
gánic.o.S. pesando real 3.231 gramas, comprimi-
doa medicinais não classificados, pesando real
1.010 gramas. vindo pelo vapor "Bagir, entra-
do em 16-2-42. R. 660. M. 175.

ARMAZÉM 3

Lote n. 61

- Três caixas as. 1 a 3, pe-
sando bruto 44 quilos, contendo 20 garrafas
de vinho comum, de mesa, até 21 graus de fôr-
Ca alcoólica, pesando liquido 20 quilos, e mais
16 garrafas vasias e quebradas, vindas pelo
vapor "Aguilla 2P", entrado em 2-10 - 11. TI.
202. M. 1.316.

Lote o. 62

3.136 - Dentro de um. triánguio - Um far-
do de juta em bruto, pesando bruto 190
vindo pelo vapor "Alm:ranta Jaceguai", entra-
do em 27-1-912. Rel. 216. M. 106.

Lote n. 63

S.A.M. - Dentro de dois fingultia - Duas
caixas os. 9.563 e 1.006, pesando bruto 78
quilos, contendo óleo lubrificante (óleo Mobi-
loil), 38 latas de 1 quilo cada urna, pesando
legal 38 quilos;

Uma lata com óleo lubrificante (óleo Mo-
biloil), pesana'.o Is quilos;

Obras não classificadas de fóthas de flandrea,
simplesa(uma lata osia). pesando legal 1 qui-
lo, vindas pelo vapor "Almirante Jaceguai",
entrado em 27-1-42. Rel. 216. M. 101.
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ARMAZÉM 6

Lote n. 64

Guilherme Melechl Sprinter - Unia caixa
sem número, pesando bruto 43 quilos, con-
tendo trinta e seis garrafas com água mine-
ral natural para uso de mesa - sidra salus,
pesando legal 36 quilos, vinda pelo vapor
brasileiro "Santos", entrado em 31-5-41. fiel.
563. M. 695 (Tem análise).

Lote n. 65

B II C - Um saco sem número, pesando
bruto 43 quilos, contendo carbonato de cálcio,
puro, pesando real 42 quilos, vindo pelo va-
por "Uruguai", entrado em 26-3-41. R. 555.
M. 377.

Lote n. 66

Francisco Cerveira - Uma mala sem nú-
mero, de madeira ordinária, coberta de qual-
quer tecido, demais de 80 cent. na maior di-
niensão.

Sara Pereira de Almeida - Uma caixa sem
número, pesando bruto 43 quilos, contendo 24
garrafas com vinho comum de mesa, de mais
do 14° até 24° de fórça alcoólica, pesando le-
gal 27.600 grs., vinda pelo vapor - "Ser-
pa Pinto", entrado em 15-4-42. Rel. 41. M.
409.

Obras não esmcificadas de mesa e outroá
usos (duas manteigueiras), pesando legal
3.700 gr.;

Obras não classificadas e não especificadas
de ferro fundido, esmaltado - um depósito,
pesando legal 1.700 grs.;

Oleado de algodão enf peça, pesando legai
1.400 grs.;

Um aspirador de pó, elétrico, pesando legal
13.500 grs.;

Perfumaria para barba;
1 vidro com sabonete líquido, pesando 800

grs.;
Duas malas sem número, de madeira fina,

com gavetas e cabides, cobertas de oleado,
com guarnição do metal ordinário, de mais de
80 cents. na maior dimensão (usadas);

Vários objetos de uso pessoal;
Urna bolsa de couro de mão;
Uma fôrma de alumínio para doces;
8 pares de sapatos de couro;
Um pano de Mesa de tecido de algodão,

tinto;
Algumas peças de roupa e pequenos uten-

sílios, tudo já bastante usado, pesando 1.500
grs., vindos pelo vapor "Trafalgar", entra-
do em 13-6-42. Rel. 45. M. 610.

Lote n. 69

Marta", entrado em 9-2-38. Foi lote 202 -
E 50.

Lote n. 74

17.648 - Dentro de dois ângulos, com vér-
tices opostos, tendo na parte superior ciaste
as letras C.N e na inferior as letras NC -
Uma cantoneira de ferro sulcado, pesando
bruto e legal 47 quilos, vinda pelo vapor
"alondanger", entrado em 26-5-41. Rel. 562.
M. 664.

Lote n. 75

J. 15f. - Um volume n. 212, pesando bruto
10 (mitos, contendo três litros de produtos de
ensa`o, para uso veterinário.

Quaisquer produtos químicos inorgânicos
ou orgânicos, não classificados, pêso legal
5.550 grs., vindos pelo vapor "Raul Soares",
entrado em 13-1-942,

Lote n. 76

Companhia Hotéis Pálace - Uma caixa nú-
mero 63, pesando bruto 15 quilos, contendo:
aspargos em conserva (24 latas de 600 grs.),
pesando legal 14.400 gras., vinda pelo vapor
"Brageland", entrado em 26-8-42. Rel. 1.446.
M. 894,

Lote n. 77

Lote n. 67

Mário de Barros Amaral - Uma maleta
sem número ordinária, coberta de lona bas-
tante usada, pesando bruto 18 quilos, conten-
do roupa feita não especificada,, simples, de
tecido de lã - casemira, de mais de 250
até 450 grs. por m2. (duas calças, uni ja-
quetão e um smocking, usados), pesando real
3.800 grs.;

Roupa feita não especificado, simples, de
tecido de lã - palmbeach, até 250 grs. por
m2. (uma calça o um palitó), pesando real
1.300 grs. (usados);

Uma colcha simples, de tecido de algodão
felpudo,, tinto, pesando real 1.500 grs. (usa-
do);

Livros impressos para leitura, encardena-
dos, com capa revestida de papel, pesando le-
gal 4.200 grs.;

Lote n. 68

Sílvia Halperin - Duas malas sem núme-
ro, pesando bruto 137 quilos, contendo roupa
feita, simples, para uso pessoal, interno -3
combinações de tecido de seda não especifica-
do, liso, pesando mais de 40 até 100 grs. por
m2. (tôdas usadas), pesando real 300 grs.;

Roupa feita, shrfples, para uso pessoal, ex-
terno;

Dezessete vestidos e três casacos de tecido
do seda não especificado, liso, pesando mais
de 100 até 200 grs. por m2. (tudo usado),
pesando real 5.600 grs.;

Cinco vestidos de tecido de algodão não es-
pecificado, liso, tinto, do mais de 100 grs. por
ni2., de 27 a 35 fios em 5 mim. em quadro
(já usado), pesando real 1.350 grs.;

Dois roupões de tecido de algodão felpudo,
tinto (usado), pesando real 900 grs.;

Dois capotes de lã, de mais de 450 grs. por
m2, (usados), pesando real 2.350 grs.;

Brinquedos não especificados, usados, pe-
sando legal 2 quilos;

Legumes com conserva, 24 latas, com as-
pargos e outros, de 150 grs. cada uma, pe-
sando legal 5 quilos:

R C K - Nokaert - Urna vitrola sem nú-
mero, simples, movida por meio de corda, pe-
sando 6.300 grs.;

Sete discos duplos, para gramofones e se-
melhantes, com gravação de sons nas duas fa-
ces, pesando legal 70 grs., vindos pelo vapor
"Delnorte", entrado em 21-6-42. Rel. 46. M.
641.

Lote n. 70

Sem marca - Três barris, sem número, de
madeira ordinária, simples (déchrfas), pesan-
do 36 quilos, vindos pelo vapor "Siqueira
Campos", entrado em 13-10-41. Rel. 24. M.
1.373.

Lote n. 71

Francisco Vicente da Mota - Urna caixa
sem número, pesando bruto 10.800 grs., con-
tendo quatro garrafas com vinho comum, de
mesa, de mais de 11 até 21.° de farça alcoó-
lica, pesando 5.800 grs., vindas pelo vapor
"Serpa Pinto", entrado em 7-5-41. Rel. 4.
M. 586.

Lote n. 72

C N P	 tendo na parte superior a letra
F e na parte inferior o número 5.402.

Um fardo, n. 82, contendo: celulose em
massa, pesando 112 quilos, vindo no vapor-
ignorado (Foi lote 109 do edital 104).

Lote n. 73

46 - Dentro cia. um quadrante, tendo na
parte superior dèste a letra I e aos lados as
letras TC - lima caixa n. 001, pesando bruto
134 quilos, contendo tecido de sèda não espe-
cificado, para fabricação de chapéus, pe'san-
do mais de 200 grs. por m', com o péso legal
de 81 quilos (43 rólos com 395 metros);

Tecido não especificado de papel, para fa-
bricação do chapéus, pesando legal 20 quilos,
(10 rólos com 87 metros).

Processo 7.631, de 1942 - Ordem n. 103,
da Diretoria das Rendas Aduaneiras, de 21
de fevereiro de 1912. Vapor japonês "Santos

Mário Castelo Branco - Uma mala s/n.,
sem valor, pesando bruto 66 quilos, contendo
ferramentas manuais não classificadas, pesan-
do legal 13 quilos; revistas impressas, .avu/-
sas, pesando legal 54 quilos.

Sem marca - Uma caixa s/n., pesando-
bruto 45 quilos, contendo objetos de adiam°,
Para cima de mesa, bustos, vasos para fiares,
etc., de argila, pesando legal 15 quilos, vinda
pelo vapor "Bagé", entrado cai 9-7-942. Rel.
18 M. 715

Lote n. 78

I comandante Colombo - Um aparelho de
rádio vitrola. usado, marca General Motor
Rádio, de mais de-GO até 100 quilos, com o
pêso de 58 quilos, vindo pelo vapor "Midosi",
9ntrado em 10-8-42. Man. 830, Rel. 51.

Lote n. 79

, R. T. - Uma caixa s/n., pesando bruto
três quilos, contendo arruelas de borracha,
para máquinas, pesando legal 1.600 grs.,
vinda pelo vapor "Teresa", entrado em 41 do
junho de 1940. M. 893. Rel. 392.

X-599 - Rotchild - Dentro de dois fingu-
lcis - Dois sacos ns. 599 e 600, pesando bruto
30 quilos, contendo sulfato de alumínio, im-
puro, pesando real 29.200 grs., vindos pelo
vapor "Tamerlane, entrado em 10-7-42. Man.
721. Rel. 475.

Lote n. 71

Texaco - Quatorze cartões s/ns., pesando
bruto 266 quilos, contendo: óleo mineral lu-
brificante,pesando legal 252 quilos (em la-
tas):

Quatro cartões s/ns., pesando bruto 50 qui-
loa, contendo latas com óleo mineral lubrifi-
cante (vasando), pesando legal 40 quilos, vin-
das pelo vapor "Delírio", entracto em 24 de
novembro do 1941. Rel. 18. M. 1.572.

Lote nr.. 74 *

P. G. M. G. - Sete (7) baldes ns. 1 a 7,
pesando bruto 132 quilos, contendo: asfalto
ramificado ou refinado (malte pisasfalto), pe-.
sendo bruto 132 quilos, vindos pelo vapor na-

k‘\
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cional "Barroso", entrada em 2-3-42. Rel. 802.
M. 229.

Lote n. 82

M. M. B. - Dois sacos sins., pesando
bruto 91 quilos, contendo óxido de zinco, im-
puro, pesando real 90 quilos.

Sem marca - Dois sacos s/ns., pesando
bruto 88 quilos, contendo óxido de. zinco, im-
puro, pesando real 87 quilos, vindos pelo
vapor "Midosi", entrado de retórno, de San-
tos, em 9-1-42. M. 1.710. Rel. 463.

Lote n. 83

S. N. T. - Um saco s/n., pesando bruto
37 quilos, contendo: preparação não classifi-
cada - matéria prinia (vasando), pesando
37 quilos. Proc. 4.816. Vapor ignorado.

Lote n. 84

J. C. M. C. - Duas caixas ns. 44 e
45, pesando bruto 575 quilos, contendo lâmi-
na,;-, de vidro branco, lisas, para vidraça, até

lá metros de espessura, e'rn pedaços, pesan-
do legal 440 quilos, vindas peio vapor espa-
nhol "Cabo de 'Tornos", entrado em 4-5-43.
Proc. n. 23.159-43.

Lote n. 85

CMVP- Uma caixa n. 165, pesando
bruto 615 quilos, contendo lâminas de vidro
branco, lisas, para vidraças, de mais de 3 1,5
metros . de espessura, em pedaços, pesando le-
gal 561 quilos, vinda pelo vapor "Carreta".
entrado em 3-7-43. Proc. n. 21.664-43

Lote n. 86

P. B. - Dentro de um losango - Uma
caixa n. 4.141, contendo lâminas de vidro.
branco, lisas, para vidraças, de mais de 3 V2
metros de espessura, em pedaços, pesando
legal 339 quilos, vinda pelo vapor "Potaro",
entrado em 21-6,43. Proc. n. 28.595-43.

"Lombardy", entrado em 10 de agústo de 1942.
R. 271. M. 831.

Lote n. 91

CIA. PETROL/FERA COPEBA S.A. - Um
cartão contendo quinze garrafinhas a 150 gra-
mas cada, e seis meios litros com bebidas al-
coólicas, até 45 graus de fórça (Rhum, Whisky
e semelhantes), pesando legal 5.250 gramas,
vindos pelo vapor "Mormacyork", entrado em
7 de novembro de 1941. R. 260. M. 1.494.

ARMAZÉM N. 8

Lote n. 92

AXISA - contra marca BA - Um fardo nú-
mero 56, pesando bruto 250 quilos, contendo
juta em bruta, vindo pelo vapor "Taubaté", en-
trado em 12-3-42. R. 468. M. 272.

Lote n. ' 93

ICI - Um saco, pesando bruto 37 quilos, con-
tendo carboanto neutro de sódio, impuro. pe-
sando real 37 quilos, vindo pelo vapor "Lom-
bardy", entrado em 8 de setembro de 1942.
R. 485. M. 941.

Lote n. 94

DUP - Dois sacos, contendo carbonato de
sódio (pó), pesando real 41 quilos.

ICI - Um saco, sem número, contendo car-
bonato de sódio em pó, pesando 18 quilos, ao
todo três sacos, com o pèso real de 59 quilos,
vindos pelo vapor "Saland", entrado em 16 de
julho de 1942. R. 479. M. 747.

- Lote n. 95

ETRG - Um baldo pesando bruto 24 7:pilas
- tintas preparadas à base de verniz ou resina
líquida, prontas para uso, denominada esmalte,
produzindo sôbre a superfície pintada um acla-
ramento lustroso e brilhante, pesando legal
19 quilos, vindo pelo vapor "Baepenclf", en-
trado em 28-7-42. R. 480. M. 776.

Ferricianeto ou ferrieianoreto de potássio
- 12 vidros de 250 gramas, pesando real 3
quilos.

Oxalato de potássio, puro ou purificado ••n••

12 vidros de 250 gramas, pèso real 3 quilos.
Sacarose pura ou purificada - 6 latas de

250 gramas, pesando real 1.500 gramas, vinda
pelo vapor "Irene Dupont", entrado em 29
de outubro de 1951. Rel, 787. Al. 1.446.

ARMAZÉM N. 11

Lote n. 100

DORA - Um fardo' contendo fibra de coco,
pesando bruto 105 quilos.

OSCAR MONTE PARENTE - U'a mala de
madeira, pesando 9 quilos, contendo brinque-
dos de cetuloide, pesando legal 400 gramas,
vinda pelo vapor "Itapagé", entrado em 1 de
dezembro de 1911. R. 17. Al. 2.245. Cabo-
tagem.

Lote n. 101

P C - Uma caixa, pesando bruto 12 quilos,
contendo molduras de madeira, lisas, simples,
pesando legal 2.400 gramas.

Obras impressas em papel, em duas ou mais
icóres, pesando legal 3 quilos, vindas pelo vapor
"Farrapo", entrado em 18-2-42. R. 24,
321.

Lote n. 102

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA -
Uma caixa; pesando bruto 24 quilos, contendo
2 litros de aguardente, até 45 graus de fórça
alcoólica, era garrafas, pesando legal. 3 quilos..

Dois litros de vinho quinado, até 24 graus
de fórça alcoólica, pesando legal 3 quilos.

Dois litros de vinagre comum, pesando legal
3' quilos;

Seis garrafas de aguardente, até 45 graus de
fórça alcoólica, pesando legal 6 quilos;

Vindas pelo vapor "Bandeirante", entrado em
31 de dezembro de 1941. R. 20. M.

Lote n. 87

Nacional - 110 - Rio - Dentro de um
quadrante - Uma caixa n. 516, pesando bruto
298 quilos, contendo lâminas de vidro, branco,
lisos, para vidraças, até 3 175 m,/m. de espes-
sura (em pedaços), pesando legal 250 quilos,
vinda pelo vapor "Calmar", entrado em 24 de
agósta de 1943. Proc. n. 31.394-13.

ARMAZÉM N. 7

Lote n. 88

C.L.A. MONS LTD. - Um cartão n. 05.
pesando bruto 29 quilos, contendo: obras im-
pressas em mais de urna cor, pesando legal 28
quilos, vindo pelo vapor "Tamerlane", entrado
em 5-10-12. It. 275.. M. 1.059.

Lote n. 89

SEM MARCA - Quatro peças, constituindo
um amarrado com quatro tubos de ferro ba-
tido, próprios para. água e semelhantes, pe-
sando legal e real 45 quilos, vindas pelo vapor
"Penelope', entrado em 4 de abril de 1942. R.
2136. M. 365.

Eote n. 90

P.B. - Dentro de dois ângulos - Uma
caixa n. 3.795, pesando bruto 507 quilos, con-
tendo lâminas de vidro, completamente quebra-
das, pesando legal 457 quilos, vinda pelo vapor

Lote n. 96

ANTÓNIO GOMES LAGES FILHOS - Uma
caixa, pesando bruto 186 quilos, contendo pa-
pei "Steneil", para mimiógrafo, colorido por
qualquer processo, pesando legal 154 quilos,
vinda pelo vapor "Henry 11. Mallory", entrado
em- 4-2-42. R. 466. /11. 131,

Lote n. 97

SEM MARCA - Quatro amarrados, pesando
bruto 112 quilos, contendo obras não classifi-
cadas e não especificadas de ferro fundido,
simples (elos para corrente), pesando legal 112"
quilos, vindo pelo vapor "Imediata João Sil-
va", entrado em 2-7-42. R. 681. M. 684.

• Lote n. 98

USGSA - Uma peça n. 1, avulsa, de carro-
automóvel - eixo - pesando legal 6 quilos,
vinda pelo vapor "Mormacport", entrado em 5
de maio de 1942. R. 472. M. 487.

ARMAZÉM N. 10

Lote n. 99

B H - Uma caixa n. 711, pesando bruto 66
quilos, contendo goma amoniaca - 12 vidros
de. um quilo, peso real --- pesando legal 26
quilos.

Acetato de zinco-- 9 latas, sendo 6 . de 250
gramas e 3 de 500 gramas, pesando real 3 qui-
los.

Lote n. 103

ARAUJO - Sete peças sem número, de ma-
deira fina (de lei), canela aparelhada - me-
dindo 55 decímetros cúbicos, vindas pelo vapor
"Almirante Jaceguai", entrado em 14 de outu-
bro de 1912. R. 34, 111. 1.832. Cabotagem.

Lote n. 104

212.- Trinta e quatro sacos, sem números,
pesando bruto 1.315 quilos, contendo produ-
tos isolantes em pó, pesando real 1.310 quilos.
vindos pelo vapor "Goiasloide, entrado em 16
de outubro de 1942. R. 35. M. 1.855, Cabo-
tagem.

Lote n. 105

CBJP - Três caixas •sem números, contendo
perfumaria para a cabeça - loção, em 56 vi-
dros, pesando legal 7.800 grs;

Extrato para lenço (9 caixinhas a 24 vidri-
nhos). 216 unidades (vidrinhos), pesando le-
gal 2.30 grs.;

Perfumaria para cabelos, dentes e mãos
brilhantina - em 276 vidrinhos;

óleo para cabelos, em 264 vidrinhos;
688 sabonetes , e 108 tubos de pasta, denti,

frfcio, pesando legal 144 quilos;
, Perfumaria para ,as mãos - sabonetes --
1.200 unidades, pesando legal 22 quilos à base
de'óleo para lustrar móveis, em 10 vidros, pe-
sando legal 5 quilos, vindos pelo vapor "Tu-
tóia", entrado em 21-10-42. R. 36. M. 1.873. •
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VNC - Uma caixa pesando bruto 42 ks,
contendo duas latas com óleo lubrificante,
simples, pesando legal 36 ks, vindo pelo vapor
"Campeiro", entrado em 10-6-42. R. 87. M.
1.113. Cabotagem.

Lote n. 107

JF - Três armarrados de tabuinhas de ma-
deira ordinária (pinho), cortadas em dimen-,
sões exatas, para quaisquer obras de constru,
.ções, medindo 92 centímetros do comprimen-
to por 44 de largura e dezenove de altura, no
total do 76 centímetros cúbicos, vindos pelo
vapor "Arataia", entrado em 18-5-42. It. 84.
M. 945. Cabotagem.

Lote n. 108

157 - 28 Maceió - Três atados com tabui-
nhas de madeira ordinária (pinho), cortadas
em dimensão exata, para construção de cai-
xas, medindo 70 centímetros de comprimento
.por 18 de altura e 40 de largura, no total de
46 centímetros cúbicos, vindas pelo vapor
"Itabira", entrado em 14-5-42. R. 82. M. 924.
Cabotagem.

Lote ta. 109

FCM - Cinqüenta e quatro tábuas de ma-
deira ordinária (pinho), simplesmente serra-
das, tendo 3 centímetros de espessura. medin-
do 5 metros e 20 centímetros de comprimento
21 de altura e 16 de largura, no total de 1 me-.
tro e 60 centímetros cúbicos, vindas pelo va-
por "Oity", entrado em 7-2-42. R. 75. M.
253. Cabotagem.

Lote n. 110

CEA - Uma 'caixa pesando bruto 46 ks.,
contendo almanaques (Eu Sei Tudo), refe-
rentes ao ano de 1942, brochados, com capa
revestida de papel, pesando legal 38 ks., vinda
pelo vapor "Araranguá", entrado em 28-3-42.
R. 81. M. 602. Cabotagem.

Lote n. 111

DM - Uma caixa pesando bruto 34 ks., con-
tendo 46 quadros com moldura de matéria
plástica ou semelhantes, pesando legal 25 ks.

II Mamede - Um encapado pesando bruto
8 quilos, contendo 90 chapeus de carnaúba,
moles, bastante largos, simples, próprios para
homem, vindo pelo vapor "Aralimbó", entrado
em 24-10-42. R. 88. M. 1.227. Cabotagem.

Lote n. 112

ATILO - Duas caixas sem números, pesando
bruto 86 quilos, contendo fôlhas medicinais
não especificadas, pesando legal 25 quilos,
vindas no vapor "Araraquara", entrado em 29
de maio de 1942. R. 86. M. 1.029. Cabota-
gem.

Lote n. 113

BM & Comp. Ltda. - Um engradado. pe-
sando bruto 53 quilos, contendo 3 mictórios,
em perfeito estado, e um quebrado, de louça
branca, n. 1, pesando real 39 quilos, vindo pelo
vapor "Araraquara", entrado em 29-5-42. R.
86. M. 1.029. Cabotagem.

Lote n. 114

Mate Kosmo P. S. 2 - Uma caixa sem nú-
mero, pesando bruto 39 quilos, contendo erva
mate, pesando legal 39 quilos.

P. T. & Comp. - Um barril sem número,
de madeira ordinária, pesando bruto 20 quilos
(vazio), vindo pelo vapor nacional "Campeiro",
entrado em 17-5-41. Rel. 71. M. 946. Calso
tagem.

Lote n. 115

Q. C. - Rio - Oitenta e oito (88) amarra-
dos de caixas de madeira desarmadas, simples-,
próprias para encaixotamento, pesando legal'
1.160 quilos, vindos pelo vapor nacional "Eva",
entrado em 9-3-42..51. 458. Rel. 78 (Cabota-.
gem).

Lote n. 116

A. C. - Verde - Três amarrados, pesando
bruto 91 quilos, contenda caixas de madeira,
simples, desarmadas, próprias para encaixota-
mento. pesando legal 90 quilos, vindos pelo va-
por "Urano", entrado em 9-3-42. M. 455 -
Rel. 310 (Cabotagem).

Lote n. 117

C. F. - Oito amarrados.
M. V. C. - Oito amarrados - ao todo de-

zesseis amarrados, contendo caixas desarma-
das, de madeira simples, para encaixotamento;
pesando legal 320 quilos, vindos pelo vapor na-
cional "Cisne Branco", entra& em 14-2-43.
Manifesto 302. Rel. 77 (Cabotagem).

A.RMAZÉM 13

Lote ta. 118

Vital Brasil - Duas caixas sins., pesando
bruto 6 quilos, contendo 29 ampôlas de 203 de
injeções medicinais, à base de produtos quí-
micos orgânicos, definidos, pesando real 58
grs., excluindo as que foram consideradas fora
do prazo de validade, vindas pelo vapor "ILa-
quatiá", entrado em 27-8-38. R. 58. Cabo-
tagem.

Lote n. 119

Carolina - Duas caixas pesando bruto 136
quilos, contendo 88 garrafas com aguardente
de cana, de mais de 45 graus de fêrça alcoolica,
pesando legal 100 quilos, vindas pelo vapor
"Itaimbé", entrado cru 26-7-38. It. 52.'Ca-
botagem.

Lote n. 120

Portuespa - Um saco pesando bruto 50
quilos, contendo mostarda em grão, pesan-
do legal 50 quilos.

Idem - Uma caixa s/n., pesando bruto 50
quilos, contendo 70 garrafas com cerveja não
especificada, licenciada, pesando legal 32 qui-
los, vinda pelo vapor "Itatinga", entrado em
15-3-39. R. 108. M. 844. Cabotagem.

Lote n. 121

D. Mario Franco - Um saco s/n., pesando
bruto 2.500 grs., contendo raízes, bolbos e
tubérculos, próprios para condimento medici-
nal, indústria e outros usos, não especificados.
pêso legal 2.500 grs., vindo pelo vapor "Itairn-
bé", entrado em 24-11-41. R. 255. M. 2.202.
Cabotagem.,

Lote n. 122

LRL - S.A. - Uma caixa pesando bruto
26 quilos, contendo obras impresas em duas ou
dades de 2 c.c. cada uma, de "Hepaton" -
injeções medicinais de produtos opoterápicos,
pesando real 5.100 grs., vinda pelo vapor

"Italté", ntrado cru 10-6-42. R. 285. 151.
1.130. Cabotagem.

Lote n. 123

J.S.F. - Uma caixa s/o., pesando bruto
20 quilos, contendo obras impresas em duas ou
mais cdres, pesando legal 20 quilos, vinda pelo
vapor "Ilagiba", entrado em 16-5-42. R. 280.
M. 490. Cabotagem.

Lote n. 124

Maravilhosa - Cinco sacos sins., pesando
bruto 200 quilos, contenda farinha do man-
dioca, pesando legal 200 quilos, vindos pelo
vapor "Itassucê", entrado em 18-4-42. R. 281.
M. 948. Cabotagem.

Lote n. 125

C. C. BRAHMA - Um barril de madeira,
vasio, próprio para condicionamento de chopp,
pesando bruto 16 quilos, vindo pelo vapor
"numera", entrado em 1-6-42. It. 283. M.
1.044. Cabotagem.

Lote n. 126

Soberano - Três sacos pesando bruto 105
'quilos, contendo 100 garrafas vasias, de vi-
dro escuro, liso, com data, ou boca esmeri-
lhada, pesando legal 105 quilos;

V.C. - Uma caixa pesando bruto 26 qui-
los, contendo 22 latas de goiabada, eai mas-
sa, pesando legal 22 quilos.

V.A. - Uma caixa s/a. pesando bruto 24
quilos, contendo 46 latas de doce de abacaxi
em calda, pensando no seu- primeiro envoltó-
rio 500 grs. cada lata, pesando legal 23 qui-
los, vinda pelo vapor "Pará", entrado em
4-4-42. R. 271. M. 652. Cabotagem.

Lote n. 127

A.A.C. - Uma caixa s/n., pesando bruto
19 quilos, contendo sessenta o Cinco escovas,
Com costas de madeira, próprias para cabeça,
roupa e semell}anles.

L.J.P. - Urna caixa s/n., pesando bruto
19 quilos, contendo quarenta e duas escovas,
com costas de madeira, próprias para a cabeça,
roupa e semelhantes.

- Uma caixa s/n., pesando bruto 14
quilos, contendo trinta e seis escovas, com
costas de madeira, próprias para roupa (ao
todo 143 escovas, já seladas), vindas pelo va-
pOr nacional "Itatinga", entrado em 7-12-42.
Rel. 300. M. 2.136. Cabotagem4

- Lote n. 128

P. - Um fardo .s/n., pesando bruto 58
quilos, contendo celulose e mmassa, pesando
bruto 58 quilos, vindo pelo vapor nacional
"Itaquera", entrado em 5-11-42. It. 297. M.
1.964. Cabotagem.

Lote it. 129

SIKAL - Quatro tambóres s/ns., de ferro,
simples, pesando bruto 47 quilos e legal 46
quilos, vindos pelo vapor nacional "Itaité",
entrado em 22-4-42. Rel. 276. M. 770. Ca-
botagem.

Lote n. 130
SOBEX - Um saco, s/n., pesando bruto 17

quilos, contendo celulose em massa, pesando
bruto 17 quilos, vindo pelo vapor nacional "1).
Pedro II", entrado em 16-4-42. Rel. 275.
M. 730. Cabotagem.

JUN - Duas caixas s/ns., pesando bruto 35
quilos, contendo saponáceo, próprio para uso

ARMAZÉM N. 12

Lote n. 106
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doméstico, pesando \legal 32 quilos, vindos pelo
vapor nacional "Itanagé", entrado em 2-10-42.
M. 1.773 - Rel. 292. Cabotagem.

Lote n. 131

Sem marca - Um volume s/n., pesando
bruto 10 quilos, contendo acumuladores, até
10 quilos, pêso legal 8 quilos, vindos pelo va-
por nacional "Itanagé", entrado em 2-10-42.
M. 1.773. Rel. 292. Cabotagem.

ARMAZÉM N. 14

Lote n. 132

AGUIAR - Um fardo pesando bruto 144
Quilos, contendo trapos, ourelas, aparas de te-
cido de algodão, pesando bruto 144 quilos, vin-
do pelo vapor "Pôrto Alegre', entrado em 12
de outubro de 1940. 11. 21. M. 1.897. Cabo-
tagem.

Lote n. 133

R. C. - Uma caixa, sem número, pesando
bruto 9 quilos, contendo mica ou malacacheta,
em pedaços, de forma irregular, pesando real
3 quilos, vinda pelo vapor "Aratimbó", entrado
em 26-2-41. R. 26. M. 408. Cabotagem.

Lote n. 134

NNA - Um amarrado, sem número, pesando
bruto 40 quilos, contendo madeira ordinária,
simplesmente serrada, para armação de caixas,
medindo 66 centímetros cúbicos, vindo pelo
vapor "Dova", entrado em 26-5-41. It. 32.
M. 987. Cabotagem.

Lote n. 135

L Z AZUL -3 tábuas.
L Z AMARELO - 3 tábuas.
L Z BRANCO - 3 tábuas, ao todo, nove tá-

buas de pinho, simplesmente serradas, pesando
bruto 155 quilos, medindo duzentos e vinte e
cinco centímetros cúbicos, vindas pelo vapor
"Laguna", entrado em 3-4-41. Il. 27. M. 063.
Cabotagem.

Lote n. 136

ARAM - Dez amarrados, sem numeros, pe-
sando bruto 250 quilos, contendo tábuas de
madeira ordinária, simplesmente serradas, para
armações de caixas, medindo 416 centímetros
cúbicos, vindos pelo vapor "Tamôio', entrado
em 7 de dezembro de 1940. R. 22. M. 2.258.
cabotagem.

Lote n. 131

FPSFI - Goto e trinta e quatro fardos, sem
números, pesando bruto 7.700 quilos, contendo
celulose em massa, peando bruto 7.700 quilos,
vindos pelo vapor nacional "Itaberá", entrado
em 23-1-42. R, 57. M. 110. Cabotagem.

ARMAZÉM N. 15

Lote n. 138

Lote n. 140

PANOVERDE - Cinco fardos contendo al-
fafa, pesando bruto 135 quilos, vindos pelo va-
por "Chuí", entrado em 29-3-40. R. 58. M.
589.

Lote n. 141

GIL - Quatorze sacos, pesando bruto 476
quilos, contendo cascas de páu, de qualquer
outra qualidade, para medicina, pesando legal
476 quilos, vindos pelo vapor "Taqui", entrado
em 17-3-42. R. 113. M. 521.

Lote n. 142

FPTSA - Cinco sacos, pesando bruto 260
quilos, contendo féculas de mandioca, pesando
legal 260 quilos, vindos pelo vapor "Maceió",
entrado em 15-5-42. It. 115. M. 768.

ARMAZÉM N. 16

Lote n. 143

C A - Cento e quarenta e quatro tábuas de
pinho (madeira ordinária), simplesmente ser-
radas, pesando bruto 2.880 quilos, medindo 4
metros e 90 centímetros de comprimento, por
30 de largura e 3 de espessura, no total de 6
metros e 350 centímetros, vindas pelo vapor
"Apodí", entrado em 28 de março de 1940, R.
28. M. 580. Cabotagem.

Lote n. 144

303 - Um pacote, pesando bruto e legal 4
quilos, contendo cartazes de papelão, em duas
ou mais côres, para propaganda comercial, vin-
do pelo vapor "Piauí", entrado em 4 de abril
de 1940. R. 30. M.... Cabotagem.

Lote n. 145

AAC - Uma caixa, pesando bruto 46 quilos,
contendo quatro latas com dez quilos cada uma,
com óleo de linhaça purificada, pesando bruto
46 quilos, vinda pelo vapor "Taquarr, entrado
em 26-5-40. R. 31. M. 768. Cabotagem.

Lote n, 146

ITO - Um amarado, pesando bruto 35 qui-
los, contendo tábuas de madeira ordinária
(pinho), simplesmente serradas e cortadas em
dimensões exatas, para construções de caixas,
medindo 60 centímetros de comprimento, por
50 de altura e 15 de largura, no total de 45
centímetros cúbicos, vindo pelo vapor "Au-
rad", entrado em 28-3-42. 11. 49. M. 600.
Cabotagem.

Lote n. 147

"90" - Um amarrado, pesando bruto 22 qui-
los, contendo tábuas de madeira ordinária (pi-
nho), simplesmente serradas e cortadas, para
construção de caixas, medindo 55 centímetros
de comprimento por AO de altura e 20 de lar-
gura, no total de Aí centímetros cúbicos, vindo
pelo vapor "São Pedro", entrado em 11 de no-
vembro de 1941. R. 45. M. 2.103. Cabotagem.

Lote n. 148

ARMAZÉM 17

Lote n. 149

C.J.C.L. - Cinco caixas contendo 300 cai-
xetas com erva mate ("Mate Leão"), pesando
bruto 205 quilos, vindas pelo vapôr "Venus",
entrado em 2-3-42. R. 309. M. 413. Cabo-
tagem.

Lote n. 150

P.M. - Vinte atados, pesando bruto 28 qui-
los, contendo caixas desarmadas de madeira.,
ordinária, para encaixotamento em geral, pe-
sando legal 560 quilos, vindos pelo vapôr "Ar-
gentina", entrado em 16-11-42. R. 330. 2.026.
Cabotagem.

Lote n. 151.

L.G.V. - Uma caixa, pesando bruto 60
quilos, contendo quaisquer obras não classifi-
cadas e não especificada de madeira ordinária,
simples, pesando legal 50 quilos, vinda pelo
vapôr "Guaíra", entrado em 31-10-42. 11.328.
M. 1.928. Cabotagem.

ARQUIVO

Lote n. 152

Duas bobinas de papel com linhas dágua, pe-
sando 475 quilos, mandadas vender pôr des-
pacho exarado no processo n. 19.353-43 (mas-
sa para fabricação de papel).

Lote n. 153

Nove mil cento e trinta e oito quilos (9.138
quilos), de papéis julgados imprestáveis, refe-
rentes h.`representação n. 36.123-43, mandan-
do vender de acôrdo com a ordem n. 33, de 17
de janeiro de 1942, da Diretoria das Rendas
Aduaneiras, relativamente ao processo proto-
colado no Tesouro Nacional sob número ....
87.352-41 e protocolado nesta repartição sob
número 2.601-42 (Será vendido para massa
de fabricação de papel).

GUARDAMORIA

Lote n. 154.

Um volume pesando legal 2.10G gramas,
contendo 2 latas de talco perfumado, da mar-
ca Gardenia, pesando legal 850 gramas. -
selos de Cr$ 0,60;

12 sabonetes de procedência americana, pe-
sendo legal 1.200 gramas. - 12 selos de Cr$
0,24. Cat. n. 424. Proc. 21.307-43.

Lote mi. 155

Um volume pesando legal 4.320 gramas, con-
tendo 2 garrafas de litro de sidra champagne,
vinho espumante semelhante a champagne, do
procedência argentina, pesando legal 4.300
gramas, 2 selos de Cr$ 12,00. Cat. n. 403.
Proc. 15.511-43.

Lote n. 156
• S - Três sacos, pesando bruto 130 quilos,

contendo arroz sem casca, pesando bruto 130
quilos, vindos pelo vapor "São Bento', entrado
em 19-6-40. R. 59. M. 1.153.

Lote n. 139

CORTE REAL - Uma caixa, pesando bruto
14 quilos, contendo dez garrafas de aguardente,
até 45 graus de fôrça alcoólica, pesando legal
10 quilos, vinda pelo vapor "Caxias", entrado
em 2'8-6-40. R. 60. M. 1.208.

SETIMC - Quatro amarrados, pesando bruto
78 quilos, contendo tábuas do madeira ordi-
nária (pinho), cortadas em dimensões exatas,
para construção de caixas, medindo 70 centí-
metros de comprimento, por 26 de altura e 15
de largura, no total de 28 centímetros cúbicos.

Tábuas de madeira ordinária (pinho), ser-
radas ou cortadas em dimensões exatas, para
construção de caixas, medindo 50 centímetros
de comprimento por 32 de altura e 24 de lar-
gura, no total de 39 centímetros cúbicos, vin-
das pelo vapor "Apodí", entrado em 12 de de-
zembro de 1941. R. 46. M. 2.406. Cabotagem.

Um volume pesando legal 2.350 gramas, con-
tendo alvaiade branco, impuro, pesando legal
2.300 gramas. Sêlo de • Cr$ 0,30. Cat. 461.
Proc, 29.098-43.

Lote n. 157

Um volume pesando legal 7.300 gramas, con-
tendo alvaiade de zinco, impuro, pesando legal
7.200 gramas. Imposto de consumo Cr$ 0,80.
Cat. 460. Proc. 39.099-43.
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Lote n. 158

Um volume pesando legal 10.700 gramas e
contendo 3 latas de frutas em calda, pesando
legal 10.200 gramas. Imposto de consumo -
3 sèlos de Cr$ 1,60. Cat. 426. Proc. 21.168-43.

Lote n. 159

Um volume pesando bruto 6.980 gramas e
contendo 5- ,cortes, com 16,60m de comprimen-
to por 1,50m, de largura, de casemira de lã,
para roupas de homem, de mais de 250 até 450
gramas por metro quadrado, pesando real ..
6.850 gramas. Imposto de consumo,. de acór-
do com a arrematação. Cat. 406. Proc. ....
16.403-43.

Lote n. 100

Um volume pesando bruto 3.210 gramas e
contendo 10 latas de fumo desfiado, da marca
Papstan, de procsdência americana, pesando
legal 3 quilos. Imposto de consumo - 10 se-
los de Cr$ 1,00. Cat. 429. Proc. 21.819-43.

Lote n. 170

Um volume pesando bruto 11.600 grs. e
contendo potassa cáustica, impura, pesando le-
gal 11.500 grs. Cat. 419. Proc. n. 19.220-13.

Lote n. 171

Uma lata pesando bruto 3.420 grs. e con-
tendo inseticida da. marca Shall Tex. Imposto
de consumo - Cr$ 0,80. Cat. 410. Processo
n. 21.520-43.

Lote a. 172

Um volume pesando bruto 8.100 gras. e, con-
tendo 29 pacotes, com 283 maços de 20 Cigar-
ros cada um, de procedência americana, pesan-
do legal 8 quilos. Imposto de consumo 823
sèlos .de .Cr$ 1,50. Cat. 432. Processo ntáme-
ro 22.136-43.

Lote n. 173

cada um, num total de 80 maços. de cigarros.
da marca Chesterfield, pesando legal 2.230
gramas. Imposto de consumo 80 sèlos do
Cr$ 1,50. Cat. 402. Proc. n. 15.357-43.

Lote n. 181

Um volume pesando bruto 2.550 gramas e
contendo 13 pacotes com 127 maços de 20 ci-
garros cada um, de procedência americana, pe-
ando legal 2.500 gramas. Imposto de consu-

mo - 127. sêlos de Cr$ 1,50. Cat. 500. Pro-
cesso n. 24.397-43.

Lote a. 182

Um volume pesando bruto 11.700 gramas o
contendo alpiste. Cal. n: 405. Processo nú-
mero 15.874-43-

Lote n. 183

Um volume pesando bruto 13 quilos e con-
tendo arroz. Cat. n. 417. Proc. n. 18.756-43.

Lote n. 101

Uni volume. pesando bruto 5.700 gramas e
contendo 3 garrafas de vinho espumante, na-
tural, semelhante a champagne, da marca Fle-
cha de Ouro, pesando legal 5.600 gramas. Im-
posto de consumo - 3 sèlos'de Cr$ 12,00. Cat.
413. Proc.. 18.397-13.

Lote a. 162

Um volume pesando legal 4.381 .gramas e
contendo potassa cáustica. impura, pesando
legal 4.300 gramas. Cat. 452. Proc. 27.052-43.

Lote n. 103

Um volume pcsando bruto 8.250 gramas e
contendo breu. Cat. 392. Proc. 12.514-43.

L,ole n. 164

Um volume pesando bruto 5.810 gramas e
contendo breu. Cat. 389. Proc. ii .90543.

Lote a. 105

Um volume pesando legal 3.500 gramas e
contendo 10 pacotes com 10 maços de cigarros
cada tun, num total de 100 maços de cigarros,
da marca Pall Mal!, pesando legal 3.400 gra-
mas. Imposto de consumo - 100 selos de Cr$
1,50. Cat. 451. Proc. 28.635-.13.

Lote n. 166

Um volume pesando legal 4.500 grs. e con-
tendo potassa cáustica, impura, pesando legal
41.400 grs. Cat. 457. Proc. tf!' 29.097-43.

Lote n. 167

Um volume pesando bruto 3.200 grs. e con-
tendo 3 quilos de litopônio. Imo. consumo
Cr$ 0,30. Cat. 401. Proc. n. 15.510-43.

Lote n. 168

Um volume pesando bruto 280 grs. e con-
tendo 1 pacote com 10 maços de 20 cigarros
cada um, da marca Carne!, pesando legal' 250
grs. Imposto de consumo - 10 sêlos de Cr$
1,50. Cat. 431. Proc. n. 23.235-43.

Lote n. 174

Um volume pesando bruto 4.500 grs. e con-
tendo 42 vidros com perfumes, loção. de Pro-
cedência argentina, pesando legal 4.400 grs.
(29 v. 2.100 grs. e 13 de 50 grs.) Imposto
de consumo - 42 selos de Cr$ 0.60. Cat. 411.
Proc. n. 17..666-43.

Lote n. 175

Um volume pesando bruto 1.180 grs., con-
tendo 1 garrafa com vinho do pôrto, da marca
Sandeman, até 24 0 de ft)rça alcoólica, pesando
12gal 1.450 grs. Imposto de consumo - 1 sêlo
de Cr$ 2,00. Cat. 397. Proc. n. 14.099-43.,

Lote n. 176

Um volume pesantlo bruto'3.400 grs. e con-
tendo 2 botijas de litro de vinho comum de
mesa, da marca Flor dó Liz, até 14 0 de fôrça
alcoólica, pesando legal 3.200 grs. Itnp. de con-
sumo - 2 sèlos de Cr$ 1,20. C.at. 416. Pro-
cesso n. 18.757-43.

'Lote n. 177

Um volume pesando bruto 600 grs. e con-
tendo 3- suspensórios .e. 2 cintas de matéria
plástica, para homem - obras não classifica-
das de matéria plástica, pesando legal 500 grs.
Imposto de consumo, de acôrdo com a arre;
matação. Cat. 422. Proc. ri. 19.873-43.

Lote a. 178

Um volume pesando bruto 6.400 grs. e con-
tendo 6.400 grs. de potassa cáustica, impura. n
Cat. 414. Proc. n. 18.398-43.

Lote n. 179

Lote a. 184

Um volume pesando bruto 3.500 gramas è
contendo 2 botijas de litro com vinho comum
ele mesa, até 140 de fõrça alcoólica, .da marca
"Agulha", pesando legal 3.400 gramas. Impos-
to de consumo - 2 sèlos de Cr$ 1,20. Cat. 913.
Proc. n. 18.754-43.

Lote n. 185

Um volume pesando bruto 2.220 gramas e
contendo 6 pratos de louca n. 2, para serviço
de mesa, de procedência inglesa, pesando le-
gal 2.200 gramas. Cat. 420. Processo núme-
ro 19.218-43. Imposto de cOnsurno por verba
- Cr$ 0,75.

Lote a. 186

Um volume pesando bruto 2.880 gramas ei
contendo 8 caixas com 1 dúzia cada uma, num
total de 96 limas de aço não especificadas, Pe-
sando de mais de 300 até 1.500 gramas por
dúzia, com o pèso legal de 2.820 gramas. Cat.
396. Proc. n. 14.095-43. Imposto de consu-
mo por verba - Cr$ 0,15.

Lote n. 187

Um volume pesando bruto 4.350 gramas e
contendo 7 litros de parati velho, produto na-
cional, devidamente selado: I garrafa com aniz,
produto nacional, devidamente selado. Cat.
407. proc. n. 16.402-43.

Lote n. 188

Um volume pesando bruto 3.200 gramas e
contendo 16 novelos de fio de algodão prepara-
do, retorcido, com duas pernas ou cabos, cru.
de titulo inglês 21-30 pesando 100 metros
entre 2.94 e 1,97 gramas, com o pêso legal de
3.100 gramas. Imposto de consumo por verba
- Cr$ 3,00. Cat. 433. Proc. n. 22.135-43. 	 -

Lote n. 139

Um volume pesando bruto 4 quilos e con-
tendo potassa cáustica. , impura; pesando legal
3.900 grs. Cat. 428. Proc. n. 21.851-43.

Lote n. 169

Um volume pesando bruto 8.900 grs. e con-
tendo potassa cáustica, impura, pesando legal
8.800 grs. Cat. 4.23. Proc. n. 20.467-43.

Um volume pesando bruto 1.010,grs. e con-
tendo 40 maços de 20 cigarros cada um, de pro-
cedência americana, pesando legal 1 quilo. Im-
posto de consumo -- 40 sèlos de Cr$ 1,50. Cat.
408. Proc. n. 17.057-43,

Lote n. 180

Um volume pesando bruto 4.800 gramas e
contendo 3 litros de nongnac de produção na-
cional, devidamente selados. Cat. 415. Pro-
cesso n. 18.755-43.

Lote a. 190

Um volume pesando bruto 5.240 gramas
' econtendo potassa cáustica, impura. pesando 11--

Um volume pesando bruto 2.250 grs. e con- quido 5.240 gramas. Cat. 451. Processo nú-
tendo 8 pacotes, com 10 maços de 20 cigarros mero 27.051-43.

1
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Lote a. 101

Um volume pesando bruto 1.450 grs. e
contendo 5 pacotes de 10 maços cada um, num
total de 50 maços de 20 cigarros cada um, do
procedência americana, pesando I.400 . grs. lmp.
cons. 50 sinos de Cr$ 1,50 Gut. Proc. 28.520-4..

Lote n. 192

Um volume pesando bruto 2.600 gi's.
contenii) potassa cáustica, impura, Pesando
liquido 2.600 grs. Cat. .127. Proc. 21.457-1:3.

Lote a. 193

Um volume pesando bruto 2.500 grs. e con-
tendo 2 garrafas de vinho comum, tinto, para
mesa, de 11.0 de fórça alcoólica, do procedên-
cia portuguesa, pesando legal 2.-150 grs. lia.
consumo - 2 selos de Cr$ 0,80 Cat. .159. Proc.
29.701-43.

Lote n. 191

Uni volume pesando bruto 7.000 grs. ecoa-
tendo garrafas de litro de vinho espumante,,
semelhante a champagne, da marca Flecha de
Ouro, pesando líquido 7.300 grs. Imp. con-
sumo - 4 sélos de Cr$ 12,00. Gol. 419. Pro-
cesso 23.348-43.

Lote n. 195

Um volume.pesando bruto 2.140 grs. e con-
tendo 8 pacotes com 73 maços de cigarros cada
um, de procedência americana, pesando bruto
2.100 grs. imposto de consumo - 73 sèlos
de Cr$ 1,50 Cat. 442. Proc. 21.322-43.

Lote n 196

Um volume pesando bruto 280 grs. e con-
tendo 1 pacote com 10 maços de 20 cigarros
cada um, da marca Philip Morris pesando le-
gal 250 grs. imposto de consumo 10 sêlos
Cr$ 1,50 Cat. 448. Proc. 26.340-43.

Lote n. 97

Um volume pasando bruto 3.300 grs. e con-
tendo alvaiade branco, não classificado, pe-
sando legal 3.300 grs. Imp consumo por verba
- Cr$ 0,40 Cat. a. 439. Proc. 24.523-43.

Lote n. 198

Volume pesando bruto 5 quilos e contendo
alvaiade branco, não classificado, pesando le-
gal 5 quilos. Imp. consumo por verba - Cr$
0,50 Cat. 443. Proc. 21.523-43.

Lote n. 199

Um volume pesando bruto 1.530 grs..e con-
tendo 72 lenços de tecido não especificado de
linho, de mais de 12 até 24 fios em 5 mim em
quadro, branco pesando, 1.290 grs. (16 es. 2).
Imo. consumo 72 sêlos de Cr$ 1,50 Cat. 150.
Proc. 26.350-43.

Lote n. 200

Um volume pesando bruto 6 quilos, con-
tendo mear refinado, pesando legal 5.800
grs. Cat. 458 Proc. 29.102-42.

pies, pesando legal 13.800 grs. Cat. 415 Pro-
cesso 25.025-13.

I.ote n. 202

Um volume pesando bruto 1.600 grs., coa-
temido : 1 litro de (lin da marca Siga. de pro-
dução nacional, devidamente selado. Cat. 413.
Pro(,. 25.027-13.

Lote n. 203

Um volume ` pcsando bruto 4 ..130 grs., con-
tendo 11 caixas, com 277 pacotinhos• de 5 la-
minas cada um, no total de 1.385 laminas
para navalha .lipo Gilete, da marca Maripôsa.
Imposto de consumo 277 E,êlos de Cr$ 0,15.

111 batons para lábios, perfumaria para
embelezamento dos lábios, pesando legal 1.700
grs. Imposto do consumo - 141 sêtos de Gr$
0,30 Cat. 430 Proc. 23.113-43

Lote a. 204

Um volume pesando legal 2.010 grs., con-
tendo 6 pacotes com 10 Maços de cigarros cada
uni, no total de 60 maços de cigarros, de pro-
cedência americana, pesando legal -1.650 grs.
Imposto de consumo - 60 sinos de Cr$ 1,50.

sabanetes de procedência americana, pe-
sando legal 800 grs. Imposto de consumo - 7
sêlos de Cr$ 0,30 Cat. 153 Proc. 29.090-13.

Lute n. 203
•

Um volume pesando bruto 1 ..903 grs., con-
tendo 1 garrafa de litro,- com sidra champagne,
da marca Tunuyan vinho espumante, seme-
lhante á champagne, pesando legal 1.800 grs.
Cat. -141. Processo n. 25.410-43.

Lote a. 206

Dois volumes, pesando bruto 11.250 grs.,
contendo potassa ei.ustiea, impura, pesando
bruto 14.250 -grs. CM: 138-1. Processo nú-
mero 24.524-

Lote n. 207

Uni volume pesando bruto '1'2 quilos, conten-
do 4 calcas de ierseY de èda, para senhora,
pesando real 650 grs. Si,los - 1 de Cr$ 1,50).

'Vinte e oito potes de crème para a pele, de
procedência americana, pesando legal 6.130
grs. cada pote 22 grs. (sêlos - 3 de Cr$ 0,40;.

24 batons - perfumaria para embeleza-
mento dos lábios, de procedência .americana,
pesando legal 380 grs. (1 pesa 10 grs).. Sélos
- 24 de Cr$ 0,30.

Seis pacotes com 10 maços de 20 cigarros
cada um, num total de 00 maços de cigarros,
de procedência americana, pesando legal 1.700
grs.. Cat. 395. Prok 13.857-13.

n. 208

Cinco cortes com 1011420 de comprimento
por 1 de largura, de tecido não especificado
de sêda artificial, de mais de 40 até 100 grs.
por m2, pesando real 1.600 grS. (sêto de acôr-
do com a arematação). Cat. 393. Processo nú-
mero 13.857-43.

Lote a. 209

Três (3) latas de pó de, arroz, da marca
"Mavis", pesando legal 1 quilo (selos - 3 de
Cr$ 3,00).

Três arminhos para pó de arroz, contidos
nas latas acima mencionadas, pesando legal 60
grs.

Três (3) potes de crême para a pele. de pro-
cedência -americana, pesando legal 600 grs.
(selos - 3 do. Cri 2,40).

Duni; (2) carias Para almofadas de belbutina
de algodão, enfeitadas, pesando real 160 grs.
(selos - 2 de Cr$ 0,10).

Uma (1) capa para almofada oP tecido não
especificado de sèda artificial, de mais de 40
até 100 grs. por in2, estampado, pesando real
30- grs. (sêlo - 1 do Cr$ -1,00).

T'Pès cuecas de tecido do ponto de meia de
sèrla ljersey), posando real 160 grs. (sêlos
3 de Cr$ 1,50).

-Seis calças de ponto de meia ile sêda (jer-
soy), para seidiora, pesando real 230 grs. 1s è

-los - O di Cr$ 1,50).
Seis ( 6 ) com b inações do tecido de ponto de

meia de sèda (jersey), para senhora. pesan-
do real 320 grs. (sê-los - d de Cr$ 1,50).

Seis combinações de tecido de sèda não es-
pecificado, artificial, de mais de 100 até 200
grs. por in.2, pesando real 400 grs, k sèlos de
Cr$ 1.50 - seis). Cat. 417. Prw. número
25 . 233-13.

Lote a. 21.0

Uni corte com 3m,50 de comprimento por
1.40 de largura, de casemira de lã, para roupa
de. -homem. de mais de- 250 até 450 grs. nor
ni2„ pesando real 1.200 grs. (sêlo da arrema-
taçãO). Cat. .117. Proc. n. 25.235-43.

Lote n. 211

cortes de tecido não. especificado de
-sêda artificial, de algodão, em partes iguais,
com 15 metros de comprimento por 90 ema.
de largura, pesando de mais de 100 até 200 grs.
por m2, com o pê:o real d 1.600 grs. (sè!o da
arrematação). Cat. 4-17. Proc. a. 25.235-13.

Lote a. 2 19

Um volume Pesando bruto 7.600 grs., con-
tendo duas garrafas de sidra champagne, da
-Flecha de Ouro", vinho espumante, seme-
lhante a champagne, pesando legal 370 grs.
(sèlos - 2 de Cr$ 12,00). e mais os ad. de
25 e 5í • - taxa dee. 11. 549-37.

Um litro de vinho para mesa, até 14 0 da
fôrça alcoólica, da marca "Vino Leon'', pesan-
do legal 1.600 grs. (sèlo - 1 de Cr$ 1,20 e
mais os ad. de 25 e 550 - taxa dec. 549-37).

Duas latas de doce de frutas em calda, de
procedência mogentina, pesando legal 1.900
grs. (sêlos - 2 de Cr$ 0,40). Cat. 421. Proc.
Li. 10.872-43.

Lote n. 213

Dois volumes pesando bruto 11.200 grs.,
conteado seis garrafas de litros de sidra cham-
pagne, vinho espumante, semelhante a cham-
pagne, da !nada "Flecha de. Ouro", pesando le-
gal 40.800 grs. (Mos - 6 de Cr$ 12,00 e
mais os ad. de 25 e 5 fro - taxa dec. 519-37.
Cat. -137-1-2. Proc. n. 23-646-13.

Lote a. 211

Um volume pesando bruto 5.880 grs., con-
tendo 1 lata com 5 litros do azeite de Oliveira.
purificado, da marca "Iticoltore", pesando legal
5 quilos (êlos - 1 do Cr$ 3,00).

Uma mala de madeira, medindo 60 ema. na
maior dimensão, contendo um cobertor de al-
godão, medindo Im,70 por Im.35, pesando real

Lote n. 201	 500 grs. (sêlo - 1 de Cr$ 0,40).
Seis (G) latas de talco, perfumado, da mar-

no volume pesando bruto 13.810 grs., con- ca "Floral Fragance", pesando legal 1.400 grs.
tendo 13 lâminas de fõlhas de Flrandes, sim- (sélos - O de Cr$ 0.40)



more, de procedência' argentina, pesando legal
800 grs. (Sèlo — 1 de Cr$ 0,40. Cat. 390.
Processo n. 14.679-13.

Lote n. 215

um vowine pesando bruto 10.120 grs., con-
tendo 11 caixinhas e um pacote com massas
alimentícias — bolachinhas, sendo 1.4 da mar-
ca Nellogg S-Ilice, o uma da marca Soda era-
ckers; pesando. 1.100 grs. (14 sêlos de Cr$ 0,02
e . 1 de Cr$ 0,20).

Cinco latas e dois vidros com tomate em
massa, sem mistura, de frutas, de procedência
americana, pesando legal 6.500 grs. (2 vidros
com 1.400 grs. e 1 lata com 330 grs., 2 latas
com 1.280 grs. e 2 latas com 480 grs. (selos
— 1 de. Cr$ 1,00, de 2 de Cr$ 0,20 e 2 de ...
Cr$ 0,40).	 •

Duas latas com ervilhas da marca Ilcdinon,
pesando legal 1.400 grs. tsèlos — 2 de ...
Cr$ 0,28).

_ Quatro pacotes de aveia, sendo 3 da marca
Quaker Oats e um Golamedal, Pc —n do bruto
2.600 grs. (sêlos — 4 de Cr$ 0,1 .2, .

dentes. da marca Ideal, pesando 150 grs. Cat.
400. Proc. n. 14.680-43.

Lote n. 216

Um volume pesando bruto 3.400 grs., con-
tendo potassa caustica, impura, pesando le-
gal 3.300 grs.

Um volume pesando bruto 1.140 grs.; con-
tendo 24 verguinhas de ferro, com revesti-
mento para solda, pesando legal 1.100 grs.
Cat. 431. Proc. 21.848-43.

Lote n. 217

Um saco . pesando bruto 11.200 grs.; con-
tendo 2 latas de talco perfumado. da marca
Floral Fragance,. pesando legal 460 grs. (sê-
los — 2 de Cr$ 0,40):

17 brinquedo acionados por mola, pesando
legal 1.800 grs. (sêlo da arrematação).

Duas torneiras de madeira, pesando legal
20 grs.

um boneco de celulóide, inutilizado.
Vinte e sete estojos com 2 baralhos cada um.

num total de 24 baralhos de cartas, para jogar

Um vidro de doce 'da marca Duranos, Gart- 	 Uma caixa de palitos de madeira, para 'os

DO
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(52 cartas), de papel envernizado, de proce-
dência americana (sêlos — 54 de Cr$ 2,00).

Dois baralhos de cartas para jogar, sem so-
lon.•

21 livrinhos de papel em mortalhas, para ci-
garros, do produção.nacional. Cat. 441. Proc.
n. 21.521-43.

Lote n. 218

Um volume pesando bruto 5.400 . grs., con-
tendo açúcar. Cat. 418. Proc. 10.219-43.

Lote n, 219

Um volume pesando bruto 7.140 grs., con-
tendo -1 capa de borracha em tecido de sèda,
para senhora. pesando legal 550 grs. (sêlo —
1 de Cr$ 4,001.

4 pares de Meias de sèda, para senhora, de
mais de 20 canis. de comprimento no pé (sê-
los —Á de Cr$ 1,00).
'Duas combinações de tecido não especifica-

do de sèda, artificial, de mais de 40 até 100
grs. por ni2. pesando real 150 grs. (sêlos —
2 de Cr$ 1,50)

iag St 9r E
Revista Bimestral de Doutrina, Legislação e Jurisprudência

Acha-se á venda o III_ volume

PREÇO; .	 . Cr$ zo,00

Secceáo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério do trabalho

Agência II: Pretário

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

II rr
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2 vidros de sal para banho, pesando legal
1.100 grs. (sélos — 2 de Cr$ 5,25).

5 sabanetes da marca Palmolive, pesando le-
gal 408 grs. (sèlos — 5 de Cr$ 0,24) .

5 latas de talco perfumado, de procedência
americana, pesando legal 1.200 grs. (sèlos —
5 de Cr$ 0.4(1).

5 Potes de erême, para a pela, da marca Vi-
jou, pasando legal 1.100 grs. (sêlos — 5 de
Cr$ 3,00). Cat. 372. Processo 	 2.897-43).

Lote n. 220

Tê: metros e 60 cent. de veludo de sada.
com tela da mesma matéria, pesando real 72G
grs. (sato da arrematação). Cat. 372. Proc.
n. 2.897-43.

Lote n. 221

Três cortes com 10 mts. e 50 canis. de com-
primento por 1 de largura, de tecido não es-
pacificado de shia artificial, de mais de 110
at n': 100 grs. por m2, pesando real 1.020 grs.
(sato da arrematação) . Cat. 372. Proc. nú-
mero 2.897-43.

Lote ii. 222

Um volume, pesando bruto 2.800 gas., con-
tendo nave pacotes com 10 maços da ,cigarros
cada um, num total de 90 maços de cigarros
de proceda/leia americana, pesando legal 2.560
gas. (sêlos — 90 de Cr$ 1,50).

Três caixas com 200 palitos fosfóricos de
madeira. da marca Palmer, pesando legal 250
grs. (sêlos — 3 de Cr$ 0,42). Cat. 453. Proc.
ai 29-150-a3.

Lote n. 223

Uma máquina fotográfica de caixão com
objetiva nainisra, simples, sem grau de lumi-
nosidada. pesando legal 160 grs. ,sialo da arre-
matação). Cat. 453. Proc. 28.156-43.

Lote n. 221

Um volume pesando bruto 6.500 grs., con-
tendo 18 latas de talco perfumado, de prece-
dancia americana, pesando legal 5.250 grs.
(salos — 18 de Cr$ 0,40).

Seis copos de vidro-mi. 2, pesando legal 1
quilo (sêto — Cr$ 0,30). Cat. 453. Proc.
número 28.15a-43.

Um volumepesando bruto 7.400 grs., con-
tendo 25 pacotes de 10 maços com 20 cigarros
cada um, num total de 250 maços de cigarros
da marca .Camel. pesando legal 7 quilos (sê-
los — 250 de 1,50). Cat. 453-3.

Um volume pesando bruto 7.400 grs., con-
tendo 25 pacotes de 10 maços com 20 cigarros
cada um, num total de 250 maços da marca
Chesterfield, pesando legal 7 quilos (sélos . —
250 de 1.50). Cat. 453-4. Proc. 28.156-43,

Lote n. 225

Um volume pesando bruto 220 grs., con-
tendo urna caixa com 200 palitos fosfóricos de
madeira, da marca Bird's Eye (sato — 1 de
Cr$ 0,42).

Urna caixa de pó de arroz da marca Mavis.
pesando legal 320 grs. (saio — de 1 Cr$ 0,50).

Um arminho para pó de arroz, contida na
caixa acima mencionada, pesando legal 20 grs.

Um pote de crême para embelezamento da
pele, pesando legal 220 grs. (Mo — 1 de Cr$
3,00).

Uma lata de talco de procedência americana,
pesando legal 50 grs. (sélo — '1 de Cr$ 0,20) .

Uma lata de Hair Straight, perfumaria para
o cabelo, pasando legal 250 grs. (sêlo — 1 de
Cr$ 1,20).

Duas caixas com 32 trociscos de incenso,
para defumação, pesando liquido 80 grs. (sê-
los — 32 da Cr$ 0,20). Cat. 425. Processo
n. 21.306-43.

Lote r. 226

Um corta com 5 metros de comprimento por
um metro de largura de tecido não especifica-
do de sala, de mais de 100 até 200 grs. por
metro quadrado, pesando real 1 quilo. Im-
posto do consumo de acôrdo com a arrema-
tação. Catálogo 425. Processo n. 21.306-43.

AVISO

Só poderão arrematar os lotes constante de
drogas, etc., os Srs. 'farmacêuticos e droguis-
tas, devidiamante licenciados na forma do re-
gulamento sanitário.

Previne-se que o tèrmo da leilão será assi-
nado rio alo pelo interessado.

Na véspera e no dia do leilão, as marcado-
rias que tiverem de ser arrematadas estarão à
disposição dos senhores pretendentes que as
queiram examinar.

O arrematante entrará com o sinal de 20 %
em dinheiro, no ato da assinatura do térmo,
recebendo um conhecimento extraído do talão.

Entregue • ao arrematante o despacho, terá
êle 48 horas para pagamento na Tesouraria
desta Alfandeara, sob pena de, se não o fizer,
incorrer na multa de 20% do prèço da arre-
matação, perdendo o sinal, que será recolhido
era pagamento da multa, sendo a mercadoria
posta em nova . praça.

O arrematante será obrigado a retirar a
mercadoria, dentro do prazo de 8 dias, a con-
tar da data do pagamento do despacho.

Mesa de Leilões, 7 de dezembro de -943. —
foral Tinoco — Escrivão.

Divisão do Imposto de Renda

DELEGACIA REGIONAL DO IMPOSTO DE

RENDA NO DISTRITO FEDERAL

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL

De ordem do Sr, delegado regional do Im-
posto de Renaa, torno público que st_ vai fazer
comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda
Pública, para fins de cobrrança executiva de dé-
bito de imposto de renda relativo ao exercício
de 1910 em nome do Briand Edward Lindley
Lloyd.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do
prazo de 45 dias, contados da publicação do
presente edital, o interessado acima citado fica
intimado a comparecer à Secção do Lançamento
o Controle da Arrecadação (Turma da Divida
Ativa), para recolher o imposto ou a prestar
os esclarecimentos que julgar conveniente.

Secção de Lançamento e Controle da Arreca-
dação.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro do- 1943. —
O chefe da Secção, José Luiz Afonso Ferreira.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira Região Militar — Primeira
Divisão de Infantaria

CONVOCAÇÃO DE ASPIRANTES A OFICIAL DA RESERVA
Chama-se a atenção dos interessados para o

edital de convocação de aspirantes a oficial da
reserva de segunda classe para estágio de ins-
trução publicado no Didrio Oficit4 de 8 do cor-
rente, à página 18.049.

Ofício n. 3.105-A-9.755,

Diretoria de Intendência
do Exército

Subdireteria de Mater:al de Intendência
do Exército

COMISSÃO DE COMPRAS

EDITAL DE CONCORIDaNCIA. ADMINIS-
TIIAT'laaa

— De ordem do senhor major presidente
desta Comissão, faço público, para conheci-
mento dos interessados, que de acanalo coro as
normas aprovadas pelo Exmo. Sr. alinistro da
Guerra, se acha aberta nesta Subdiretoria,. a
partir desta data, inscrição para concorrência
administrativa, para fornecimento de artigos
manufaturados e de matéria prima de consu-
mo habitual, destinados aos Estabelecimentos
de Material de Intendência, durante o ano do
1911, de conformidade com o art. 52 do Código
de Contabilidade da União e artigo 738, § 2.0,
do regulamento geral do Código de Contabili-
dade Pública da União, atendidas as disposi-
ções do Regulamento de Administração do
Exérci to .

DAS INSCRIÇÕES E IDONEIDADE DOS
CONCORRENTES

II — As inscrições serão pedidas em requeri-
mentos dirigidos ao senhor subdiretor de Ma-
feral de Intendência do Exército, acompanhados
dos documentos exgidos para asse fim, cons-
tantes do n. 3, das normas sare concorrências
acima referidas, para prova de idoneidade, ou
da certidão correspondente, quando essa ido-
neidade tiver sido julgada por outro órgão. Po-
darão ainda os requerimentos conter a decla-
ração de que a idoneidade será comunicada
pelo órgão competente que a houver julgado,
mencionando, porém, os grupos ou artigos em
que o requerente estiver habilitado a concorrer
lasses requerimentos deverão ser apresentados
até às 14 horas do dia 23 de dezembro corrente,
depois do que não serão totnados em conside-
ração.

III — A idoneidade dos concorrentes será
julgada por esta Comissão, pelos Serviços do
Intendência Regionais e Estabelecimentos de
Material de Intendência, em face da legislação
vigente, constantes das normas citadas.

ARTIGOS A FORNECER

IV — As relações dos artigos a fornecer,
com as respectivas quantidades máximas,
acham-se à disposição dos interessados, na sala
da Comissão de Compras desta Subdiretoria.

V — Só os próprios fabricantes poderão
concorrer ao fornecimento dos seguintes arti-
gos: brim verde-oliva claro, brim verde-oliva
escuro, brim verde-oliva impermeabilizado
para capote, cobertor de- lã verde-oliva com
30% de algodão, cobertor de inverno de pura
lã (verde-oliva), cretone para camisa e cueca,
cretone para lençol, lenço branco, meia de al-
godão, meia de lã, algodãosinho piara fôrro,
brim mescla-zul, zuarte, flanela, verde-oliva,
para jaqueta, pano para blusão (antigo capo-
te), tecido para fôrro de capote, lonas de qual-
quer tipo, borzeguins de couro preto tipo co-
mum, borzeguins de couro preto tipo especial,
cano de bota, perneira de lona, capacete do
lona, caneco de alumínio para oficial e praça,
marmita de alumínio, cantil de alumínio para
oficial e praça, garfo-colher articulado, arreia-
mento completo para montaria de oficial e
praça, arreiamento completo para montaria de
oficial-general, artigos de metal para arreio-
mento de montaria de oficiais-generais, oficiais
e praças, sola para arreamento, vaquetas, con-
juntos de correias de lona para equipamento
de oficial, praça a pé e montada, e conjuntos
de ferragens para equipamento de oficial, pra-
ca a Dé e montada.
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DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

VI - As propostas serão apresentadas em
duas vias, na sede desta Comissão, até às 14
horas do dia 27 do corrente, com os preços
por extenso e em algarismos, sem emendaá,
rasuras ou entrelinhas, em sôbre-cartas não
transparentes, fechadas e lacradas, sendo a
primeira via selada na forma da lei. Essas
propostas serão abertas nesse mesmo da.

VII - Não serão abertas as propostas que,
remetidaspelo correio, chegarem depois de ex-
pirado êsse prazo, as quais ficarão à disposição
dos proponentes. Tôdas as propostas deverão
trazer as seguintes indicações: a) enderêço ao
Sr. subdiretor de Material de Intendência do
Exército; b) nome da firma proponente; c)
Grupo de material a que se 'referir a pro-

• posta, devendo concorrer a cada Grupo uma
proposta distinta.

VIII - Os licitantes poderão propor as quan-
tidades destinadas a cada Estabelecimento, ou
a todos êles.

APROVAÇÃO _DA CONCORRÊNCIA E ADJU-
DICAÇõES

IX -- A concorrência de que faz objeto o
presente edital dependerá da aprovação do
Exmo. Sr. Ministro da Guerra. Só depois dessa
aprovação serão feitas as respectivas adju-
dicações.

X - O Ministério da Guerra não se respon-
sabilizará pelo pagamento de pedidos verbais,
telefônicos, ou mesmo escritos, que não se re-
vistam de tôdas as formalidades legais (decla-
ração de conferido, de autorização para forne-
cimento e empenho da despesa). Quanto aos
fornecimentos regulares, as contas serão pro-
cessadas no prazo Máximo de oito (8) dias e
pagar dentro de quir1ze (15) dias.

Quaisquer esclarecimentos que neces-
sitarem os interessados, serão prestados pelo
secretário desta Comissão, em todos os dias
úteis de 13 às 16 hpras. com exceção dos sá-
bado.

Capital Federal, 10 de dezembro de 1943 -
Lourivai Açucena de Araujo, 2.0 tenente I. E.,
secretário da C.C.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

Inspetoria do Tráfego

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 8 do
corrente:

Ap. Ibrahim liormes, Euclides de Sousa,
Manuel Moutinho de Rezende, Natalino Alcân-
tara, José de Gliveisa, Abílio Gomes da Silva,
nereides Casemiro Disso', Clamaliel Pinheiro
da Silva, Lino de Sousa Lima.

Rep. 4.
Nota - Esta Inspetoria avisa a quem pos-

aa interessar, que as despesas para substitui-
ção das carteiras comuns pelas Nacionais de
Habilitação, importam somente em Cr$ 8,40
isto é, Cr$ 5,20 de sêlo adesivo para carteira e
Cr$ 3,20 também de sêlo adesivo no pedido de
substituição; não havendo taxa pecuniária a
cobrar.

Outrossim lembro aos Srs. motoristas que
deram entrada em requerimento pedindo troca
do carteira para a de modelo Nacional, que
compareçam para darem andamento aos mes-
mos, afim de que não haja acúmulo de serviço
DOS últimos meses, por que o prazo terminará
em 31 de dezembro do corrente ano.

Inspetoria do Tráfego, em 8 de dezembro de
1043.- O inspetor, pr,_gda'ard Pinto Estrela.

Diretoria Nacional do Serviço
de Defesa Civil

Secção de Fiscalização

NOTIFICAÇÃO

Ávila & Irmão Ltda. - Avenida N. S. Ide
Copacabana n. 945-C - Nesta.

Não tendo V.S. interposto recurso da de-
cisão proferida no processo n. 1 .346-43, que
lhe impôs a multa de Or$ 100,00 (cem cru-
zeiros), prevista no art. 15. combinado com o
art. 17 do decreto n. 12.628, de 17 de junho
de 1943, por infração do disposto no art. 4.0,
item I, alínea h do mencionado decreto, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente it mencionada multa à esta Secção,
no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar
da data da publicação desta no Diário Oficird,
sob pena de ser efetuada a respectiva cobran-
ça executiva.

Em 9 de dezembro de 1943. - Oswaldo
Wagner, chefe da Secção de Fiscalização.

Carlos Gomes Leite - Rua Visconde de Pi-
rajá n. 592-C - Nesta.

Não tendo V.S. interposto recurso da deci-
são proferida no processo n. 1.348-43, que lhe
impôs a multa de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros),
prevista no art. 15, combinado com o art. 17
do decreto n. 12.628, de 17 de junho de 1943,
por infração do disposto no art. 4.°, item 1,
alínea h do mencionado decreto, fica notifica-
da a recolher a importância correspondente à
mencionada multa à esta Secção, no prazo má-
tmo de 5 (cinco) dias, a contar da data da
publicação desta no Diário Oficial, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 9 de dezembro de 1943. - °sumido
Wagner, chefe da Secção de Fiscalização.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração

Administração do Palácio do Trabalho

Concorrência pública para execução dos servi-
ços de limpeza, enèeramento e conservação
do Palácio do Trabalho, em. 1944

De ordem do Sr. diretor geral do Departa-
mento de Administração, faço público que serão
recebidas propostas para execução dos serviços
de limpeza do vidraças, caixilhos, peitoris, es-
cadas, pisos de mármore, calçadas, granitos,
marquises, primeiro pavimento, sub-solo, pá-
tios, "hall" do elevador número um, aparelha-
mentos sanitários, metais cromados, tapetes,
Pisos dos elevadores, compartimentos de lixo
e enceramento dos assoalhos de tacos do Palá-
cio do Trabalho, mediante as condições abaixo:

I - As propostas serão entregues na Ad-
ministração do Palácio do Trabalho, sétimo
andar, em sobrecartas lacradas, às quinze ho-
ras do dia vinte e oito de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta e três, em quatro vias,
datadas e assinadas, sendo a primeira selada
na forma da lei, devendo elas especificar de-
talhadamente, em algarismos e palavras, sem
acréscimos, emendas, entrelinhas, rasuras nem
ressalvas, o preço mensal dos trabalhos cons-
tantes de cada parte dos respectivos serviças
e de cada serviço:

1.° Serviço - Letra A - Assoalhos de tacos
(21.633 m2).

I." parte - Encerarnento uma vez por se-
mana;

2." parte - Limpeza e passagem de máqui-
na duas vezes por semana;

3." parte - Limpeza e passagem de palha de
aço uma vez por mês;

4 .a Parto - Raspagem com máquina e cala-
fetação com massa, feita com óleo e gêsso em
10.898 metros quadrados de assoalhos de tacos,
sendo 726 metros quadrados por mês. ,

Letra B - Assoalho de tacos do 8.0 pavi-
mento (1.563 metros quadrados) :

1." parte - Enceramento duas vezes por se-
mana;

2.a parte - Limpeza e passagem de máqui-
na quatro vezes por semana;

3.a parte - Limpeza o passagem de palha
de aço duas vezes por mês.

2.° Serviço - Vidraças, caixilhos e peitoris
de mármore.

La parte - 1.430 janelas com caixilhos de
ferro envidraçadas, tendo limpeza duas veses
por mês;	 -

2.a parte - 889 janelas com guilhotina en-
vidraçada, tendo limpeza duas vezes por mês;

3.a parte - 140 portas com caixilhos de
ferro envidraçado, tendo limpeza duas vezes
por mês;

4." parte - 27 varandas com caixilhos de
ferro envidraçadas, tendo limpeza 4 vezes por
mês;

5." parte - 132 vidros de bandeira de porta,
tendo limpeza duas vezes por mês;

6." parte - 2.002 peitoris de mármore, ten-
do lavagem duas vezes por mês;

3.° Serviço - Pisos de mármore, com 2.197
metros quadrados e soleiras de mármore.

I." parte - Lavagem seis vezes por se-
,

•
mana;

4.° Serviço - .Passadeiras de borracha com
duzentos e cinqüenta metros quadrados.

1." parte - Lavagem três vezes por se-
mana;

2.a parte - Limpeza com pano molhado trds
vezes por semana;

5.° Serviço - Escadas internas e externas
com 500 degráus de mármore e 80 de gra-
nito.

1.a parte - Lavagem diária.
6.0 Serviço .- Calçadas de granito e mar-

,
arte - Lavagem três vezes por semana;

quaes.
L
iz. p

2." parte - Limpeza diária.
7,0 Serviço - Serviços gerais.
1.a parte - Lavagem diária com desinfetan-

tt tei b eo m
; 16 compartimentos de lixo, inclusive o

2.4 parte - Lavagem diária com desinfe-
tante em 1 entre-piso e 135 gabinetes sani-
tários;

3.a parte - Lavagem três vezes por semana
de 28 pisos com varandas laterais;

4." parte - Limpeza com pano molhado três
vezes por semana em 28 varandas laterais;
, 5.a parte - Limpeza diária do balaustre
das escadas, inclusive os seus peitoris de már-
more e metais cromados em geral;

6." parte - Limpeza mecânica diária dos
capachos e tapetes;

7." parte - Vasculhamento dos tetos uma
vez por mês;

8. 3 parte - Limpeza diária dos mármores,
pátios, garage, arquivos e hall do elevador
n. 1, existente no sub-solo;

9." parte - Limpeza diária dos metais, Til-x.-
1as e enceramento dos pisos dos elevadores do
M inistério;

10.a parte - Limpeza uma vez por semana
dos portões e portas de ferro dos 1.° e 8» pa-
Vimentos.
, 11.a parte - Limpeza diária dos terraços

externos do edifício;
' 12.a parte - Lavagem 3 vezes por semana

do 14.0 pavimento, onde funciona o Serviço deAssistência Social;

parte - Lavagem de garage, arquivo
o '"hall" do devaclor ii. I, existente no sub-
solo, urna vez por semana;	 -. • .-
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11.a parle — Manter diàriamente nas horas
de expediente, quatro "boys", devidamente
uniformizados, encarregados da conservação
da limpeza dos pisos e mármores das "balis'
dos elevadores as. 2, 3, 4, 5 e G e corredo-
res dos andares.

II — 'Os proponentes deverão apresentar,
até as dezesseis horas do dia vinte e sete de
dezembro de mil.novecentos e-quarenta e três,
prova de haver depositado na Tesouraria do
Departamento de Administração do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, a impor-
tância de C.r$ 10.000,00 (dez mil cruzeiro,
como garantia da assinatura do contrato, no
caso de adjudicação, certidão, declarando ha-
verem sido cumpridas, na parte que lhes cou-
ber, as disposições do regulamento aprovado
pelo decreto n. 20.291, de 12 de agõsto de,
1931 (Leis dos Dois •Térços). as provas exi-
gidas pelo d'ocroto-l•ei n. 2.765, de 9 de n o

-vembro de 1940. seu registo comercial, em
original ou em pública-forma, bem corno
provas de quitação com os impostos de in-
dústria e profissão e sôbre a renda e imposto
sindical e de boa conduta (fina corrida ca
atestado firmado por duas pessoas idôneas, a
critério do Departamento de Administração
do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio).

III — Os proponentes deverão ter a. firma
devidamente registado e provar com documen-
tos idôneos já ter executado um serviço de
calafetagem e raspagem mecânica, na impor-
tância mínima de Cr$ 15.000,00 (quinze mil
cruzeiros) durante doze meses.

IV — A proposa deve conter a declara-
ção de completa submissão a todas as con-
dições do edital.

V — Para garantia da execução . do contra-
to o concorrente deverá apresentar, no ato da
assinatura, a prova de haver ,depositado,
Tesouraria do Departamento de Administra-
ção do Ministério do Trabalhe, Indústria e Co-
mércio, a importância de Cr$ 30.000,00 (trin-
ta mil cruzeiros).

VI — Em caso de rescisão do contrato, a
importância de que trata a clãosula V, será
utilizada pelo Ministério, nas despesas com
os serviços de limpeza de acÔrdo com as suas
necessidades.

VII — As guias para os depósitos de que
tratam as C011eik6C`3 II e V serão fornecidas
pela Administração do Palácio do Trabalho.

VIII — As propostas serão abertas em pre-
sença dos concorrentes

'
 na Administração do

àsdo Trabalho, s quinze horas do dia
.... de dezembro de 1913, não podendo ser
aceitas as que não estiverem de, acôrdo com
as condições dêste edital de concorrência,.

IX — Terá preferência, em igualdade de
condições, o concorrente sindicalizado. No caso
da absoluta igualdade de condições entre duas
ou mais propostas será publicado edital no
Didrio Oficial, marcando o prazo para recebi-
mento de novas propostas, decidindo-se, por
sorteio, se houver novamente igualdade de
ofertas.

X — O contrato será assinado em dia e hora
marcados em edital, publicado no Diário Ofi-
cial, considerando-se como desistência a não
apresentação do concorrente, sendo chamados
os demais concorrentes, obedecida a ordem de
classsificação da acôrdo com o preço global.

XI — Será aceita a proposta de menor preço
global.

do contrato, importará automàticamente na
perda total da canção a que se refere a con-
dição II e sua reversão ao Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, para atender as
despesas de limpeza, enceramento e conserva-
ção do Palácio l'o Trabalho, independente de
qualquer interpelação.

XV — O concorrente ficará sujeito a toda
e qualquer exigência e fiscalização da Admi-
nistração do Palácio do Trabalho, no que diz
respeito aos serviços que executar, bem como
ao pessoal e material empregados nos mes-
mos e horário de executar.

XVI —À Administração do Palácio do Tra-
balho ficará reservado o direito de alterar a
ordem dos serviços ou de cada parte., quando
o julgar necessário, independente de qualquer
remuneração extraordinária.

XVII — O concorrente 'obriga-se a etirar
das dependências do Palácio qualquer pessoa
dentre -os seus empregados, que, a- juízo da
Administração for julgada inconveniente, não
podendo isso ser considerado motivo para
suspensão, mesmo temporário, dos serviços.

XVIII — O concorrente será responsável
por qualquer dano causado por seus empre-
gados ou auxiliares, devendo proceder ime-
diatamente aos reparos necessários, sob pena
de serem os mesmos feitos por ordem da Ad-
ministração correndo a respectiva despesa
pela caução de que titia a condição V, ou re-
dução na fatura por ocasião do seu peocessa-
mento.

XIX — 0, concorrente obriga-se a dar pre-
ferência aos empregados sindicalizados.'

XX — A falta de cumprimento de qualquer
das obrigações estipuladas no contrato impor-
tará na multa de Cr$ 500,00 ( quinhentos cru-
zeiros), elevada ao claro em caso de reinci-
dência e na rescisão do contrato, à terceira
vez, incle'pendente de interpelação e de qual-
quer espécie de indenização, revertendo ainda
aos cofres públicos, a diferença entre a caução
de que trata a condição V e as despesas es-
pecificadas na condição VI, ou redução nas fa-
turas por ocasião de seu processamento. A sus-
pensão ou modificação dos serviços pela apli-
cação da multa é caso d3 rescisão se assim
entender o Sr. ministro-.

XXI — A caução não deverá ficar mais de
quarenta o oito horas por integralizar, após a
veoeimento da notificação, do multa ou de
qualquer. indenização.

XXII — As penalidades da condição XX,
serão ap licadas também quando houver sus-
pensão dos serviços sem autorização da Ad-
ministração, qualquer que seja a - duração.

XXIII .— Das exigências e dos atos da
Administração do Palácio do - Trabalho cabe
recurso ao diretor geral do Departamento de
A.dministração, sem caráter suspensório.

XXIV — O depósito a que se refere a con-
dição 11 será devolvido ao proponente aceito
após a assinatura do contrato e aos demais
proponentes depois da assinado o contrato.

XXV 0 Sr. ministra do Trabalho, Indús-
tria e Comércio se reserva e direito de anu-
lar a concorrência.

XXVI — A despesa do contrato correrá
por conta da competente dotação orçamentá-
ria do ano de 191,1 do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio,

Departamento Nacional

do Trabalho

'1Evisão de Higiene e Segurnnça
do Trabalho

' Devem apresentar SUPS defesas no Protoco-
lo.do Departamento Nacional do Trabalho, sito
à aveaida Apartei.° Borges, 5.° andar c'o Pa-
lácio do Trabalho, dentro do prazo de cinco
(5) dias úteis, após esta publicação, confor-
me preceitua o § 2.° do art. 029 do decreto-
lei n. 5.152. d3 1 de maio de 1013, as se-
euintes firmas:

nem

Autos: •

N. 3.038 — Leite de Castro & Melo.
N. 3.064 — Álvaro Lourenço Pais.
N. 3.005 — Álvaro Lourenço Pais.
N. 3.066 — Claudino
N. 3.067 — Mansur Ibrahim Kelaly,
N. 3.008 — O. Maroun
N. 3.009 — Machado Bastos & Cia.

• Visto. Rio de Janeiro, G de dezembro de
1943. — Dr. Decio Parreiras, diretor da Di-
visão de Higiene e Segurança do Trabalho.

Devem apresentar suas defesas no Protoco-
lo do Departamento Nacional do Trabalho, sjto
à aveaida Aparicio Borges, 5.° andar la Pa-
lácio do Trabalho, dentro do proa° de cinco
(5) dias úteis, após esta publicação, confor-
me preceitua o § 2.0 do. art. 629 do decreto-
lei n. 5.452, de 1 de maio de 1913, as se-
guintes firmas:

Autos:

N. 3.070 — Silva, Salgado & Cia.
N. 3.081 — Avelino de Sousa Magalhães.
N. 3.082 — Avelino de Sousa Magalhães. •
N. 3.083 — Orioli & Freire.
N. 3.081 — Orioli & Freire.
N. 3.085 — Moisés de Aguiar & Cia.
N. 3.080 _ M. E. Gomes da Silva.
N. 2.864 — W. Mein &
N. 3.039 — A. II. de Sá & Cia. Ltda.
N. 3.040 — Fritz Coneoni.
N. 3.071 — Pinho & Nogueira Ltda.

XII — O contrato será para o exercício de
1944, entrando em vigor, depois de registado
no Tribunal de Contas, mio cabendo ao pro-
ponente qualquer indenização se o Tribunal
de Contas denegar registo ao contrato.

XIII — Só serão pagos os serviços constan-
tes de cada parte quando executados integral-
mente, não sendo tornado em consideração
para qualquer efeito o trabalho executado par-
cialmente,.

XIV — O não comparecimento do concor-
rente chamado poz edital, para a assinatura

XXVII — A Administração do Palácio do
Trabalho fiscalizará diretamente os trabalhos.
mandando executar os serviços das partes que
convierem, de acôrdo com os interêsses do
Ministério, sendo os pagamentos efetuadoe
pelos trabalhos feitos em face dos preços pro-
postos e constantes da condição I.

XXVIII — A concorrência será presidida
pelo oficial administrativo K, Enéas Carlos de
Resende, administrador do Palácio do Traba-
lho.

Administração do Palácio do Trabalho, em
9 de dezembro de 1943. — Eunice Carlos deRezende, acha. Pal. do Trabalho.

Visto. Rio de Janeiro, 7 de dezembro de
1943. — Dr. Decio Parreiras, diretor da Di-
visão de Higiene e Segurança do Trabalho.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Serviço de Material

Edital de sobrecartas especiais transparentes
com sélo estampado da importância de Cr$
LOO, mandadas adotar pela portaria nú-
mero 1.008, de 1.8 de novembro de 1941,
do diretor geral do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos.

Faço público, de ordem do Sr. diretor ge-
ral, que, dentro do nrazo de noventa dias. a
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contar desta data, serão postas em circulação
sobrecartas especiais transparentes seladas,
destinadas à remessa de papel moeda, por via
ordinária, e mandadas adotar pela portaria
n 1.008, de 18 de novembro de 1941, do re.
ferido diretor, com as seguintes característi-
cas:

Formato . — retangular; dimensões, 0,022m
X 0.027m; motivo — — Siderurgia", inscrito
em uni círculo, vendo-se em primeiro plano,
à direita, uma figura de homem simbolizan-
do a indústria do ferro, tendo na mão esquer-
da, apoiado ao ombro, um malho e empu-
nhando com a direita um facho; em segundo
Plano, à esquerda, vêm-se as instalações de
uma oficina de siderurgia com seus altos
fornos, construção metálica e chaminé fume-
gantes. Legenda — tôdas em côr branca; ao
alto do sèlo, em duas linhas horizontais, den-
tro de um retângulo, "Brasil Correio"; em
baixo, dentro de um círculo, o valor "1" la-
deado por desenhos de ornato e, mais abaixo,
a palavra "Cruzeiro".

As sobrecartas de que se trata foram for-
necidas pelo Serviço do Material do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, tendo sido
as sélos impressos em máquina "Multilith".

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1943. —
Romeu de A. Gouveia e Silva, chefe do Ser-
viço do Material.

TRIBUNAL DE CONTAS

Delegação em São Paulo

Proc. , 975-42 — Pelo presente edital -ficam
intimados Antônio Tiago de Carvalho, ex-co-
letor federal em São Vicente, no Estado de São
Paulo, — Adelino Augusto de Queiroz e Sil-
vio Ferreira Lobo, que serviram como escrivão
da mesma coletoria, para no prazo de 30 dias
contados da data da primeira publicação dêste,
alegarem o que for a bem de seus direitos ou
recolherem aos cofres públicos as importâncias
seguintes: Coletor Antônio Tiago de Carvalho
Cr.$810,60 (oitocentos e dez cruzeiros e ses-
senta centavos, sendo: Cr$ 802,20 de diferença
de sêlo de nomeação e Cr$ 8,40 de percentagens
retiradas a maior; escrivão Adelino Augusto de
Queiroz: 418,40, - sendo: Cr$ 294,90 de percen i

-tagens retiradas a maior e Cr$ 123,50 de
posto do séto de nomeação pago a menor: es-
crivão Silvio Ferreira Lobo: Cr$ 498,00 de per-
centagens retiradas a maior; alcances apura-
dos no processo de tomada de contas n. 975-42;
relativo ao período de 4 de novembro de 1937 a
24 de julho de 1938, e a cujo pagamento foram
condenados por sentença de 2 de outubro de
1943.

Delegação do Tribunal de Contas em São
Paulo em 1 de novembro de 1943. — Firrnino
Joaquim Pres Leal, delegado do Tribunal de
Contas.

_Processo n. 958143.
Pelo presente edital ficam intimados Ma-

nuel Salustiano Cavalcante, coletor federal em
Duartina, no Estado de São Paulo e Narciso
Brasil. escrivão da mesma Coletoria, para no
prazo de 30 dias contados da data da primeira
publicação dêste, alegarem o que for a bem do
seus direitos ou recolherem aos cofres públi-
cos as importâncias respectivamente de 	
Cr$ 559,20 (quinhentos e cinqüenta e nova
cruzeiros e vinte centavos) e Cr$ 114,70 (cen-
to e quatorze cruzeiros e setenta centavos),
provenientes da compensação entre o débito e o
crédito, alcances apurados no processo de to-
mada de contas n. 958143 de Manuel Salustia-
no Cavalcante, relativo ao período de 2 de
agôsto de 1928 a 31 de março de 1933 e do 1.0
de janeiro de 1935 a 31 de dezembro de 1942,
e a cujo pagamento foram condenados por sen-
tença de 8 de outubro de 1943. Delegação do
Tribunal de Contas em São Paulo Am 4 de no-
vembro de 1943. — Firmino Joaquim Pires
Leal, delegado do Tribunal dh Contas.

ESCOLA SUPERIOR DE 'AGRI-
CULTURA DE LAVRAS

Minas Gerais

• Chamamos a atenção dos candidatos para o
edital de habilitação à matrícula, publicado no
Diário Oficia/ de 9 do corrente mês.

(N. 13.542-9-12-43—Cr$ 28,60-2 vezes).

2 volumes, anotadas as retificações e reproduções, com indicação das datas de publicação

Cri. 45,00
Ementário da Legislação Federal

.1 volume, classificadas as ementas por ordens alfabética e numérica dos assuntrua

Cr 15,00
Secção de Vendas "da I. N,: Avenida Rodrigues Alves n. T 	 Agénclas tis. T e. 2 ~I

Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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SOCIEDADES 
BANCO PORTUGUÊS DO BRASIS

Sociedade Anônima
Sede: Rio de Janeiro

Filiais em S. Paulo e Santos
Capital Cr$ 20.000.000,00

Conselho Administrativo: Ernesto G. Fontes, António Leito Garcia, Raymundo O. de Castro Maya, Evaristo M. de Novais, Alberto
de Faria Filho, Ruy Lowndes, Genesi() Pires.,

BALANCETE DA MATRIZ E FILIAIS EM 30 DE NOVEMBRO DE 1943

Ativo Passivo

Edifícios e propriedades	 	
Letras descontadas 	
Empréstimos em conta corrente 	

Cr$

10.626.867,70
206.966.838,70
99.380.271,50

Capital	 	
i Subscrição para aumento de capital	 	
Fundo de reserva legal 	

Cr$

20. 000 . 000,00
15. 000.000,00

507 . 737,50
Fundo de reserva 	 1.178.100,80

Letras e efeitos a receber:
Depósitos era conta corrente com juros:

Letras	 do	 exterior	 	 	 9.258.665,20 Contas correntes de movimento .. 	 210.396.369,90
Letras	 do	 interior	 	 	 158.670.523,20 167.929.188,40 Contas correntes limitadas 	 	 59.345.560,50

Depósitos em conta corrente sem
juros	 .	 	 	 31.994.768,50Hipotecas	 	 	 3.104.350,20

Valores caucionados 	 	 47.822.093,80 Lepasitos a prazo fixo 	 	 73.906. 007,40 375.642.706,30
Valores em administração 	 	 133.091.608,80
Ações em caução 	 	 280.000,00 184.298.052,10 Credores por letras em cobrança e caução 	 167.929.188,40

Valores	 hipotecários	 	 	 3. 104.350,20
Contas de compensação 	 77.650.150,10 Credores por valores em caução e
Agências e filiais 	 	 39.730.2-19.00 administração	 	  .	 .	 180.913.702,60
Correspondentes no país e no estrangeiro 	 47.038.658,30 Caução da diretoria 	 	 280. 000,00 181 .298.052,80
Títulos e fundos pertencentes ao banco 	 2. 083 . 886,80

Contas de compensação 	 	Devedores diversos 	 2.941.543.90 77.650.150,10
Almoxarifado	 	 354.929,20 Agências e filiais 	 	 45.745.686,00
Móveis e utensílios 	 746.505,90 Correspondentes no país e no estrangeiro 	 37.097.397,80
Contas diversas 	 2.165.552.20 Dividendos' a pagar 	 	 479.262.60
Caixa: — Em moeda corrente no banco, no Banco do Credores diversos	 	 1.741.863,40

Brasil e em outros bancos 	 110.286.806,80 Contas diversas	 	 24.929.415,60

952.199.561,30 952.199.561,30

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1943. — Presidente: Er nesto G. Fontes. — Diretores-gerentes: Genesto Pires. — Ruy
Lounides. — Contador geral: Feliz da Costa Teixeira, registado no D.N.I.C. sob o n. 40.025.

(N. 13.578 — 9-12-43 — Cr$ 201,00).

BANCO HIPOTECÁRIO LAR BRASILEIRO S. A. DE CRÉDITO REAL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 2 DE DEZEM-
BRO DE 1943

Aos dois dias do mês de dezembro de 1943, às quinze horas, na
sede do Banco Hipotecário Lar Brasileiro, à rua do Ouvidor n. 90,
nesta Capital, no salão das reiiniões da Diretoria, achando-se presente
acionistas representando 47.240 ações, ou sejam, 78, 72% do capital
social, conforme livro de presença e achando-se preenchidas as de-
mais formalidades dos Estatutos, foi aclamado pelos presentes e assu-
miu a presidência da Assembléia o Sr, Dr. Antônio Carlos Ribeiro
de Andrada, presidente da Diretoria do Banco, o qual convidou para
secretário o acionista Sr, Dr. João de Melo Magalhães, que assumiu
esta função.

Assim 'formada a mesa, comunicou o Sr. presidente que, de con-
formidade com as publicações feitas, na forma da lei, a Assembléia
fôra convocado para tomar conhecimento do pedido de renúncia do
cargo de diretor do Banco formulada pelo Sr. Dr. Augusto Mário
Caldeira Brant e cujo pedido ora submetia à discussão e deliberação
tios Srs. acionistas.

O acionista Sr. António Sanches de Larragoiti Júnior pediu a
palavra e disse que, interpretando o sentimento dos demais acionis-
tas, lastimava a resolução tomada pelo Sr. Dr. Mário Brant, de afas-
tar-se da Diretoria, porém tratando-se de resolução irrevogável, con-
forme havia declarado aquele diretor, não restava à Assembléia se-
não acatar aquela decisão. Foi, assina, aceita unanimemente tc re-
núncia do Sr. Dr. Erio Brant.

O Sr. presidente convidou, então, os Srs. acionistas presentes
a prepararem as suas cédulas para procederem à eleição de novo di-

reter para a vaga existente, tendo sido eleito, por aclamação unanima,
o Sr. Dr. João Borges Filho, atual membro do Conselho Consulti-
vo do Banco.

Pediu a palavra o Sr. Dr. João Borges Filho, que agradeceu aos
acionistas a escólha do seu nome para o cargo de diretor do Banco
Hipotecário Lar Brasileiro.

Em seguida, tomando a palavra, declarou o Sr. presidente gila,
com a eleição do Sr. Dr. João Borges Filho para o cargo de diretor,
ficava vago o cargo de suplente de diretor e membro do Conselho Con-
sultivo, para os quais fôra eleito anteriormente o mesmo Sr. doutor
João Borges Filho e que se tornava necessário preencher os referidos
cargos, por eleição, na forma da lei. Procedeu-se, então, à eleiçáo,
que também foi feita por aclamação, verificando-se que fóra una-
nimemente eleito para os cargos de suplente de diretor e membro
do Conselho Consultivo o Sr. Dr. Jaime Tigre de Oliveira.

Achando-se preenchidos os fins para os quais fóra convocado
a Assembléia, suspendeu e. presidente a sessão para a lavratura .la
presente ata, a qual, lida depois de reaberta a sessão, e aprovada, vai
assinada pelo presidente, por mim secretário, e demais acionistas prc,-
sentes. (a.a) António Carlos Ribeiro de Andrada, presideirte; João
de Melo Magalhães. secretário; Correia e Cetro; pela "Sul Américi'l
Cia. Nacional de seguros de Vida, J. Picanço da Costa e António
Sanches de Lprragoiti Júnior; pela "Sul América Capitalização" S.A.,
J. Picanço da Costa e Antônio Sanclies de Larragoiti Júnior; J. Pi-
canço da Costa; Antônio M. Marques; António Carlos Ribeiro de An-
drade: António Sanches daLarragoiti Júnior; A. E. Waller; p.p. de
Antônio Sanehes de Larragoiti, Antônio M. Marques; João de Melo
Magalhães; Jaime Vieira de Meoquita; José Antônio de Figuereip
Rodrigues e João Borges Filho.

(N. 13.577 — 9-12-43 — Cr$ 163,20)



25.125,00
176.609,90 201.734,90

3.295.370,901

LOTEAR STEINTHAL & CIA.
Banqueiros	 .

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1943
Ativo

Caixa em moeda corrente 	
Depósitos em bancos 	
Títulos descontados 	
Títulos a cobrar no Rio e no interior 	
Títulos de n/propriedade 	
Diversas contas 	

Passivo

Capital 	 • Contas a prazo
Contas correntes 	
Títulos em cobrança 	
Títulos redescontados 	
Diversas contas 	   

Cr$
57.249,20

231.341,60
2.720.624,00

29.937,80
23.236,10

659.206,60

3.712.595,30

Cr$
250.000,00
631.159,80
411.046,90
29.937,80

1.684.946,00
705 . 504,80

3.712.595,30

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1943. — Lothar Steinthal
Cia. — Delarmino dos Santos, contador registado no D. N. L. C., sob
n. 33.643.

(N. 13.575 — 9-12-43 — 76,50)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA NACIONAL

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Imobiliária Nacional em 30 de novembro de 1943. pelo Sr. di-
retor diste Departamento, certifico que se acha devidamente arqui-
vada nesta Repartição sob o n. 20.166 a ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 10 cie julho de 1943 que tomou conhe-
cimento da renúncia de um diretor e elegeu seu substituto. Pagou de
sêle de arquivamento a importância do Cr$ 20,20. Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório IX, passei a presente certidão. Selada com Cr$ 5,20

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1943. — Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX. — Visto. Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.574-9-12-943—Cr$ 52,00).
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CASA BANCÁRIA MERCANTIL BRASILEIRA LTDA.

n. 2.161, de
Autorizada a funcionar pela carta patente

26 de outubro de 1939
BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1943

Ativo	 ,Passivo

Títulos descontados 	
Títulos à Cobrança 	
Devedores por Títulos em Caução 	
Despesas de Instalação 	
Móveis & Utensílios 	
Títulos e Fundos doa/propriedade 	
Diversas Contas 	

Caixa:

No Banco do Brasil e outros Bancos
No porre 	

Cr$
f.557.255,401Capital 	

203.094,50, Funde -de Depreciação 	
913.330,00 Fundo de Reserva 	

19.316,00 1 Depósitos à Ordem 	
40.831.00 Depósitos à Prazo 	
25.585,50

332.223,60 Contas Correntes Garantidas 	
Credores por Títulos a Cobrança
Redescontes 	
Títulos em Caução . 	
Diversas Contas' 	

Cr$
250.000,00

3.154,60
10 .199,60

1.017.465,20

2G9.793,40
203. 094,50
138.150,00
915.330,00
488.173,60

3.295.370,90

696 .917,50
320.547,70

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1943. — Albertine C. da Cunha., contador, reg. •n. 35.233. —A. &arques Barbosa, gerente.
As operações desja casa bancária foram iniciadas em 16 de setembro de 1940.

(N. 13.564-9-122943-0a 112,80).

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de nú-
mero vinte e quatro'mil quinhentos e trinta e quatro (24.534) pro-
tocolado no respectivo livro desta Repartição em doze de ,novembro
do mil novecentos e i quarenta o três, certifico ,quo o Banco ,Boavista
S. A., tem devidamente arquivada nesta 'Repartição sob o número
dezessete Mil quatrocentos e vinte e sete. ,(17.427) por despacho de
trinta de abril de ml novecentos e quarenta e dois a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em dezenove de março de mil nove-
centos e quarenta e dois, que aprovou as contas . do exercício de
1941, elegeu os membros do conselho -fiscal o fixou os seus honorá-
rios. Departamento ,Nacional da IndAstria e Comércio, Primeira
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX, passei a pre-
sente Aerlidão. — Selada com Cr$ 5,20.

Ráo de Janeiro, '3 de dezembro de 1943. — Carmen Cruz. —
Visto. Tancredo Vaseoncelot, diretor da Secção.

(N. 13585 — 9-12-43 — , Cr$ 52,00),

BANCO NACIONAL DO COMÉRCIO DE SIO PAULO .S. A.

CERTIDÃO

Certifico que o Banco 'Nacional do Comércio de são Paulo S. A.,
com sede nesta Capital, arquivou nesta 'Repartição sob o número
19.614, por despacho da Junta em sessão de trinta de novembro
p. finde, as fólhas do -Diário Oficial da União, de dezenove do mes-
mo mês, que publicaram a certidão da Diretoria das Rendas Inter-
nas, transcrevendo na íntegra as atas das assembléias gerais extraor-
dinárias realizadas, uma em vinte e um de maio de mil novecentos e
quarenta e um e outra em vinte o nove de março de Mil novecentos
e quarenta e três, pelas quais foram reformados os estatutos so-
ciais do mesmo Banco, com aprovação da Diretoria Geral da Fa-
zenda Nacional, do que dou fé.

Secretaria da Junta Comercial do Estado de São Paulo, três do
dezembro de mil novecentos e quarenta e três. — Eu, ,Nadir Sil-
veira Sponza, escriturária, a escrevi, conferi e assino. — Nadir Sil-
veira Sponza. E eu, 'Maria José Fontes, chefe substituto da Secção
do Expediente e Correspondência, a subscrevo. Maria José Fontes..

Reconheço a firma supra indicada.
São Paulo, 7 de dezembro de 1943.
Em testemunho , (sinal público) da verdade. — P. Colabuono.
Reconheço a firma e sinal retro F. colabuono.
Rio do Janeiro, 9 de dezembro de 1943.
Em testemunho (sinal público) da verdade. — José de Alencat

Tostes..

(N. 13.559 — 9-12-43 — Cr 51,00)

BANCO BOAVISTA S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção
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BANCO PROGRESSO DO BRASIL S. A.

DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de "Ban-
co Progresso do Brasil S. A.", pelo Sr. diretor das Rendas Internas
do Tesouro Nacional, em vinte e cinco de novembro de mil novecentos
e quarenta e três, do processo n. 110.834-43 (cento e dez mil oitocen-
tos e trinta e quatro/ quarenta e três), certifico ser o seguinte o
teor dos documentos contidos no processo número 66.1{31-42 (ses-
senta e seis mil cento e sessenta e quatro/ quarenta e dois), 15.853-43
(quinze mil oitocentos e trinta e cinco/ quarenta e três) e 102.103-43
(cento e deis mil cento e sessenta e três/ quarenta e três ). — No
processo n. 66,164-42 a fls. 35v (trinta.° cinco verso) a 37 (trinta
e sele). Certifico, em cumprimento ao despacho retro. que a ata da
assembléia geral extraordinária da "Casa. Bancaria de Pontal S.A.",
com sede em Pontal, neste Estado, realizada e.m vinte e doia de se-
tembro de mil novecentos e quarenta, e. arquivada nesta repartição sob
número 14.172, por despacho da Junta Comercial em sessão de
quatro de outubro do mesmo, ano, tem o teor seguinte: — "Cópia Au-
têntica Integral da Ata da Assembléia Geral Extraordinária Realizada
em 22 de Setenibro de — Aos vinte e dois dias do mês de se-
tembro de mal" noveaentos e quarenta, reuniram-se em- Assembléia
Geral Latraordinária, devidamente -convocado. , na forma dos' Esta-
tutos, os acionistas da . Casa Bancária de Pontal Sociedade Anónima,
aa sede social à Praça João Pessoa número noventa e seis, tendo sido
escolhida., para presidir a sessão por maioria absoluta de votos,
acionista Tubo Quinto Favaretto que convidou a mim, Alberto Cione
Cassiano, para secretário. Então pelo Sr. presidente foi dito que,
a presente Assembléia se realizava em aditamento à do dia dezesseis
de junho de mil novecentos e. quarenta, já aprovada pela respeitá-
vel Junta Comercial de São Paulo em dois de julho de mil novecen-
tos e quarenta, sob número quatorze mil e nove. Acrescentou em
seguida que o motivo da presente reünião era o mesmo da Assem-
blaia anterior, isto é, a modificação do artigo quatro dos Estatutos
Para que ficasse ale redigido de acórdo com a lei e com as instru-
ções da Diretoria Geral do Tesouro Nacional, afim de ser obtida a
apostila em sua carta patente para funcionamento da Sociedade. Assim
sendo, propunha ale que o artigo quarto dos Estatutos ficasse assim
redigido: 'O capital social será de duzentos e cinqüenta contos cte
réis, •i aioido em duas mil e quinhentas ações no valor de réis cem
mil réis cada uma, nominativas". Os demais parágrafos não sofreriam
alteração, devendo entretanto ser aumentado mais um, com a seguinte
radação: "§ 5.°"— Fica expressamente proibida a venda ou trans-
ferência de açaaes, a quem não for brasileiro, pessoa física nata, ou na-
turaliaada". Posta em discussão a proposta, assim coroo os tarmos
acima mencionados em que ficará definitivamente redigido o artigo
quarto dos Estatutos sociais foi ela Unicamente, digo ela unanime-
mente aprovada. Pediu então a palavra o Sr. Nicolau Jorge Lauand.
diretor presidente, afim de explicar que, devido às disposições da Lei
de Nacionalização dos Bancos, fazia entrega ao Sr. presidente da
Assembléia do seu pedido de resignação ao mandato que lhe havia
sido cotia: rido em Assembléia Geral Ordinária de dez de março de
mil novecentos e quarenta. Lido êsse pedido, no qual era feita essa
mesma (aposição de motivos, o Sr. presidente após haver consultado
os acionistas presentes. declarou que embora a contragosto aceitava
a demissão solicitada. O Sr. Francisco Frascino, pedindo a palavra,
solicitou 'que nisso lavrado um voto de agradecimento pelos . ótimos
serviços prestados por asse administrador, o qual por durante muitos
anos havia trabalhado com o maior devotamento pelo progesso
Casa Bancária. Essa proposta foi unanimemente aprovada, tendo
o Sr. Nicolau Jorge Lauand, em breves palavras, agrade-
cido aos presentes dizendo 	 ao	 mesmo	 tempo que punha
à disposição dos acionistas quarenta e cinco	 ações que
havia subscrito na Assembléia anterior. a:sse pedido foi
secundado por outro do Sr. Francisco Tanzini o qual por estar
aias mesmas condições punha também a disposição, nove ações. Pelo
Sr. Francisco Frascino foram subscritas essas cinqüenta e quatro
ações, — elevando-se assim o total das ações subscritas por ale a
mil quatrocentos e oitenta e três. Procedeu-se em seguida. de acôrdo
com o artigc décimo terceiro dos Estatutos sociais, pela Diretoria e
Conselho Fiscal, ao provimento do cargo de diretor presidente que
havido finda vago, tendo sido designado para exercê-lo até a eleição
anual regular o Sr. Sebastião da Costa Freitas que o aceitou. Então
Velo Sr. presidente foi proposto que ratificasse os poderes conferidos
na Assembléia anterior ao Sr. Francisco Fraseia° para ultimar os
taabalhos relativos ao aumento do capital, bem como para tratar do
caso da transferência da autorização de abertura de urna filial em
Sertãozinho, para Pitangueiras, pelos motivos já expostos na Assem-
bléia anterior. Ess proposta submetida à deliberação cia Assembléia

• foi também unanimemente aprovada, tendo a seguir sido a mesa au-
twazacla a redigir a presente ata que vai assinada pelos presentes,
depois de lida e achada conforme. Nada mais havendo a tratar, o
Sr. preaidente deu por encerada a reünião, da qual esta ata é fiel
transcrição. — (a.a.) Francisco Frascino; Tulio Q. Favaretto; Ni-
colau Jorge Lauand; Sebastião da Costa Freitas; Ananias da Costa
Freitas; José Genari; João Assi; José Monteiro de Oliveira; Aberto C.
Cassiano. — Reconheço verdadeiras, as firmas co lado de Francisco
Frascino, Tulio Q. Favaretto. Nicolau Jorge Lauand. Sebastião da
Costa Freitas, Ananias da Costa Freitas, José Genari, João Assi, José

Monteiro de Oliveira; e Alberto C. Cassiano, do que dou fé e assino
em público e raso. Pontal, 25 de .setembro de 1040. Em testemunho
(estava o sinal público) da verdade, (a) Cicero Novaes. — (Inutili-
&indo nove estampilhas de reconhecimento de firma, uma de emolu-
mentos e a laxa de "Educação o Saúde" no valor total de 19$200,
estava a data de 25-9-10 (onze vezes) e seis carimbos do Tabelião de
Pontal — Cicero Novaes). — (Em carimbo): Ciceao Novaas Esc.
de Paz e Tabelião — Pontal — Firma no Tabelião Ubaldino — rua J.
Bonifacio, 292 — São Paulo. — (Em carimbo: Firma no Tabelião
Faleiros — São Paulo — 10 rua São Bento 10. — (Em carimbo):
Firma no 5. a Tatiana° Mário Ferreira — Praça da Sé, 51 — São Paulo.
(Em carimba): Certifico que um exemplar de igual tear, no qual
constam os selos de arquivamento no valor de 20$0 federal e $000
estadual, em estampilhas, foi arquivado sob número 14.172, por des-
pacho da Junta Comercial em sessão de hoje. Junta Comercial do
Estado de São Paulo, quatro de outubro de mil novecentos e quarenta.
O secretário, (a.) 11. Mala. "Estavam coladas e devidamente inutili-
zadas por carimbos desta junta, uma estrapilha federal, quatro esta-
duais e taxa de "Educação e Saúdo" no valor total de 22$600. — "Nada
mais tenho a cartificar, do que — dou fé. Secretaria da Junta Comer-
cial do Estado-de São Paulo, dezessete de dezembro de mil laca:acentos
e quarenta. Eia Yolanda Cozzolino, escriturária, a escrvi, conferi e
assino: (a.) Yolanda Cozzolino. Eu, Gustavo Pires do Amaral. elida
substituto da Secção — do Arquivo, Fichário e Biblioteca, a subscrevo
e assino: — (a.) — Gustavo Pires do Amaral. Carimbo: — Junta
Comercial E. S. Paulo, Dez. 18, 1910 protocolo, conferida por: 'a.)
Laura Pores. Fls. 59 (ciqüenta e, nove) a .60 (sessenta). Sr. Sub-
Diretor.. Conforme se verifica date processo junto por linha ao
de n. 7.599-40, a Casa Bancária Pontal, S. A. elevou, dentro do prazo
exigido pala decreto-lei 1.880, de 14-12-939, o seu capital social, de
100:000400, para 250:000$00. O pedido de apostila da Carta-Patente e
conseqüente aprovação do aumento de capital, acha-se instruido com
os seguintes documentos: A) Carta-Patente n. 1.213, a ser apostilada;
— h' prova de depósito de 50% do capital, feito no Banco do Brasil;
c) certidão. da Junta Comercial do Estado de São Paulo, do arqu i va-
mento da ata daa assemblaia geral extrordinária, realizada ain junho
do ano próximo findo, para alteração dos estatutos, creação da filial
do Pilangueiras e aumento de Capital; d) 	 cópia autênti-
ca da ata da Assembléia geral extraordinária. assinada pelos
dirigentes e cópia' dos estatutos, reformados, autorizando o aumento
de capital; e) fólha do jornal oficiai do Estado, onde foi publicada a
ata da assembléia geral; f) prova de nacionalidade brasilriaa de quatro
subscritores do aumento de capital; a) prova de quitação de imposto
de renda e divida ativa, com relação aos subscritores Tulio Quinto Fa-
varetto, José Monteiro de Oliveira. Sebastião da Costa Freitas, Ananias
da Costa Freitas e de Francisco Fraseino, apenas quitação da dívida
ativa; h) prova de quitação de imposto . de renda, dívida ativa e taxa
de fiscalização • bancária, com relação ít . requerente. Dos documentos
que instruem ia presente processo verifica-se a falta de reconheci-
mento das firnlas dós de as. 30, 34, 43, 44 e 45. "Verifica-se ainda a
ausência cie prava de nacionalidade brasileira dos acionistas Ananias
da Costa Freitas, Francisco Frascino e Nicolau Jorge Lauand e bem
assim de quitação de imposto de renda de Francisco Fraseia°, Nicolau
Jorge Lauda(' e da dívida ativa dos dois últimos citados. Também não
foi feita prova do pagamento do salo por verba, de conformidade com
e decreto-lei 1.871, de dezembro de 1939. Da reforma introduzida na
4.a cláusula do estatuto, não foi mencionada a parte relativa ao exi-
gido no art. 145, da Constituição Brasileira. Diante do exposto, para
que possam ser 'deferidos os pedidos em apraço, proponho seja a ht-
teressada convidada, por' intermédio da Delegacia Fiscal no Estado de
São Paulo, onde tem sede, a completar o saio dos documentos de fls. 57
e 58, anexar os-documentos que se fazem necessários e sanar as falhas
apontadas. Seganda Sub-diretoria das R. Internas, 21-2-911. — Anua
L. Seahra- Fagundes, of. adm. — ()Pino pelo encaminhamento dast° pro-
cesso à Delegacia Fiscal em São Paulo para o fim acima indicado.
Em 21-2-41. — E. da Veiga. Fls. 61 (sessenta e um) a 62 (sessenta)
e dois). Não guardam os estatutos da. requerente plena conformidade
com a lei. O conselho fiscal, dispõe o art. 15, será composto do três
membros efeLivos e cinco suplentes. Ora, o número da suplentes, é
lógico, tem que corresponder, exatamente, ao de efetivos (art. 118
do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891; art. 124 do decreto-lei nu-
mero 2.627, de 20 de noverabro de 1940). Também não parece legal
a ratificação "a posteriori", consignada no § 5.0 do artigo citado. Por
outro lado, não foi previata, em liarmos precisos, a maneira de pro-
ceder-se à eleição da diretoria. Finalmente, a superposição do texto
datilografado invalida o disposto no art. 23. Para que sejam, portanto,
reparados os estatutos e neles incluída, outrossim, cláusula que atenda
ao preceituado no art. 3.° do decreto-lei n. 3.182, de 9 de abril
último, se não preferir a sociedade adaptá-los, do logo, ao regime
instituído pelo decreto-lei n. 2.627, de 26 do setembro de 1940,
ao qual, forçosamente, terá que se sujeitar, findo o prazo estabe-
lecido em seu art. 179 (1 de junho vindouro) e ainda para que:
a) seja feita prova de nacionalidade brasileira com relação a Ni-
colau Jorge Lauand, Ananias da Costa Freitas, Frncisco Tanzini,
também subscritores do aumento do capital; b) idem da quitação
com o imposto de renda, com referência aos diretores Nieolau Sorgo
Lauand e Francisco Frascino; c) seja substituida, por documento
hábil, a certidão para fins eleitorais a fls. 41 (cf. Banco da La-
voura de Minas Gerais, processo n. 3.173-40, in Diário Oficial de
17-8-40); e afinal, d) sejam reconhecidas as firmas de quem auten-
tica as certidões de fls. 43 e 45 — remeta-se o processo à Delegacia
Fiscal e mSão Paulo. D. R. I., em 20 de abril do 1941. — (a.) Al-
cantara Filho, diretor. Carimbo: — Tesouro Nacional — Diretoria das
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Rendre-. Internas, processo á. 105.239 de 1910, remessa n. 138, de 8
te 5 de 1941 à Delegacia Fiscal em São Paulo. (a.) Beatriz Palmeira
aux. escr. e outro da Delegacia Fiscal em São Paulo, 015559, 12 maio
1941, protocolo geral e aintle outro. (a.) Il. Oliveira, juntei D. F.
8, P., em 18-G-1912. Fls. 71 (setenta e um) a 72 (setenta e dois).
Sr. sub-diretor. Do exame procedido no processo ne 105.939-40,
de interesse da Casa Bancária de'Pontal S. A., estabelecida à praça
João Pessoa n. ele em Pontal, São Paulo, constatei que as exigências
de fls. 61 e 62, desta Diretoria foram satisfeitas, no que se refere
aos itens I), .c e d, conforme consta dos documentos que constituem
as f:e. 67 e 63 (referentes aos itens b e c) e a do item d, com o re-
cenhechn.ento das firmas em fls. 43 a 45. Entretanto, ao deixar
de atender às do nem a, declarou a firma em apreço não o fazer,
cru virtude dos Srs. Jorge Lauand e Francisco Frascino não mais
eerent subseritores de ações de Sociedaee, perfeitamente constatado,
aliás, em documentos de fls. 41. Com referência ao subscritor, senhor
Ananias da Costa Freitas (declara ainda a firma em causa) o mesmo
cedeu suas ações conforme consta da ata da assembléia geral extra-
ordinária, que diz ter sido realizada em 12 de junho último e que
faz prova com a publicação da mesma, no Diário Oficiei de 25-9-41,
do Estado de São Paulo (fls. 66). Inicialmente, nota-se que esta
Diretoria não temeu conhecimento da convocação da referida as-
sembléia geral, conforme prescreve o art. 83, do decreto-lei n. 2.627,
pois o peticionário não fez anexar os respectivos editais. Por outro
lado, o instrumento de fls. 66 se refere à reenião da assembleia
geral, para fins de adaptação do referido decreto-lei n. 2.627-40.
Por conseguinte, para que o processo em lide possa ser devidamente
informadte necessário se torna que a firma em apreço fava anexar
no presente os seguintes documentos: o) editais de convocaçãO da as-
sembleia gerai extraordinária, realizada ein publicados no,
Diário Oficial do Estado de São Paulo e 3 outros imprensa local;
G) (lájea devidamente autenticada da referida ata; c) Lista de live-
sença dos acionistas. São estes os elementos que julgo irnpresein-
cliveis à orientação do presente processo. Submeto, todavia, meu pa-
recer à consideração superior. Segunda Sub-diretoria das 11. In-
ternas, 6-12-11 (a.) Osvaldo Macedo Cosia. escriturário. De pleno
neônio. Segunda Sub-Diret. R. Int., 2G-XII-1911. (a.) Miura Mei-
relles, pelo sue-diretor. Vai à frepte no processo n. 11.748-12, e
perecer do R. I. em • de abril de 1942. (a.) Aristhen Bull-tece, of.
adm. "Il e . Fls. 80 (oitenta) a 83 (oitenta e três) Sr. sub-diretor.
Para melhor apreciação dos diversos assuntos abordados no proceseo
mie ore corre nesta Diretoria sob o ri. 11.748-12, conseqüencia direta
dos demais que • versam sare o mesmo assunto, e de interesse da
"Casa Bancária de Ponta/ S. A.", com sede e fixo na cidade que
lhe empresta o nome, no Estado de São Paulo. mister se torna um
estudo que, retroagindo a um pedido de aumento de capital e aber-
tura de agencia na cidade de Pitangueira, tenha como fundamente
final os restantes documentos apresentados como hábeis à orientação
do mesmo processo. O pedido de aprovação do memento de capital
levado a efeito, foi em cumprimento do que determinara o decreto-
lei n. 1.860, de 14 de dezembro de 1939, e, como apêndice do mesmo

,pedida, é solicitada autorização para abertura de uma agência na
cidade de Pitangueira, no mesmo Estado do São Paulo (processa
n. 105.239-40, fls. 5.8). Entretanto, após informação, concluído esta
Diretoria pela impossibilidade da 'aprovação No aumento de capital.
segundo . se deduz pelo despacho de fls. 61-62; O referido despacho
apontava então as seguintes irregularidades encontradas no processe
n. 105.239-40, citado: lee a parte estatutária da Casa Bancária não
guardava plena conformidade com a lei, estando, por conseguinte, pas-
sível de emendas, ficando todavia a critério da interessada o adaptar-
se de logo, às determinações do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940, cujo preze de adaptação estaria prestes a findar-se;
2.0 ) Omisso o processo quanto às provas de nacionalidade brasi-
leira dos acionistas Nicolan Jorge Lauand, Munias da"Costa Freitas
e Francisco Tenzin': 3 0) Omisso também quanto à prova de qui-
tacteei com o imposto de renda dos diretores Nicolan Jorge Lauand
e Francisco Fraseini; 4.0) Irregular a prova de nacionalidade de
José Monteiro de Oliveira, visto tratar-se de certidão para fins
eleitarais (dto. de fls. 41); 5.°) As certidões de fls. 43 e 41
não traziam, devidamente reconhecidas; as firmas de quem os au-
tenticara. Procurando sanar as falhas acima citadas, a Casa _Ban-
cária em apreço, "alega a fls. 65: 1?) Que seus estatutos foram
devidamente adaptados às normas do decreto-lei n. 2.627,40 (dois
mil seiscentos e vinte e sete-querenta), em assembléia gerai extraor-
dinária, que diz ter sido realizada em 12 (doze) de junho do ano pas-
sado„juntando, como comprovante, urna publicação da ala da referida
Assembléia Geral Extraordinária, feita no Diário Oficial do Estado
de São Paulo, datado de 25 (vinte cinco) de setembro do mesmo ano
(fl. 66): 9 .0 ) Que deixava de anexar a prova de nacionalidade dos
Srs. Nicolan Jorge, Lauand e Francisco Tanzini em virtude dos mes-
mos não serem mais subscritores das novas ações, indicando, como
juseificativa. a tis. 41 do processo; (trata-se de felhas do Diório
Oficial do Estado de S. Paulo .. que publicou a ata do aumento de ca-
pital); 3.0) Que a prova de nacionalidade beasileira do Sr. Ananias
da Costa Freitas não mais se tornava necessária, .em virtude de ter
o mesmo cedei° suas ações, conforme diz constar da ata da Assem-
bléia Geral Extraordinária de 12 (doze) de junho de 1911 (mil no-
vecentos e quarenta e um), já citada; 4.°) Fez juntar' a certidão ,de
(leiter:5o do imposto de renda do Sr. Francisco Frascino (fls. 08),
(hixande, entretanto, de o fazer com respeito ao Sr. Nicolau Jorge
Lauand, visto o mesmo haver resignado ao cargo de diretor, indicen-
do. como prova, o documento 41. já citado; 5-.°) A prova de naciona-
lidade brasileira do Sr. José Monteiro de Almeida foi devidamente
satisfeita, conforme -documento n. 67, tendo sida também reconhe-

cidas as firmas dos documentos de fls. 43 e 45; 6.0) Finalmente, es-
clarece a interessada que as certidões de quitação com o imposto de
Renda dos Srs. Sebástião da Costa Freitas, Túlio Quinto Favaeetto
e da Socielade encontram-se às fls. 46, 48 e 50 do processo, fato
esse aliás devidamente comprovado. Entrementes, pelo processo nú-
mero 11.7.48-42 (onze mil setecentos e quarenta e oito-quarenta e
dois), a requerente Vem de formular novo pedido de autorização para
abertura de Agência, desta v1z na cidade de Viradouro, além de rei-
terar o da .abertura da Agência na cidade de Pitangueira. O novo
processo é orientado com os seguintes elementos: 1 0 ) Prova de qui-
tação com o imposto de Renda, relativa ao sócio, digo diretor Fran-
cisco Frascino, e que por omissão deixara de anexar (convém res-
saltar que tal prova 'foi devidamente satisfeita a (ls. 68); 2.°) Prova
de quitação cem a contribuição bancária; 3.°) Fóllia do Diário Oficial
datado de 30 (trinta) de dezembro último, que publicou a ata da As-
sembléia Geral que diz ter sido realizada em 30 (trinta) de novem-
bro de 1941 (mil novecentos e quarenta e um). Pela informação de
fls. Cl (sessenta e tim), é de se concluir que esta Diretoria não to-
mou conhecimento das Assembléias Gerais Extraordinárias citadas,
e isto porque, não foram anexados os editais de convocação, •elemen-
tos primordiais, exigidos por lei (elecreto elei n. 2.627-40 (dois mil
seiscentos e vinte e sete-quarenta), (arts. 88 e 173). Por coneeguinte,
parti que o processo' em lide tenha seu curso normal, mister se faz
a apresentação dos editais de convocação já citados, bem como cópia
dOvidamente autenticada de ambas as atas, e lista de presença dos
acionistas. Na parle 'estatutária, louvando-me na publicação feita no
Diário Oficial do Estado de S. Paulo, datado de 25 de setembro de
1911, tenho como coricluido que a Casa Bancária de Pontal S. A. não
foi feliz na elaboração de seu regimento interno. Procurando escla-
recer tal asserção, passo a apontar as falhas que julgo incompatíveis
com as. leis disciplinadoras da matéria. Preliminaemente, o art. h°,
Capitulo 1.0 de seus Estatutos determina: "A Casa B-ancária de Pon-
tal S. A., autorizada a funcionar pela Carta Patente n. 1.213. (mil
duzentos e treze), elee22-1-935, é uma Sociedade Anônima coneeitufda
por pessoas físicas, regida pelos presentes estatutos e disposições le-
gais couternporeneas., , que se lhes sobreponham". Entrementes, o- de-
creto n. 14.728, de 16 de março de 1921 é sobremaneira preciso,
quando determina em sua letra h, art. 10.°: "Os Bancos e casas ban-
cárias nacionais ficam sujeitas aos preceitos e leis brasileiras que de
futuro, vierem a reger as operações bancárias definidas neste regula-
mento". ele. Nota-se, pelo expesto, flagrante controvérsia entre o ci-
tado artigo do regimento interno da Casa Bancária e o texto da lei
que rege o assunto.. Prosseguindo na análise dos Estatutos sociais,
é de acentuar que ai distribuição dos lucros apurados em balanço.
(Art. 21. Capitulo 6.°) não obedece a ordem estabelecida pela Dire-
toria Geral, conforme ficou decidido em o processo n. 103.536-11
(cento -e três mil _euinhentos e trinta e seis-quarenta e um), de in-
teresse do Banco Inctustrial Brasileiro. O art. 27 estipula as nor-
mas pelas quais serão resolvidos os "casos omissos". Convém ateu-
tua,r que a Lei das Seciedades Anónimas não tem, apenas, função su-
pletiva. estando reveetida de caráter imperativo, corno aliás já foi
ampla e definitivemeete resolvido pela superior autoridade em casos
idênticos (proc. n. 47.636-41 (quarenta e sete mil seiscentos e trin-
ta e seis-quarenta e um), de interesse do Banco Israelita Brasileiro).
Assim, penso deva ser o mesmo eliminado. Finalmente, havendo a
Casa Bancária em apreço promovido o arquivamento de seus atos, an-
tecipadamente ao despacho final do processo, como se verifica a fe-
lhas 66, em desacôrdo coro o que determina a Lei das Sociedades Anô-
nimas (art. 61. g 3.9, necessário se torna fazê-lo novamente, porem
quando oportuno. Tratando agora do pedido de autorização para aber-
tura de Agências nas eidades de Mangueiras e Vindouro, parece-me
poseam as mesmas ser autorizadas, independentemente da reforma es-
tatutária, a exemplo aliás do que foi resolvido pela superior autori-
dade em casos análogos (Banco de Crédito Real de Minas Gerais, Banco
Comércio e Indústria de Minas Gerais e ultimamente Banco Indus-
trial Brasileiro). Assim, devidamente apreciado o mérito do processo
em lide, submeto-o à consideração superior. 2? Subdiretoria das Ren-
das Internas, 31 de março de 1942. — José Carlos Martins, Insp. Esp.
XXI. De a.côrdo. Em e-1-1912. — Guimarães de Campos, sub-diretor
Remeta-se o processo à Delegacia. Fiscal em S. Paulo, para que in-
time a requerente a fazer prova de que cumpriu o dispôs-to no art. 88,
combinado com o art. n. 173, do decreto-lei n. 2.627 (dois mil seis-
centos e vinte e sete), de 26 de setembro de 1940,. quando levou a
efeito as convocações para as assembléias extraordinárias de 12 de
junho e 30 de novembro de 1941, respectivamente. Outrossim, devo
a suplicante apresentar, ainda, as cópias autênticas das atas das as-
sembléias em questão. D. R. Internas, em 29 de abril de 1912. —
.41cantara Filho, diretor. — Carimbos: Tesouro Nacional, Direto-
ria das - Rendas Internas protocolo n. 11.748 de 1942, remessa n. 188,
de 12 de maio de 19-12, À Delegacia Fiscal S. Paulo. — B. Palmeira.
— Delegacia Fiscal, São Paulo, oro 18-5-1942, 11.0. protocolo ge-
ral. Delegacia Fiscal, S. Paulo — protocolo geral ri. 11.559-1911. ff.
Oliveira. Notifique-se por intermédio da Coletoria Federal em Ser-
tãosinho, em 19-5-42. (Ass. inelegível) — D. Fiscal Delegacia Fis-
cal em São Paulo, digo juntei o . fichado sob n. 17.699-42. Protocolo
Geral 3-6-42, José de Paula Alves, oficial administrativo /I. Case
Bancária de Pontal S.1 A. Ata da Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 12 de junho do ano de mil novecentos e quarenta e um.
Aos doze dias do mês de junho do ano de mil novecentos e quarenta
e um, na sede da Casa Bancária de Pontal S.A., sita à praça João
Pessoa n. 96, nesta cidade de Pontal, às quatorze horas reuniram-se
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em Assembléia Geral „Extraordinária, convocados por editais publi-
cados no Diário Oficial do Estada de S. Paulo, edições de trinta, trin-
ta e um de maio e primeiro de junho do corrente ano, os senhores
acionistas assinados no -"Livro de Presença", representando mais de
dois terços do Capital Social e todos com direito de voto. Aclamado,
assumiu a presidência o acionista Sr. Sebastião da Costa Freitas, que
convidou a mim, Alberto Cione Cassiano, para secretário ad-hoc. Em
seguida o presidente, verificando pelas assinaturas do "Livro de Pre-
sença" haver número legal, declarou instalada a Assembléia Geral
Extraordinária, cuja ordem do dia era a reforma dos Estatutos pro-
posta pela Diretoria, com parecer favorável do Conselho Fiscal, para
harmonizá-los com o decreto-lei n. 2.627, de 26-9-1940. O secretá-
rio, procedeu à leitura da proposta de reforma e do parecer do Con-
selho Fiscal seguintes: Proposta de reforma dos Estatutos: A Dire..
tona da casa Bancária de Pontal S. A., tendo em vista o decreto-lei
n. 2.627, de 26-9-1940, que determina a adaptação dos Estatu-
tos das Sociedades Anônimas, à sua letra, o desenvolvimento das
operações e a necessidade de aparelhar o Estabelecimento à re-
levância do papel dos Bancos Nacionais, submete à apreciação dos
senhores acionistas, o seguinte projeto de reforma dos Estatutos:
Capítulo 1.° — Denominação, sede e duração. Artigo 1.° — A Casa
Bancária de Pontal S. A., autorizada a funcionar pela Carta Patente n.
1.213 de vinte e dois de janeiro de mil novecentos e trinta e cinco, é
uma sociedade anônima constituída por pessoas físicas, regida pelos
presentes estatutos e disposições legais contemporâneas, que se lhes
sopreponham. Artigo 2.° — A Sociedade tem a sua sede e fóro na ci-
dade de Pontal, comarca de Sertãozinho, Estado de S. Paulo. poden-
do -ter filiais em qualquer parte do território nacional, a critério da
diretoria. Art. 3.0 — A duração da sociedade será de vinte anos, a con-
tar da data da sua fundação, podendo, porém, ser esse prazo prorroga-
do. Capitulo 2.° — Capital Social, número de ações. Artigo 4.° — O
Capital Social é de Rs. 250:000$000 (Duzentos e cinqüenta contos de
reis) dividido en; -2.500 (duas mil e quinhentas) ações, do valor de
lls. 100e600 (cem mil reis) cada uma, nominativas, indivisíveis e
transferiveis por termo no livro respectivo, assinado pelo cedente,
cessionário e um diretor. § único — O reembôlso das ações de que
trata o artigo n. 107 e seus §§ do decreto-lei n. 2.627 de 26-9-1940,
será regulado por deliberação de Assembléia Geral. Artigo 5.° — Se-
mente a pessoas físicas, brasileiras, será permitido subscrever o ca-
pital, qualquee aumento ou adquirir ações, e, em qualquer hipótese,
é assegurada aos acionistas a preferência proporcional aos capitais já
invertidos, tomando-se por base para as transferências as cotações da
bolsa. § Único — Nenhuma transferência de ação será feita, entre
a publicação do relatório da Diretoria e a Assembléia Geral Ordiná-
ria, para aprovação das contas e sua gestão. Artigo 6.° — O capital
social poderá ser elevado por proposta da Diretoria, devidamente jus-
tificada, apresentada em sessão de Assembléea.Geral Extradrdinaria,
para tal fim convocada. Capitulo 3.° — Fins da sociedade e das As-
sembléns. Artigo 7.° — A finalidade social é o comércio bancário
em geral e atividades afins, inclusive a administração, compra e venda
de valores móveis e imóveis. Artigo 8.° — A Assembléia Geral dos
acionistas é o órgão supremo, competente para eleger e destituir a
Dieetoria e o Conselho Fiscal, tomar-lhe as contas e resolver tudo
quanto disser respeito à vida social, inclusive a reforma destes es-

-tatutos. § 1.° — Cada ação dá direito a um voto, sem limitação de
número; § 2.° — A Assembléia será dirigida por um presidente nela-
medo pelos acionistas presentes e por um secretário, por êle convo-
cado; § 3.° — Os membros da Diretoria, do Conselho Fiscal, não po-
derão fazer parte da mesa da Assembléia; § 4.0 — A Assembléia Ge-
ral Ordinaria reünir-se-á uma vez por ano, dentro dos primeiro qua-
tro meses pata tomar conhecimento do relatório da Diretoria, sôbre o
ultimo exercício financeiro da vida social, suas contas, balanço e su-
gestões acompanhadas do parecer do Conselho Fiscal, eleição e tôdas
as medirias indispensáveis à vida normal da sociedade. § 5. 0 — A
Assembléia Geral Extraordinária reünir-se-á tantas vezes quantas for
convocada pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal, ou por acionis-
tas representando mais de um quinto do capital social. § 6.° — Cada
acionista poderá representar outro ausente, mediante procuração exi-
bida, antes de serem iniciados os trabalhos da sessão, e devidamente
anotada no "Livro de Presença". Capitulo 4.0 — Da Diretoria, artigo
9." — Compete à Diretoria os mais amplos poderes para gestão e ad-
ministração da Sociedade, cabendo-lhe, sem quaisquer restriçõee, to-
nos os poderes que decorrem da lei, do uso e das disposições destes
estatutos. § único — A Sociedade é dirigida por um Conselho de Ad-
ministração composto de 3 (três) membros, eleitos por três anos, den-
tre os acionistas, na forma da lei e reelegíveis, sendo um diretor pre-
sidente, um diretor secretário e um diretor superintendente, o qual
substituirá o diretor presidente na sua ausência ou impedimento.
Artigo 10 — e:: de exclusiva competência do diretor superintendente
nomear e demitir procuradores e o pessoal necessário ao serviço ar-
eitrar-lhes o ordenado, conceder licença, etc.; resolver todos os casos
comuns do expediente diário; apondo o seu visto nos pápeis, títulos e
1e-n m documentos, submetidos o seu exame prévio; expedir as neces-
sárias ordens de serviço interno; organizar anualmente as listas
de gratificações, submetendo-as aos demais membros da Diretoria;
assinar com outro diretor todos os documentos que necessitarem de
duas assinaturas; fiscalizar a escrituração diária, balancetes mensais
e semestrais, balanços, estatísticas, etc. Artigo 11 — Ao diretor se-
cretário incumbe: assinar tecla a correspondência do estabelecimento;
subscrever com o diretor superintendente oe documentos que necessi-
tarem de duas assinaturas; redigir editais de convocação e atas das
sessões, preparando previamente tudo que for necessário a esse ser-
viço; elaborar o relatório semestral ou anual, conforme for determi-
nado pela Diretoria; desempenhar outros encargos para os quais for

designado em sessão da Diretoria. Adile:e 12. 0 — Ao diretor presi-
dente caberá: presidir as sessões mensais da Diretoria; representar
a sociedade em suas relações com as autoridades administrativas ou
outras e em juízo quando preciso, agindo com plenos poderes dos de-
mais membros da Diretoria. § único — O diretor presidente poderá
delegar os seus poderes a outro diretor ou a pessem idonea, a juízo e de

- acôrdo com outros diretores. Artigo 13 — Compete ao Conselho de
Administração: deliberar sôbre dividendos e, em geral, sôbre a dis-
tribuição dos lucros, prover cargos da administração superior, mas
semente pelo tempo que faltar para ser feita a eleição anual regu-
lar, isto em caso de impedimento imprevisto; convocar as Assembléias
Gerais Ordinárias o Extraordinárias. Artigo 14 — Aos membros do
Conselho de Administração se atribuirá renda de 10% (dez por cen-
to), sare o lucro líquido apurado em balanço anual, repartida igual-
mente, além de um ordenado mensal marcado pelo Conselho Fiscal,
após a sua investidura. § único — Os diretores superintendente e
gerente, terão uma gratificação "pro labore", igualmente arbitrada
pelo Conselho Fiscal. Artigo 15 — Nenhuma obrigação prevalecerá
sem as assinaturas conjuntas de, pelo menos, dois diretores. Artigo
16 — Haverá um livro para atas do Conselho, que se reünirá pelo
menos uma ve.e por mês, para tomar conhecimento de Mias as ocor-
rências e deliberar o que entenda de interesse social. Artigo 17 —
Cada diretor caucionará sua gestão com 100 (cern) ações. Capitulo
5.0 — Do Conselho Fiscal. Artigo 18 — O Conselho Fiscal é compos-
to de três membros efetivos e três suplentes, eleitos anualmente den-
tre os acionistas na forma da lei, podendo ser reeleitos. Artigo 19 —
Os membros do Conselho Fiscal, perceberão repartidamente, a percen-
tagem de 3% (três por cento) sôbre os lucros apurados em balanços
anuais. Artigo 20 — Ao Conselho Fiscal compete: (a) reilnir-se men-
salmente com o Conselho de Administração para tomar conhecimen-
to dos balancetes mensais, e, extraordin,àriamente, sempre que julgar
conveniente e houver meteria a deliberar; (5) reünir-se dentro dos
dois primeiros meses de cada ano para examinar as operações do exer-
cicio encerardo, o balanço, o relatório da Diretoria e emitir o seu
parecer; (c) fiscalizar, constantemente e quando julgar oportuno por
qualquer de seus membros a caixa, a escrita e seus comprovantes;
(d) convocar extraordineriamente a Assembléia Geral quando julgar
necessário; (e) exercer em geral, livremente, as funções que lhe fo-
rem atribuídas em lei. Capitulo 6. 0 — Dos lucros e perdas. Art. 21
— Os Lucros e Perdas serão apurados em balanços anuais, sendo aque-
les distribuídos: a) 15% para o fundo de reserva; b) 5% para o fundo
de garantia; c) 5% para gratificações e ajuda aos funcionários
que mais se distinguirem e necessitarem, a critério do diretor supe-
rintendente, que levará para êsse fim sempre que entenda, 50% (cin-
qüenta por cento) ao Conselho da Administração; e) 3% (três por
cento) para o Conselho Fiscal; f) 62% (sessenta e dois por cento)'
para dividendos aos acionistas. § Único — Os fundos de reserva e
de garantia, somados, não poderão ultrapassar o capital. Artigo 22 —
Os dividendos serão fixados, anualmente, pelo Conselho de Adminis-
tração e pelo Conselho Fiscal, em reünião conjunta e não poderão ser
superiores o 10% (dez por cento), enquanto o fundo de reserva não
atingir 50% (cinqüenta por cento), do capital. Art. 23 — O funda
de reserva poderá ser invertido em determinados títulos a critério dos
Conselhos de Administração e Fiscal. Art. 24. Os saldos da conta de di-
videndos inclusive os não reclamados no prazo de 3 (três) anos, de-
clarados prescritos, serão levados ao fundo de garantia. Artigo
25 — O fundo de reserva destina-se à restauração da conta de capi-
tal, sempre que se verificarem perdas. O fundo de garantia se des-
tina a assegurar dividendos aos acionistas e as percentagens aos
Conselhos do Administração e Fiscal, quando os lucros não forem
suficientes a essa distribuição. Capítulo 7.° — Disposições Gerais.
Artigo 26 — Os direitos e obrigações, tanto dos acionistas como
dos diretores e membros do Conselho Fiscal, bem como os casos de
sua responsabilidade, serão regidos pelo decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940, e mais disposições aplicáveis às Socieda-
des Anônimas. Artigo 27 — Os casos omissos serão resolvidos do
acórdo com as prescrições legais vigentes. Capitulo 8.0 — Disposi-
ções transitórias. Artigo 28—Quanto aos órgãos diretivos, a presen-
te reforma só entra em vigor em primeiro de julho de 1941, apesar
de eleitos, descia logo, o Conselho Fiscal e de Administração, cujos
mandatos se extinguirão, respectivamente, com as retiniões ordiná-
rias de 1942 e 1944. Pontal, 12 de junho de 1941. (aa) Sebastião
da Costa Freitas, Francisco Frascino, Tullio Quinto Favaretto. —
Parecer do Conselho Fiscal: Os abaixo assinados, membros do Con-
selho Fiscal da Casa Bancária de Pontal S. A., tendo verificado a
procedência da proposta apresentada pela Diretoria na folha ante-
rior, para reforma dos Estatutos de acôrdo com as determinações
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, são de parecer
que a mesma seja aprovada, observados para sua execução as for-
malidades prescritas na lei. Pontal, 26 de maio de 1941. — (aa) Jo'áo
Assi, Jose Monteiro de Oliveira, Francisco Traziam. — Finda essa
leitura. o Sr presidente declarou em discussão o projeto de re-
forma e o parecer, e, não havendo quem pedisse a palavra, submeteu
a votação a proposta, tendo sido esta aprovada por unanimidade.
Proclamado o resultado o Sr. presidente anunciou de acôrdo com
o estabelecido, as eleições para o Conselho de Administração e
Conselho Fiscal, as quais se realizaram por escrutínio secre-
to e urnas separadas, trazendo por fora cada cédula e de-
claração da eleição a que se destinava, porém, sem sinal algum que
indicasse a sua origem. Feita a apuração, foi proclamado o se-
guinte resultado: para o Conselho de Administração: Sr. Sebastião
da Costa Freitas, para diretor presidente; Sr. Francisco Fraseino
para diretor superintendente; Sr. Talho QuintoFavaretto para
diretor secretário, reeleitos com 2.479 (dois mil quatrocentos e
setenta e nove) votos, 73 (setenta e três) votos, 2.474 (dois mil
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quatrocentoa e setenta e quatro) votas, respectivamente. Na .votação lei. Pontal, 31 de outubro de 1911. — Nieolau Jorge Lauand. —
para diretor superintendente, verificaram-se 2.411 (dois mil qua- José Monteii-o de Oliveira e João Assi. Finda a leitura o Sr. pre-
troeentos e onze) votos em branco (artigo (1). Para o Conselho sidente, de ac)rdo com .a ordem do dia, comunicou aos Srs. acionistas
riscai: Men-Mios efetivos: Srs. José Monteiro de Oliveira, João Assi. estar o processo referente à..abertura da Agência de Pitangueiras já
e Nicolau Jorge Lanand. Suplentes: Srs. José Genari, Baul de Cas :. completo, aguardando apenas ser a abertura da Agência de Viradouro
tro Alves e Pedro Ferrar i. A seguir, pediu a palavra o Sr. Ananis aprovada pelos Srs. , acionistas; afim de encaminhar juntamente os
da 'Costa Freitaa, que declarou desistir de 4 (quatro) ações que dois processos. Assim procedia com o intuito de pleitear a abertura
havia subscrito, conforme consta na ata da Assembléia Geral Extra- das duas Acaricias ao mesmo tempo, o que representaria grande
ordinária de 16 de junho de 1910. Pelo Sr. Franciscfs Frascino foram ganho de tempo e economia. Declarou a saguir que passava a palavra
subscritas essas ações, elevando-se. assim, o número das subecritas, ao Sr. Francisco Fraseino, diretor superintendante para que o mesmo
por ale ao aumento do capital a 1.187 (mil quatrocentos' e oitenta esclarecesse os presentes a conveniência da abertura da Agência de
e sete). Verificou-se, então, que o referido aumento foi subscrito Viradouro. Levantando-se, o Sr. Francisco Fraseino, agradeceu a
da seguinte forma: Francisco Fraseio, 1.487 (mil quatrocentos e distinção que lhe era conferida, passando a justificar a resolução
oitenta e sete ações). Tolho Quinto Favaretto, 5 (cinco) aeaes. tornada p ela Diretoria. Disse que depois de acurados estudos tinha
José Monteiro de Oliveira. 5 (cinco) ações e Sabastião da Costa Preliminarmente verificado que a abertura de três filiais de Bancos
Freitas. 3 (três) ações. perfazendo o total de 1.500 ações (mil e qui- na vizinha cidade de Scrtãozintio. havia determinado a .supressão
/Mantas) ações. Em seguida, o Sr. presidente propôs fosse- faculta- dessa praça nos negócios da Casa Bancária e mesmo motivado o es-
do, noa membros do Conselho de Administração transa.rionar com 3 comnento de alguns, desta para aquela; -verificada ta.mbérn que apesar
Casa Bancária, mesmo tomando empréstimos em virai-de dassa me- da progresso realizada, o desenvolvimento dos negócios achava-se
dida baneficiar grandemente cs interèsí.,-es da Sociedade. Essa propos- P reJ udicado (111 v irtude do Pequeno movimento comercial desta cidadc.
ta, posta ern votação, foi discutida e unanimemente aprovada. Em se- Havia então estpdado a conveniência da abertura em Viradouro, sondo
guida. foi também lido pelo secretário da mesa o parecer do Conse- de Parecer que tratando-se de urna praça de bom movimento, desti-
na) aprova»do o inteiro teor dos Estatutos acima referidos. tu ida de qualquer assistência financeira, uma Agência não só seria
Feita a h.dtura, o Sr. prosidente declarou achar-se em discussão de grande utilidade para o comércio e lavoura locais, como também

consultaria nossos próprios interêsses, considerando que depois deo assunto a podiu aos a:enliores. acionistas para se manifes-
instalada, poderia também tomar o seu cargo a assistência de Terratarem a respeito. INão havendo quem fizesse abjeaão ou apresentas-

se emendas, foi a sua aprovação submetida a -votos, verificando-se no x a, cidade vizinha de boas possibilidades. Faz a seguir inúmeras
ter sido aprovado iiiiiiniineinente a reforma dos Estatutos sociais considerações justificando o seu ponto de vista, e terminou pedindo

aos presentes que resedvessern com a maior franqueza e critério, vistoacima transcritos. Nada mais havendo a tratar e ninguéni pedindo a
I'-( a Diretoria teria is maior antisfação em iteatar ra decisão da As-palavra, o Sr. presideiate deu por encerrados os trabalhos, dos
sembléia. Finda, essa exposição, o Sr. presidente declarou achar-se.quais mandou lavrar a presente ata. Eu, Albarto Cione Cas.siano,
ern discussão o ;assunto e pediu aos Sr'.. iicionistas que se pronun-aecretário, lavrei esta ata. que, depois de lida, achada conforme
C1 CO) a respeito, Não havendo quarn fizesse objeção ou apresea-O em aeguida, unanimemeate aprovada. Vai por mim assinada judia-
tussa qualquer parecer. em contrário, foi a aprovação da proposta.mente com o Sr. presidente e por todos os acionistas preseates. —
submetida a votos, verificando-se ter sido aprovada unânimernante.Na; Sabaatião da Costa Freitas, Francisco Fraseino, Julho Quinto
O Sr. presidente indagou então se algum dos presentes desejavaFavaretta, Francisco Tanzini, Jorge Scuractdo. Nicolau Jorge Lau- qualquer eutro esclarecimento, e corno ninguém se manifestasse, sus-and, Ananias da Costa Freitas, João Assi, José Gennari, José, Monteiro
pendeu a set=i ,ão para it lavratura da presente ata. Ite.aberta era se-de Oliveiea e Alberto Cione Cassiano. Certifico, na qualidade de guida, deu por encerrados os trabalhos. ordenando a leitura da mesma,secretár;0	 rneaa, que a presente, cópia confere Com o original a qual aclia,dit confornre, foi unanimemente aprovada, e por todos osda ata da Assembléia Geral Extraordinária da Casa Bancária de Pon- presentes assinada, comigo, Alberto Cione Cassiano, gerente e sacre-tII S. A., rcalizada em 12 de junho de 1911, e, para efeitos le- tarifa ad hoc. — Sebastião da Costa Freitas. — Francisco Frascino.gais. firmo e autentico esta cópia, com o Sr. Sebastião da Costa —	 Quinto Fararetto. — l'rancisco Tanzini. — Jorge Senrae-Freitas. que presidiu a reiánião. Pontal 12 de junho de 1911. •'(a) chio. — A'icolau Jorge .Lanana. — José Monteiro de 	 — José"avio Ciona Cassiano e Sebastião da Costa Freitas.	 Havia na Genari. — Alumias dal Costa Freitas. e Alberto Cione C'assiano, seara-página Sa verso o reconhecimento dessas firmas no Cartório de Paz tário. Certifico, na qualidade de secretario da Mesa, que a presentede Pontal, cio (lida de vinte e sete de rnaiode mi i novecentos e cópia confere com o original da ata da assembléia gerai( extraordi-quarenta e dois. eetampillias municipais de quatro mil réis, taxa nária da Casa Bancária de Pontal, S. A., realizada em 30 de /ur-de expedieate (emolumentos interior) e estampilhas federais, digo vembro de 1911, e, para efeitos legais, firmo e autentico esta cópia,srNto de camaleão e sai:1de e mais a estampilha de dois mil réis Ul com o Sr. Sebastião dal Costa Freitas, fine presidiu a reunião. Pontal,exatorias ib interior, digo firmas no tabelião lthaldino, Paia Jasé 30 de novembro de 1041. — Alberto Cione Cassiono e ShastiOe .1aBonifácio, 292, São Paulo, e mais nas fls. 85 e 80, estampilhas 1C	 Costa Freitas. Haviam, carimbos do (abelhão Cieero iO\ ae, inutili-derais nuni total de 2,00 (dois mil réis) e $500 (quatrocentos réis) zando duas estampilhas; estaduais de 2$C00 (dois mil réis), cada urna,de educaçao e saúde, inutilizadas por J. Martino. Fls. 87 e 87 e outra de $200 de emolumentos interior e do Cartório de Paz deverso. Casa Bancária de Pontal S. A. Ata da Assembléia Geral Pontal inutilizando urna estampilha de 2$000 (dois mil réis), do Te-Extraordinária realizada cai 30 de novembro de 1911 — Aos trinta souro Nacional, e $200 (duzentos réis) de Educação e Saúde, e mais

dias do inaa de noaembro de 1941 na sede da Casa Bancária de Pon- firmas reconhecidas no Cartório de Sebastião Aleneguetti. rua Joeó
tal S. A., :d na à praça João Pessoa número noventa e seis na eida- Bonifácio n. 292, São paulo. Fls. 95 (noventa e cinco) Sr. sob-Um-
de da Pontal, às quatorze horas, reilniram-se em Assembléia retor: Em cumprimentb co despacho de fls. 12 in fine, do proceea0
Geral Extraordinária. convocada por editais publicados no Diário n. 11.748.-42 (onze MIL setecentos e quarenta e oito-quarenta e dois),
Oficial do Estado de São Paulo, edições de 18, 19 e 20 de novembro a Casa Bancária de PoOtal, S. A., vem de nas apresentar os ilu-
de 1911, e imprensa local, os senhores acionistas . assinados no aumentos que constituem lis, do processo -era lide. Tais documentos
"Livro da Presenças" representando mais de um quarto do capital dizem respeito aos editais de eonvocaeão dasa assembléias de 12 do
social, e todos com direito de voto, de acordo com os Estatutos junto e 30 de novembra do and passado (fls. 17 a 22), e cópias mi-
e legis l açáo vigente. Abrindo a sessão, o senhor Sebastião da Costa tênticas das atas das assembléias em questão (fls. li a 10). Ileaaat-
Freitw. ditador presidente, pediu aos presentes que escolhessem o tornos todavia gire a interessada ainnente fêz anexar ao processo os
acionista que deveria presidir a Assembléia )i aclamaçãu, foi editais de convocação das assembléias em causa, publicados na imprensa
eleito o mesmo senhor Sebastião da Costa Freitas, o qual, assumiu- oficial, deixando de fazillalo, entretanto, quanto à imprensa leiga. Assim,
do a presidência, convidou a mim, Alberto Cione Cassiano, para se- para que possamos aquilatar o exato cumprimento, por parte da inte-
cretario ad hoe. Em seguida, verificando peto "Livro de Presenças" cessada, do dispositivo do art. 88, combinado com o art. 173, do decreto-
haver einnero legal declarou instalada a Assembléia Geral Extraor- lei ri. 2.627, de 26 de aetembro cie 1910, deverá a interessada atire-
duraria, cuja ordem do dia era par os senhores acionistas ao par sentar também os editais de convocações, feitas na imprensa leiga.
do andamento dos papéis relativos à iastalação da Agência de Pi- Com os esclarecimentos, prestados, acha-se o processo em condições
tangueiras, e resolver st)bre a conveniência da abertura • de uma de ser submetido à consideração superior. 2•a Sub-Diretoria das
outra Agência, na cidade de Viradouro, neste Estado. Mandou, ealtão, Rendas Internas, 16 de julho de 1912. — José Carlos Martins, insp,
que se procedesse a leitura e transcrição da proposta da Diretoria esp. XXI. Risquei urnw palavra. — J. Martins. Concordo. 2,a Sob-
e do parecer do Conselho Fiscal o que foi por mim feito, como se- Diretoria, 16-7-1942. —. Guimarães de Campos, sub-diretor. Fls. 110-
gaia: "Proposta da Diretoria" — A Diretoria da Casa Bancária de 117 (cento e dez a cento e dezessete). Processo n. 66.161-42 (ses-
Ponta/ S. A. com sede nesta cidade de Pontal, à praça João Pessoa senta e seis mil cento e Sessenta e quatro-quarenta e dois). Requer a
número noventa e seis, considerando a necessidade da abertura de Casa Bancária de Pontal, S. A.: 1) aprovação do aumento de seu
unia nova Agência afim de dar maior desenvolvimento aos negócios capital de Cr$ 100.000.00. para Cr$ 250.000,00 (cem mil cruzeiros)
da Casa Bancária, depois dos nacessários estudos a que procedeu, para (duzentos e cinqüenta mil cruzeiros), ex-vi do art. • 6.13, do de-
propõe, por julgar de utilidade, a instalação de uma Agencia na ereto-lei ri. 1.880, de 14-12-39, alterado pelo de n. 2.537, de 1 do
cidade cl -:n Viradeuro, oeste Estado. Propõe, ainda, que pasa êsse fim, julho de 1910, bem corro autorização para instalar filial em Pitan-
seja convocada uma Assembléia Geral Extraordinária, na qual sejam guelras, no Estado de São Paulo; II) aprovação da reforma de seus
também dados esclarecimentos aos senhores acionistas, relativa- estatutos, /evada a cabo , em observância ao disposto no art. 179, doIoiente ao andamento do processo referente à abertura da Agência decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40; III) autorização para estabelecer
de Pitangueiras. Pontal, 28 de outubro de 1941. (aa) Sebastião da filial em Viradouro, tamb4in no Estado de São Paulo. I — 2. O au-
"aosta Freitas, diretor presidente; Francisco Fraseia°, diretor su- mento do capital foi votado e aprovado em assembléia retinida a 16
ierintendente; Tullio Quinto Favaretto, diretor secretário. — "Pa- de junho de 1940, na vigência, portanto, do decreto n. 431, de 4 de
.eeer do Conselho Fiscal" — Os abaixo assinados, membros julho de 1891. 3. Na Mesma oportunidade, resolveu-se, também, a
lo Conselho Fiscal da Casa Bancária de Pontal, S. A., tendo veri- criação da filial em Pitan,gueiras. 4. Aquela assembléia contou tom
'icado a procedência dos motivos mencionados na proposta da Di- quorum, legal (decreto n,. 434, art. 131) e foi precedida de convite
-etoria mencionada na fólha anterior, são de parecer que seja apto- publicado em jornal editado na localidade em que tem sede a rasa
:ada. observadas para sua execueão as formalidades prescritas na bancaria (fls. cm branca; decreto.n. 434, art. 131). 5. Oriunda da
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Diretoria, a proposta do. aumento - do capital ..fêz-se acompanhar de
exposição justificativa e mereceu parecer 'favorável do Conselho
Fiscal (decreto n. 431, arts. 91 e 95), tendo sido, afinal, unanime-
mente aprovada pelos acionistas presentes à assembléia. 6. Verificado,
posteriormente, que èste Ministério, baseado em jurisprudência fir-
mada em interpretação do art. 145 da Carla Constitucional, negaria
aprovação ao aumento, por isso que Mie haviam participado Nicolau
Jorge Lauand e Francisco Tanzini. ambos italianos; houve mister
convocar outra assembléia, para retificar e ratificar a de 16 de junho
de 1910. 7. Mareada para o dia 8 de setembro subseqüente a nova
refulja° (fls. em branco), ao chamamento não acudiram acionistas em
número bastante, razão por que Segundo convite foi feito, desta vez
pela imprensa, e por meio de cartas (fls. e fls. em branco) ., para o
dia 22 do mesmo mês. 8. Instalada, finalmente, a assembléia, de
inicio ficou resolvido delimitar a transferência das ações da Socie-
dade exclusivamente a pessoas físicas brasileiras, pelo que, contendo
essa restrição, acrescentou-se um parágrafo ao art. 4. 0 dos estatutos
sociais. 9. Ern 4 seguida, conheceu-se da renúncia de Nicolau Jorge
Lauand ao cargo de diretor presidente da Casa Bancária, assim como
da desistência dele e do Francisco Tanzini, respectivamente a 45 e a
O ações que haviam subscrito por ocasião do aumento do capita!, as
quais, por isso, passaram à propriedade de Francisco Frascino.
Tudo, enfim, foi por unanimidade aprovado, e autorizado o senhor•
Francisco Frascino a providenciar. junto à repartição competente, no
sentido de ser aprovado o aumento do capital e autorizada, a insta-
lação da filial em Mangueiras, cuja criação houvera sido resolvida
na assembléia anterior. 11. Consta do processo a prova de na-
cionalidade brasileira dos subscritores do aumento do capital
(fia: 42, 43, 45, 67), exceto a relativa a Ananias da Costa Freitas,
que, ao invés do alegado na petição de fls. 65. não cedeu a ninguém
as quatro' ações que lhe couberam. Outrossim, que no • Banco do
Brasil se depositou a quantia de Cr$ 75.000,00 (setenta e cinco mil
cruzeiros), correspondente a 50 fio do (plantara adicionado ao capital
primitivo. 12 — A reforma dos estatutos, elaborada cona o propósito
de ajustá-los às normas traçadas pela lei das sociedades por ações,
teve lugar em Assembléia que, irregularmente convocada, se reuniu
a 12-6-1911. A lei exige que a convocação da Assembléia geral se
faça pela imprensa mediante a publicação de convites ou anúncios.
por três vezes, no mínimo, no órgão oficial da União ou do -Estado.
conforme o local em que estiver situada a sede social, e em outro
jornal de _grande circulação (arts. 88 e 173). Os anúncios da Assem-
bléia de 12-6-19-11, embora estampados, por três no Diário Oficial do
Estado de S. Paulo (fls. cru branco), só por uma vez foram inse-
ridos no jornal tale se edita na localidade em que tem seda a casa
bancária (fls. ain branco). Passível do anulação tornou-se; assim,
a resolução tomada na, assembléia, já que houve irregularidade em
sua convocaçaa (lei art. 156) 13 — Analisemos, agora, os novos
estatutos. 11 — Segundo o art. 14, parágrafo único, aos diretores da
sociedade serão abonados. equitativamente, 10 % (dez por cento) dos
lucros verificados em balanço, além do ordenado mensal marcado
pelo conselho fiscal, sendo que aos diretores superitendentes e ge-
rente ainda atribuirá o referido conselho uma gratificação pio-
Labore". Dada a independência que deve„coexistir entre os diretores
e fiscais em virtude das atribuições que a lei lhes confere, de boa
ética se não afigura a interferência dos últimos em matéria relacio-
nada com o modo de remuneração dos primeiros. Ademais, é preciso
esclarecer que os diretores ~ente poderão participar dos lucros
líquidos, no caso do 'dividendo distribuído aos acionistas ser, no mi-

1 mimo, de 6 aro ao ano. 15 — Estabelece o art. 19 que aos. membros
do Conselho Fiscal, caberá, em partes iguais, a% dos lucros líquidos.
Os honorários dos , fiscais devem ser fixados pela assembléia que os
eleger (lei art. 121. parágrafo único). Além classes honorários, po-
derão êles, entretanto, fazer jils a unia gratificação, deduzida dos
lucros líquidos, devendo, nessa hipótese, ser observado o disposto no
art. 134 do decreto-lei n. 2.627, de 1910 (Trajano 'de Miranda Val-
verde — "Soc. por Ações", yol. II, n. 650) Dispõe o art. 21: "Os lucros
e perdas serão apurados em balanços anuais, sendo assim distribuí-
dos: a) 15 % (quinze por cento) para o fundo de reserva; i;) 5 %
(cinco por cento) para o fundo de garantia; c)5 % (cinco por cento)
para gratificacão e ajuda aos funcionários: d) 10 % (dez por cento)
ao conselho de administração; e) 3 % (três por cento) ao conselho
fiscal e f) 62 To (sessenta e dois por cento) para dividendo aba acio-
nistas". Faz-se mister. inicialmente, que os estatutos esclareçam que
a dedução para o fundo de reserva (que a lei fixou em 5 %, e que
deixa de ser obrigatória ao atingir a 20% do capital social), bem
como as demais acima especificadas, serão abatidas do lucro líquido
(decreto-lei n. 2.627, art. 130 e s.s.); bem assim que o fundo de
garantia, e.não o fundo de garantia somado ao fundo de resera a, não
poderá exceder à cifra do capital realizado (decreto-lei cit. art. 130,
§ 2.0 ) 17. Deixando a dedução para o fundo ale reserva de ser obri-
gatória, tão logo orce, comei já dissemos, a 20 % do capital social legal
não nos parece a restrição contida no art. 22 dos estatutos: Convém
outrossim, salientar que os dividendos, se não fixados nos estatutos'
só o poderão ser. pela assembléia geral, mediante proposta da dire-
toria, ouvido, antes, o conselho fiscal (decreto-lei cit. art. 131).
18. O art. 21 restringe a três anos prazo que, pela lei civil, na . ausên-
cia da legislação comercial, está, fixado em cinco anos (Cód Civil
art. 178, § 10, III; cf. Clovis Beviláqua — "Soluções Práticas de Di-
reito" — Vol. TE, pág. 177; J. X. Carvalho de e — Tratado
Vol. VI, III parte, ri. 1.754). 19. Também não se rios depara lícito'
que o fundo de garantia, entre outras. (art. 25) tenha como finali-
dade assegurar à diretoria e ao conselho fiscal as percentagens pre-
vistas no art. 21 transcrito, letras d e e. 20.' Finalmente, deve ser
cancelado o art. 27, por. emprestar á lei função meramante supletiva.

III,— .21.. A. criação . da filial em ,Viradourca. foi deliberada em
sembléia de 30 de novembro de 1941, a qual a convocada cora a mesma
irregularidade que se observou relativamente à de 12 de junho. cio
mesmo ano, também está sujeita a anulação. IV — 22. Tudo exposto,
conclue-se: a) pela aprovação do aumento _do capital e pela expedi
cão da necessária carta-patente a favor da filial que se pretende ias
talar em Pitangueiras, feita em curto prazo, a prova de nacionalidadt
brasileira de Alumias da Costa Freitas (v. item II) '• b) por que se
negue aprovação à reforma processada na assembléia de 12-6-41,
como ainda por .qué se não autorize a abertura da filial em Vindouro.
D. R. I., em 7 de dezembro tle 1912. (a) Alcantara Filho, diretor.
Fls. 118 (cento e dezoito). Aprovo o alimento da-capital, à vista do
parecer emitido pela Diretoria das Rendas Internas e autorizo a ex-
pedição da necessária carta-patente para o 'funcionamento da agên-
cia que se pretende instalar em Pitangueiras. 2. Promova-se a li-
bertação do depósito efetuado pelo requerente. 3. Concedo o prazo
de cento e vinte '(120) dias, para a satisfação das exigências apon-
tadas no parecer. D. Geral da Faz. Nacional, em 15-12-101a' (a)
N. 1'. Havia um carimbo da Diretoria Geral da Fazenda. Publicado
no Diário Oficial de 17-12-42, secção I, pág. 18.a00. No processo
n. 15.835-13 (quinze mil oitocentos e trinta e cinco/quarenta e três)
fls. 139/148 (cento e trinta e -nove a cento e quarenta e oito), rubri-
cadas no verso por. A. Cassiano e J. Scuracelino e com sêlo Federal
de 1$000 e $200 Educação e Saúde, em cada fl. inutilizadas com 'ca-
rimbo da secção Financeira do Ministério da Fazenda: — Cópia au-
têntica da Ata da 'assembléia Geral Extraordinária, realizada em 16
de janeiro de 1913, — Casa Bancária 'de Pontal S. A. Aos dezesseis
dias do mas de Janeiro do ano. de mil novecentos e quarenta e três,
às quatorze horas, na sede da Casa Bancária de Pontal S. A., sita à
praça João Pessoa 'número noventa e seis, nesta cidade de- Palitai,
comarca de Sertãozinho, Estado de São Paulo, presentes acionistas
representando 2..458 (dois mil quatrocentos e cinqüenta e oito) ações
das duas mil e quinhentas ações cai que se divide o capital social,
conforme se verifica das assinaturas lançadas no -Livro de Presença"
dos acionistas, com as declarações exigidas em lei, reilniu-s'3 esta
assembléia Geral Extraordinária, assumindo a presidência dos traba-
lhos, por aclamação, o acionista, Sr. 'Jorge Scuracchio, que convocou
para secretaria o Sr. Alberto Cioni Cassiano, ficando assim consti-
tuída a mesa. Constatada a existência de número legal, superior a
dois tèrços do capital, o' Sr. presidente declarou instalada a -Assem.-
bléia Geral Extraordinária, procedendo o Sr. secretário a leitura' do
aviso do convocação; publicado no Diário Oficial do Estado de São
Paulo, nos dias oito, nove e dez de janeiro do corrente, no "O Ponta-
base", nica publicação hebdomadaria, editada nesta cidade, no dia
3 (ida) do corrente mês e, finalmente, no "Diário da Manhã' do
Ribeirão Preto, que é o jornal do maior circulação desta zona, nos
dias 5 (cinco), seis (6) e 8 (oito) ainda do corrente mês, aviso cujo
inteiro teor é o seguinte: "Casa Bancária de Pontal S. A. Edital do
convocação de Assembléia Geral Extraordinária — Pelo presente fi-
cam convocados todos os Srs. acionistas da Casa Bancária de Pontal
S. A. para se reilnirem em assembléia geral extraordinária, a se rea-
lizar no dia 16 de janeiro de 1913, às 14 horas, na sede social, à
Praça João Pessoa n. 96, nesta cidade de Pontal, afim de resolverem
e decidirem sõbre a seguinte ardem do dia: o) alterar e reformar os
estatutos e enquadrá-los Perfeitamente dentro das normas legais
em vigor; b) ratificar a deliberação tomada na Assembléia Geral Ex-
traordinária, realizada a 30 de novembro de 1011, para a crizição
unia filial em ,Viradouro, nêste Estado, eis que houve irregulsi idade
na convocação daquela asembléia; c) deliberar sare a criação de uma
filial na Capital do Estado cia São Paulo; d) tratar de outros assuntos
que na mesmaAssembléia venham a ser propostos. relativos ao objeto
de exploração da sociedade, sua defesa e desenvolvimento de suas ope-
rações. Pelo presente fica sem efeito a convocação da Assembléia
Geral Extraordinária marcada para o dia 8 de janeiro de 1943. Eu,
'Mo Q. Favaretto, diretor-secretário, redigi e assino o Presente
edital, juntamente com o diretor-superintedente e o diretor presi-
dente, e cuja publicação, na forma da lei, expressamente autorizamos.
Mo Q. Favaaetto. diretor-secretário, Francisco Frascino, diretor-
superintendente, Sebastião da Costa Freitas, diretor-presidente. "O
Sr. presidente, a seguir, fazendo notar que -foram estritamente obser-
vadas as disposições legais e estatutárias, pertanentes à instalação e
funcionamento da presente assembléia, passou à primeira parte da
ordem do dia, consistente na alteração e reforma dos Estatutos, en-
quadrando-os dentro das normas legais vigentes, pelo que o Sr. secre-
tário passou á proceder à-leitura da reforma dos Estatutos, apresentada
pela Diretoria - e do parecer do Conselho Fiscal, ambos do tear Ee-
guinte: Proposta de reforma dos Estatutos da Casa Bancária de Pontal
S. A., que a Diretoria, com o parecer' favorável do Conselho Fiscal,
apresenta para a apreciação e aprovação da Assembléia Geral Ex-
traordinária dos acionistas, expressamente convocada para a sse fim:
A Diretoria da Casa Bancária de Pontal S. A., tendo em vista o res-
peitável despacho exarado no processo n. 06.164-42, pelo Exmo. se-
nhor diretor geral • cla Fazenda Nacional, publicado no Diário Oficial
da União em 1? de dezêmbro de 1942. no qual sé concedeu e prazo
de cento e vinta • dias para a satisfação das exigências apontadas no
parecer emitido pela Diretoria das Rendas Internas; tendo em vista
que, por êsse mesmo parecer, foi-julgada passível de anularão, por
irregularidade havida na convocação da assembléia geral exlraordi-
nária realizada em doze de junho de 1911, a• resolução tomada nessa
mesma assembléia "cuja ordem do dia era a reforma dos Estatutos,
proposta pela Diretoria, com parecer favorável do Conselho Fiscal
para hamonizá-los com o decreto-lei n. 2.621, de 26 de setembro
de 1910"; tendo em vista que pelo aprovado parecer foram determi-
nadas alterações, aditamentos e supressões nos Estatutos da Sociedade.
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de 'forma e se tornar imperativa a reunião desta Assembléia, na forma
do art. 61. § 1.0, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940; tendo em vista, ainda, a necessidade de algumas outras ultera-
ções sugeridas pela prática e pela experiência, submete á discussão e
votação dos Srs. acionista

'
s a seguinte proposta de reforma dos Es-

tatutos: Capítulo 1 — lia Denominação. • Objetivo e Prazo — Artigo
1.0 A Casa Bancária de Pontal S. A., autorizada a funcionar pela
carta patente numero mil duzentos e treze, de vinte e dois de janeiro
de 1935, é urna sociedade anônima constituída por pessoas físicas,
regida pelos presentes Estatutos*. pelo decreto-lei n. 2.027, do 20 de
setembro de 1910 e mais disposições legais, conteporâneas, que se lhes
sobreponham. Art. 2P A Sociedade tem a sua sede e fóro na cidade
de Pontal, comarca de Sertãozinho, Estado de São Paulo. Parágrafo
'único. Agências, filiais e sucursais poderão ser abertas e instaradas,
a juízo e por deliberação da Diretoria, se, quando e onde convier,
mediante a prévia autorização do Gos • êrno. Art. 3.0 O objetivo
social é o comércio bancário -em geral e atividades afins, inclusive a
administração, compra e venda de valores moveis e imóveis. Artigo
4.0 A duração da Sociedade será de 20 (vinte) anos, cintados da
data da sua fundação. podendo, porém, ser óS se prazo prorrogado.
Capítulo II. Do Capital e das Ações. Art. 5. 0 — O capital social é de
Cr$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil cruzeiros), dividido em
2.500 (duas mil e quinhentas) ações, do valor de Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros), cada uma, nominativas. indivisive i s e transferiveis, por
Urino no livro respectivo, assinado pelo cedente, pelo cessionário e
por um diretor. Parágrafo único. O reembolso das ações de que
trata o art .107 e seus §§ do decreto-lei n. 2.627, de die• 26 de se-
tembro de 1910, será regulado por 'deliberação a Assembléia Geral.
Art. 6.0 Siimente a pessoas físicas de nacionalidade brasileira será
permitido subscrever o capital, qualquer aumento ou adquirir ações
c, ern qualquer hipótese, é assegurada aos acionistas a preferência
proporcional aos capitais já invertidos, tomando-se por. nases para as
transferências as cotações da bolsa. • Parágrafo único. Nenhuma trans-
ferência de ação será feita entre a publicação do relatório da Di-
retoria e a Assembléia Geral Ordinária para a aprovação das contas
da sua gestão. Art. 7.° () capital social poderá ser elevado por pro-
posta da Diretoria, devidamente justificada, aprésentada em sessão
de Assembléia Geral Extraordinária, para tal fim convocada. Capí-
tulo III. Da Assembléia Geral -7- Art. 8.0 A Assembléia Geral dos
Acionista é o órgão supremo da sociedade, competindo-lhe, ademais
por poderes legais: a) eleger e destituir a Diretoria e o Conselho
Fiscal; b) fixar a remuneração dos membros da Diretoria, bem como
os honorários dos membros do Conselho Fiscal; c) tomar as (onlas
da . Diretoria; d) dar substitutos aos ' diretores mortos ou demissio-
nários; e) suprir os casos omissos dos Estatutos. Art. 9.° A Assem-
bléia Geral dos Acionistas realiza-se dentro dos quatro primeiro
meses de cada ano, ordinhriamente, para a tomada de contas da Di-
retoria por seu relatório e parecer do Conse:ho Fiscal, fixação da
remuneração dos membros da Diretoria, eleição dos membros e
suplentes do Conselho Fiscal e fixação dos seus honorários: é, extra-
ordinariamente, com indicação prévia da ordem do dia, sempre que
convocada com os requisitos, formalidades e publicidade legais. Pa-
rágrafo único. A Assembléia Geral será dirigida por um presidente
aclamado pelos acionistas presentes e por uni secretário, por êlP
convocado. Capítulo IV — Da Administração — Art. 10.0 Competem
à Diretoria os mais amplos poderes de gestão e administração da So-
ciedade, cab'endo-Ille, sem quaisquer restrições, todos os. poderes
que decorrem da lei, do uso e das disposições dêstes Estatutos. Pa-
rágrafo 1.0 . A Sociedade é administrada pela 'Diretoria, composta de
3 (três) membros, com mandato por 3 (três) anos mas reelegíveis,
eleitos dentre os acionistas residentes no país, na forma da lei, espe-
cificamente diretor-presidente, diretor-superintendente e diretor-se-
cretário. § 2.0 Nenhuma obrigação prevalecerá sem as assinaturas
conjuntas de, pelo menos, dois diretores. ,Art. 11.0 Ao diretor-presi-
dente compete: a) representação ativa e passiva da Sociedade, em
juízo e fora dêle, perante quaisquer autoridades, agindo com plenos
poderes dos demais membros da Diretoria; 'ti) presidir as sessões
mensais da Diretoria. Parágrafo único. O diretor-presidente poderá
delegar os seus poderes a outro diretor, ou pessoa idónea, a juizo
e de acUrdo com Os outros diretores, e, especialmente, para o fim de
representar a Sociedade em Juízo. Art. 12. 0 Ao diretor-superintedonte
compete: substituir o diretor-presidente na sua ausência ou impedi-
mentos; nomear e demitir procuradores e o pessoal necessário ao
serviço, fixar-lhes os ordenados, conceder licenças e praticar mais
atos inherentes à função de gerência e decorrentes do expediente
normal do comércio da Socidade; apondo o visto nos papéis; tfutles e
documentos, submetidos aos seu exame .prévio; expedindo as neces-
sárias ordens de serviço interno; organizando, anualmente, as listas
de gratificações aos empregados, submetendo-as à aprovação tios de-
mais membros da Diretoria; assinando, com outro diretor, todos os
documentos que necessitem de duas 'assinaturas. Art. 13» Ao di-
retor-secretário incumbe: assinar tócia a correspondência da So-
ciedade; redigir editais de convocação e atas das sessões, pi eparando,
prèviamente, tudo que fôr necessário a êsse serviço; elaborar o
relatório semestral ou anual, conforme fôr determinado pela Dire-
toria; desempenhar outros encargos para os quais fôr designado em
sessão da Diretoria. Art. 14.° O diretor-superintedente e o di-
retor secretário substituir-se-ão mútuamente, nas suas ausências eu
impedimentos. Art. 15» E' da competência da Diretoria deli-
berar sôbre - dividendos e, em geral, sôbre a distribuição dos lu-
cros, bem coimo prover cargos da administração dos lucros,•bem como
prover cargos da administração Superior, ém caso de impedimento
imprevisto, mas sómente pelo tempo necessário para ser feita
a eleição regular pela Assembléia Geral. Art. 16. 0 Ao membro da

Diretoria, sempre que ficar prèviamente assegurado aos acionistas
o dividendo mínimo de 6 % (seis por cento) ao ano, se atribuirá,
para ser repartida igualmente entre êles, uma gratificação pró-
labore, correspondente a 10 % (dez por cento) dos lucros líquidos
verificados nos balanços anuais. Artigo 17 — A diretoria deverá
reunir-se, pelo menos, uma vez por mês, • para deliberar sôbre o que
entendia do interêsse social e tomar conhecimento de tôdas as ocor-
rências, lavrando-se, pelo diretor-secretário, em livro especial, ata
circunstanciada de cada re(inião. — Artigo 18 — Cada diretor cau-
cionará sua gestão corn 400 (cem) ações. Capitulo V. — Do Conselho
Fiscal.— Artigo 19 — Compõem o Conselho Fiscal 3 (trôs) membros
efetivos e 3 (três), suplentes, eleitos' anualmente pela Assembléia
Geral oNlináadia dos aCionistas, os quais poderão ser reeleitos. Pará-
grafo único —.A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será
fixada, anualmente, pela assembléia geral ordinária que os eleger.
Capitulo VI. — Do Balanço e Contas. — Artigo 20 — Os lucros e
perdas serão apurados em balanços anuais. § 1.° — Das lucros líqui-
dos verificados serão feitas as seguintes deduções; a) 5 % (cinco por
cento) para o fundo de reserva, destinado a assegurar a integridade
do capital social, dedução que deixará de ser obrigatória desde que
referido fundo de reserva atinja 20 % (vinte por cento) do capital
social, que será reintegrado quando houver diminuição: b) 15 %.
(quinze por cento), para d' Fundo Especial de Garantia, não podendo,
entretanto, êste fundo, ultrapassar a cifra do capital social realizado;
atingido êsse total a assembléia geral deliberará sôbre a aplicação de
parte daquela importáncia sejga no aumento do capital, com a dis-
tribuição das ações entre' os acionistas, seja na distribuição em di-
nheiro, aos acionistas, a titii:3 de bonificação, sempre respeitada a
proporção relativa ao' número de ações que cada acionista possuir;
e) 5 r7o (cinco por cento) para gratificação e ajuda aos funcionários,
sempre que estiver prèviarnente assegurado um dividendo mínimo de
6 % (seis por cento), ao ano; d) 10 % (dez por cento), para grati-
ficação pró-labore aos membros da diretoria, prevista no artigo 16
destes Estatutos; — Artigo 21 — O Fundo de Reserva, poderá ser in-

ertido • em ci.etermin.ados títulos, a critério da diretoria, com aprova-
ção do Conselho Fiscal. Artigo 22 — Os saldos da Conta de Divi-
dendos, inclusive os não reclamados ao prazo de 5 (cinco) anos, de-
clarados prescritos, serão levados ao Fundo de Garantia. — Disposi-
05es Transitórias. — Artigo 23 — Os membros da diretoria, bem como
os do Conselho Fiscal e seus suplentes, continuarão, normalmente, no
exercício dos cvgos para os quais já tenham sido regularmente elei-
tos, terminando o mandato dos primeiros pela eleição da nova direto-
ria na assembléia geral ordinária 'de mil novecentos e quarenta e
quatro, e dos últimos, com renovação anual prevista, pelo artigo 9.0
destes statutos, Parecer do Conselho Fiscal. — Os abaixes assina-
dos, membros do Conselho Fiscal da Casa Bancária de Pontal S. A.,
tendo verificado a prOcedência da proposta apresentada pela dire-
toria, para a reforma dos Estatutos

'
 de acôrdo com o decreto-lei nú-

mero 2.627, de 26 de . Setembro de 4910 e modificações determinadas
pela diretoria das Rendas Internas do Tesouro Nacional, em despacho
publicado no Diário Oficial da União de 17 de dezembro de 1912,
p. p., são de narecer ,que a mesma seja aprovada, observadas, para
sua execução fiadas as, i formalidades prescritas por lei. (na) Nicolau
Jorge Lauand, José Monteiro de Oliveira e João Assi.- — Em seguida
à leitura dessas peças o Sr. presidante declarou achar -se em dis-
cussão o assunto e pediu aos Srs. acionistas para se manifestarem a
respeito. Não havendo quem fizesse objeção ou apresentasse emen-
das, foi a sua aprovação submetida a votação, verificando-se ter
sido aprovada unânimemente a proposta de reforma dos Estatutos
sociais, acima transcritos. — Após isto, passou-se a segunda parte da
ordem do dia, consistente em "ratificar a deliberação tomada na
assembléia geral extraordinária realizada em 30 de novembro de 1941,
para a criação de uma filial em Viradouro, neste . Estado, eis que
houve irregularidade na convocação daquela assernblâa". Pelo se-
cretário foi procedida a leitura da seguinte proposta da diretoria,
concernente ao assunto. Proposta. — A diretoria da Casa Bancá-
ria de Pontal S. A., tendo em vista o respeitável despacho exarado no
processo n. 66.164-42 (sessenta e seis mil cento e sessenta o quatro-
quarenta e dois) pelo Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda Nacional
publicado no Diário Oficial da União em 17 de dezembro de 1942,
pp., que aprovou o parecer emitido pela diretoria das Rendas In-
ternas, no sentido da julgar passível de anulação por ter sido convo-
cada com irregularidade, a assembléia geral de 30 de novembro do
1941, em que se deliberou sôbre a criação de uma filial em Viradouro,
neste Estado, propõe á assembléia geral extraordinária, convocada,
entre outras, expressamente para essa finalidade, conforme consta da
ordem do dia, a plena ratificação de tÔdas as deliberações tomadas
naquela assembléia e, ',especificadamente, a deliberação . relativa ti
abertura e instalação de uma filial em Viradouro, neste Estado. Pon-
tal, 2 de janeiro de 1943. A diretoria: — Sebastião da Costa Freitas,
diretor-presidentz; Francisco Fraseino, diretor-superintendente;
Tolho Q. Favaretto, diretor-secretário. Parecer do Conselho Fis-
cal. — Os abaixes assinados, membros do Conselho Fiscal da Casa
Bancária de Pontal S. 4., à vista dos motivos expostos, são de pare-
cer seja aprovada a proposta da diretoria, relativa à ratificação da
deliberação da assembléia geral de 30 de novembro de 1941, para
a abertura e instalação de uma filial em Viradouro, neste Estado.
Pontal, dois de janeiro ' de 1913, (aa) Nicolau Jorge Lauand, Jou;
Monteiro de Oliveira e João Assi. Finda a leitura dessa proposta, o
Sr. presidente submeteu-a à discussão pela assembléia, e, como nin-
guém apresentasse qualquer emenda ou objeção, submeteu-a, desde
logo, à votação, verificando-se ter sido a proposta aprovada mor
unanimidade de votos. —.T.f.m seguida, o Sr. presidente declarou pus-
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sar à terceira parte da ordem do dia, es pecificamente para o fim de
"deliberar sôbre a criação da urna filial na capital do Estado de São
Paulo", pelo que o Sr. secretário passou a ler a seguinte proposta da
diretoria: — Proposta. — A diretoria da Casa Bancária de . Pontal
S. A., tomando cio devida consideração o promissor dasenvolvimaato
das suas aperaçaes comerciais, bani como as felizes possibilidades
que se lhe anteparam, piava° à aassambléia geral extraordinária, con-
vocada, entre outros, expressamente para êsse fim, conforme consta
da ordem do dia, a aprovação da presente proposta para a abertura a
instalação de uma filial na Capital do Estado de Sao- Paulo. Pontal,
2 de janaiao de 1943. A diretoria: (aa). Seliastião da Cssta Freitas,
diretor presidente, Francisco Fraseais), diretor superintenalenta, Tullio
Q. Favareito, diretor-secretário. Parecer do Conselho Faseai. "Os
abaixas assinados, membros da Conselho Fiscal da Casa Bancária de
Pontal, S. A., à vista dos motivos expostos, são de pares-ar que seja
aprovada a proposta da diretoria, relativa a abeetura e instaisçaa
uma filial em São Paulo (a) Nicolu Jorge Lauand — José Monteiro de
Oliveira e João Aasi" — Posta em discussão pelo Sr. presidente,
essa proposta, não havendo qualquer emenda, sugestão por parta dos
acionistas presentes, sua aprovaeao foi, a seguir, submetida a votação,
varaficando-se ter sido aprovada, por unanimidade lb votos, a pao-
posta para a abertura e instalavam ,da urna filial da Sociedade, na
capital do Estado de São Paulo. — Apas isto,. o Sr. presidente per-
guntou se algum dos pressules tinha qualquer outro assunto a tratar,
de acórdo com a quarta parte da ordem da• — Pediu, então, a
palavra o Sr. Ananias da Costa Freitaa" o gaal dee - arou ratificar in-
teiramente a desistancia que na assembléia geral extraordinária da 12
de junho ds 191a fizera da; quatro ações gila havia subscrito por
ocasião do aumento do capas' soja/. na issernalai , garal extsaordi-
nária da 16 de junho de 1910 e ainda conforma o taemo de transfe-
rência lavrado a falias 31 do livro respectivo, que das mesmas ações
fez ao seu novo suta-seriai:a Sr. Francisco Fraseina". Finalmente,
por não ter sido proposto mala nenhum outro assunto para a delibera-
ção da assembléia, e ninguém mais; pedir a palavra, o Se-
nhor presidente deupor encarrados os traba l liosz;, sabre os
quais, eu Alberto Cioni Cassiano, secretário, lavrei a pre-
sente ata que, depois de lida, achada conforme e. em se-
guida. unânimamente aprova-la, vai por mim assinada, jun-
tamente com o Sr, presalente e por todos Os acionistas presentes".
(aa) Sebastião da Costa Freitas, cinco ações; Francisco Fraseia°,
duas mi/ e quatrocentas e onze ações; TiVia Q. Favaretto, dez ações;
Nicolan Jorge Lauand. cinco açõeis; Ananias da Costa Freitas. urna
ação; Francisco Tanzini, seis ações; José Monteiro de Oliveira, dez
ações; Jorge Seuracchio, dez ações; Carlifico, na qualidade de secre-
tário da mesa, que a presente cópia confere com o original da Ata
da Assembléia Garai Extraordinária da Cansa .Dancária de Pontal
S. A., realizada às quatorze horas do dia 10 de janeiro de 1913. e.
para as efeitos de registo e publicação, firmo e autentico esta cópia.
em bielas as suas falhas, com o Sr. Jorge Scuracchia, que presidiu
a reunião, Pontal, 10 de janeiro de 1913. — Alberto Cioni Cassia-.
no. — Jorge Seuraechio, Havia carimbos de Cícero Novais. inutili-
zando estampilhas estaduais num total de 550 e mais a estampilha
do emolumentos, reconhecimento das firmas por Cícero Novaasa rua
J. Bonifácio n. 292, São Paula ainda reconhecimento da firma de.
Cícero Novais. pato Tabelião L. Simões Lopes, Rosário n. 150, Rio,
Estampilhas Federa/ do 1$50 e Educaão e Saúde ::200. Fls. 157
(cento e cinqüenta e sete). A'arri da reforma dos estatutos, a Assem-
bléia Geral, realizada em 10 de janeiro último (ata da fls. 12-21),
autorizou a abertura das agências do Banco, digo, da Casa Bancária
requerente na capital de São Paulo e cidade de Viradouro, no mesmo
Estado. Quanto à criação das duas agências nada tem a opor esta
Diretorai. Solucionado Pata caso, convém seja o processo devol-
vido para submeter-se à apreciação aquela reforma estatutária.
À consideração superior. D. Hendas Internas, 19-2-1943. — Al-
edatara Filho, diretor. Fls. 100 (cento e sessenta). Armas da Re-
pablica — Ministério da Fazenda — Diretoria Geral da Fazenda Na-
cional. Processo n. .15.835-13 (Quinze mil oitocentos e trinta e cin-
co quarenta e três) A vista ao que esclarece a Diretoria das Rendas
Internas, defiro o pedido de f's. 31 déste processo, para o fim da
ordenar sejam expedidas em favor da requerente as necessárias car-
tas-patentes para o funcionamento das agências que pretende ins-
talar na Capital do Estado de São Paulo o na cidade. da Viradoura
no mesmo Estado, cobrando-se o saio que fôr devido. D. Gerai da
Fazenda Nacional, em 22 de fevereiro de 1913. — Bontero
Carimbo da Diretoria Geral da Fazenda. Nota da publicação no
rio Oficial de amanhã, 23 do corrente. D. Geral F. Nal. 22-2-19.13.
A. Dantas, oficial administrativo, classe 23 a.s. Fls. .100-109(cen-
to e sessenta e seis a cento e sessenta e. nove). Armas da República,
Ministério da Fazenda. Tesouro Nacional, Diretoria das Mandas In-
ternas. Proc. n. 15.835-13 (quinze mil oitocentos e trinta e cinco-
quarenta e três). Sr. sub-diretor. Dando cumprimento às exigên-
cias formu'adas por esta Diretoria, em os pareceres de fls. 110 us-
opte 117, e que motivaram o despacho de fls. 118, da Casa Bancária
de Pontal S. A., com sede e foro na cidade que lhe empresta o nome,
no Estado de -São Paulo, apresenta-nos a exame diversos documentos,
os quais, após remunerados, passam a constituir as fls. 127 e se-
guintes déste processo. Inicialmente, e para melhor orientarmos nos-
sa informação, achamos oportuno um dequeno histórico do que foi
considerado irregular pela Superior Autoridade, à vista dos estatu-
tos sociais da requerente. Observou esta Diretoria, antes de mais
nada, que "a reforma dos estatutos, elaborada com o propósito de
adapta-los às normas tragadas pela lei das sociedades por ações,
teve lugar em assembléia que, irregularmente convocada, se reuniu

a 12 do junho de 1941". Encareceu-se, a seguir, a necessidade de
retificação do artigo 14, parágarafo único, primeiro, porque não fi-
cara precisamente esclarecido que os diretores sõmente fariam jus a
percentagem ali determinada, quando Risse assegurados aos acio-.
instas a quota mínima de um dividendo, à razão de (1% (seis por
cento) ao ano, e segundo, porque, ao estabelecer gratificações pro
labore aos membros do Conselho Fiscal, vinha isto tirar-lhes a in-
dependência que deve coexistir entre diretores e fiscais, é. por outro
lado, em virtude das atribuições que a lei lhes confere, não seria de
boa ética a interferência dos mesmos em matéria relacionada com
o modo de remuneração da Diretoria. Estatuindo o artigo 19 a per-
centagem de 3% em partes iguais, para os membros- do referido
Conselho, feria a lei, em seu artigo 121, parágrafo único, e segundo
o qual, os honorários dos mesmos devem ser fixados pela Assem-
bléia que os eleger. Prenhe do irregularidades o artigo 21. que re-
gulaVa a maneira pela qual seriam distribuídos os lucros apurados.
em baiana°, foi em sua totalidade impugnado, pelas razões então
expostas. 'Salientou-se, por outro lado, que as restrições contidas no
artigo 24, não se coadunavam com o disposto no artigo 178, § 10,
n. III . do Código Civil. de vez que fixou-se em tal' artigo prescrição
trienal para os dividendos não reclamados, quando o código estabe-
lece tal prazo em cinco alma. Opirrou-se outrossim, pela retificação
do artigo 25, de vez que as finalidades atribuídas ao fundo da ga-
rantia viria, em última análise, beneficiar a Diretoria e ao Conselio
Fiscal. Impugnou-se, por fim, o artigo 27, por einprestar à lei fun-
ção meramente supletiva. Apontadas as razões que motivaram o em- .
prazamento contido no respeitável daapaeho ,de fls. 118 in-fine, o
historiados os itens estatutários considerados irregulares, passemos
à apreciação ciaste processo. Com o objetivo de amoalar, em defini-
tivo, seus estatutos., aos preceitos legais vigentes; peticionária.
Casa Bancáriascle Pontal S. A. promoveu a reilniao de seus acionistas
em uma Assambléia Geral Extraordinária, a qual se fez preceder de
convocação regular (fls. 127 a 133), e se realizou com quorurn de-
vido, em 10 de janeiro último. Após- demorada estado a que proce-
demos nos estatutos sociais transcritos na integra da ata de fl. 139
a 148, temias corno acertado- opinar, salvo juízo melhor, que ainda
permanecem passíveis de conserto alguns artigos tia lei interna da
peticionária. Referimo-nos inicialmente, aos fins da sociedade, mo-
tivo do artigo 3.0, ao nosso ver, ali &falidos de forma por demais
genérica. Conviria que do artigo sob crítica, fósse feita expressa men-
ção às operações de compra e venda, em prestações de títulos da di-
vida pública. da "União, dos Estados e Municípios; as de crédito real,.
e as de cambio, excluindo-as dos fins sociais, caso a elas não ten-
cione se dedicar, visto estarem subordinadas a regimes especiais
(lei n. 169-A e decreto n. 370, de 1890. capitulo V do decreto nú-
mero 14.723, de 1921, decreto-lei n. 3.545. de 1941). Continuando,
não se afigura coerente com preceitos legais, o que inserido foi no
início do artigo 15, verbis: "E' da Competência da Diretaoria deli- a
berar sôbre os dividendos a, em geral. sare a distribuição dos lu-
cras...". A lei (decreto-lei n. 2.627, de 1950), é sobremodo clara,
quando focaliza o assunto: "Se os estatutos não fixarem o dividendo
que se deva distribuir pelos acionistas ou a maneira de distribui-
rem-se os lucros líquidos, a AsJetublaia Geral, por proposta da Di-
retoria, e ouvido o Conselho Fiscal. déterminará o resnectivo mon-
tante". Quanto ao estatuído em o artigo 22, muito embora obedeça
a lei civil, na ausência de legislação comercial. obtemperamos, data
vénia, que a Superior Autoridade vem sistamidiesamente impugnan-
do tais expressões em estatutos de natureza idêntica ao ano ora
apreciamos, visto' ser de má técnica jurídica disporem sabre tal as-
sunto, matéria de direito substantivo. Sugerimos finalmentra o can-
celamento da letra e do artigo 8.0. por emprestar a lei caráter su-
pletivo; êste aliás é o pensar da Superior Autoridade, que invaria-
velmente condena tais expressões, sob o argumento de rue a lei não
só regula os 'casos omissos, como todo o contrata ou estatutos sociais,

vista do exposto, e crendo termos argumentado sare o assunto do
processo em lide, com preceitos de lei e jurispradancia ao caso apli-
cada, somos porque se convide a Casa Bancária de Pontal S. A.,
na pessoa de seu representante legal, cujo instrumento de procura-
ção constituo as fls. 157, a colocar o processo em condições de me-
recer aprovação definitiva, a reforma estatutária em objeto. A con-
sideração superior. 2. a Sub-Diretoria das Rendas Internas, 20 de
abril de- 1913. — José Carlos Martins, insn. esp. XXI. Estou de
acordo com as exigências da informac5o. 2. a Sub-Dir., 20-1-13. ___
Guintarcles de Cananos, sub-diretor. Satisfaça as exiganciasa
Rendas Int.. 23-6-1943. --Aledntara Filho, diretor. No processa
n. 102.163-43 (cento e dois mil cento e sessenta e três-quareni.a
e très). Fls. 10-17 (dez a dezessete). Cópia autêntica da ata da As-
sembléia Geral Extraordinária, realizada elo 10 de junho de 1943.
Casa Bancária, de Pontal S. A. — Aos dez dias do mês de junho do
ano de mil novecentos e (luarenta e très, as quatorze horas, na sede
social da Casa Bancária de Pontal S. A., sita 'a Praça João Pessoa nú-
mero noventa e seis, nesta cidade de Pontal, Comarca de-Sertãozinho,
Estado de São Paulo, presentes acionistas represantando 2.458 (duas
mil quatrocentas e cinqüenta e oito ações) das 2.500 r,duas tnil e
quinhentas) ações em que se divide o capital social, conforme se ve-
rifica das assinaturas lançadas no "Livro de Presença" dos acionis-
tas, caiu as declaarções exigidas em lei, reünivase esta Assembléia
Geral Extraordinária, assumindo a presidência dos trabalhos, por acla-
mação. o acionista. Sr. Jorge Seuracchio, que convocou para secretá-
rio o Sr. Alberto Cione Cassia.no, ficando, assim, constituída a mesa.
Constatada a existência de número legal, superior a dois terços do ca-
pital social, o Sr. presidente- declarou instalada a Assembléia Geral
Extraordinária; procedendo o Sr. secretário a leitura do aviso de
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convocação, publicado no Diário Oficial. do Estado de São Paulo, nos
dias vinte e oito, vinte e nove e trinta de maio do corrente ano, no
Diário Popular de vinte e nove, trinta de abril e de primeiro de maio
do corrente ano e ainda em uma edição do hebdomadário O Ponialen-
se desta cidade, aviso cujo inteiro teôr é o seguinte: — "Casa Bancá-
ria de Pontal S. A. Edital de convocação de Assembléia Geral Extra-
ordinária. Pelo presente ficam convocados todos os srs. acionistas
da Casa Bancária de Pontal S. A., para se reünirem em Assembléia
Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 10 de junho de 1943, às 14
horas, na sede social à Praça João Pessoa n. 96, nesta cidade de Pon-
tal, afim de se deliberar sôbre a seguinte ordem do dia; a) readaptar
os estatutos sociais de acôrdo com exigências do Tesouro Nacional;
b) transferência da sede e fôro da Sociedade para a Capital do Estado
de São Paulo; c) criação de novas agências; d) aumento do capital so-
cial e conseqüente transformação da casa bancária em banco. Eu,
Tolho Q. Favarelto, diretor-secretário, redigi e assino o presente
edital, juntamente com os demais diretores, e cuja publicação, na
forma da lei, expressamente autorizamos. A Diretoria: — Sebastião
da Costa Freitas, Francisco Fraseino, Tullio Quinto Favaretto. — O
Sr. presidente, a seguir, fazendo notar que foram estritamente obser-
vadas as disposições legais e estatutárias, pertinentes à instalação e
funcionamento da presente Assembléia, pediu ao Sr. secretário que
lêsse a proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho Fiscal. Toman-
do a palavra, o Sr. secretário leu a seguinte proposta: "Proposta da
Diretoria". — "Srs. Acionistas:, — Entre as atividades de caráter
Privado, figura o comércio bancário, com funções sociais e econômi-
cas de alta relevância. A "Casa Bancária de Pontal S. A.", jamais
desmerecendo da confiança e das grandes esperanças que nela deposi-
taram os seus acionistas, vem cumprindo rigorosamente essas fun-
ções sociais e econômicas, não sé se radicando no meio em que se for-
mou, mas também alargando o âmbito das suas operações, esten-
dendo as suas atividades pelos lugares circunvizinhos, e, sempre em
rítinio crescente, como o vêm atestando continuamente os seus balan-
ços, culminando, há bem pouco ainda, com a abertura, na Capital do
Estado, de uma moderníssima e eficiente filial, cuja inauguração
bem consitufu uma demonstração do que dissemos, pela carinhosa
acolhida que merecemos dos meios produtores e, muito em especial,
das autoridades administrativas do país. Asism, arrastado pelo pró-
prio e imperioso Mimo da sua evolução e afim de melhor ainda poder
atender às suas altas finalidades, a Diretoria da Sociedade convocou
a presente Assembléia para propôr aos Srs. Acionistas o aumento do
capital social, com a conseqüente conversão da Casa Bancária em
Banco, com a mudança da atual denominação para "Banco Progresso
do Brasil S. A.", procedendo-se o aumento do capital pela seguinte
forma: a) o atual capital social de Cr$ 250.000,00 (duzentos e cin-
qüenta mil cruzeiros) ficará aumentado para Cr$ 5.000.000,00 (cinco
milhões de cruzeiros) subdividido em 50.000 (cinqüenta mil) ações
do valor nominal de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) cada urna; b) o au-
mento se fará pela entrada de novos valores por subscrição particular,
com a emissão de número correspondente de novas ações, sem agio,
assegurando-se aos acionistas o direito absoluto de preferência na
subscrição, na proporção das ações que possuirem, preferência que
deverá ser exercida dentro do prazo de quarenta dias; c) os subscrito-
res do aumento do capital pagarão, no ato, 60% (sessenta por cento)
do valor nominal das ações, que subscreverem, e o restante em en-
tradas de 20% (vinte por cento) à medida das chamadas que lhes
fizer a Diretoria, por carta, mediante recibo; d) cumpre ao subscri-
tor depositar na Sociedade documentos comprobatórios da sua nacio-
nalidade brasileira; e) em caso de excesso de contribuição, far-se-á
rateio entre os subscritores. Prosseguindo na mesma ordem de evo-
lução, a diretoria propõe ainda aos Srs. Acionistas a mudança da ma-
triz e fôro da Sociedade para a Capital do Estado, justificando a pro-
posta pela necessidade da concentração dos serviços em local, que,
evidentemente, dispõe de melhores condições não só para o desenvol-
vimento das operações, como para melhor atender à administração
das agências já em funcionamento, com as que vierem a ser insta-
ladas. Propõe, também, desde logo, a criação de novas agências nas se-
guintes localidades dêste Estado: — Barretos, Califórnia, Cosmorama,
Morro Agudo, Pedregulho, Pirangf, Ribeirão Preto, Santos, Taiuva e
Terra Bóia. — Finalmente, não só por decorrência das propostas
anteriores, como também para cumprir as disposições legais que lhe
impõe a lei das Sociedades por ações (decreto-lei n. 2.627, (dois mil
seiscentos e vinte e sete), de 26 (vinte e seis) de setembro de 1940)
(mil novecentos e quarenta) e atendendo a exigências da Diretoria
das Rendas Internas do Tesouro Nacional, a Diretoria vem propôr al-
gumas modificações nos Estatutos Sociais, afim de melhor adaptá-los
às normas da referida lei, facultando, outrossim. à Sociedade. Mn
campo de possibilidades, de forma a ficarem os Estatutos com a se-
guinte redação: Estatutos do Banco Progresso do Brasil S. A. Ca-
pitulo I. Art. 1.0 — A Casa Bancária de Pontal, Sociedade Anônima,
fundada na cidade de Pontal, Estado de' São Paulo e autorizada a fun-
cionar pela carta patente n. 1.213 (um mil duzentos e treze) de 22
(vinte e dois) de janeiro de 1935, (mil novecentos e trinta e cinco),
passa a denominar-se "Banco Progresso do Brasil, Sociedade Anôni-
ma", sendo constituída por pessõas físicas de nacionalidade brasileira,
regendo-se pelos presentes Estatutos, pelo decreto-lei n. 2.627 (dois
mil seiscentos e vinte e sete) de vinte e seis de setembro de mil no-
vecentos e quarenta, pelo decreto-lei ri. 14.728 (quatorze mil sete-
centos e vinte e oito) de dezesseis de março de mil novecentos e vin-
te e um e mais disposições legais, contemporâneas, que se lhe sobre-
ponham. Parágrafo único. — Nos impressos do Banco constará a ex-
pressão: "fundado em Pontal". Art. 2. 0 — A Sociedade passa a ter
sede. domicilio e fôro na cidade de São Paulo. Capital do Estado de
São Paulo. Parágrafo primeiro. — Agências, filiais e sucursais pode-
rão ser criadas e instaladas a juízo e por deliberação da Diretoria, se,
suando e onde convier, mediante a prévia autorização do Govêrno.

Art. 30 — A Sociedade tem por objeto o comércio bancário, em to-
das as suas modalidades, administração e liquidação do bens e inte-
rêsses alheios; desconto e redesconto de cambiais e todos os demais
títulos a efeito do comércio: empréstimos e adiantamentos em con-
tas correntes sob quaisquer contratos de garantia; compra e venda, por
conta propria ou de terceiros, de títulos de crédito, efeitos comerciais e
valores negociáveis; subscrever, adquirir ou negociar, por conta pró-
pria ou de terceiros, por intermédio de corretores oficiais, emprésti-
mos legalmente autorizados pelo Govêrno da União dos Estados ou
dos Muricípios, bem como títulos da dívida pública, ações e obriga-
ções de companhias de reconhecida idoneidade; contratar com os Go-
vêrnos dos Estados ou das Municipalidades, e com empresas civis ou
comerciais acreditadas, quaisquer 'operações para lançamento de em-
préstimos no país, para pagamento do juros e dividendos de
apólices, obrigações,' 	 e	 outros	 títulos;	 receber	 dinheiro
o valores, em depósito, com ou sem juros, a prazos fixos, com-
avisos ou à disposição; ficando expressamente excluídos dos fins
sociais as operações de venda, em prestações de títulos da divida
Pública, da União, dos Estad3s e dos Municípios, as operações do
crédito real, de câmbio, bem como as relativas à compra e venda
de ouro e pedras preciosas — Parágrafo único. O Banco poderá
ainda caucionar ou dgr em garantia de qualquer operação bancária tí-
tulos ou valores dá sua carteira; adquirir imóveis necessários à
sua instalação e de suas sucursais ou agências; adquirir imóveis
do seus devedores como meio ou conseqüência de liquidação de
débito; adquirir imóveis como medida de facilitar a alienação dos
que vierem ao seu patrimônio pelas vias previstas; vender ou por
qualquer forma alienar os imóveis que venha a adquirir na f arma
dêste parágrafo — Art. 4.° O prazo da duração da Sociedade é de
20 (vinte) anos, contados da'data em que foi autorizado o seu funcio-
namento, podendo ser prorrogado por deliberação da Assembléia Ge-
ral — Capítulo II —! Do capital e ações — Art. 5. 0 O capital da So- •
ciedade é Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), dividido
em 50.000 (cinqüenta mil) ações nominativas do valor nominal
de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) cada uma, indivisíveis — Art. 6.0
O capital social poderá ser elevado por deliberação da Assembléia
Geral, mediante proposta da Diretoria e parecer favorável do Con-
selho Fiscal — Parágrafo único. É. assegurada aos acionistas a pre-
ferência sôbre terceiros, para a subscrição das novas ações na
proporção das que já possuírem — Art. 7.0 Sómente a pessoas
físicas de nacionalidade brasileira será permitido adquirir ações ou
subscrever qualquer aumento de capital, cumprindo ao subscritor ou
adquirente depositar 'na sede da Sociedade o documento comproba-
tório da sua nacionalidade brasileira — Capítulo III. Das Assembléias
— Art. 8.° A assembléia geral dos acionistas, legalmente constituída,
é o órgão supremo do Banco, competindo-lhe decidir em última
instância, de tudo quanto, permitido pela legislação vigente, jul-
gar de interêsso social — Art. 9.° A assembléia geral dos acio-
nistas realiza-se, ordinariamente, dentro dos q uatro primeiros meses
de cada ano para a discussão e resolução sôbre o balanço das
contas do exercício anterior e respectiva demonstração de lucros
e perdas que lhe serão submetidas com o relatório da Diretoria e
parecer do Conselho Fiscal; para fixar, por proposta da Diretoria
e ouvido o Conselho Fiscal, o montante dos dividendos que devam
ser distribuídos aos acionistas; para o exame e solução das ocor-
rências ou sugestões que lhe sejam apresentadas nos relatórios da
Diretoria ou do Conselho Fiscal, ou ainda por qualquer acionista
presente; para a eleição da Diretoria, quando a data da assembléia
coincidir com a época, dessa eleição e fixação anual da remuneração
dos seus membros; para a eleição dos membros do Conselho Fiscal e
seus suplentes e fixação da remuneração dos seus membros em exer-
cício; e, extraordinariamente, com os requisitos, formalidades e pu-
blicidade legais — Parágrafo primeiro. Não podendo a assembléia
geral se realizar no dia marcado, por falta de número legal, far-se-á
nova convocação, com intervalo, pelo menos, de cinco dias, decla-
rando-se no edital que ela deliberará, validamente, com qualquer
número que comparecer, seja qual fôr o capital representado,
ressalvadas as exceções previstas na lei — Parágrafo segundo. As
mesas das assembléias gerais, ordinárias ou extraordinárias, serão
constituídas por um presidente eleito por aclamação e o secretário
escolhido pelo presidente, dentre os acionistas presentes — Pará-
pitai representado, na' razão de um voto por ação, ficando suspen-
grafo terceiro — Prevalecerá sempre, no cômputo da votação, o ca-
pital representado, na razão de um voto por ação, ficando suspen-
sas as transferências de ações, uma vez publicado o aviso de pri-
meira convocação da assembléia geral — Capítulo IV — Da Dire-
toria — Art. 10. A sociedade será administrada por uma Diretoria,
formada por 3 (três) Membros, respectivamente diretor-presidente, di.
reter-superintendente e diretor-gerente, eleitos pela Assembléia Geral,
dentre os acionistas residentes no país, pelo período de O (seis)
anos, reelegíveis, recompondo-se a Diretoria pelo tèrço bienalmente
— Parágrafo primeiro: A diretoria é investida de plenos poderes de
administração, inclusve para contrair obrigações, alienar e onerar
bens sociais, transferir e renunciar direitos, constituir procurado.
res ou nomear preposlos autorizados, deliberando sôbro tódas
questões que não estejam previstas dentro das atribuições con-
feridas privativamente a cada diretor e que também não sejam,
por lei ou pelos Estatutos, da competência privativa da Assem-
bléia Geral — Art. Il. Ao diretor-presidente compete a repre-
sentação da Sociedade em juízo e fura déle, podendo delegar
mandatário especial para essas atribuições — Art. 12. Ao di-
retor-superintendente, com presença obrigatória, compete: a) su-
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perintender todos os negócios económicos, financeiros e adminis-
lrativos do Banco; b) assinar, juntamente com o. diretor-gerente,
ou pessoa autorizada, os contratos, e obrigações que se relacionem
com os fins da sociedade, inclusive movimentar contas bancárias,
assinar cheques, ordens de pagamento, títulos de divida e qualquer
outro documento que envolva a responsabilidade social; c) executar
as deliberações da Sociedade, quanto aos atos de livre adminis-
tração; d) nomear, contratar, proinaver, suspender, demitir fun-
cionários, de quaisquer categorias, fixando-lhes as atribuições,
vencimentos e gratificações — Art. 13. Ao diretor-gerente com
presença obrigatóaa, compete: a) assinar juntamente com . o di-
relor-superintendente ou pessoa autorizada, os contratos e obri-
gares nos térmoa do artigo décimo segundo, letra b; b) prestar
assistênca ao diretor-superintendente; c) redigir • as atas das sessões
e os relatórios da Diretoria — Art. 14. Nas suas , ausências, im-
pedimentos, ou licenças o diretor-presidenta sara substituído pelo
diretor-superintendente, enquanto que o s diretores superinten-
dente e gerente es substituirão müttramente — Parágrafo pri-
meiro. No caso do falecimento, exoneração, incapacidade, ou - au-
sência não justificada superior a noventa (90) dias de algum
membro da diretoria, os diretores em exercício, em reünião,
designarão o substituto provisório, que será uni dos acionistas
do Banco, competindo à assembléia geral ordinária fazer a no-
meação definiaiva, na primeira ocasião que se seguir — Pará-
grafo- segundo.. O substituto definitivamente nomeado servirá
tão sarnenta pelo tempo que restar para completar o prazo do
exeveicio de diretor substituído — Art. 15. A Diretoria poderá atri-
buir a funcionários autorização especial ou geral, revogável a qual-
quer momento, para assinarem documentos que envolvam a res-
ponsabilidade social, determinando o limite e as formalidades es-
aenciais para a validade desaas assinaturas — Art. 16.. A dire-
toria reunir-se-a quando conveniente, por convocação de qualquer dos
seus membros. lavrando-se ata de suas deliberações — Art. 17. Além
da remuneração fixada anualmente pela Assembléia Geral, aos
membros da Diretoria, sempre que ficar assegurado prèviamente
aos acianiatas o dividenda mínimo de seis por cento, se atribuirá,
para , ser repartida igualmente entre Mas, unia gratificação pró-la-
bore de dez por cento sare os lucros líquidos — Art. 18. Cada
diretor caucianará suta gestão com 500 (quinhentas) ações. Capí-
tulo V — Do Conselho Fiscal — Art. 1.9. Compõem o Conselho
Fiscal 5 (cinco) membros efetivos e 5 (cinco) suplantes, eleitos.anu-
almente pela Assembléia • Geral Ordinária dos acionistas, os quais
poderão ser reeleitos — Parágrafo único. A remuneração dos mem-
bros do Conselho Fiscal será fixada, anualmente, pela Assembléia Geral
Ordinária, que os eleger. Capítulo VI. Dos lucros sociais e sua apli-
cação — Art. 20. Os lucros e perdas serão apurados em balan-
ços semestrais — Parágrafo primeiro. Dos lucros líquidos verifi-
cados serão feitas as' seguintes aeduções: a) 5% (cinco por cento)
para o Fundo de Reserva, destinado a assegurar a integridade do
capital social, dedução mie deixará de ser obrigaaãria desde que
referido fundo de reserva atinja 20% (vinte por cento) do capital
sedai, que será reintegrado quando houver, diminuição; b) o
qyantunz necessário para pagamento aos acionistas de um divi-
dendo mínimo de 6% (Seis por cento) ao ano; c) 10% (dez por cento)
para a gratificação prá-lahore aos membros da diretoria, prevista no
art. 17 (décimo sétimo) . dêstes Estatutos, observada sempre a condi-
ção ali imposta; quanto à distribuição de arn dividendo mínimo de
6'4 (seis par cento) ao ano aos acionistas; ri) 15% (quinze por cento)
liaraa o Fundo Especial de Garantia, não podendo. entretanto, êst,e
fundo ultrapassar. a . cifra do capital realizado; atingido êsse total,
• tiasernblaiti geral deliberará sôbre a aplicação da parte daquela im-
portância.. seja na aumento do capital,, ou corn a distribuição, em di-
nheiro. aos acionistas, ir título de bonificação, sempre respeitando a
pronnrção relativa ao número de acõos 'que cada acionista possuir;
c) 5% (atraco por cento) para gratificação e ajuda aos funcionários,
armara que- estiver prèviamente assegurado um dividendo mínimo de
rn rie (seis por cento) ar ano. Capítulo VII — Da Liquidação — Ar-
tigo 21 — A sociedade entrará em liquidação nos casos legais. Para-
grato anico — Compete à Assembléia Geral estabelecer o modo da li-
ma:laça°, eleger os liquidantes e a Conselho Fiscal que deve fun-
cionar no períodta da liqnidação. Disposições Transitórias — Art.. 22
— Os atuais membros da Diretoria, bem como os do Conselho Fiscal
e, seus suplentes, continuarão no mercado dos seus mandatos pelo
tempo- regular nora que foram eleitos, terminando o mandato dos pra-
metros pela eleição -da nova Diretoria a ter lugar na Assembléia Geral
que se realizarál em 1944 (mil novecentos e quarenta e quatro) e o
dos últimos, caia a renovação anual prevista pelo art. 19. 0 (décimo
nono) dastea Estatutos; a assembléia que . eleger novos diretores, deter-
minará o. prazo de duração- dos respectivos mandatos, de modo a re-
gularizar a. renovação da Diretoria pelo taratn, na forma estabelecida
pelo artigo 10.0 (décimo). Parecer do Conselho Fiscal — "O Conse-
lho Fiscal da Casa Bancária de Pontal S. A. examinou detidamente a
propostaola, Diretoria: no sentido de aumentar o,capital social para a
quantia de cinco milhões de cruzeiros, passando a , sociedade- a deno-
minar-se "Banco • Progresso do Brasil. Sociedade Anónima"; a mudança
da sede,, fóro e matriz para a Capital do Estado de São Paulo; a cria-
ção de novas &Ondas neste Estado; e, afinal, a readaptação dos Es-
tintos. satisfazendo as normas legais vigentes e a necessidade de de-
senvolvimento. da, Sociedade. O Conselho Fiscal ponderou as conside-
rações expendidas pela Diretoria para propor . as medidas menciona-
das, achando-as tadas justassimas. criteriosas e dignos os , seus pro-
ponentes de louvor pelo seu espírito de raro descortínio e segurança
e. opinando, como lhe com pete. sôbre tais propostas, é de parecer que

elas sejam aprovadas pelos senhores acionistas, visto que visam am-
pliar o campo de ação da Sociedade, beneficiando-a em todos os sen-
tidos. Pontal, 8 de junho de 1943. (a. a.) Nicolau Jorge Lauand, José
Monteiro de Oliveira, João Assi "Submetida à discussão e não que-
rendo ninguém fazer uso da palavra, a proposta da Diretoria [ai in-
tegralmente aprovada, sem qualquer modificação por unânintidade de
votos dos acionistas presentes. Comll a palavra o Sr. diretor suparin-
tendente, o Sr. Francisco Fraseino, agradeceu aos presentes a con-
fiança mais uma vez demonstrada à administração da sociedele e
declarou que os atos complementares para a efetivação do que aca-
bara de ser aprovado seriam ultimados o mais rapidamente possível
pela Diretoria. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente encera
rou a sessão da qual eu, Alberto Cione Cassiano, lavrei a presente ata
que, depois de lida, achada conforme, e, em seguida, unanime:nento
aprovada, vai por mim assinada, juntamente com o Sr. presidente e
todos os acionistas presentes. (aa.) Sebastião da Costa Freitas, cinco
ações; Francisco Frascino, duas mil e trezentas e oitenta e urna ações;
Tullio Q. Favaretto, dez ações; Nicolau Jorge Lauand, cinco açõcs;
Ananias da Costa Freitas, uma ação; Francisco Tanzini, seis aaões;
José Monteiro de Oliveira, dez ações; Jorge Scuracchio, dez ações;
João Romano, dez ações; Durante Eduardo Gullo, dez ações; Miguel
Riak, dez ações. Certifico, na qualidade de secretário da mesa, que a
presente cópia confere com o original da ata da Assembléia Geral
Extraordinária da Casa Bancária de Pontal S. A., realizada às 14
(quatorze) horas do dia 10 de junho de 1943, e, para os efeitos do
registo e publicação, firmo e autentico esta cópia, em tódas as suas
fõlhas, com o Sr, Jorge Scuracchio, que presidiu a retinião. Pontal,
10 de junho de 1943. (a. a.) Alberto Cione Gassiano e Jorge Scurac-
chio. Havia nas fls. 10 a 17 estampilhas num total de 8$000 (oito
mil réis) federais e 1$600 de Educação e Saúde. Firmas reconheci-
das no Cartório Hugo Ramos, Av. Graça Aranha, número 351-Rio.
Fls. 26-29 (vinte e seis a vinta e nove). Casa Bancária de Pontal S. A.
— Cópia autêntica da ata da Assembléia Geral Extraordinária, reali-
zada em 18 de outubro de 1943. — Aos dezoito dias do rnês de outu-
bro de mil novecentos e quarenta e três, às quatorze horas, na sede
social, , à Praça João Pessóa, número noventa e seis, nesta Cidade de
Pontal, comarca de Sertãozinho, Estado de São Paulo, prè-viamente
convocados pela Diretoria, conforme editais publicados no Diário
Oficial do Estado, dos dias nove, dez e doze do mês corrente e no
"Diário Popular" de São Paulo, dos' dias nove, onze e doze do mês
corrente e ainda no "O Pontalense" de dez dêste mês, reiiniram-se
em assembléia geral extraordinária os acionistas desta Sociedade, cujas
assinaturas constam do livro de Presença, com as declarações exigi-
das em lei, assumindo a presidência dos trabalhos, por aclamação, o
acionista Sr. Jorge Scuracchio, o qual convocou para secretário, a
mim, Alberto Cione Cassiano, ficando assim constituída a mesa. Ve-
rificado o comparecimento de acionistas, representando mais de dois
terços do capital social, com direito a voto, o Sr. presidente declarou
instalada a assembléia, procedendo o Sr. secretário a leitura dos edi-
tais de convocação referidos, cujo inteiro teor é o seguinte; "Casa
Bancária de Pontal S. A. — Pelo presente ficam convocados todos os
acionistas da Casa Bancária de Pontal S. A. para se retinirem em
assembléia geral extraordinária, a ser realizada na sua sede social, na
cidade de Pontal, neste Estado, à Praça João Pessoa n. 96, às 14 (qua-
torze horas) do dia 18 (dezoito) de outubro do corrente ano de 1913,
para deliberar sôbre a seguinte ordem do dia: a) aprovaçÃo do aumento
do capital social deliberado pela assembléia geral extraordinária do
10 de junho de 1943; b) ratificação de todas as deliberações tomadas
na mesma assembléia extraordinária de 10 de junho de 1913, especiala
mente as relativas à reforma dos Estatutos, mudança da denomina-
ção, transferência da sede social para a Capital do Estado e abertura
de novas agências. Eu, Tulio Q. Favaretto, diretor-secretário, redigi
e assino o presente, juntamente com os demais diretores, autorizando
expressamente a sua publicação, na forma da lei. Pontal, 7 de outu-
bro de 1943. (aa.) Tulio Q. Favaretto, diretor-secretário; Sebastião
da Costa Freitas, diretor-presidente; Francisco Fraseino, diretor-su-
perintendente". Após o que disse o Sr. presidente que a Diretoria da
Sociedade, agindo de acôrdo com essa deliberação, após ter assegu-
rado plenamente aos acionistas a preferência que lhes cabia por fórça
do artigo número cento e onze, do decreto-lei número dois mil sete-
centos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos
e quarenta, tinha promovido a subscrição particular do aumento do
capital social, da importância de quatro milhões e setecentos e cin-
qüenta mil cruzeiros e que êsse aumento fora integralmente subscrito
exclusivamente pelo atual diretor-superintendente da Sociedade,
Sr. Francisco Frascino, brasileiro, casado, lavrador industrial, resi-
dente e domiciliado na Usina Barbacena, nesta Cidade, o qual depo-
sitou no alo da subscrição a importância de Cr$ 2.850.000,00 (dois
milhões oitocentos e cinqüenta mil cruzeiros) correspondente a ses-
senta por cento da sua subscrição. Disse a seguir o Sr. presidente,
que por se achar, dessa forma, totalmente subscrito o aumento, tinha
a Diretoria, para a devida legalização e efetivação do mesmo, provi-
denciado o pagamento do sêlo por verba da Recebedoria Federal em
São Paulo e efetuado o depósito de cinqüenta por cento da impor-
tância do aumento na Caixa Econômica Federal oro São Paulo, con-
forme documentos que eu, secretário, passei a ler e aqui trans-
crevo: — "Guia de Recolhimento — Ls via — Cr$ 19.000,00 —
(dezenove mil cruzeiros) — A Casa Bancária de Pontal S. A., con1
sede na cidade Pontal, comarca de Sertãozinho, neste Estado, à praça
João Pessoa, n. 96, recolhe à recebedoria Federal de São Paulo a im-
portância de Cr$ 19.000,00 (dezenove mil cruzeiros), montante do
imposto do sêlo proporcional sôbre o aumento de Cr(; 4.750.000,00
(quatro milhões setecentos e cinqüenta mil cruzeiros) no capital so-
cial, conforme deliberação aprovada pela assembléia gerai extraordi-
nária realizada em 10 de junho de 1943. São Paulo, 3 de aginto de
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1943. — Francisco Frascino (diretor superintendente). Verba n. 80, —
Cr$ 19.000,00 (dezenove mil cruzeiros). Pagou. Recebedoria Federal
em São Paulo, 10 de agôsto de 1943. O ajudante de tesoureiro — as-
sinatura ilegível — O escrivão do Sélo — assinatura ilegível — (se-
lado com Cr$ 0,20 de* Ed. Saúde)" — "Recebedoria Federal em São
Paulo (armas da República) — n. 23.888 — Sêlo por verba — Exer-
cício de 19... — Cr$ 19.000,00 (dezenove mil cruzeiros) — No livro
de receita, à fôlha..., fica debitado o tesoureiro pela quantia de de-
zenove mil cruzeiros, recebida do Sr. Casa Bancária de Pontal S. A.,
proveniente de aumento capital, conforme a verba n. 80, S. Paulo, 10
de 8 de 1943 — Ajudante de tesoureiro (assinatura ilegível) — O
escrivão (assinatura ilegível)". (Armas da República) — República
dos Estados Unidos do Brasil — Caixa Econômica Federal de São
Paulo — Conselho Administrativo — São Paulo, 8 de outubro de 1913.
N. C-159-43 — À Casa Bancária do Pontal S. A., rua Boa Vista n. 100
— Capital — Conforme solicitado por VV. SS. em carta de hoje, cer-
tifico haver sido iniciada nesta data, a favor dessa Casa Barbearia, a
cadeaneta n. 5.826-43, com o depósito de Cr$ 2.375.000,00 (dois mi-
lhões, trezentos e setenta e cinco mil cruzairos) constando do verso
da respectiva proposta inicial o seguinte: "Depósito feito em obediên-
cia ao que dispõe a lei que rege as sociedades anônimas, e em espe-
cial, nos têrmos do art. 21, do Regulamento baixado com o decreto
n. 14.728 de 16 de março de 1921, è correspondente a 50% (cinqüen-
ta por cento) do valor com que aumentou seu capital social''. — Aten-
tamente. — A. A. Maciel, presidente interino". --a "Lista de subs-
critores do aumento de capital — Número de ordem, 1 — assinatura
do subscritor. — Francisco Fraseino, nacionalidade, brasileiro, esta-
do civil, casado, profissão, lavrador e industrial, residência, Usina
Barbacena, Pontal — número de ações, 47.500 — Valor subscrito,
Cr$ 4.750.000,00 (quatro milhões setecentos e cinqüenta mil cruzei-
ros) — Valor realiaado (60%), Cr$ 2.850.000,00 (dois milhões, oito-
centos e cinqüenta mil cruzeiros) — Pontal, 8 do outubro de 1943.
— Sebastião da Costa Freitas, diretor-presidente. — Tulio Q. Pa-
varetto, diretor secretário. — Francisco Frascino, diretor supérin-
tendente (firmas devidamente reconhecidas)". Parecer do Conselho
Fiscal, O Conselho Fiscal da Casa Bancária de Pontal S. A., tendo
examinado atentamente todos os documentos referentes ao aumento
do capital social, deliberado em assembléia geral extraordinária rea-
lizada em dez de junho do corrente ano, e que foi integralmente subs-
crito pelo antigo acionista Francisco Frascino, após a estrita obser-
vância do prazo de quarenta dias concedido aos Srs. acionistas para
exercitarem os seus direitos de preferência sôbre o mesmo aumento,
é de parecer que UI° seja aprovado, com a plena ratificação de tô-
das.as deliberações tomadas na referida assembléia de dez de junho,
especialmente no que concerne à reforma dos Estatutos Sociais não só
por decorrência do aumento do capital, da mudança da denominaça.o
corno também para atender as exigências da Diretoria das Rendas
Internas do Tesouro Nacional, Pontal, 17 de outubro de 1943. — Si-
CO/du Jorge Lovand. — José Monteiro de Oliveira. — João Assi". —
Terminada a leitura classes documentos, pelos quais se verifica a com-
pleta observância dos requisitos legais para o aumento do capital é
após ter oferecido a palavra a qualquer dos acionistas que tivesse
qualquer dúvida a respeito a manifestar, o Sr. presidente submeteu
a votação a aprovação do aumento do capital deliberado pela assem-
bléia geral extraordinária cio dez de junho do corrente ano, integral-
mente subscrito pela forma já do conhecimento dos Srs. acionistas,
bem como a plena ratificação de.tõdas as demais deliberações tomadas
pela mesma assembléia de dez de junho, especialmente no que con-
cernia h reforma dos Estatutos da Sociedade, não só por decorrência
mesmo do aumento do capital, como para atender a exigências da Di-
retoria das Rendas Internas do Tesouro Nacional e aos imperativos
do desenvolvimento social verificando-se, no cômputo da votação, por
parte dos Srs. acionistas, a aprovação, por unanimidade de votos, do
assunto em dçbate e votação, especialmente quanto à aprovação do
aumento do capital e reforma dos Estatutos por decorrência do mesmo
aumento, mudança de denominação e atendendo às exigências da Di-
retoria das Rendas Internas do Tesouro Nacional. À vista do que o sa-
nhor presidente declarou estar definitivamente realizado o aumento
do capital social, na importância de quatro milhões e setecentos e
cinqüenta mil cruzeiros, ficando portanto, êsse capital elevado para
cinco milhões de cruzeiros, dividido em cinqüenta mil ações nomina-
tivas de cem cruzeiros cada uma, ficando a Diretoria investida dos
mais amplos poderes afim de obter do Govêrno, por intermédio da
Diretoria das Rendas Internas do Tesouro Nacional, a aprovação de
tôdas as deliberações que ficarem plenamente ratificadas pela presente
assembléia. Tudo o que foi aprovado e autorizado unanimemente pe-
los Srs. acionistas. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente sus-
pendeu a sessão, afim de ser lavrada a presente ata, por mim, secre-
tário, pedindo-me fizesse constar na mesma, em obediência à lei, como
ora o faço: que a atual Diretoria da Sociedade é composta dos se-
guintes senhores: Sebastião da Costa Freitas, diretar-presidente;
Francisco Frascino, diretor superintendente e Túlio G. Favaretto, di-
retor secretário, todos brasileiros e domiciliados nesta cidade, eleitos
pela assembléia ordinária de 12 de junho de 1941, conforme ata ar-
quivada na Junta Comercial do Estado e publicada no Didrio Oficial
de 25 de setembro de 1941, devendo os diretores ora mencionados exer-
cer os seus cargos até a renovação da Diretorid pela assembléia ge-
ral ordinária de mil novecentos e quarenta e quatro. Reaberta a ses-
sao, após ter sido lavrada, por mim, secretário, a presente ata, foi
esta lida, aprovada e assinada por todos os acionistas presentes. —
Sebastião da Costa Freitas, cinco ações.— Francisco Frascino, duas mile trezentas e oitenta e uma ações. — Tulio G. Favaretto, dez ações.

Nicolau Jorge Lauand, *cinco ações. — Ananias da Costa Freitas,
uma ação. — Francisco 'Tanzini, seis ações. — José Monteiro cle,Oli-
veira, dez ações. — Jorge Scuracchio, dez ações. — João Romano, dez
ações. — Durante Eduarto Gaito, dez ações. — Miguel Risk, .clez ações.
— Certifico, na qualidade de secretário da meaa, que a presente cópia
confere com o original da ata da Assembléia Geral Extraordinária da
Casa Bancaria do Pontal S. A., realizada às 14 (quatorze) horas do
dia 18 de outubro de 1943, e, para os efeitos de registo o publicação,
firmo e autêntico esta cópia, em Velas as ,suas falhas, com to senhor
Jorge Scuracchio, que presidiu a retinia°. Pontal, 18 de outubro do
1943. — Alberto Cione Cassiano. 'Jorge Scuracchio, firmas reco-
nhecidas no Cartório, Hugo Ramos, Asa ,Graça Aranha n. 351 —.Rio.
(Fls. 26-29, estampilhadas com Cr$ 1,00 e Cr$ 0,20 — Educação .e
Saúde) (em cada uma). 'Els. 31 e 31-v. (trinta e um e trinta e um
verso) . Armas da República, Ministêrio da Fazenda, Divisão do Im-
posto de Renda, Delegacia Regional em S. Paulo. Certidão n. .1.773,
de 1943 (mil setecentos e setenta e três-quarenta e três) . .Em cum-
primento ao despacho exarado no requerimento de Casa Bancária do
Pontal, Sociedade Anônima, com sede em Pontal„nêste Estado, proto-
colado sob número dezenove mil e quinhentos e dezoito, em data do
vinte de julho do corrente ano, em que pede 'certidão para fins da
instruir processo bancário perante o Ministério .da Fazenda, certifico
que, revendo-se os assentamentos desta Delagacia .Regional do Im-
posto de Renda, verificou-se que até a presente data, não existe
débito fiscal apurado contra o requerente, ficando, 'no entanto,
ressalvado o direito, da Fazenda Nacional de cobrar a dívida que
por. ventura venha ;IS er constatada posteriormente. E, para cons-
tar, eu, Ligia Cardoso ,Carapresa, escriturário classe E *da Divi-
são do Imposto .de 'l Renda, com exercício na Secção de Adminia-
tração da Delegacia Regional do Imposto de Renda cai São Paulo,
passei a preseate certiclaio que assino aos sois ' dias do mês
do agôsto . de mil novecentos e quarenta e três. (a) Lígia Cardoso
Caropeso. Carimbo da Delegacia Regional do Imposto de Renda em
São Paula, inutilizandq Cr$ 10,40 e Cr$ 0,20 de Educação e
Saúde, São Paulo, 6 de agôsto de 1943. Firma reconhecida no tabe-
lionato Falleiroa Rua go Bento, 62 — S. Paulo, Estampilhas esta-
duais de Cr$ 2,10, federais de Cr$ 1,00 e educação e saúde Cr$ 0.20,
ainda reconhecida a' firma de Antônio de Olvieira; no tabelião
Penafiel, rua do Ouvidor, 56 — Rio, estampilhas 'federais de Cr$
1,50 e educação . e saúdo Cr$ 0,20. Fls. 55=58 (cinqüenta e cinco
a cinqüenta e oito) — Armas da República Ministério da Fazenda,
Tesoaro Nacional, Diretoria 'das Rendas Internas, processo número
102.163-13 (cento e dois mil centos e sessenta e três — quarenta
e três). Sr. Sob-Diretor — Estava o processo número 15.835-43
(quinze mil oitocentos e trinta e ciaco — quarenta e três), ora
ao presente anexado, por linha, e de interêsse da Casa Bancária
de Pontal S. A., aguardando, nesta Diretoria, a satisfação -das exi-
géncias que deram motivos ao despacho de fls. 169, in fine, quan-
do nos vem às mãos o presente, e no qual o signatário da petição
de fls. 54 se propõe, não só a cumprir aquelas exigências, como,
também, nos solicita:: a) aprovação do aumento de seu capital so-
cial o qual foi elevado para Cr$ 5.000.000.00 (cinco milhões de
cruzeiros), passando, assim, a categoria de Banco, ex-vi do pará-
grafo único do art. 3.° do regulamento anexo ao decreto número
14.728 de 16 do maèço de 1921; 6) idem, da mudança de sua deno-
minação, de "Casa Bancária de Pontal S. A." para "Banco Progres-
so do Brasil S. A.", assim corno da transferência de sua sede da
cidade de Pontal para a Capital do Estado de São Paulo; c) expedis
cão de novas Cartas Patentes para a Casa Matriz na cidade de São
Paulo, o agências em Pontal, Viradouro, Pitangueiras, Barretes, Ca-
lifórnia, Cosmorama; Morro Agudo, Pedregulho, Piranga Ribeirão
Preto, Santos, Taitiva e Terra Nova, tôdas no referido Estado de
São Paulo; d) cancelamento de suas atuais Cartas Patentes nú-
meros 1.213-35, 2.843, 2.844 e 2.789-43, a primeira da Casa
Matriz em Pontal, e as demais referentes às suas agências em São
Paula, Viradouro e Pitangueira. Assim esplanados os assuntos em
tôrno dos quais giram êste processo, passemos a estudá-lo em suam
diversas modalidades.' De início, cumpre-nos salientar que, em uma
Assembléia Geral Extraordinária realizada em 10 de junho preté-
rito e convocada nos, têrmos do artigo 88 do decreto-lei número
2.627, de 20' de setembro de 1940 (fls. 3 usgue 9), foi apresenta-
da, aos acienistas presentes, os quais representavam número legal,
pela Diretoria, uma proposta de elevação do capital social, propos-
ta essa referendada por parecer favorável do Conselho Fiscal, ou-
vido a respeito como se fazia mister; e, como conseqüência lógia
ca de tal aumento, eis que a sociedade viria a ficar com o capital
de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), iminente
se tornava sua transformação em Banco. Como complemento da pro-
posta em almaço, foram sugeridas alterações no regimento interma.
sendo que uma das principais alterações fazia menção à denomina-
ção que seria "Banco Progresso do Brasil S. A.", e a sede sapal,
que viria a ser na Capital do Estado de São Paulo. Como consequên-
cia das radicais transformações sugeridas, novas Cartas Patentes
se tornavam necessárias, aproveitando-se a oportunidade para_ re-
querê-las, não só para a Casa Matriz na Capital do Estado, corno
também para novas agências que seriam instaladas em diversas ci-
dades do Estado. Dependendo, como aliás dependia, de final apro-
vação os assuntos então levados à consideração da Assembléia Ge-
ral Extraordinária focalizada, uma outra foi convocada, ainda com
observância de preceitos legais (fls. 19 a 25), a qual se realizou
em 18 cle corrente (fls. 26 a 29), tando sido, então, naquele con-
clave, discutida e, ' afinal, aprovada tal proposta. E' de se
esclarecer que um único acionista, no caso o Sr. Francisco Fras-
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tino, subscreveu as 47.500 (quarenta e sete mil e quinhentas)
ações representativas da majoração do capital tendo, para tanto, en-
trado com 60% (sessenta por cento) da respectiva importância ou
sejam Cr$ 2.850.000,00 (lista de fls. 46). Segundo, se infere do
item b da ata de fls. ii, acautelou a peticionária os interêsse de
seus acionistas, assegurando-lhes o exercício de preferência,
na subscrição das novas ações. Outra medida de ordem le-
gal foi adotada, e desta feita ao dar a requerente cumprimen-
to ao disposto no art. 21 do regulamento anexo ao decreto número
14.728-41 de vez que a importância correspondente a 50% da parte
aumentada foi recolhida à Caixa Económica Federal do Estado de
São Paulo, haja vista o documento de fls. 47. Esclarecemos, outros-
sim, que, pela verba ri. 80, de 10 de agósto pretérito foi recolhida à
Recebedoria Federal em S. Paulo a importância de Cr$ 19.000,00,
proveniente do imposto do saio por verba sôbre a quantia aumen-
tada (fls. 48-49) cumprindo, dessarte, a requerente, dispositivos da
vigente Lei do Sèlo. Prova-nos, outrossim, a peticionária por in-
termédia de documentos hábeis, achar-se em dia com suas obriga-
ções fiscais (fls. 31 e 35), inclusive com a contribuição bancária
(fls. 50) e com o imposto sindical (fls. 53), sendo que as duas pri-
meiras provas (imposto de renda e Dívida Ativa), são extensivas às
pessoas de seus 3 diretores (fls. 32 a 34 e 36 a 38). Passando,
agora, a falir sôbre os estatutos sociais transcritos na íntegra da
ata de fls. 10 a 17. neles nada encontramos divergindo da lei dis-
eiplinadora das sociedades por ações e jurisprudência firmada por
éste Ministério. Com respeito às Cartas patentes, quer da Casa Ma-
triz, quer das atuais agências, e cujos cancelamentos foram tam-
bém requeridos, constituem elas as fls. 40 a 43 déste processo.
E aqui damas por finda a informação dêste processo, o qual subme-
temos consideração superior, que Obre o mesmo se dignará de re-
solver de aeórdo com sua esclarecida competência. 2.a Sub-Direto-
ria das Rendas Internas, 21 de outubro de 1943 (a) José Carlos Mar-
tins, Insp. Esp. XXI. — Concordo. 2.a Sub.Dir., 22-10-43 (a) Gui-
marães d Campos, sub-diretor. Fls. 59-60 (cinqüenta e nove a
sessenta) Armas da República, Ministério da Fazenda, Tesouro Na-
eion11, Diretoria das Rendas Internas. Processo n. 102.163-43 (cento
e dois mil cento e sessenta e três — quarenta e três) A Casa Bancá-
ria de Pontal S. A. promove o aumento do seu capital para Cr$ ...
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) e, em conseqüência, sua
elevação para Banco, sob a denominação de Banco Progresso do Bra-
sil S. A. Transfere, também, sua sede e foro, de oPntal para a Ca-
pital de S. Paulo e pede autorização para abrir 13 agências. Essas
resoluções foram tomadas em assembléias gerais, convocadas e rea-

lizadas, regularmente, como dão conta as cópias de fls. Pelo reci-
bo de fls. 47. verifea-se haver sido feito o depósito provisório de
Cr$ 2.375.000,00 ( ois milhões trezentos e setenta e cinco mil
cruzeiros), que representa 50% do aumento subscrito. Foi pago o
sêlo proporcional Obre êsse aumento (fls. 48-9). Os documentos
apresentados tornam o processo normalmente organizado. À vista
do exposto, sou pelo deferimento do pedido de fls. 54 e, em resulta-
do, seja feito o seguinte: a) cancelamento das Cartas Patentes de
as. 1.213, 2.843, 2.844 e 2.789, juntas a fls. 40-3, referentes à
antiga matriz da Casa Bancária, em Pontal, e tis Agências, nas ci-
dades de São Paulo, Viradouro e Pitangueiras; b) expedição de no-
vas Cartas Patentesfle autorização, pelo prazo de vinte anos, conten-
do as exclufões a aue se refere a última parte do artigo 3. 0 dos
estatutos, para a matriz, na Capital de São Paulo e 13 agências,
nas cidades de Poatal, Viradouro e Pitaugueiras, I3arreto, Califór-
nia, Co3morama, al D rro Agudo, Pedregulho, Pirangf, Ribeiro Preto,
Santos, Taiuva e T •rra Roxa, tódas no Estado de São Paulo; c) co-
brança do sêlo de que trata a nota 1.a, n. II, do artigo 9.0 da
tabela anexa ao decreto-lei n. 4.655, de 3 de setembro de 1942.
À consideração superior. D. R. I., em 27 de outubro de 1943. (a)
Alcantara Filho, diaetor. Fls. 61 (sessenta e uma). Armas da Repú-
blica. Ministério da Fazenda. Diretoria Geral da Fazenda Nacio-
nal Processo n. 10.163-43 (cento e dois mil cento e sessenta e três
— quarenta e 1.rés) 1 . 1. Aprovo o aumento de capital, e conseqüente
reforma de estatutos e a nova denominação social. Expeçam-se em
favor do requerentie novas cartas patentes de autorização, destina-
das ao funiconamento de sua matriz na Capital do Estado de
São Paulo e agências nas cidades de Pontal, Viradouro, Pitanguei-
ras, Barreto, Califórnia, Cosmorama, Morro Agudo, Pedregulho, Pi-
rangi, Ribeirão Preto, Santos, Taiuva e Terra Roxa, tôdas no rafe-
ferido Estado cobrando-se o sêlo devido. 3. Promova-se, ainda,
a liberação do deposito efetuado pelo requerente para o fim de ob-
ter a aprovação larpetrada. D. Geral da Faz. Nac., em 3 de Nov.
1943. (a) Romera Estelita. Carimbo da Diretoria Geral da Fazenda.
Ministério da Fazenda. Publicado no Diário Oficial de 10-11-43 —
Secção I, pág. 16.545 (a) R. Estelita. Era só o que se continha
nos documentos de que se pediu certidão. E, para constar, eu Aurca
Lemos, inspetor esPecializado, referência XXI, com exercício na Se-
gunda Sub-Diretoria das Rendas Internas dactilografei aos nove dias
de dezembro de 1343 e vai encerrada pelo senhor sub-diretor da
mesma Sub-Diretoria. Segunda Sub-Diretoria, 9 de dezembro de
1943. — Antonio Cuintarães de Campos, sub-diretor.

(N. 13.558-9-12-43—Cr3 3.986,20).

Só o conhecimento do perigo permite i.ma defesa conciente.

Catecismo da defesa passiva civil anti-aérea
A VENDA

Secção de Vendas — Av. Rodrigues Alves n. 1

Agência 1 — Ministério do Trabalho — Agência II — Pretório
VOLUME Cr$ 10,00 — FASC1CULO Cf$ 2,00 cada
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e Companhia Petropolitana —
Fiação e Tecelagem

AVISO

Ficam envidado -e os acionistas da
indastrias Itelinidae de Pesca e Con-
servas Neptuno 5. A. a efetuar o pa-
gamento de 20 % (vinte por cento) do
valor de suas accs, dentro do prazo
de 30 (trinta) alas. no escritório da
Companhia, à rua do Afercado n: 12,
la andar, entre 13 e 17 horas, todos
es dias úteis, cacem aos eabnclos. dias
em que serão atendidos das 9 as 13
horas. n

Rio de Janeiro. 30 de novembro de
1943. — 1. II. Perca e Conservas Ne-
ptuno S. A. — Roberto Moura. — Vi-
ente de Carvalho Vieira, diretores.

(N.	 — 7-12-43 — Cr$ 76,50 —
3 vazes).

Fábricas Unidas de Tecidos, Rendas

e -Bordados S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas das
Fabricas Unidas de Tecidos, Rendas e
Berdados S, A. R se retinirem cor As-
semlaéla Geral Extraordinária, às 10
horas do dia 16 de ilszeinbro de 1043,
na sede social à rua 13eiteditinos n. 17,
2.a andar, nesta capital, e deliberarem
abre a retificação da ata da Assembléia

Geral °Minaria realizada em 30 de ju-
nho de 1943, relativamente a remunera-
ção dosa membros do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de
1943. — Otto Mattheis, presidente.

(N. 13.507 — 7-12-4:1 — Cs$ 85,70 —
I vazes).

Declaração

Declaro que perdi a minha Carteira
de Estrangeiro, modelo 19, n. 138.933.

Rio de Janeiro. 8 de de dezembro de
1913. — Jose de Souza Carvalho.

(Firma reconhecida no Cartório de
23.. Oficio de Notas).

(N. 12.524 — 8-12-43 — Cr$ 30,60
II vezes).

Usinas Santa Luíza S. A.

SSEMILLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

sao convidados os senhores acionis-
tas desta Sociedade a se retinirem em
Assembléia Geral Extraordinaria, ar 14
horas, do dia 24 cio corrente, em sua
sede à avenida Pedro Segundo n. 320,
acata Capital. afim de elegerem a Dl-
retor:a para o quadriênio a se iniciar
em janeiro de 1944.

De conformidade com os estatutos, os
Srs. acionistas devera() depositar suas
acaes com antecedência mínima de três
dias da data da Assembléia, no escri-
tario da Sociedade,

Rio de Janeiro, G de dezembro de
1943. — Carlos Pinto Monteiro diretor-
presidente. — António C/avinho Viantia,
diretor-comerciai.

- (N. 13.490 — 7-12-43 — Cr$ 73,40—
3 vezes).-

Companhia Cervejaria Brahma

Sâo convidados os senhores portadores
de de/Jantares ' desta Companhia, a virem
receber, do dia 15 de dezembro em diante,
no escritório (caixa) desta Companhia, à
rua Marquês de Sapucal n. 200, das 10
às 12 e das 13 às 15 horas (menos aos
sábados) os juros correspondentes ao se-
mestre a findar em 15 do corrente mês.

Pede-se ao senhores portadores o obsé-
quio de entregar colecionados por ordem
numérica os cupons. achando-se à dispo-
alça° dos mesmos, desde já, no endereço
supra, os formu'arlos (listas) para rece-
bimento dos ditos juros.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1043.
— Companhia Cervejaria Brabina — l'ela
diretoria: Thomas Zoépa, diretor.

• (N. 15.382 — 342-43 — Cr$ 79,60 —
3 rezes)..

Convidam-se os Srs. acionistas ao
comparecimento na sede da Companhia,
IS rua da Quitanda n. 177. nesta Capi-
tal, para a troca das antigas cautelas
por novas e entrega das ações de des-
dobramento proveniente do aumento de
capital amorado por Assembléia Geral
Extraordinária realizada a 25 de agasto
de 1043, diariamente das 14 ás 16 ho-
ras, a partir do dia 15, excetuando-se
aos sóbados. Ficam suspensas as trens-
ferancias até o dia 14 inclusiva. As
ações ao portador e as pertencentes a
acionistas residentes no estrangeiro. pa-
garão ao ato a importância total relativa
ao Imposto sobre a geada.. à razato de
3 % sobre o seu vaiar nominal.

Ttio de Janeiro, 10 de dezembro de
1943. — A diretoria —' Peia Cia. Pe-
lei:. — Pela Cia. Petropealtana —
Pinção e Tecelagem — Aldesuar de Ca-
nidé de Jobim, diretor-presidente.

(N. 13.568 — 0-12-43 — Cr$ 163,20 —
4 vézeS).

Comércio, Indústria e Representa-
ções — Consórcio Paulista S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocaçato

Silo convidados os Srs. acionittas a
se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traortlinftria, em segunda convocação,
na sede social, ao Largo da 'Carioca
n. 14, 2.° 'andar, às 14 horas do dia
18 do corrente, para'Steliberarem sabre
uma proposta de alteração dos Estatu-
tos com aumento do capital.

Ttio de Janeiro, 9 de dezembro de
1943. — Carlos Heilborn, presidente. —
AntetiOr Silvestre da Costa Leite, dire-
tor-gerente.

(N• 11.571 — 0-12-43 — Cr$ 76,50—

Editora Civilização Brasileira S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL BETRAORDINÁMA

Tendo os senhores acionistas, no
exercido da preferéncia legal, subscrito
todo o aumento de capital autorizado
pela Assembleia Geral Extraordinária
de 30 de novembro (Mimo e tendo sido
recolhidas as importâncias arrecadadas
ao Banco Portugues do Brasil Sociedade
Ananima, estabelecido nesta Capitai à
rua da Candelária n. 24, sào os mee-
mos convidados para uma Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se , no
dia 20, às 14 horas, na sede social ft
rua do Ouvidor n. 94, e que tara por
objeto o exame e aprovação dos atos
relativos ao referido aumento de ca-
pita).

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de
1943. — ThClItiétt0C1€8 Atorcondea Fer-
reira. — Oetalles Marcondes Ferreira.
— Antonio Ribeiro Bertrand.

(N. 13.576 — 9-2-43 — Cr$ 91,80 —
3 vises).

Abatedouro Modèlo Brasil S. A.

Sede: Rua Afonso Cavalcanti n. 179
ASSEMBLEIA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação
Por ordem do diretor Presidente são

convidados os Srs. acionistas a se reti-
nirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, no dia 14, às 15 horas, na sede
social, afim de tomar conhecimento dos
atos praticados pela Diretoria em rela-
ção ao aumento de capital autorizado
pela Assembléia Geral Extraordinária de
8 de julho do corrente ano 'e consolidar
as reformas Estatuárias autorizadas na
mesma Assembléia.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de
1943. — Pela diretoria: João Francisco
Gomes Paga, tesoureiro.

(N. 13.55a — 9-12-43 — Cr$ 76,50 —
3 vezes),.

Sindicato dos Jornalistas Profis-

sionais do Rio de Janeiro

ASSEMBLELA. GERAI. muu-ronat

Primeira convocação'

São convocados os Flócios quitei. do
Sindicato dos Jornalistas Protissoanais
do mo da Janeiro para a Assembléia
Gerar que terá por fim proceder à elel-
tão da nova Diretoria, Conselho_ Fiscal
e respectivos suplentes desta instituição
de classe. A AsseMbléia realizar-se-á
no dia 29 do corrente, segunda-feira, de-
vendo os trabalhos se iniciarem As 10
horas. O local da Assembiéla é na sede
do Sindicato, à avenida Rio 13ranco
ri. 181, 11.• andar. sa'a 1.106. De acor-
do com o art. 14 dos Estatutos, as cha-
pas dos candidatos deverão ser apre-
sentadas em 3 vias, por qualquer asso-
ciado quite, até 7 dias antes da realiza-
ção das eleições ou seja, no máximo, até
o dia 13 do corrente. ....Não serão regis-
tadas chapas em período compreendido
entre a 1.° e a 2. 4 convocação, caso esta
se venha a verificar. As chapas deve-
rão individualizar ia; candidatos ne:tts
tncluidos contendo as dados seguintes:
número de ~Menta no sindicato; nú-
mero da carteira_protissional e respectiva
serie; nome da empres.t em que eaerce
a profiszão; naturalidade: Idade: estado
civil; número de anos de exercício da
proas:aio no Distrito Federal ou ' no
Estado do Rio, região que constitue a
base territorial do Sindicato. Só pode-
rão ser candidatos na Fados que tiverem
peio menus 6 meses no Quadro Social
ciaste Sindicato e mais de 2 anos de
exercido efetivo da profissão na refe-
rida base territorial. O sacio que re-
querer o registo de chapa ó obrigado
a encabeçá-la, ficando responsável pela
apresentação das citadas lufes mações
dos candidatos e sarlentes, &raie nos
têrmos dos dispositivos estatutários.

Rio de Janeiro, 110 de deeembro de
1943. — Rodolpho Pinto da Afottalama,
presidente.

(N. 13,583 — 9-12-13 — Cr$ 81,60)

Aviso à Praça
Ernesto Jannuzza I sucessor 'de Jan-

nuzzi Cavalieri, estabelecido à ave-
nida 28 de Setembro n. 305-A, com o
negócio de frutas, (laces e conservas. de-
clara a Praça que, tendo prometido ven-
der a Sra. Zilda Maciel Rosa o refe-
rido negócio, convida a quem se julgar
credor, apresentar-se no prazo legal,
afim de serem seus créditos resgatados,
no local acima, com o vendedor ou com
a compradora.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1943. — Ernesto Jannuzzi.

De acardo com a declaração supra,
Zilda A/nele( Rosa.

(Firmas reconhecidas no Cartório do
7•0 Oficio de Notas).

N. 13.539 — 8-12-43 — Cr$ 6120 —
2 vezes).

S. A. Fiduciária e Administradora
*Fida"

Casa Bancária
Avenida Elo Branco n. 111, sala 210

Rio de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os Srs. acionistas, a se
retinirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, na sede social, no próximo
dia 11 de dezembro, às 15 (quinze) ho-
ras, afim de tornarem conhecimento, e
deliberarem sabre uma proposta da Di-
retoria, com parecer favorável do Con-
selho Plecal, para o aumento do Capitai
da Sociedade de Cr$ 250.000,00 (du-
zentos e cinqüenta mil cruzeiros), para
Cr$ 1.000.000,00 (Zrn milhão de cru-
zeiros) ; criação de mais dois cargos de
Diretor; sua transformação em Banco,
mudança de denominação; reforma dos
artigos Le, 4.°, 9.°, supressão
do 10, reforma do 11 e 19, dos Estatu-
tos sochtle.

Rio de Janeiro, 29 de novembro' de1943.  — A Diretoria t A ustrictin o C omes
Pinto, diretor-presidente. — José Bras,
diretor-secretário.

(N. 13.249 — 29-11-43 — Cr$ 204;00
— 5 vezes).

Editorial Peixoto S. A.
AssEraBLELA GERAL ExinwonorN Á au
São convidados os senhores aciona-

tas da Editorial Peixoto, S. A. para
se retinirem em Asaernbléla Geral Ex-
traorilinaria no dia 17 do corrente, LNir horas, na aede social a. rua Aradao
Parto Alegre n. 56, sala 18. afim de
deliberarem sóbre o preenchimento de
vagas na Diretoria e alteração doe Es-
tatutos.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de
1943. — Paulo Peixoto, diretor-superin-
tendente.

(N. 13.519 — 7-12-45 -- Cr$ 61,20—
vezes).

União de Viajantes e Corretores
Comerciais

ASSEMBLEIA GERAL

Do conformidade com o disposto nos
arts. 53 e 56 dos Estatutos Sociais.
a Diretoria fixou a data de 2 de ja-
neiro de 1914, as 15 horas, em primeira
reunião, ou tis 16 horas, em segunda,
aa sede social. para a realização da As-
remb'ela Geral, para discutir a seguinte
ordem do (lia:

1) Leitura e aprovação da ata an-
terior.

2) Apresentação do P.elatório anual
e da situação financeira da U. V. C.e.

Para essa retiniam são convidados a
comparecer todos os associados no ple-
no gozo de seus direitos.

São Paulo, 30 de novembro de 1913.
— Pacto Lan..vara, presidente.

(N. 13.356 — 2-12-43 — Cr$ 61,20—
2 vêzes).

Companhia Litográfica
Ferreira Pinto

ASSEMBLEIA GERAL EXTILSORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs, acionistas
da Companhia Litográfica Ferreira Pin-
to para se retinirem em Assenti:dele Ge-
ral Extraordinária na sede da Compa-
nhia, à avenida Rio Branco n. 137. C. an-
dar, às 14 horas do dia 14 de dezembro
corrente afim de tomarem conhecimento
do resultado da subscrição do aumento
do capital social autorizado pela Amem-
bléia Geral Extraordinária de 20 de
rem-ombro último e demais atos ralado-
/fades com o referido aumento.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de1943. — A Diretoria: Rudolph Gota,presidente.
(N. 13.372 — 2-12-43 — Cr$ 73,40 —

3 vêzes).

Sul América Capitalização S. A.
Realizar-se-á no dia, 31 de dezembro,

sexta-feira, ás 14 horas, no salão nobre
do Liceu Literário Português, à rua Se-
nador Dantas n. 118, 1.° andar, o sorteio
de amortização de títulos de capitaliza-
ção, relativo ao Ines de dezembro. Desse
sorteio de amortização, participarao to-
dos os títulos que figurarem em vigor
na sede social. Os subscritores que tive-
rent os seus títulos contemplados, rece-
berão imediatamente o capital garantido.
Os títulos em atraso poderão ser reabi-
litados até As 14 horas daquele dia, na
sede da Companhia. A rua da Alfandega
n. 41, esquina de Quitanda (Edifício
Sulacap).

Pela diretoria da Sul América Capi-
talização S. A. — J. S.inpery, gerentegeral.

(N. 13.554 — 9-12-43 -- Cr$ 25,50)

Clube dos Caiçaras
Picam convidados, em primeira cora.

vocação, os membros do Conselho Deli-
berativo para a sessão extraordinária a
ser realizada em 16 do corrente, às 20
horas e meia, com a seguinte ordem do
dia: reforma dos Estatutos.

Rio de Janélro, 8 de dezembro de
1943. — Borges Sampaio, presidente
Conselho

(N. 13.570 — 9-12 - 43 — Cr$ 14,30)

Declaração
Declaro que extraviei meus documene

tos, e que, entre eles, achava-se a minha
certidão de Idade, e o atestado de saúde
e vacina.

Rio de Janeiro. 9 de dezembro de
1943. — Maria Alice Fernandes doa
Santos.

(Firma reconhecida no Cartório do
3. 0 Oficio de Notas).

(N. 13.563 — 9-12-43 — Cr$ 30,60
3 vazes).

Indústrias Reilnidas de Pesca
Conservas Neptuno S. A.

Chamada de capita?

ANÚNCIOS
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Declaração
George Ilenry Koons, de nacionalidade

Norte Americana, residente A. rua Vis-
conde de Igreja n. 2, apart. 73, decla-
ra extraviado a carteira de Estrangeiro,
modélo 19, n. 117.043, emitida nesta
capital.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de
1943. — George Henry Koons.

(Firma reconhecida no Cartório Ibra-
him Machado).

(N. 13.500 — 7-12-43 — Cr$ 45,90—
3 vézes).

Declaração
Declaro para os devidos fins, ter per-

dido o recibo do pagamento que fiz em
janeiro do corrente ano A. Diretoria Re-
gional do Imposto de Rendas, referente
à Subscrição Compulsória de Obrigações
de Guerra, na importlincia de Cr$ 585,70.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de
1943. — Julio Rumjanek.

(Firma reconhecida no Cartório do
2.• Oficio de Notas).

(N. 13.523 — 8-12-43 — Cr$ 55,10 —
vè.zu),

Rádio Ipanema S. A.
AseEMELÊIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
para se retinirem em Assembléia Geral
Extraordinária, a se realizar ein 13 do
corrente, as 10 horas da manhã, na sede
social, tt avenida Rio Branco a. 109,
2. 0 andar. — Assunto: Interesses sociais,

Companhia Fiação do Rio de
Janeiro

ASSEM132..ÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os acionistas para a As-
sembléia •Geral Extraordinária. cale se
vai reiinir na sede social, à rua Borbo•
rema n. 249, em Madurelra, nesta Lida-

Inclusive eleição de nova diretoria e con-
selho fiscal.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de
1943. — Rádio Ipanema n S. A. —
Dr. Thiers de Andrade Ribeiro, diretor-
presidente.

(N. 13.548 — 3-12 . 43 — Cr$ 67,30 —
3 véus).

iffilien••••••nn•••••weileha

de, no dia 31 do mês corrente, às 15 ho-
ras, afim de. dellb#rarein sobre a venda
do imóvel da rua Joaquim Nalmeo nú-
mero 276.

Cia. Fiação do Rio de Janeiro — G.
T. Cunniaohant, diretor-ge. ente.

3 vêzes).
(N. 13.547 — 3-12-43 — Cr$ 58,10 —

Sociedade Anônima Ch. C.
Richardson

AsSEUBLÉL4. GERAL oRDINÁRIA

Ficam os Srs. acionistas convocados
para a Assembléia Geral Ordinária, flue
para os fins legais e na forma dos es-
tatutos sociais se realizará na sede so-
cial da Companhia, à rua ilrugualatut.
n. 118, no dia 17 de dezembro, as 15,
horas.

Rio de Janeiro, dezembro de 1943.
— S. A. Cb. C. Richardson — Leonard
Palnner, d iretor.

(N. 13.513 — 7-12-43 — Cr$ 58,10
3 vOzes).

Declaração
Pelo presente declaro que perdi minha

Carteira do Estrangeiros, modélo 19,
n. 19.925, com o meu nome Antonio
Anastacio, portugua, residente A rua
Uranos n. 659, casa 2, em Bonsueesso.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de
1943. — Antonio Anaatacio.

(Firma reconhecida no Cartói to do
16. 0 Oficio de Notas).

(N. 13.533 — 8-12-43 — Cr$ 45,90
3 vêzes)„
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